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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE

ATA DA 38ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, DA 4ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA, REALIZADA EM 6 DE JULHO DE 2010.

Às onze horas e trinta e nove minutos do dia seis 
de julho de dois mil e dez, na sala de reuniões da Co-
missão, Ala Senador Alexandre Costa, sala 15 (quinze), 
sob a Presidência da Senadora Fátima Cleide, e com 
a presença dos Senhores Senadores Inácio Arruda, 
Ideli Salvatti, Roberto Cavalcanti, Marco Maciel, Ro-
salba Ciarlini, José Agripino, Alvaro Dias, Flávio Arns, 
Eduardo Azeredo, Sérgio Zambiasi, Romeu Tuma, 
Cristovam Buarque, Antonio Carlos Valadares, Eduar-
do Suplicy, José Nery, Gim Argello, Francisco Dornel-
les, Garibaldi Alves Filho, Jorge Yanai, Jayme Campos, 
Cícero Lucena, Marconi Perillo, João Vicente Claudino 
e Jefferson Praia, reúne-se a Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte. Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Paulo Paim, Valter Pereira, Mauro Fecury, 
Gilvam Borges, Gerson Camata, Raimundo Colombo, 
Heráclito Fortes, Marisa Serrano e Augusto Botelho, 
que justifi ca a ausência. A Presidência submete à Co-
missão a dispensa da leitura da Ata da Reunião ante-
rior e a aprovação da mesma, com o que todos con-
cordam. Logo após, a Senhora Presidente, Senadora 
Fátima Cleide, inicia a deliberação da Pauta dando 
prioridade aos relatores presentes e aproveita o ense-
jo para passar a Presidência ao Senhor Senador Sér-
gio Zambiasi, para relatar o seguinte item: Item 001: 
Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009, de caráter 
não terminativo, de autoria do Presidente da Repúbli-
ca, que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional, para dispor sobre a formação de docen-
tes para atuar na educação básica, e dá outras provi-
dências”, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado nº 54, de 2007, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque, que “Altera a redação dos arts. 4º, 
29, 30 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional, para garantir o recenseamento escolar 
de crianças até cinco anos de idade para atendimento 
em educação infantil”. A relatora designada é a Sena-
dora Fátima Cleide e o parecer favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 280, de 2009, na forma da emenda 
substitutiva nº 01-CE, e pelo arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 54, de 2007, cujos dispositivos 
foram incorporados ao texto oferecido, e pela prejudi-
cialidade das duas emendas de autoria do Senador 
Flávio Arns oferecidas ao PLS 54, de 2007. O parecer 

é aprovado. Reassume a presidência a Senhora Se-
nadora Fátima Cleide. Item 018: Projeto de Lei do Se-
nado nº 319, de 2009, de caráter terminativo, de auto-
ria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Autoriza o Poder 
Executivo a implantar campus do Instituto Federal de 
Educaçao, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte no município de Jucurutu”. O relator designado, 
ad hoc, é o Senador José Agripino e o parecer é favo-
rável. A matéria é lida e iniciada a discussão, transfe-
rindo-se o prosseguimento da discussão e posterior 
deliberação para a próxima reunião, uma vez que não 
há quórum para a votação de projetos terminativos. 
Item 021: Projeto de Lei do Senado nº 274, de 2009, 
de caráter terminativo, de autoria dos Senadores Ro-
salba Ciarlini e Garibaldi Alves Filho, que “Autoriza o 
Poder Executivo a implantar campus do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Gran-
de do Norte no município de São Paulo do Potengi”. 
O relator designado é o Senador José Agripino e o 
parecer é favorável. A matéria é lida e iniciada a dis-
cussão, transferindo-se o prosseguimento da discussão 
e posterior deliberação para a próxima reunião, uma 
vez que não há quórum para a votação de projetos 
terminativos. Item 023: Projeto de Lei da Câmara nº 
293, de 2009, de caráter terminativo, de autoria do 
Deputado Arnaldo Faria de Sá, que “Institui o Dia Na-
cional dos Clubes Esportivos Sociais, a ser comemo-
rado, anualmente, no dia 9 de novembro, em todo o 
território nacional”. O relator designado é o Senador 
Gim Argello e o parecer é favorável. A matéria é lida e 
iniciada a discussão, transferindo-se o prosseguimen-
to da discussão e posterior deliberação para a próxima 
reunião, uma vez que não há quórum para a votação 
de projetos terminativos. Neste momento, a Senhora 
Presidente, Senadora Fátima Cleide, passa a Presi-
dência ao Senhor Senador Sérgio Zambiasi, para re-
latar o seguinte item: Item 008: Projeto de Lei da Câ-
mara nº 134, de 2009, de caráter não terminativo, de 
autoria do Presidente da República que, “Institui o Sis-
tema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SI-
NASE, regulamenta a execução das medidas socioe-
ducativas destinadas a adolescente que pratique ato 
infracional; altera dispositivos da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adoles-
cente; 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 
11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 
1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 
14 de setembro de 1993, e os Decretos-Leis nºs 4.048, 
de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 
1946, e 5.452, de 1º de maio de 1943; e dá outras pro-
vidências”. A relatora designada é a Senadora Fátima 
Cleide e o parecer favorável, com as emendas de re-
dação nº 01-CE, nº 02-CE e nº 03-CE, e pela rejeição 
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da emenda apresentada pelo Senador Roberto Caval-
canti na Comissão de Assuntos Sociais, é aprovado. 
Reassume a Presidência a Senhora Senadora Fátima 
Cleide. Logo após, a Senhora Senadora Rosalba Ciar-
lini requer, oralmente, a inclusão extra-pauta de Re-
querimento, o que é aprovado aprovado (Ver Extra-
Pauta Item 001). Item 005: Projeto de Lei do Senado 
nº 265, de 2006, de caráter não terminativo, de autoria 
do Senador Cristovam Buarque, que “Altera os arts. 
126, 129 e 130 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 
- Lei de Execução Penal, para instituir a hipótese de 
remição de pena pelo estudo”, que tramita em conjun-
to com o Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2007, 
de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que “Alte-
ra dispositivos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 
- Lei de Execução Penal - , para introduzir a remição 
da pena pelo estudo”, e com o Projeto de Lei do Se-
nado nº 230, de 2008, de autoria do Senador Jarbas 
Vasconcelos, que “Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal), de forma a tornar a 
educação o eixo primordial da ressocialização de pre-
sos e internados”. O relator designado é o Senador 
Roberto Cavalcanti e o parecer favorável ao Projeto 
de Lei do Senado nº 265, de 2006, na forma do da 
emenda substitutiva nº 01-CE, e pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2007 e Proje-
to de Lei do Senado nº 230, de 2008. O parecer é 
aprovado. Item 007: Projeto de Lei da Câmara nº 046, 
de 2007, de caráter não terminativo, de autoria do De-
putado Carlos Abicalil, que “Acrescenta § 3º ao art. 79 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que es-
tabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
(Dispõe sobre a oferta de ensino superior aos povos 
indígenas”. A relatora designada é a Senadora Ideli 
Salvatti e o parecer favorável, com as emendas nº 01-
CE e nº 02-CE, é aprovado. Prosseguindo, a Senhora 
Senadora Ideli Salvatti requer, oralmente, a inclusão 
extra-pauta de Requerimento, o que é aprovado (Ver 
Extra-Pauta Item 002). Item 017: Projeto de Lei da Câ-
mara nº 273, de 2009, de caráter terminativo, de au-
toria do Deputado Luiz Bittencourt, que “Denomina 
Viaduto José Mendonça de Lima o viaduto da BR-153, 
Km 501,2, no Município de Goiânia, Estado de Goiás”. 
O relator designado é o Senador Marconi Perillo e o 
parecer é favorável. A matéria é lida e iniciada a dis-
cussão, transferindo-se o prosseguimento da discussão 
e posterior deliberação para a próxima reunião, uma 
vez que não há quórum para a votação de projetos 
terminativos. Item 019: Projeto de Lei do Senado nº 
445, de 2009, de caráter terminativo, de autoria do 
Senador João Vicente Claudino, que “Denomina “Ro-
dovia Governador Alberto Silva” o trecho da rodovia 
BR-343 compreendido entre as localidades de Luís 

Correa e Bertolínia, no Estado do Piauí”. O relator de-
signado, ad hoc, é o Senador Romeu Tuma e o parecer 
é favorável. A matéria é lida e iniciada a discussão, 
transferindo-se o prosseguimento da discussão e pos-
terior deliberação para a próxima reunião, uma vez que 
não há quórum para a votação de projetos terminati-
vos. Item 020: Projeto de Lei da Câmara nº 253, de 
2009, de caráter terminativo, de autoria do Deputado 
Wolney Queiroz, que “Denomina Rodovia João Lyra 
Filho o trecho da Rodovia da BR-104 entre as Cidades 
de Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe, no Estado de 
Pernambuco”. O relator designado, ad hoc, é o Sena-
dor Marconi Perillo e o parecer é favorável. A matéria 
é lida e iniciada a discussão, transferindo-se o pros-
seguimento da discussão e posterior deliberação para 
a próxima reunião, uma vez que não há quórum para 
a votação de projetos terminativos. Item 022: Projeto 
de Lei da Câmara nº 175, de 2009, de caráter termi-
nativo, de autoria do Deputado Sandro Mabel, que 
“Dispõe sobre o Dia Nacional do Respeito ao Contri-
buinte”. O relator designado, ad hoc, é o Senador João 
Vicente Claudino e o parecer é favorável. A matéria é 
lida e iniciada a discussão, transferindo-se o prosse-
guimento da discussão e posterior deliberação para a 
próxima reunião, uma vez que não há quórum para a 
votação de projetos terminativos. Item 009: Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2010, de caráter não termi-
nativo, de autoria do Presidente da República, que 
“Cria cargos no Quadro de Pessoal Permanente da 
Agência Nacional de Cinema - ANCINE, de que trata 
a Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004”. O relator de-
signado é o Senador Inácio Arruda e o parecer favo-
rável é aprovado. Item 025: Requerimento nº 30/10-CE, 
de caráter não terminativo, de autoria dos Senadores 
Cristovam Buarque e Roberto Cavalcanti, que reque-
rem “... nos termos do inciso II do art. 93 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a realização de audiên-
cia pública no âmbito desta Comissão de Educação 
para discutir o reconhecimento e a revalidação de di-
plomas de cursos de Graduação e Pós-Graduação 
obtidos no exterior por brasileiros que buscam novas 
formas de adquirir conhecimento e exercerem suas 
profi ssões aqui no Brasil. Serão convidados para de-
bater o assunto as seguintes pessoas: 1. Senhora Ma-
ria Paula Dallari Bucci, Secretária da Educação Supe-
rior; 2. Senhor Jorge Almeida Guimarães, Presidente 
da Fundação CAPES; 3. Senhor Professor Vicente 
Celestino França, Associação Nacional dos Pós-Gra-
duados em Instituições Estrangeiras de Ensino Supe-
rior- ANPGIEES; 4. Senhor Adriano Eurico Santiago 
Nogueira Jordão, Representante da Embaixada de 
Portugal no Brasil; 5. Senhora Professora Doutora Ana 
Paula Labarinho, Instituto Luiz de Camões, Portugal; 
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6. Senhor Augusto Chagas, Presidente da União Na-
cional dos Estudantes; 7. Senhor Reitor Alan Kardec 
Martins Barbiero, Presidente da Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior - ANDIFES; 8. Senhor Professor Gabriel Má-
rio Rodrigues, Presidente da Associação Brasileira de 
Mantenedores de Ensino Superior – ABMES; 9. Senhor 
Reitor Alan Kardec Martins Barbiero, Presidente da 
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior – FES”. O Requerimento 
é aprovado. Item 026: Aditamento nº 02 ao Requeri-
mento nº 22/10-CE, de caráter não terminativo, de 
autoria da Senadora Fátima Cleide, que requer “... em 
aditamento ao Requerimento 22, de 2010 – CE, que 
seja convidado o Senhor JOSÉ ALEXANDRE CAVAL-
CANTI VASCO, Superintendente de Proteção e Orien-
tação aos Investidores, da Comissão de Valores Mo-
biliários, para participar, como debatedor, da Audiência 
Pública destinada a instruir o PLC 171/2009, que trata 
da Educação Financeira; o PLS 279/2009, que ‘Acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, para incluir no ensino fundamental 
e médio, e nos cursos de formação de professores da 
educação básica, componente curricular dedicado ao 
desenvolvimento de valores éticos e de cidadania’; o 
PLS 103/2009, que ‘Altera a redação do inciso IV do 
art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
para inserir a disciplina Ética Social e Política nos cur-
rículos do ensino médio’; e o PLS nº 155/2008, que 
‘Dá nova redação ao § 4º do art. 26 da Lei 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, de modo a incluir a obriga-
ção de se desenvolver o conteúdo relativo aos aspec-
tos históricos regionais e locais no ensino da História 
do Brasil’”. O Aditamento ao Requerimento é aprovado. 
Prosseguindo, o Senhor Senador Romeu Tuma requer, 
oralmente, a inclusão extra-pauta de Requerimento, o 
que é aprovado (Ver Extra-Pauta Item 003). Item 002: 
Projeto de Lei do Senado nº 503, de 2009, de caráter 
terminativo, de autoria do Senador Aloizio Mercadan-
te, que “Autoriza o Poder Executivo a realizar a Olim-
píada Brasileira do Esporte (OBE) e dá outras provi-
dências”. O relator designado é o Senador Jefferson 
Praia e o parecer é favorável, com as emendas ofere-
cidas. A matéria é lida e iniciada a discussão, transfe-
rindo-se o prosseguimento da discussão e posterior 
deliberação para a próxima reunião, uma vez que não 
há quórum para a votação de projetos terminativos. 
Extra-Pauta, Item 001: Requerimento nº 31/10-CE, de 
caráter não terminativo, de autoria das Senadoras Ro-
salba Ciarlini e Marisa Serrano, que requerem “... nos 
termos regimentais, o apoio da Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte ao Projeto ‘Por Amor à Arte Por 
Amor à Vida’ destinado a apoiar ONGs brasileiras que, 

por meio das diferentes expressões artísticas como 
música, pintura, fotografi as, esculturas e outras, traba-
lham com projetos ou ações preventivas de HIV/AIDS 
e violência doméstica”. O Requerimento é aprovado. 
Extra-Pauta, Item 002: Requerimento de Urgência nº 
32/10-CE, de caráter não terminativo, de autoria da 
Senadora Ideli Salvatti, que “Nos termos do artigo 336, 
inciso II, combinado com o artigo 338, inciso IV, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requer urgên-
cia, para o Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009, 
que ‘Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional, para dispor sobre a formação de docentes para 
atuar na educação básica, e dá outras providências’, 
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Se-
nado nº 54, de 2007, que ‘Altera a redação dos arts. 
4º, 29, 30 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional, para garantir o recenseamento escolar 
de crianças até cinco anos de idade para atendimento 
em educação infantil”’. O Requerimento de Urgência 
é aprovado. Extra-Pauta, Item 003: Requerimento nº 
33/10-CE, de caráter não terminativo, de autoria dos 
Senadores Sérgio Zambiasi, Romeu Tuma, Marisa 
Serrano e Flávio Arns, que requerem “... nos termos 
regimentais, a realização do ‘Seminário Internacional 
de Educação Ambiental’, a ser realizado pela Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, em parceria com 
a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo – CNC, entidade atuante na área, com 
iniciativas importantes no ensino básico e no desen-
volvimento de trabalhos de educação ambiental, de-
senvolvimento sustentável e ecoturismo”. O Requeri-
mento é aprovado. Item 027: Comunicados da Presi-
dência: Comunicado 01: “Comunico aos Senhores 
Senadores o recebimento de Moção endereçada ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sobre 
Bioenergia e Biocombustíveis, aprovada na 34ª reunião 
plenária do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
e Social – CDES em 17 de junho do corrente. Os Se-
nadores que desejarem uma cópia da Moção poderão 
se dirigir à Secretaria desta Comissão”. A Matéria vai 
ao arquivo. Comunicado 02: “Comunico aos Senhores 
(as) Senadores (as) o recebimento de convite do Par-
lamento do MERCOSUL, da Rede Brasileira de Jardins 
Botânicos e do Jardim Botânico de Brasília, para par-
ticipar do I Fórum de Biodiversidade das Américas, do 
I Seminário de Biodiversidade do MERCOSUL e da 
XIX Reunião da rede de Jardins Botânicos Brasileiros, 
que está sendo realizado no período de 5 a 9 de julho 
do corrente, na Escola de Administração Fazendária, 
no Senado Federal e no Museu da República, em Bra-
sília. Os Senadores que desejarem uma cópia do con-
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vite e da programação poderão se dirigir à Secretaria 
desta Comissão”. A Matéria vai ao arquivo. Ficam adia-
das as seguintes matérias: Item 004: Projeto de Lei do 
Senado nº 197, de 2004; Item 006: Projeto de Lei da 
Câmara nº 206, de 2009; Item 010: Projeto de Lei da 
Câmara nº 243, de 2009; Item 011: Projeto de Lei da 
Câmara nº 227, de 2009; Item 012: Projeto de Lei da 
Câmara nº 240, de 2009; Item 013: Projeto de Lei da 
Câmara nº 267, de 2009; Item 014: Projeto de Lei do 
Senado nº 542, de 2009; Item 015: Projeto de Lei do 
Senado nº 446, de 2009; Item 016: Projeto de Lei do 
Senado nº 267, de 2008; Item 024: Projeto de Lei da 
Câmara nº 275, de 2009. A Senhora Presidente, Se-
nadora Fátima Cleide, determina que as Notas Taqui-
gráfi cas sejam anexadas a esta Ata para a devida 
publicação. Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
encerra a reunião, às treze horas e doze minutos, de-
terminando que eu, Júlio Ricardo Borges Linhares, 
Secretário da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte lavrasse a presente Ata, que após lida e aprova-
da, será assinada pela Senhora Presidente e publica-
da no Diário do Senado Federal. – Senadora Fátima 
Cleide, Presidente da Comissão de Educação, Cultu-
ra e Esporte.

38ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, DA 4ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, 
REALIZADA NO DIA 06 DE JULHO DE 2010.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Havendo número regimental, declaro aber-
ta a 38ª Reunião Ordinária da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, 
da 53ª Legislatura. 

Submeto à apreciação do Plenário a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior e a aprovação da mes-
ma. Os senadores e senadoras que estiverem de acordo 
permaneçam como se encontram. Aprovadas. 

Eu vou passar a Presidência dos trabalhos para 
o Senador Sérgio Zambiasi, para que eu possa relatar 
o Item 1 da Pauta. 

[troca de presidência] 
SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI 

(PTB-RS): Pois não, Senadora Fátima Cleide. Passo, en-
tão, imediatamente, a palavra à senadora relatora do Item 
1 da pauta. Projeto de Lei da Câmara 280/2009. “Altera a 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor 
sobre a formação de docentes para atuar na educação 
básica e dá outras providências”. Autoria: Presidente da 
República. Relatoria: Senadora Fátima Cleide, a quem 
eu passo a palavra. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Obrigada, 
Senador Sérgio Zambiasi. Com relação a esse projeto, 
senador, na reunião do dia 22 de junho, nós tivemos um 
pedido de vista coletiva. E fruto desse pedido de vista 
coletiva, nós construímos um acordo com o Senador 
Cristovam Buarque para acatar, então, a proposta do 
Senador Cristovam com relação ao recenseamento de 
alunos. E, em função, também, do pedido de vista do 
Senador Flávio Arns, nós, então, tiramos do projeto, 
do PLC 280, que trata da formação dos profi ssionais 
da educação básica, a questão da idade de acesso 
para a educação infantil. 

Então fi zemos várias modifi cações no projeto 
para adequar a redação àquilo que foi solicitado tanto 
pelo Senador Cristovam quanto pelo Senador Flávio 
Arns, de forma, Sr. Presidente, que nós podemos, nes-
se momento, já votar o projeto, em função do acordo 
construído com o Senador Cristovam Buarque e com 
o Senador Flávio Arns. 

É o voto pela aprovação do PLC 280, que trata 
da formação dos profi ssionais da educação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI 
(PTB-RS): Coloco em discussão. Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Não vou 
discutir, porque já foi pedido vistas, foi coletiva, e, na 
última sessão, a Senadora Fátima Cleide foi bem hábil, 
conseguiu receber com dignidade todas as propostas. 
A discussão foi profunda e alcançando o desejo da 
propugnação desse projeto. 

Eu queria, Senadora Fátima Cleide, que a gen-
te pudesse... Até acho que esse projeto vai favorecer 
essa pesquisa do MEC, que traz alguns problemas 
desgastantes e amargosos com o prejuízo que os alu-
nos vêm tendo com a queda da melhora no ensino, 
principalmente no 2º grau. Eu acho que a gente está 
no caminho certo com o relatório de V. Exa. Queria 
cumprimentá-la e trazer à discussão mais profunda 
o que o MEC fez da pesquisa, para a gente discutir 
aqui o que, realmente, vem acontecendo em razão do 
prejuízo apresentado no seu relatório. Solicitar o rela-
tório do MEC e a gente marcar uma audiência, para 
poder discutir isso aqui entre nós, senadores, e ver se 
alcançamos a melhora. Provavelmente, esse projeto 
vai ajudar bastante. Obrigado, senadora. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Com 
certeza, Senador Romeu Tuma. Só para esclarecer, 
eu vou fazer a leitura que... Como a gente fez modi-
fi cações, a leitura da conclusão, para que fi que gra-
vado. “Em razão do exposto, o voto é pela aprovação 
do PLC nº. 280/2009 e pelo arquivamento do PLS nº. 
54/2007, cujos dispositivos foram incorporados na re-
dação do substitutivo.” 
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Com relação à sua colocação, Senador Romeu 
Tuma, esse projeto, com certeza, contribuirá muito 
para a melhoria da qualidade da educação. Como V. 
Exa. diz, a publicação dos resultados do IDEB, neste 
fi nal de semana passado, já mostra que as políticas 
públicas que estão sendo desenvolvidas na área da 
educação brasileira, na educação básica, têm contri-
buído bastante para a melhoria da qualidade da educa-
ção. No caso do ensino fundamental, já são visíveis... 
Nós conseguimos atingir a meta prevista para 2009 e 
tivemos um ganho além da meta, o que signifi ca dizer 
que, se nós aprofundarmos agora a qualifi cação e a 
formação dos nossos profi ssionais, a tendência é que 
os alunos, que, hoje, estão na educação fundamental, 
possam ter resultados bem melhores no Ensino Médio, 
nos próximos anos. De qualquer forma, esse projeto é 
um projeto que podemos dizer que é uma luta de ge-
rações e que vai melhorar, com certeza, a qualidade 
da educação das futuras gerações. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Senadora, Sra. Presidente. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): A senho-
ra me permite só mais uma palavrinha? Me desculpa, 
senadora. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Pode concluir, senador. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): É que há 
algo que tem me... Como um homem que passou, 
praticamente, a vida na área de segurança, tem me 
afl igido muito, Senador Sérgio, Presidente, e sena-
dora, a senhora que tanta dedicação tem à área de 
ensino, é a violência dentro das escolas e nas proxi-
midades, com o crescimento do abuso do crack que, 
hoje, a própria secretaria do SENAP(F) está fazendo 
um programa de divulgação de investimento de 400 
milhões que o governo está fazendo na pregação, no 
combate ao uso do crack. 

Então, eu tenho sentido que nós temos que pro-
curar... Eu vi no projeto, já tem aqui um encaminha-
mento da atração da criança pela escola. Então, a vio-
lência não pode sobreviver dentro da escola, quando 
a criança gosta da escola, tem o desenvolvimento do 
comportamento de relacionamento mais profundo com 
os seus colegas, sem nenhum tipo de discriminação. 
E, com isto, as quadrilhas organizadas terão menos 
espaço de cooptar esses jovens para o trabalho de 
venda ou de transporte de drogas e uso do crack. Eu 
acho que a atração da criança... A criança - o Sérgio 
sabe também -, se sentir feliz dentro da escola, pro-
vavelmente ela não vai praticar o crime. E vincular a 
educação com o esporte, com vários atrativos que faz 
com que a criança queira fi car na escola. 

Eu achei interessante... Ontem, eu perguntei à 
minha bisneta - tem cinco anos, já - se ela estava de 
férias. Ela falou: “Tô, vô, mas eu não gosto. Eu queria ir 
para a escola”. Então, essa coisa da criança querer ir 
para a escola, se sentir feliz na escola, provavelmente, 
nós teremos uma melhoria tranquila na dedicação e 
a melhoria do ensino do professor. O professor saber 
relacionar com a criança. Porque a violência é dupla 
ali quando a reação... A professora fi ca nervosa, de-
sestabiliza, o salário não é correto... 

Então, tem várias coisas que a gente poderia, 
sem dúvida nenhuma, nessa linha que V. Exa. traçou, 
podermos seguir adiante e buscar aquilo que realmen-
te traga uma tranquilidade para os pais com os seus 
fi lhos nas escolas. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI 
(PTB-RS): Obrigado, Senador Romeu Tuma. Para discutir, 
então, e colocarmos em votação o relatório. Palavra com 
a Senadora Rosalba Ciarlini. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Obrigada. Eu queria parabenizar a Senadora Fátima 
pelo relatório, parabenizar o autor do projeto, que é 
o Senador Flávio Arns, e dizer que, realmente, con-
cordo plenamente, porque é fundamental que nós te-
nhamos... Cada vez mais, possamos ampliar a opor-
tunidade de capacitação, de formação de docentes, 
de reciclagem. 

Não é possível continuarmos a ter a educação que 
temos, a qualidade de ensino que temos, principalmente 
o meu estado, que, agora, saíram os últimos dados da 
prova de avaliação e nós continuamos na lanterninha, 
Senador Zambiasi. Algo doloroso. O que ainda nos dá 
um alento, uma alegria, é saber que existem algumas 
exceções, no estado, no ensino fundamental: de uma 
escola, em Natal, que conseguiu uma média acima 
de seis; e de cerca de nove escolas, no Município de 
Mossoró, que estão com média acima de cinco, em 
torno de 5.6. Mas, no geral, a média vai lá para baixo. 
E o que mais dói é que, no 2º grau, ela ainda foi pior. 
Tem escola do 2º grau, no nosso estado, que está com 
a média 0,5. Não chega nem a um ponto. 

Isso mostra uma falência. Isso mostra que a edu-
cação do nosso estado está precisando, realmente, 
acontecer, está precisando avançar, está precisando 
melhorar. Não é culpa dos professores, eles precisam 
de apoio, de incentivo. Precisa, realmente, ser reco-
nhecido o mérito dos melhores e ter metas a serem, 
realmente, cumpridas e atingidas, com o apoio, claro, 
do Poder Público e dos instrumentos que, hoje, são 
dados para a educação. 

O que mais me revolta, Senador Cristovam, é por-
que existem, sim, hoje, através do FUNDEB, através 
de muitos outros mecanismos, recursos para a educa-



Julho de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 89 

ção. E eu fui prefeita e sei disso, e fi z uma revolução na 
educação. E, hoje, eu fi co feliz em ver que em tantas 
difi culdades, nós temos muitas escolas, no município, 
que estão conseguindo superar essa difi culdade. 

Então, parabéns à senhora pela relatoria. E acho 
que sempre é bom podermos apoiar, estimular a me-
lhoria da capacitação e da formação docente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI 
(PTB-RS): Obrigado, Senadora Rosalba Ciarlini. Senador 
Cristovam Buarque. 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Apenas para complementar e agravar a preocupação 
da Senadora Rosalba, viu, senadora? Apenas para 
agravar, lembrando que muita gente não tem perce-
bido que o IDEB mede a nota dos alunos na escola, 
não leva em conta os fora da escola. Se a gente pegar, 
então, todas as crianças em idade escolar, a nota é 
bem abaixo disso, porque cinco milhões não se ma-
triculam e, ao longo do curso, muitas vão abandonan-
do, especialmente o Ensino Médio. O Ensino Médio, 
a nota baixa é dos que estão no Ensino Médio, não 
leva em conta os que abandonaram o Ensino Médio, 
os que abandonaram a escola, os que saíram. Então, 
a nota do Brasil está abaixo da nota da escola, porque 
o Brasil tem uma população maior do que a popula-
ção na escola. 

E, Senadora Fátima, a emenda que... Aliás, a 
incorporação do meu projeto que prevê um censo... 
Porque, nesse censo, a gente identifi caria os nomes 
das crianças fora da escola. Isso, a gente começou 
em 2003, o Governo Lula, quando eu estava no Mi-
nistério, depois parou. E eu fi co contente da maneira 
como foi incorporado, mas eu só fi co preocupado com 
a maneira de dizer que o Poder Público, na sua Cons-
tituição Federativa... Eu temo que dilua muito. O Poder 
Público fi ca diluído. A gente tinha conversado aqui - 
aliás, por sugestão do Senador Tuma - que era mudar 
a ordem que estava escrito e colocar “a União com a 
colaboração dos estados e municípios”. Eu não sei 
se ainda é tempo, não vou fazer um cavalo de batalha 
por isso, mas eu temo que, da maneira como está, o 
Poder Público, na sua forma federativa, fi que diluído. 
Todos são responsáveis; logo, nenhum é responsável. 
Mas não quero fazer um cavalo de batalha, porque eu 
acho que a aprovação desse projeto é importante. Se 
for o caso, depois, a gente volta com esse assunto, 
em outro momento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-
BIASI (PTB-RS): Obrigado, Senador Cristovam. Va-
mos colocar, então, em votação o parecer da relatora, 
Senadora Fátima Cleide, ao projeto. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Sr. Pre-
sidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-
BIASI (PTB-RS): Pois não. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Antes 
de votar, eu queria só... Porque o Senador Cristovam 
fez uma consideração. Eu poderia dizer, Senador Cris-
tovam, que a gente tentou construir uma redação de 
consenso. Eu acredito que, como o projeto não é ter-
minativo aqui, a gente pode, ainda, ter a oportunidade 
de melhorar essa redação do recenseamento. Mas eu 
queria muito que a gente pudesse aprová-lo agora, 
até para poder animar, também, o Sistema Nacional 
de Educação, que ainda não é articulado, para que a 
gente possa chamar a atenção para a questão da for-
mação. O recenseamento também é muito importante. 
E, com isso, a gente vai aprofundando a discussão e 
podemos melhorar. Eu também concordo com V. Exa. 
de que a União tem que ter uma responsabilidade 
maior com relação ao recenseamento. 

Queria muito que a gente pudesse concluir a vo-
tação desse projeto aqui. E, para concluir, eu precisaria 
ainda, na minha conclusão, citar que nós prejudicamos 
as duas emendas que foram oferecidas ao Projeto de 
Lei 54, que é de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
ao acatarmos a emenda do recenseamento. As emen-
das eram do Senador Flávio Arns, mas o Projeto 54, o 
PLS 54, é de autoria do Senador Cristovam Buarque. 
Portanto, pergunto ao Senador Cristovam se aceita 
essa proposta de acordo, para que a gente construa, 
para frente, uma redação melhor e que deixemos... 
Passamos assim, hoje, o PLS 280 e continuamos dis-
cutindo sobre a questão do recenseamento. 

Então, o voto é pela aprovação do PLC 280/2009 
e pelo arquivamento do PLS n.º 54/2007, prejudicando 
as duas emendas a ele oferecidas, cujos dispositivos 
foram incorporados na forma da redação do substitu-
tivo. É o voto, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-
BIASI (PTB-RS): Coloco em votação o parecer da 
Senadora Fátima Cleide ao Projeto de Lei da Câmara 
280/2009. Os senadores e senadoras que concor-
dam com a relatora permaneçam como se encon-
tram. Está aprovado. 

Devolvo a Presidência à Senadora Fátima Cleide. 
[troca de presidência] 
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-

DE (PT-RO): Obrigada. Aproveitando a presença de rela-
tores e autores, nós passaremos à leitura do Item 18.

SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Sra. 
Presidente. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 
(PT-RO): Pois não. [ininteligível] o 18 e o 21.

SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Se V. Exce-
lência... Isso, de 21, se V. Exa. puder colocar em pauta. 
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SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 
(PT-RO): Nós designaremos, ad hoc, o Senador Agripino 
Maia. O Item 18 é um item terminativo, portanto será feita 
apenas a leitura. Trata do Projeto de Lei do Senado nº. 
319/2009. “Autoriza o Poder Executivo a implantar campus 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte no Município de Jucurutu”. A 
autoria é da Senadora Rosalba Ciarlini. A relatoria é do 
Senador Garibaldi Alves Filho. 

Nesse momento, eu designo relator ad hoc o 
Senador Agripino Maia, em função de que a matéria 
constou na pauta das reuniões dos dias 08 de junho e 
22 de junho. Esta matéria deverá ser votada em bloco, 
segundo Decisão nº. 1 desta comissão, aprovada, por 
unanimidade, em 09 de junho de 2009. 

Com a palavra o Senador Agripino, relator ad hoc. 
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Sra. 

Presidente, a matéria, de autoria da Senadora Ro-
salba Ciarlini, propõe a autorização para que o Poder 
Executivo implante em Jucurutu, no Rio Grande do 
Norte, um Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia, que são as antigas ETFERNs que rece-
bem esse nome novo. 

É uma matéria que trata de autorização. Portanto, 
não fere a Constituição, não toma a iniciativa de outros 
poderes e faz justiça ao município, que é um município 
importante do nosso estado, um município que fi ca à 
margem da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, 
um município onde, nas proximidades, encontrou-se, 
recentemente, um volume muito grande de minério de 
ferro, uma jazida expressiva de minério de ferro. É um 
polo econômico de muita expressão, é um cruzamen-
to rodoviário da BR-226 com uma RN que liga Açu a 
Caicó. É um município de perspectiva venturosa, com 
uma população jovem estudantil expressiva. De modo 
que a iniciativa da Senadora Rosalba, de propor ou de 
autorizar a que o Poder Executivo possa construir uma 
ETFERN, uma escola técnica, em Jucurutu, é absolu-
tamente meritória. 

E o meu voto, em nome do Senador Garibaldi Al-
ves Filho, que é o relator, é entusiasticamente a favor. 
O relatório propõe o voto ‘sim’. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 
(PT-RO): Em discussão a matéria. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Senadora Fátima. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 
(PT-RO): Senadora Rosalba, como autora da matéria. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Como autora, eu gostaria, aqui, de somente acrescentar 
ao relatório que foi apresentado pelo Senador Garibal-
di e, ad hoc, o Senador José Agripino, dizer que essa 
região também, agora, passa a ter uma importância 

ainda maior, porque, recentemente, um projeto de mi-
nha autoria, que é a ZPE do Sertão, foi autorizado, já, 
pelo Sr. Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, inclusive 
na visita que ele fez ao nosso estado, recentemente. E 
a ZPE vai fi car, também, em uma região próxima a Ju-
curutu. E o potencial econômico e de desenvolvimento 
daquela região também se insere dentro dessa região, 
que será, com certeza, benefi ciada com a ZPE. 

É uma cidade de 18 mil habitantes, mas que, na 
realidade, na região, nas cidades circunvizinhas, nós 
temos uma população superior a 50 mil habitantes. 
Então é importantíssimo termos essa escola técnica 
federal para a capacitação, para a preparação da nos-
sa juventude, para dar a eles condições de enfrentar o 
mercado de trabalho dentro do potencial que tem toda 
a região para a mineração e, agora, também, com as 
jazidas de ferro, para a industrialização que chegará, 
com certeza, através da Zona de Processamento de 
Exportação, fruticultura e as mais diversas atividades 
que existem na região. Então, eu queria [soa a cam-
painha] aqui dizer da minha alegria em ver o relatório 
já apresentado e eu espero que seja aprovado por 
esta comissão. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): A matéria continuará em discussão até que 
tenhamos quórum para decisões terminativas. O Item 21 
também é um item terminativo. Projeto de Lei do Senado nº. 
274/2009. “Autoriza o Poder Executivo a implantar campus 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Norte no Município de São Paulo do Po-
tengi”. Autoria dos Senadores Rosalba Ciarlini e Garibaldi 
Alves Filho. Relatoria: Senador José Agripino. O relatório é 
favorável. A matéria constou na pauta das reuniões dos dias 
08 de junho e 22 de junho de 2010 e deverá ser votada em 
bloco, segundo Decisão nº. 1 desta comissão, aprovada, 
por unanimidade, em 09 de junho de 2009. 

Com a palavra o relator, Senador José Agripino. 
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Sra. 

Presidente, Srs. Senadores e Sras. Senadoras. Igual-
mente, a Senadora Rosalba propõe a instalação ou a 
construção de um campus avançado, de um campus 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte no Município de São Paulo 
do Potengi, que, na verdade, é a capital da região do 
Potengi. É uma das regiões do estado. 

É um município polo, um município com expressão 
econômica, sede, inclusive, de indústrias, tendo, na vi-
zinhança, uma barragem - que, por sinal, foi construída 
quando eu era governador -, a Barragem de Campo 
Grande. Essa escola técnica instalada, construída, vai 
atender a uma população estudantil de toda a região do 
Potengi que, hoje, tem que se deslocar para a cidade 
de Natal para fazer o complemento de sua atividade 
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escolar. E, se ela vier a ser construída, e o primeiro 
passo é aprovar-se a autorização para que o Poder 
Executivo construa... E eu quero aqui, de público, elo-
giar o programa de construção de escolas técnicas, de 
institutos federais, que o atual governo vem realizando 
no meu estado, particularmente, e no Brasil inteiro. É 
uma atitude meritória, porque prepara gerações para 
o futuro no campo profi ssional. E, entusiasticamente, 
eu manifesto o meu voto favorável, fazendo o devido 
relevo: essa matéria é constitucional porque ela não faz 
mais do que aprovar a autorização para que o Poder 
Executivo tome as providências orçamentárias para a 
implantação do campus e a construção da escola. 

O voto é favorável, o voto é ‘sim’. 
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 

(PT-RO): Obrigada, Senador José Agripino. A matéria está 
em discussão. Senadora Rosalba. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Como autora do projeto, eu quero também, aqui, dizer 
da minha alegria, por ver o relatório favorável. Não po-
deria ser diferente. O Senador José Agripino conhece 
mais do que nunca a região de São Paulo do Potengi. É 
uma região que tem uma marca muito forte para todos 
nós, do Rio Grande do Norte, a região do Potengi. 

Inclusive, nós tivemos todo um processo de luta 
que começou ali com o Monsenhor Expedito, que é 
uma fi gura que marcou na história do Potengi, na sua 
defesa, de podermos enfrentar as adversidades da 
seca, de podermos ter as condições, realmente, para 
que possamos ter o que beber e como sobreviver em 
momentos de seca. O Monsenhor Expedito deixou 
esse legado para todos nós, de luta e de defesa da 
cidadania e da liberdade de um povo. 

Então, nada melhor para homenagear o Monse-
nhor Expedito de São Paulo do Potengi do que lutarmos 
pela educação, porque essa é a maior luta de liberdade. 
A educação, realmente, é a que liberta, é a que mostra 
caminhos de futuro. E a escola técnica, autorizada por 
esta comissão e sendo acatada pelo Sr. Presidente, 
com certeza, nós teremos um grande marco de avanço 
no desenvolvimento e da cidadania de São Paulo do 
Potengi, dos seus jovens e do seu futuro. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 
(PT-RO): Obrigada, Senadora Rosalba. Com a palavra o 
Senador Romeu Tuma, para discutir. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Senadora 
Rosalba, Senador Agripino, até porque tem São Paulo 
do Potengi, o meu estado colado... Uma homenagem 
a São Paulo, e acho tão importante o que esta comis-
são tem feito na aprovação da criação de escolas de 
níveis superior, ‘alavançando’ pelo território brasileiro 
em todos os seus rincões mais difíceis de chegar com 
o ensino superior. 

Cumprimento a Senadora Rosalba, porque mais 
de um projeto ela apresentou hoje, e os relatores, 
Senador José Agripino e outros, que fi zeram a sua 
apresentação. Sou favorável à aprovação desse pro-
jeto. Acredito que o meu companheiro, líder do PTB, 
também está. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: A favor tam-
bém.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): A matéria continua em discussão e será 
votada em bloco tão logo consigamos quórum para a 
votação de matérias terminativas. 

Passaremos ao Item 23, cujo relator está presente, 
o Senador Gim Argello. Projeto de Lei da Câmara nº. 
293/2009. “Instituiu o Dia Nacional dos Clubes Espor-
tivos Sociais, a ser comemorado, anualmente, no dia 
09 de novembro, em todo o território nacional”. Autoria: 
Deputado Arnaldo Faria de Sá. A relatoria é do Senador 
Gim Argello. A matéria será votada em bloco, também, 
conforme decisão unânime desta comissão, em 09 de 
junho de 2009. Com a palavra o Senador Gim Argello, 
relator do Projeto de Lei da Câmara nº. 293. 

SENADOR GIM ARGELLO (PTB-DF): Senadora 
Fátima Cleide, Presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do Senado da República, Sras. e 
Srs. Senadores. É um projeto de autoria do valente 
Deputado Arnaldo Faria de Sá, um homem reconhe-
cidamente preocupado com o social do nosso país, 
principalmente na categoria dos aposentados. É um 
lutador. Tanto é que, na Bancada do PTB, se faz pre-
sente aqui, na primeira fi leira, na presença do nobre 
Senador Sérgio Zambiasi, do nobre Senador Romeu 
Tuma, em próprio nome. 

É um Projeto de Lei, de origem da Câmara Fe-
deral, nº. 293/2009, que, na Lei 4.061/2008 na origem, 
de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá, se com-
põem apenas de dois artigos. 

“Pelo art. 1º, fi ca instituído o Dia Nacional dos 
Clubes Esportivos Sociais, a ser comemorado, anu-
almente, no dia 09 de novembro, em todo o território 
nacional. O art. 2º determina a entrada em vigor da lei 
na data de sua publicação. 

Em sua justifi cação, o autor do projeto destaca a 
importância dos clubes sociais para o desenvolvimento 
do esporte no país. Aponta, também, o papel dessas 
instituições no desenvolvimento de um sentimento de 
vida comunitário e de participação na vida social. 

O projeto foi apresentado na Câmara dos De-
putados, no dia 07 de outubro de 2008, nos termos 
do art. 54, combinado com o art. 24, II, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados. Foi distribuído às 
Comissões de Educação e Cultura e na Comissão de 
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Constituição, Justiça e Cidadania daquela Casa, para 
apreciação em caráter conclusivo. 

No dia 03 de junho de 2009, CEC aprovou, por 
unanimidade, o parecer pela aprovação da proposição. 
No dia 06 de outubro de 2009, a Comissão de Justiça 
manifestou-se pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do projeto. 

No Senado, o PLC 293/2009 foi apresentado em 
17 de novembro de 2009 e distribuído para a aprecia-
ção exclusiva, e em caráter Terminativo, por esta nossa 
comissão, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 
Não foram apresentadas emendas”. 

O que eu posso dizer é que é um projeto meritório, 
que todos nós devemos votar favoravelmente, tendo 
em vista que é um trabalho realizado, dando o dia 09 
de novembro para todos os clubes de serviço. Parabe-
nizando o nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Obrigada, Senador Gim Argello. A matéria 
está em discussão. Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): A senhora 
não fi que chateada de eu toda hora-- 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): De maneira alguma, nós estamos aqui 
para discutir. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): É que é 
tão empolgante os temas que são colocados em dis-
cussão nesse Plenário que a gente não pode deixar 
de trocar uma ideia. O Sérgio que me ensinou isso: 
quando as coisas são importantes, nós não podemos 
fi car calados. 

Mas nós, recentemente, tivemos uma reunião, 
Sérgio, com o próprio partido, em São Paulo, de todos 
os presidentes de clubes que se dedicam a determi-
nados esportes, além dos clubes sociais, que tem em 
São Paulo um grande número, que nós fi zemos várias 
reuniões durante a discussão da Telemania, que eu fui 
designado relator e tive reunião com esses clubes. Ela 
não teve um efeito desejado, mas vem trazendo uma 
discussão de inclusão do clube. Por quê? Porque elas 
podem agregar, ou agasalhar, aqueles que não têm a 
capacidade de pagar uma mensalidade de clube. No 
tempo ocioso, esses clubes poderão, em troca do be-
nefício que o governo poderá oferecer, o fi nanciamento 
para a prática de determinados esportes, criar atletas 
de ponta, ela, sem dúvida nenhuma, poderá oferecer 
isso àqueles que não conseguem pagar a mensalida-
de dentro de um clube. 

E isso é um projeto importantíssimo, que a gente 
tem que dar continuidade e demonstrar que, aprovado, 
os clubes terão que abrir um pouco a porta para a po-
pulação mais carente do país. Parabéns ao deputado 
e ao Senador Gim Argello. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): A matéria continua em discussão e deverá 
ser votada tão logo tenhamos quórum para a votação 
de matérias terminativas. 

Passo a Presidência da comissão, dos trabalhos, 
ao Senador Sérgio Zambiasi. 

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-

BIASI (PTB-RS): Obrigado, Senadora Fátima Cleide. 
Vamos, imediatamente, a mais um item da pauta de 
hoje. Item 8, não terminativo, Projeto de Lei da Câmara 
134/2009. “Institui o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE -, regulamenta a execução 
das medidas socioeducativas destinadas a adolescen-
te que pratica ato infracional, altera dispositivos da Lei 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 7.560, de 19 de dezembro de 1986; 
7.998, de 11 de janeiro de 1990; 5.537, de 21 de no-
vembro de 1968; 8.315, de 23 de dezembro de 1991; 
8.706, de 14 de setembro de 1993; e os Decretos-Leis 
4.048, de 22 de janeiro de 1942; 8.621, de 10 de ja-
neiro de 1946; e 5.452, de 1º de maio de 1943; e dá 
outras providências”. Autoria: Presidência da Repúbli-
ca. Relatoria: Senadora Fátima Cleide, a quem passo 
a palavra. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Obriga-
da, Senador Sérgio Zambiasi. 

“O Projeto de Lei da Câmara, PLC de nº. 134/2009, 
de autoria do Poder Executivo, ao tempo em que re-
gulamenta a execução de medidas socioeducativas 
aplicáveis a adolescente que pratique ato infracional, 
institui mecanismo de coordenação, execução e ava-
liação de tais medidas, denominado Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo - SINASE. 

Aprovado o substitutivo oferecido na comissão 
especial da Câmara dos Deputados, a matéria foi en-
viada ao Senado Federal. Aqui está submetida à aná-
lise das Comissões de Assuntos Sociais - CAS -, de 
Educação, Cultura e Esporte, de Assuntos Econômi-
cos, de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
e de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Na CAS, a proposição recebeu emenda subscrita 
pelo Senador Roberto Cavalcanti, destinada a alterar 
a redação dada pelo art. 80, do PLC, ao art. 429, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, de modo a deso-
brigar o empresariado de ofertar vagas de aprendiz 
para usuários do SINASE. Com a mudança proposta, 
as empresas decidiriam, a seu exclusivo critério, sobre 
a contratação de aprendizes e usuários do SINASE. 

Na reunião do dia 25 de maio de 2010, a CAS 
adotou o relatório oferecido pelo Senador Flávio Arns, 
favorável à aprovação do PLC nº. 134/2009 na íntegra, 
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rejeitando, assim, a emenda apresentada pelo Sena-
dor Roberto Cavalcanti”. 

Da análise. “Nos termos do art. 102, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, compete à Comissão 
de Educação examinar proposições que disponham 
sobre, entre outros assuntos, normas gerais de edu-
cação e ensino, instituições educativas e diretrizes e 
bases da educação. Ademais, consoante prescrição 
de Carta Magna, o fi m último da educação em nosso 
país é o pleno desenvolvimento da pessoa, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e qualifi cação para 
o trabalho. 

É com esse norte, pois, que já passando à análi-
se do mérito do projeto, assomam relevantes, a nosso 
juízo, as chamadas medidas socioeducativas. Ao cabo, 
elas interessam a toda a sociedade, vez que, pautadas 
pelo reconhecimento dos jovens a quem se aplicam 
como sujeitos de direitos fundamentais e também de 
deveres conducentes à civilidade e à cidadania, con-
forme doutrina norteadora do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, devem proporcionar aprendizado que 
permita a reinserção social plena desses jovens. 

Nada obstante, para alcançar a sua fi nalidade de 
reinserção social plena do adolescente infrator, essas 
medidas não poderiam prescindir da atuação de todas 
as instâncias interessadas: estado, sociedade, família 
e, decerto, dos próprios jovens. Infelizmente, parte des-
ses atores não estiveram mobilizados e acionados ao 
longo desses quase 20 anos do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. E esse diagnóstico, evidenciado por 
práticas há muito falidas, e a falta de vontade política 
chegou a gerar uma descrença no sistema, suscitando 
debates enviesados e inoportunos, por exemplo, acerca 
da responsabilização penal para os adolescentes. 

Nesse contexto, a proposição do Poder Executivo, 
em muito aperfeiçoada pela Câmara dos Deputados, é 
mais do que oportuna. Ela inova em relação à situação 
vigente, uma vez que vem acompanhada dos meios 
para imprimir uma nova realidade no tocante à execu-
ção de medidas socioeducativas, as quais, por sua vez, 
também experimentam sensível atualização. 

A propósito, para dar operacionalidade ao SI-
NASE, que é o sistema de gestão, coordenação e 
avaliação das medidas socioeducativas, a proposição 
altera a legislação de regência das questões atinentes 
à criança e ao adolescente, com o que amplia abran-
gência e potencial de sucesso. Só a título de exemplo, 
são promovidas inovações e normas que vão desde a 
lei de criação do Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação (FNDE) - hoje, autarquia gestora das 
políticas para a educação básica no âmbito da União 
- até o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, 
com destaque, no caso desse último, para a ampliação 

das bases de fi nanciamento do sistema de execução 
de medidas socioeducativas. 

Em relação aos aspectos do PLC nº. 134/2009 
mais afeitos à análise e às competências desta comis-
são, destacamos os seguintes pontos: 

– a determinação de presença de profi ssionais 
da educação na composição de equipe técnica e in-
terdisciplinar dos programas de atendimento, em seu 
art. 12º. 

– a autorização ao FNDE para fi nanciar progra-
mas e projetos de educação básica relativos ao SI-
NASE, segundo condições específi cas, alterando-se, 
para esse fi m, a Lei nº. 5.537, de 1968, que rege a 
autarquia, art. 34. 

– a garantia, ao adolescente submetido ao cum-
primento de medidas socioeducativa, do atendimento 
de seus fi lhos de zero a cinco anos em creche e pré-
escola, art. 49. Nesse caso, trata-se de uma previsão 
de atendimento desnecessária, já que a educação 
infantil está assegurada, de maneira indistinta, no art. 
208, inciso VI, da Constituição. 

– o acesso das entidades de atendimento aos 
dados escolares do adolescente, de modo a embasar 
o plano de atendimento individualizado, no art. 57. 

Com o fi to de contribuir para o aprimoramento 
das medidas em exames, apontamos, no projeto, im-
propriedades de natureza meramente formal, saneá-
veis por meio de emendas de redação, sem qualquer 
comprometimento do mérito do projeto. A primeira, 
detectada na ementa do PLC, diz respeito ao uso in-
devido da expressão “e dá outras providências”; e a 
segunda, no inciso II, do art. 60 do projeto, envolve a 
falta de ordenação de termos e conceitos, o que reduz 
a clareza do texto. E, por fi m, na redação do Parágrafo 
Único, acrescido ao art. 3º da Lei nº. 8.706, de 14 de 
setembro de 1993, há uma parte do texto desneces-
sária, passível de supressão, sem qualquer prejuízo à 
compreensão e à aplicação da norma do dispositivo. 

Registramos, ainda, para oportuna correção da 
redação fi nal, se for o caso, a presença de falhas de 
remissão ou de construção gramatical em diversos 
dispositivos do projeto. Conquanto de fácil resolução, 
essas falhas, se não forem elididas, poderão compro-
meter a aplicação de importantes disposições do PLC 
nº. 134/2009. 

Feitas as considerações, quer nos parecer que o 
SINASE defi ne, da maneira mais transparente e explí-
cita possível, as competências de cada grupo de entes 
da Federação e Poderes do Estado, mantendo a parti-
cipação fundamental do Ministério Público e, sobretu-
do, da comunidade e da família no acompanhamento 
dos adolescentes infratores. Desse modo, cabe-nos 
ratifi car a conclusão que chegaram os doutos sena-
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dores integrantes da Comissão de Assuntos Sociais, 
aqui com a presença da Presidenta desta comissão: 
o SINASE, na qualidade de sistema de gestão e con-
trole das medidas socioeducativas, encontra-se bem 
estruturado, tornando o Projeto de Lei da Câmara nº. 
134/2009 merecedor do acolhida neste colegiado”. 

Voto. “Em face do exposto, o Voto é pela aprova-
ção do Projeto de Lei da Câmara nº. 134/2009, com 
emendas de redação e pela rejeição da emenda apre-
sentada pelo Senador Roberto Cavalcanti.

Emenda n.º 1 - que é a emenda da redação: 
substitua-se, na emenda de Projeto de Lei da Câma-
ra nº. 134/2009, a locução “dispositivos da Lei nº.” por 
“as Leis nºs”, excluindo-se, ainda, a expressão “e dá 
outras providências” aposta ao fi nal. 

Emenda 2: dê-se a seguinte redação ao Parágrafo 
Único proposto para o art. 3º, da Lei 8.706, de 14 de 
setembro de 1993, pelo art. 79, do PLC nº. 134/2009. 
Parágrafo Único: os programas de formação profi ssio-
nal do SENAT poderão oferecer vagas aos usuários 
do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
nas condições a serem dispostas em instrumentos de 
cooperação. 

Emenda 3: dê-se a seguinte redação ao inciso II, 
do art. 60, do Projeto de Lei da Câmara nº. 134/2009. 
Inciso II: inclusão de ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde e para prevenção 
de doenças e agravos à saúde.” 

É o Voto, Sr. Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-

BIASI (PTB-RS): Obrigado, Senadora Fátima Cleide. 
Parabéns pelo relatório. Em discussão o relatório da 
Senadora Fátima Cleide. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Sr. Presidente, eu gostaria apenas só de parabenizar 
à Senadora Fátima pelo relatório, porque eu sei como 
a senhora se debruçou sobre essa questão, senado-
ra, o que é importantíssimo. E dizer que nós estamos 
querendo, realmente, que, chegando lá na Comissão 
de Assuntos Sociais, possamos trabalhar o mais rápido 
possível, porque é fundamental essa regulamentação 
do tratamento às crianças infratoras das medidas so-
cioeducativas. 

Quero aqui só colocar um detalhe, que, com rela-
ção a essa questão de menores infratores, nós sabe-
mos que, hoje, estamos preocupados com as medidas 
socioeducativas, mas, se crescermos na qualidade do 
ensino e nas oportunidades, teremos, com certeza, a 
redução dos infratores. 

Parabéns, senadora. O meu voto é sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-

BIASI (PTB-RS): Obrigado, Senadora Rosalba. Para 

discutir, o Senador Roberto Cavalcanti e, em seguida, 
o Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Eu agradeço, Sr. Presidente. Na verdade, a minha pon-
deração à Senadora Fátima Cleide, tendo em vista que 
apresentei uma emenda, é que nós não possamos 
frustrar esse projeto, lá na frente, dele não ser apro-
vado por inconstitucionalidade. 

A minha emenda visa, tão somente, adequar esse 
projeto, na qual eu concordo na sua essência, porém, 
na verdade, nós estamos criando instrumentos que, 
na verdade, ferem... Na verdade, é imposição às em-
presas de contratar aprendizes usuários do SINASE, 
objeto do art. 80 do substitutivo. É inconstitucional, pois 
representa mais uma fonte de restrição à liberdade 
do exercício da iniciativa privada. Antecipando, sena-
dora, não obstante, apesar da carga tributária que já 
onera sobremaneira a atividade produtiva, a propos-
ta transfere ao setor privado, em caráter obrigatório, 
ações que competem ao Poder Público desenvolver 
e implementar. 

Na verdade, a minha sugestão era de deixar de 
ser obrigatório e passar a ser “poderão ofertar vagas 
aos aprendizes”. A diferença entre o “poderão ofertar” 
permitiria uma fl exibilidade às empresas para se ade-
quarem, efetivamente. Porque existirão casos em que, 
na verdade, a proposta, contida neste PLC, poderá ex-
ceder àqueles limites que estão previstos em lei, que 
são de 5% mínimo e 15% máximo, destinados a essas 
vagas para a reabilitação desses alunos. 

Na verdade, eu ponderaria de que essa minha 
emenda tão somente veio tentar facilitar a tramitação 
desse projeto nas outras comissões, tendo em vista 
que ele vai passar pela Comissão de Assuntos Sociais 
e Comissão de Constituição e Justiça. Então, se nós 
fi zéssemos, já, essa retifi cação, essa ponderação, te-
ríamos, sem dúvida, lá na frente, mais condições de 
fazer com que esse projeto tramitasse sem nenhum 
obstáculo. Faria essa ponderação da possibilidade de 
V. Exa. acatar esta minha sugestão, e que foi negada 
por ocasião da relatoria de V. Exa. 

Era essa a ponderação. Se, por acaso, não for 
possível o acatamento da minha sugestão, será der-
rotada e eu tentarei, nas duas outras comissões, fa-
zer com que a mesma tenha validade. Era isso, com 
o maior respeito a V. Exa. e, na verdade, aos espírito 
macro do projeto, espírito macro da relatoria. Eu estou 
inteiramente favorável. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAMBIA-
SI (PTB-RS): Obrigado, Senador Roberto Cavalcanti.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma. 
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): O projeto 

em si é maravilhoso. A gente está prestigiando o Sis-
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tema S, que é um sistema que, realmente, há muitos 
anos, traz um nível alto de ensino. É difícil uma vaga, 
senadora.

O seu relatório, aqui, fala em obrigatoriedade. É 
tão difícil que, às vezes, precisa de carta de parlamen-
tar, carta de autoridade para se conseguir uma vaga 
com o Sistema S, pela grande difi culdade--

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
É verdade. [ininteligível] extrapauta. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): --que ela 
tem em relação ao número de alunos que pretendem 
ingressar no Sistema S, pela qualidade de ensino. 
Tanto é que um candidato, em São Paulo, faz a sua 
campanha que a educação de 1º e 2º grau vai ser feita 
de acordo com o Sistema S.

Então, eu gostaria, senadora. Senadora, eu gos-
taria só de saber se a emenda do senador foi analisada 
pela consultoria da Casa.

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Senadora... 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Só saber 
se... Senador... Se a consulta...

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Senador 
Romeu Tuma, eu posso esclarecer. É que eu estou es-
clarecendo aqui, ao Senador Roberto Cavalcanti. Ele 
apresentou a emenda na CAS. E como foi apresentada 
na CAS, eu tenho que citar, aqui, que foi apresentada 
lá e foi rejeitada.

Eu estou conversando com o Senador Roberto 
Cavalcanti que a gente aprove da forma como está 
aqui, até porque, em uma das emendas que eu fi z, 
eu já coloco: “Poderão ofertar”, da forma como o se-
nhor coloca.

E lá, na Comissão de Direitos Humanos, que 
ainda vai passar na Comissão de Direitos Humanos 
e na Comissão de Constituição e Justiça, aí o senhor 
apresenta a emenda e a gente avalia lá.

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Perfeito. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Está 
bom? Para que a gente--

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Já faz 
o...

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Para 
adiantar, porque nós ainda temos duas comissões 
na frente. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Na Comis-
são de Justiça será mais fácil para analisar. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Com 
certeza, essas questões. Nós, inclusive, temos aqui 
algumas indicações, também, que nos preocuparam, 
que a gente está indicando para as próximas comis-
sões a observância. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Isso. Então, 
está bom. Obrigado, senadora. Parabéns pelo--

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Um esclarecimento, Sr. Presidente... Sr. Presidente, 
pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-
BIASI (PTB-RS): Pela ordem, Senador Roberto Ca-
valcanti. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Eu gostaria só de fazer um esclarecimento ao meu co-
lega Romeu Tuma, ao qual eu tenho o maior respeito 
e admiração, no sentido de que é exatamente acos-
tado aos interesses da CNI e do Sistema S que nós 
fi zemos essas ponderações, na qual em nada macula 
o macroprojeto, porém, permite, com mais precisão, 
que as empresas não sejam forçadas a contratarem, 
aceitarem valores que excedam o que já está previsto 
em lei. É só essa regulamentação.

Na verdade, eu tenho certeza da compreensão 
da senadora. E ela, sem dúvida, em outras comissões, 
estará ao meu lado, no sentido de fazer essa retifi ca-
ção para o bem desse projeto de lei. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Você vê, se-
nador, que a senadora já está preocupada com isso. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Tem--

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): E sugeriu, 
na Comissão Especial de Justiça, para analisar, de 
fato, a constitucionalidade ou não. 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-
BIASI (PTB-RS): Para informação do Senador Roberto 
Cavalcanti, ainda vai tramitar na Comissão de Assun-
tos Econômicos. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Isso. 
SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAMBIA-

SI (PTB-RS): Direitos humanos e Legislação Participa-
tiva, Constituição, Justiça e Cidadania, e Plenário--

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Teremos oportunidade de fazer essa retifi cação-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-
BIASI (PTB-RS): Além do Plenário. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Isto. Teremos oportunidades de fazer essa retifi ca-
ção.

SR. PRESIDENTE SENADOR SÉRGIO ZAM-
BIASI (PTB-RS): Perfeito. Continua em discussão. Não 
havendo quem queira discutir, nós vamos colocar em 
votação o relatório da Senadora Fátima Cleide, favo-
rável ao Projeto de Lei da Câmara 134/2009, com as 
emendas oferecidas.

Senadoras e senadores, que concordam, perma-
neçam como se encontram. Está aprovado.

Passo a presidência à Senadora Fátima Cleide.
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SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Pela ordem, Presidente--

[troca de presidência]
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 

Sra. Presidente, pela ordem--
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 

(PT-RO): Muito obrigada, Senador Sérgio Zambiasi.
Pela ordem, a Senadora Rosalba; em seguida, o 

Senador Marconi Perillo.
Senadora Rosalba. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 

Senadora, eu gostaria de pedir a sua autorização para 
que nós pudéssemos votar extrapauta esse requeri-
mento que, de forma muito rápida, poderei explicar, se 
a senhora concordar. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Nós vamos submeter à apreciação do 
Plenário da Comissão de Educação a inclusão extra-
pauta do requerimento da Senadora Rosalba Ciarlini. 
Aqueles que concordam, permaneçam como se en-
contram. Aprovado.

Senadora Rosalba. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): O 

requerimento pedindo o apoio da Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte é o Projeto Por Amor à Arte, Por 
Amor à Vida, destinado a apoiar ONGs brasileiras que, 
por meio das diferentes expressões artísticas, como 
música, pintura, fotografi a, escultura e outras, traba-
lham com projetos ou ação preventiva de HIV-AIDS e 
violência doméstica.

O projeto objetiva apontar soluções para sustenta-
bilidade das ações institucionais contra AIDS e violên-
cia de gênero, por meio da disseminação da arte como 
uma importante medida de combate desses problemas, 
possuindo a importante missão de minimizar o impacto 
social do HIV-AIDS, bem como a sua incidência sobre 
a feminização da epidemia no Brasil.

Entre outros propósitos, o projeto visa a promo-
ver a realização do Seminário AIDS e Mulheres, para 
debater os temas HIV-AIDS e violência contra a mu-
lher, enfocando a arte como alternativa no combate 
às violações de direito, e uma grande exposição com 
obras produzidas por artistas populares e renomados, 
cujo fundo, arrecadado com o leilão dos quadros, será 
revestido em ações e iniciativas que combatam a epi-
demia e a violência de gênero.

Dessa maneira, aliando as diversas manifesta-
ções culturais e estéticas a temas tão importantes, 
como saúde pública, direitos humanos e questões de 
gênero, essa comissão poderá contribuir com o êxito 
do projeto.

Era isso, Sra. Presidente, o nosso requerimento. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Em discussão o requerimento apresen-
tado pela Senadora Rosalba.

Não havendo quem queira discutir, em votação. 
Aqueles que concordam, permaneçam como se en-
contram. Aprovado.

Vamos passar--
SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 

Sra. Presidente, pela ordem...
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-

DE (PT-RO): --pela ordem, à Senadora Ideli Salvatti. 
Senador Roberto Cavalcanti... 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Eu gostaria só de solicitar a inclusão... Inclusão não, 
a oportunidade de podermos votar o Item 5, não ter-
minativo. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Já está aqui, anotada a sua presença--

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Muito obrigado. Muito obrigado. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): E na ordem para votação. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Obrigado. Agradeço à Presidente.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Senador Marconi Perillo, pela ordem. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 
Fazer a leitura do 17. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Nós vamos, agora, dar sequência ao Item 
5, depois, ao Item 7, que é de relatoria da Senadora Ide-
li, e aí continuaremos. Está bom, Senador Marconi?

Item 5, Projeto de Lei do Senado nº. 265/2006: 
“Altera os arts. 126, 129, 130, da Lei nº. 7210, de 11 de 
julho de 1984 – Lei de Execução Penal, para instituir a 
hipótese de remissão pelo estado (sic), pelo estudo”, 
perdão. Autoria do Senador Cristovam Buarque; rela-
toria do Senador Roberto Cavalcanti.

O relatório é favorável, na forma do substitutivo 
oferecido, aproveitando as emendas dos Senadores 
Expedito Júnior e Flávio Arns, e pela prejudicialidade 
do PLS nº. 164/2007 e PLS nº. 230/2008. A matéria 
é terminativa na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Com a palavra Senador Roberto Cavalcanti. 
SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 

Eu agradeço, Sra. Presidente.
Na verdade, eu tive uma grande difi culdade de 

relatar este projeto, porque há coincidência. São três 
projetos similares, feitos por três nobres colegas, o 
Senador Cristovam Buarque, o Senador Aloizio Mer-
cadante, o Senador Jarbas Vasconcelos.
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Eu até encaminhei um projeto a esta Casa, na 
qual criaríamos uma comissão de triagem para que 
não acontecesse o que aconteceu neste caso e em 
vários outros casos, do qual, inclusive, eu fui vítima. É 
no sentido de que os senadores têm ideias semelhan-
tes uns aos outros, encaminham a esta Casa projetos 
semelhantes, e eles trafegam, eles tramitam nesta Casa 
e não há a identifi cação, no momento do protocolo 
nosso, do registro nosso, do nosso projeto.

E nesse nosso projeto de lei, que está na mão 
do Senador Tasso Jereissati, para relatar... Inclusive, 
hoje, no dia de hoje, pedi ao mesmo para que dessa 
celeridade, porque nós vamos dar um grande ganho em 
termos de acelerar o nosso processo e evitar tempo.

Eu tive a solicitação de alguns senadores, no 
sentido de agilizar esse meu relatório, tendo em vis-
ta, inclusive, que o mesmo é não terminativo. Mas, na 
verdade, eu apresentei um substitutivo, no qual a es-
sência do projeto foi nós capturarmos a aprovação do 
Projeto de Lei 265/2006. E, na verdade, considerar a 
prejudicialidade dos projetos 164 e o 230, um de 2007 
e o outro de 2008. V. Exa. pode identifi car. Então são 
projetos que tramitam na casa, um de 2006, outro de 
2007 e 2008, e só agora nós estamos fazendo essa 
relatoria.

Então, na verdade, os Srs. Senadores têm em 
mãos a essência do nosso substitutivo. E eu considero 
que o mesmo... A melhor solução para que, na verda-
de, o espírito desses projetos esteja compactado na 
aprovação desse nosso Substitutivo de nº. 265/2006. 
Na verdade, nós nos apegamos ao mais antigo, fi ze-
mos do mais antigo a essência do projeto.

Então, na verdade, é pela aprovação do mes-
mo. E eu espero não ter que ler, porque esse relatório 
nosso tem onze páginas, e os senadores receberam 
esse material. E eu considero, daria por lidas essas 
onze páginas e faria com que o mesmo fosse coloca-
do em votação. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Obrigada, Senador Roberto Cavalcanti.

Em discussão o Projeto de Lei do Senado nº. 
265/2006. Não havendo quem queira discutir, o re-
latório é favorável na forma do substitutivo oferecido, 
aproveitando as emendas dos Senadores Expedito 
Júnior e Flávio Arns, e pela prejudicialidade do PLS 
nº. 164/2007 e do PLS nº. 230/2008. Os senadores e 
senadoras, que concordam, permaneçam como estão. 
Aprovado o PLS nº. 265/2006.

Item 7, não terminativo. Projeto de Lei da Câmara 
nº. 46/2007: “Acrescenta § 3º ao art. 79, da Lei 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional (Dispõe sobre 
oferta de ensino superior aos povos indígenas)”. Au-

toria do Deputado Carlos Abicalil; relatoria: Senadora 
Ideli Salvatti. O relatório é favorável, com as emendas 
oferecidas.

Com a palavra a relatora, Senadora Ideli Sal-
vatti. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sra. Pre-
sidente, Srs. Senadores, o projeto de origem das Câ-
mara, de autoria do Deputado Carlos Abicalil, ele visa 
a garantir a educação superior às populações indíge-
nas. Então, faz uma alteração na LDB e inclui, através 
de um § 3º ao item... O § 3º ao art. 79, da LDB, “que 
a educação superior será oferecida aos povos indí-
genas em universidades públicas e privadas, sob a 
forma de ensino e assistência estudantil, bem como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de progra-
mas especiais”.

Por tratar-se de matéria meritória e da impor-
tância de garantir a estas populações indígenas, em 
todo o território nacional, o direito ao ensino superior, 
nós fomos favoráveis à aprovação do projeto que tem 
apenas uma alteração, uma emenda na ementa do 
projeto, apenas para adequá-lo ao espírito do que nós 
estamos aprovando. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Obrigada, Senadora Ideli.

A matéria está em discussão. Não havendo quem 
queira discutir, a matéria está em votação. Aqueles 
que aprovam o relatório, oferecido pela Senadora Ideli 
Salvatti, permaneçam como se encontram. A matéria 
está aprovada. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Pela or-
dem, Sra. Presidente. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Pois não, Senadora Ideli, pela ordem. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Só que-
ria solicitar a atenção de todos os senadores, porque 
foi... Eu não estava, inclusive, presente, mas foi apro-
vado o Item nº. 1, que é não terminativo, que inclusive 
V. Exa. foi a relatora, Senadora Fátima Cleide, mas 
nós entendemos que é muito importante, porque ele 
dispõe sobre a formação dos docentes para atuar na 
educação básica. Então, é algo extremamente--

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Dos profi ssionais da educação. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Dos pro-
fi ssionais, não é? Então, é algo extremamente rele-
vante, importante. E eu queria pedir, com anuência do 
Plenário, o regime de urgência, que nós pudéssemos 
aprovar um requerimento em nome da comissão, para 
que ele pudesse estar em regime de urgência e, quem 
sabe, na negociação, podermos aprová-lo, no Plená-
rio, hoje à tarde. 



98 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2010

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): A Senadora Ideli depois, então, formaliza 
o pedido, o requerimento de urgência para votação 
em Plenário.

E eu submeto à Comissão de Educação, ao Ple-
nário da Comissão de Educação, o requerimento su-
gerido pela Senadora Ideli Salvatti. Aqueles que con-
cordam com o requerimento, permaneçam como se 
encontram. Aprovado.

O Senador Marconi Perillo pediu o Item 17. 
SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 

É, estão me solicitando, também, para relatar, como 
ad hoc, o 20. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Item 17 é terminativo. Faremos, então, a 
leitura.

O Projeto de Lei da Câmara nº. 273/2009, “de-
nomina viaduto José Mendonça de Lima o viaduto da 
BR-153, km 501.2, no Município de Goiânia, Estado de 
Goiás”. Autoria do Deputado Luiz Bittencourt; a relatoria 
é do Senador Marconi Perillo. O relatório é favorável. 
A matéria constou na pauta das reuniões dos dias 08 
e 22 de junho de 2010 e deverá ser votada em bloco, 
tão logo tenhamos quórum para votação das decisões 
terminativas.

Com a palavra o Senador Marconi Perillo, relator 
do PLC nº. 273. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O 
Deputado Luiz Bittencourt é o autor desta iniciativa. O 
Deputado Luiz Bittencourt, do PMDB de Goiás, é um 
deputado muito criterioso e está fazendo, aqui, uma 
homenagem muito signifi cativa e muito justa ao Sr. 
‘Juca’, o Sr. José Mendonça de Lima, denominando o 
viaduto situado no Município de Goiânia, na BR-153, 
com o nome de José Mendonça de Lima. Ele era uma 
pessoa humilde, trabalhadora e foi de grande impor-
tância para o desenvolvimento do nosso estado.

Por esta razão, e levando em consideração o mé-
rito, também, o voto é pela constitucionalidade, juridici-
dade, boa técnica e pela aprovação no mérito. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): A matéria está em discussão. A matéria 
continuará em discussão até que tenhamos quórum 
para votação de decisões terminativas. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 
Item 20. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Pois não, Senador Marconi. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 
Me foi solicitado para relatar. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): É isto que eu vou fazer, agora, Senador 
Marconi.

Item 19, aproveitando a presença, aqui, do Se-
nador Marconi Perillo, o item é, também, terminativo. 
Projeto de Lei do Senado nº. 445/2009, “denomina Ro-
dovia Governador Alberto Silva o trecho da Rodovia 
BR-343, compreendido entre as localidades da Luís 
Correa e Bertolínia, no Estado do Piauí”. Autoria é do 
Senador João Vicente Claudino, a relatoria é do Se-
nador Heráclito Fortes.

Neste momento, eu designo, ad hoc, o Senador 
Marconi Perillo. O relatório é favorável-- 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Tinham 
recomendado o meu nome, mas eu fi co alegre que é 
o Marconi Perillo. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Corrigindo, aqui. A relatoria ad hoc para o 
Senador Romeu Tuma, do Item 19. O Senador Marconi 
Perillo relatará o Item 20.

A matéria constou na pauta das reuniões dos 
dias 08 e 22 de junho e será votada em bloco, tão logo 
tenhamos quórum para votação de matérias terminati-
vas, conforme Decisão nº. 1, desta comissão.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma, pedindo 
desculpas pelo equívoco. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Não, a 
alegria era o Marconi Perillo, que a voz dele é fi rme, 
infl uencia na decisão. E eu fi co feliz por ser o Senador 
João Vicente Claudino, meu amigo e um bom exemplo 
para nós, aqui.

O projeto do Senador Claudino, que “denomina 
Rodovia Governador Alberto Silva, o trecho da rodovia 
BR-343, compreendido entre as localidades de Luís 
Correia e Bertolínia, no Estado do Piauí”.

Perguntaria ao senador se Alberto Silva foi nosso 
colega, aqui, senador?

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Em dois mandatos. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): É um ho-
mem de bem, correto. Eu acho que a iniciativa, feita 
pelo Senador Vicente Claudino, tem todo o nosso apoio, 
e o relatório é perfeito, dentro das normas regimentais 
e legais. Portanto, nós acreditamos desnecessária a 
sua leitura completa, porque ela está na mão de todos 
os Srs. Senadores e é favorável à sua aprovação, no 
tocante ao mérito.

É o nosso relatório, senadora, cumprimentando 
o Senador Claudino. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Para discutir, Presidente. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Em discussão a matéria.

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo. 
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 

Sim, Presidente. Eu quero apenas trazer, realmente, a 
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minha aprovação a essa lembrança do Senador João 
Claudino, o senador, ex-governador, Alberto Silva foi 
nosso colega, aqui, no Senado. Depois do Senado, 
ele foi para a Câmara dos Deputados e veio a falecer 
o ano passado, como deputado federal.

E é um homem que deixou entre nós todos, real-
mente, uma lembrança de dedicação, interesse públi-
co, em toda a sua longa vida pública que teve, como 
governador, como senador, como deputado, de ma-
neira que é só manifestar o apoio a essa iniciativa de 
homenageá-lo. 

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-
PI): Sra. Presidente. Eu queria... 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Com a palavra o autor, o Senador João 
Vicente Claudino. 

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-
PI): Eu queria registrar que a história política do Se-
nador Alberto Silva... Foi duas vezes senador, duas 
vezes governador do estado, duas vezes prefeito de 
Parnaíba – foi o seu berço natal–, duas vezes deputado 
federal, foi presidente de empresas federais, uma vida 
de muito trabalho pelo Piauí e pelo Brasil. Talvez, na 
história do Piauí, há dois nomes relevantes na política: 
foi Petrônio Portella e o Senador Alberto Silva. 

Essa rodovia, ela é uma rodovia federal que co-
meça no Piauí e termina no Piauí, que une o sul do 
Piauí ao norte do Piauí. Ele foi o primeiro governador 
do estado a tratar o estado por inteiro, apesar de que 
há uma discussão muito forte da criação de um novo 
estado, mas o Governador Alberto Silva sempre tratou 
o Piauí como um estado único. E essa homenagem, 
nós temos que reconhecer na história do trabalho dele, 
na vida política em prol do Piauí. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Eu também faço minhas as palavras do 
Senador Eduardo Azeredo. E quero parabenizá-lo, 
Senador João Vicente Claudino, por essa iniciativa. O 
Governador Alberto Silva também foi nosso contempo-
râneo, aqui, no Senado Federal, e é uma honra muito 
grande a gente poder votar nesta justa homenagem 
que V. Exa. faz.

A matéria continua em discussão e será votada tão 
logo tenhamos quórum para decisões terminativas.

Projeto de Lei da Câmara nº. 253/2009, Item 20: 
“Denomina a Rodovia João Lyra Filho o trecho da Rodo-
via BR-104, entre as cidades de Caruaru e Santa Cruz 
do Capibaribe, no Estado do Pernambuco”. A autoria 
é do Deputado Wolney Queiroz, relatoria é o Senador 
Sérgio Guerra. O relatório é favorável e a matéria cons-
tou na pauta nos dias 08 e 22 de junho de 2010.

A matéria será votada em bloco, segundo Deci-
são nº. 1, desta comissão, quando tivermos quórum 
para votações terminativas.

Com a palavra o Senador Marconi Perillo, rela-
tor ad hoc. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 
Sra. Presidente, em primeiro lugar, eu desejo saudar, 
aqui, efusivamente, a iniciativa do Senador João Clau-
dino ao homenagear o ex-senador, ex-governador, ex-
Deputado Alberto Silva, que, certamente, foi um ícone, 
um divisor de águas na história do Piauí.

Eu tenho a honra de relatar, aqui, ad hoc, essa 
iniciativa do Deputado Wolney Queiroz, que “denomina 
Rodovia João Lyra Filho o trecho da Rodovia BR-104, 
entre as cidades da Caruaru e Santa Cruz do Capibari-
be, no Estado do Pernambuco”. O relator é o eminente, 
ilustre e competentíssimo Senador Sérgio Guerra. Na 
ausência dele, eu aceito a incumbência de ser o relator 
ad hoc e já apresento o voto pela constitucionalidade, 
juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação do PLC nº. 253/2009.

É esse o voto, Sr. Presidente.
[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR ROBERTO CA-

VALCANTI (PRB-PB): A matéria está em discussão. 
Agradeço à senadora permitir presidir esta sessão.

E, na verdade, a matéria está em discussão. É o 
Item 20, Projeto de Lei da Câmara 253/2009, de au-
toria do Deputado Wolney Queiroz, e relatoria ad hoc 
do Senador Marconi Perillo, originalmente Senador 
Sérgio Guerra.

Não havendo quem queira... Acho que continua 
suspensa, em função de aguardarmos o quórum, ten-
do em vista que o item é terminativo.

Item 22, Projeto de Lei da Câmara nº. 175/2009, 
que “dispõe sobre o Dia Nacional do Respeito ao Con-
tribuinte”. Autoria: Deputado Sandro Mabel. Relatoria: 
Senador Adelmir Santana.

A matéria já constou de pauta nas reuniões do 
dia 08/06/2010 e 22/06/2010. Designo como senador 
(sic) ad hoc, como relator ad hoc, o companheiro, no-
bre Senador João Vicente Claudino. 

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-
PI): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o PLC 
175/2009, de autoria do Deputado Sandro Mabel, que 
dispõe sobre a criação do Dia Nacional de Respeito ao 
Contribuinte, é composto de quatro artigos.

O primeiro que propõe a criação do “Dia Nacional 
de Respeito ao Contribuinte, no dia 25 de maio, com o 
objetivo de mobilizar a sociedade e os poderes públicos 
para a conscientização e refl exão sobre a importância 
do respeito ao contribuinte”.
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O segundo, que “a proposição estabelece que 
os órgãos responsáveis pela fi scalização e pela arre-
cadação de tributos e contribuições se incumbirão de 
campanhas de esclarecimento sobre direitos e deve-
res dos contribuintes, com a participação efetiva de 
seus servidores”.

O terceiro, do projeto, “institui o Comitê de Gestão 
das Atividades Cívicas e Culturais do Dia Nacional de 
Respeito ao Contribuinte, defi nindo a sua composição 
e suas atribuições”.

“A proposição não recebeu emendas. Nesse 
sentido, consideramos extremamente oportuna uma 
proposição que determine a adoção de medidas para 
o esclarecimento dos contribuintes. Dada a importância 
do tema, foi adequada, em nossa avaliação, a escolha 
do autor, por não apenas criar mais uma data come-
morativa, mas também ordenar a instalação de um 
comitê de gestão das atividades relativas à efeméride 
e determinar o envolvimento nas comemorações dos 
servidores dos órgãos públicos vinculados à fi scaliza-
ção e arrecadação de tributos e contribuição.”

Então, o voto do relator Adelmir Santana, nos 
termos do exposto, soma pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara 175/2009.

[troca de presidência]
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA 

CLEIDE (PT-RO): Em discussão o Projeto de Lei 
da Câmara nº. 175/2009. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Sra. Presidente. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 
(PT-RO): Senador Roberto Cavalcanti com a palavra. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Eu tenho certeza que o Senador Adelmir Santana gos-
taria muito de ter feito essa relatoria, que ele também, 
historicamente, é um grande contribuinte, em Brasília, 
das suas atividades empresariais. E tenho certeza que 
o Senador João Vicente Claudino teve, também, muito 
carinho em relatar, mesmo sendo relator ad hoc, esta 
matéria. Porque o Senador João Vicente Claudino, atra-
vés de sua família e de suas organizações, talvez seja 
o maior contribuinte privado do Estado do Piauí.

E, na verdade, a fi gura do contribuinte é mui-
to esquecida no Brasil. O contribuinte, na verdade, é 
quem possibilita, através das suas contribuições, que 
o Brasil tenha as suas arrecadações e atinja o PIB que 
ele, hoje, atinge. Então, na verdade, acho que o proje-
to de lei é muito oportuno. E parabenizo a relatoria do 
Senador João Vicente Claudino e, fundamentalmente, 
parabenizo o grupo do Senador João Vicente Claudi-
no, com a certeza de que como nós já estamos... Já 
não é mais crime eleitoral, crer e pedir a Deus que o 

mesmo seja eleito governador do Estado do Piauí. 
Muito obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 
(PT-RO): A matéria continua em votação e será aprecia-
da por este coletivo, tão logo tenhamos o quórum Ter-
minativo.

Vou passar à leitura, então, do Item 3, projeto 
não terminativo, que é o Projeto de Lei da Câmara nº. 
60/2009: “Dispõe sobre as garantias e direitos funda-
mentais ao livre exercício da crença e dos cultos re-
ligiosos, estabelecidos no inciso VI, VII e VIII, do art. 
5º, e no § 1º, do art. 210, da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil”. Autoria do Deputado George 
Hilton, a relatoria é Senador Inácio Arruda. O relatório 
é favorável.

“Na reunião do dia 08 de dezembro de 2009, foi 
concedida vista ao Senador Gerson Camata, que não 
apresentou manifestação por escrito.

Em 02 de março de 2010, foi aprovado o requeri-
mento de autoria dos Senadores Flávio Arns, Gerson 
Camata e Marco Maciel, propondo audiências públicas, 
sendo a primeira realizada no dia 28/04/2010.

Na reunião do dia 08 de junho de 2010, foi apro-
vado o requerimento de autoria do Senador Gerson 
Camata, propondo a dispensa das demais audiências 
públicas.

A matéria deverá ser apreciada pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e pelo Plenário.

Constou na Pauta das reuniões do dia 01 de de-
zembro de 2009 e 23 de fevereiro de 2010.

Foi lida e iniciada a discussão na reunião do dia 
08 de dezembro de 2009.”

Com a palavra o Senador Inácio Arruda, relator 
da matéria. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sra. 
Presidente, a matéria foi bastante discutida, nós já 
apresentamos, aqui, o nosso relatório. Muitas... Boas 
audiências públicas... E as audiências públicas, com 
vários credos, foram de absoluta concordância com 
o projeto.

A única alteração que surgiu durante os debates 
é de redação, e está localizada no art. 9º, que eu que-
ro acolher, apresentando, aqui, então, uma emenda 
supressiva, para suprimir a palavra ‘Armadas’, no art. 
9º, que diz: “Cada credo religioso poderá ser repre-
sentado por capelões e militares, no âmbito das For-
ças Armadas Auxiliares”. Então, como você não tem, 
nas Forças Auxiliares, Forças Armadas, então fi cava 
equivocada a expressão. Então, nós estamos tirando 
a palavra ‘Armadas’. Tratam-se de Forças Auxiliares e 
não Forças Armadas. Então, com essa pequena mo-
difi cação...



Julho de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 101 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Está cor-
reto, porque aí ele quis se referir à-- 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): As 
Forças Auxiliares, que são...

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): --Polícia 
Militar, que é Força... Mas não é... Essa ‘Armada’ não 
casa bem, a nomenclatura. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Não 
casaria, porque Forças Armadas se referem às Forças 
de Defesa Nacional, etc.

Então, essa pequena modifi cação, Sra. Presiden-
te, que é uma emenda supressiva, que apresento, no 
momento. E com isso acho que nós liquidamos esse 
assunto, e ela vai para as outras comissões. Durou 
muito tempo, aqui, na nossa comissão, em razão da 
necessidade das pessoas de quererem debater, dis-
cutir, apresentar sugestões. Mas há uma concordân-
cia ampla.

Por isso o nosso voto é pela aprovação, com essa 
pequena modifi cação de redação. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Em discussão a matéria. Não havendo 
quem queira discutir, a matéria vai à votação. Sena-
dor Roberto. 

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 
Após a conclusão deste item, eu gostaria de, pela or-
dem, pedir a palavra. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Ok. Em votação o Projeto de Lei da Câma-
ra nº. 160/2009, com a emenda de redação oferecida 
pelo relator, Senador Inácio Arruda.

Aqueles que concordam com o relatório apresen-
tado, permaneçam como se encontram. Aprovado. A 
matéria segue para a Comissão de Assuntos Econô-
micos, Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e Plenário.

Apreciaremos, agora, o Item 9, também não termi-
nativo. Projeto de Lei Câmara nº. 33/2010, “cria cargos 
no Quadro de Pessoal Permanente da Agência Nacional 
de Cinema – ANCINE –, de que trata a Lei nº. 10.871, 
de 20 de maio de 2004”. Autoria é a Presidência da 
República; relatoria: Senador Inácio Arruda. O relatório 
é favorável. A matéria é terminativa, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Com a palavra o relator, Senador Inácio Arruda. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sra. 

Presidente, acho que a pertinência dessa matéria é 
indiscutível: estruturar uma das agências mais impor-
tantes do governo, que trata de cinema, trata de vídeo, 
trata de cultura, trata de arte. E trata de tudo isso, trata 
de emprego e emprego de qualidade, bom para o Bra-
sil. Por isso o nosso parecer é favorável. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Obrigada, Senador Inácio Arruda. A ma-
téria está em discussão.

Eu gostaria apenas, Senador Inácio Arruda, de 
parabenizá-lo pelo relatório e dizer que, agora, com 
o Programa Cinema Perto de Você, a ANCINE pre-
cisa ainda mais de cargos e pessoas com responsa-
bilidade para levar o cinema como a porta de cultura 
para toda a nossa população brasileira, uma vez que, 
hoje, da forma como está, esta é uma das produções 
brasileiras, enfi m, que é de mais difícil acesso à po-
pulação, principalmente a população mais periférica. 
Com o Cinema Perto de Você, tanto a ANCINE precisa 
como a população brasileira precisa de novos cargos 
na ANCINE.

Vamos passar, então, à relatoria do Item 25. O 
Senador Roberto Cavalcanti como... Item 25.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sra. 
Presidente, o anterior fi cou aprovado, não é?

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Isso. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Por-

que ele é não terminativo, acho.
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): É. 
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEIDE 

(PT-RO): É. Votamos. Votamos, votamos.
Em votação o Item nº. 9, Projeto de Lei da Câ-

mara nº. 33/2010. Aqueles que concordam com o re-
latório do Senador Inácio Arruda, permaneçam como 
se encontram. Aprovado.

Item 25, não terminativo. Requerimento aqui, 
apresentado pelo Senador Cristovam Buarque, que foi 
subscrito pelo Senador Roberto Cavalcanti.

Com a palavra o Senador Roberto Cavalcanti. 
SENADOR ROBERTO CAVALCANTI (PRB-PB): 

Eu agradeço a Sra. Presidente pela oportunidade de 
relatar este requerimento. E, na verdade, eu estou me 
acostando a um requerimento do Senador Cristovam 
Buarque.

O objetivo do requerimento é “nos termos do inciso 
II, art. 93, do Regimento Interno do Senado Federal, a 
realização de Audiência Pública no âmbito desta Co-
missão de Educação, para discutir o reconhecimento 
e a revalidação de diplomas de cursos de graduação 
e pós-graduação, obtidos no exterior por brasileiros 
que buscam novas formas de adquirir conhecimentos 
e exercerem suas funções aqui, no Brasil”.

O tema é por demais conhecido de todos os se-
nadores e, na verdade, tem uma lista anexa de nove 
convidados, a qual me dispensa a leitura, porque está 
na posse de todos os senhores presentes. E na ver-
dade, então, eu solicito a aprovação desse nosso re-
querimento, que originalmente é do Senador Cristo-
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vam Buarque, no qual eu estou tendo o privilégio de 
me acostar para que o mesmo se efetive.

Muito obrigado, Sra. Presidente. 
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-

DE (PT-RO): Obrigada, Senador Roberto Cavalcanti. 
Quero parabenizá-lo pela iniciativa, também.

Em discussão a matéria. Em votação. Aqueles 
que concordam com o requerimento, apresentado pelo 
Senador Roberto Cavalcanti, permaneçam como se 
encontram. Aprovado. 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Senado-
ra, eu queria, se possível, extrapauta, o requerimento, 
Senador Zambiasi--

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Só para concluir, senador, o requerimen-
to apresentado pelo Senador Roberto Cavalcanti está 
devidamente aprovado pela Comissão de Educação.

Senador Romeu Tuma. 
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): O reque-

rimento do Senador Zambiasi, o qual eu endossei, 
requer, nos termos regimentais, a realização do Se-
minário Internacional de Educação Ambiental, a ser 
realizado pela Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte, em parceria com a Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo, entidade atu-
ante na área, com iniciativas importantes no ensino 
básico e no desenvolvimento de trabalhos e educação 
ambiental, desenvolvimento sustentável, ecoturismo. 
Ela se desenvolve em outras cidades que não Brasí-
lia, e é um programa já estabelecido, que se encontra 
anexado ao requerimento que eu submeto à aprecia-
ção da Casa. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Em votação a inclusão extrapauta do re-
querimento apresentado pelo Senador Romeu Tuma. 
Aqueles que concordam, permaneçam como se en-
contram. Aprovado.

Em votação o requerimento apresentado, para 
que seja realizado o Seminário Internacional de Edu-
cação Ambiental, proposto pelo Senador Romeu Tuma. 
Aqueles que concordam, permaneçam como se en-
contram. Aprovado.

Item 26, não terminativo, é um requerimento de 
minha autoria. “Requeiro, em aditamento ao Reque-
rimento 22/2010, desta Comissão de Educação, que 
seja convidado o Sr. José Alexandre Cavalcanti Vasco, 
Superintendente de Proteção e Orientação aos Inves-
tidores da Comissão de Valores Imobiliários, para par-
ticipar, como debatedor, da Audiência Pública destina-
da a instruir o PLC 171/2009, que trata da educação 
fi nanceira; o PLS 279/2009, que acrescenta e altera 
dispositivos na Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para incluir no Ensino Fundamental e Médio, e 

nos cursos de formação de professores da educação 
básica, componente curricular dedicado ao desenvolvi-
mento de valores éticos e de cidadania; o PLS 103/2009, 
que altera a redação do inciso 4º, do art. 36, da Lei 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para inserir a dis-
ciplina Ética Social e Política nos currículos do Ensino 
Médio e o PLS nº. 155/2008, que dá nova redação ao 
§ 4º, do art. 26, da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, de modo a incluir a obrigação de se desenvolver 
o conteúdo relativo aos aspectos históricos, regionais 
e locais no ensino da História do Brasil”.

Em discussão o requerimento. Aqueles que con-
cordam com o requerimento, permaneçam como se 
encontram. Aprovado.

Vamos à leitura do Item 2, projeto terminativo, 
Projeto de Lei do Senado nº. 503/2009, “autoriza o 
Poder Executivo a realizar a Olimpíada Brasileira do 
Esporte e dá outras providências”. A autoria é do Se-
nador Aloizio Mercadante, a relatoria é do Senador 
Jefferson Praia. O relatório é favorável, com as emen-
das oferecidas.

“Serão realizadas duas votações nominais, uma 
para o projeto e outra para as emendas.

E a matéria constou na pauta da reunião do dia 
22 de junho de 2010”.

Com a palavra o Senador Jefferson Praia, relator 
do Projeto de Lei do Senado nº. 503/2009. 

SENADOR JEFFERSON PRAIA (PDT-AM): Obri-
gado, Senadora Fátima Cleide. Passo ao relatório.

“Nos termos no art. 2º, do projeto, a Olimpíada, 
dirigida aos estudantes da educação básica das escolas 
privadas e públicas, municipais, estaduais e federais, 
tem como objetivos:

I – Estimular e promover a prática de esporte olím-
pico entre estudantes da educação básicas regular;

II – Identifi car jovens talentos e incentivar a prá-
tica esportiva amadora e de competição;

III – Incluir a prática desportiva como elemento 
indispensável ao projeto pedagógico da escola;

IV – Incentivar e apoiar a formação dos docentes 
das escolas públicas na área do esporte, e considerar 
o seu aperfeiçoamento no plano de carreira e nos pla-
nos da valorização profi ssional;

V – Contribuir para a melhoria do desempenho 
do Brasil nos Jogos Olímpicos.

O art. 3º da proposição estabelece que concorre-
rão a prêmios os estudantes participantes da Olimpíada 
Brasileira do Esporte, além de professores, esportes 
e secretarias de educação, de acordo com os resul-
tados globais, conquistados por instituições de cada 
município e de cada estado.

O art. 4º prevê que os estudantes serão divididos 
nas categorias masculino e feminino e distribuídos em 
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quatro níveis, de acordo com a faixa etária correspon-
dente. Apenas poderão participar das provas alunos 
que, na data de sua realização, estiverem regularmente 
matriculados nas escolas inscritas na Olimpíada Bra-
sileira do Esporte.

A proposição determina, ainda, que a Olimpíada 
Brasileira do Esporte terá as etapas municipal, estadu-
al e federal (art. 5º) e que as provas serão realizadas 
em todas as modalidades de esporte olímpico (art. 6º), 
desde que haja inscritos.

O art. 8º prevê que os medalhistas da Olimpíada 
Brasileira do Esporte que alcançarem o índice olímpi-
co, defi nido pela federação específi ca, quando houver, 
integrarão a Equipe Brasileira Permanente dos Jogos 
Olímpicos, na respectiva modalidade, a partir dos jo-
gos de 2016.

Por fi m, o art. 9º autoriza o Poder Executivo a 
conceder bolsa aos integrantes da Equipe Brasileira 
Permanente dos Jogos Olímpicos de 2016, nos termos 
do regulamento.

A Coordenação Geral da Olimpíada Brasileira do 
Esporte deverá ser presidida pelo Ministro de Estado 
do Esporte e composta por representantes do Minis-
tério da Educação, do Comitê Olímpico Brasileiro, das 
Federações de Esportes Olímpicos, do Conselho Na-
cional de Secretários de Educação, da União Nacio-
nal de Dirigentes Municipais, além de outros órgãos 
indicados em regulamento”.

Passo, Sra. Presidente, para o Voto.
Após análise, o voto é: “Diante do exposto, opi-

namos pela aprovação do Projeto de Lei nº. 503/2009, 
com as seguintes emendas de redação...”

Apresento a emenda de redação ao Projeto de Lei 
503/2009: “Suprima-se da ementa do Projeto de Lei do 
Senado nº. 503/2009 a expressão ‘e dá providências’, 
melhor dizendo, ‘e dá outras providências’.

Emenda de redação ao Projeto de Lei 503/2009: 
“Convertam-se os §§ 1º e 2º, do inciso I e II, do art. 3º, 
do Projeto de Lei do Senado nº. 503/2009”. 

E terceira emenda de redação ao Projeto de Lei 
503: “Corrija-se a sequência dos parágrafos do art. 4º, 
do Projeto de Lei do Senado nº. 503/2009”.

Este é o relatório, Sra. Presidente. 
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-

DE (PT-RO): Em discussão a matéria.
A matéria continua em discussão até que tenha-

mos quórum para votação de decisões terminativas.
Comunicados: amanhã realizaremos Audiência 

Pública para debater os encaminhamentos e resolu-
ções da 4º Conferência Internacional de Educação de 
Adultos – CONFINTEA –, conferência esta realizada 
em dezembro de 2009, na Cidade de Belém, do Es-
tado do Pará. Autoria do requerimento é desta sena-

dora presidenta da comissão. Convidados: André Luiz 
de Figueiredo Lázaro, Secretário de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD/MEC; 
Neroaldo Pontes de Azevedo, Consultor da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura – UNESCO; Leôncio José Gomes Soares, 
Vice-Coordenador do Programa de Pós-graduação 
em Educação da Universidade Federal de Minas Ge-
rais – UFMG.

Comunico aos Srs. Senadores e Sras. Senado-
ras o recebimento de moção endereçada ao Exmo. Sr. 
Presidente da República sobre bioenergia e biocom-
bustíveis, aprovada na 34ª Reunião Ordinária Plenária 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, 
em 17 de junho do corrente ano. Os senadores e se-
nadoras que desejarem uma cópia da moção poderão 
se dirigir à secretaria desta comissão. A matéria vai 
ao arquivo.

Comunico aos Srs. Senadores e Senadoras o re-
cebimento de convite do parlamento do MERCOSUL, 
da Rede Brasileira de Jardins Botânicos e do Jardim 
Botânico de Brasília, para participar do I Fórum de Bio-
diversidade das Américas, do I Seminário de Biodiver-
sidade do MERCOSUL e da 19ª Reunião da Rede de 
Jardins Botânicos Brasileiros que está sendo realizada 
no período de 05 a 09 de julho do corrente, na Esco-
la de Administração Fazendária, no Senado Federal 
e no Museu da República, em Brasília. Os senadores 
e senadoras, que desejarem uma cópia do convite e 
da programação, poderão se dirigir à secretaria desta 
comissão. A matéria vai ao arquivo.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
presente reunião.

Sessão encerrada às 13h12.

ATA DA 39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-
TE, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 7 DE JULHO 
DE 2010.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Às nove horas e quarenta minutos do dia sete 
de julho de dois mil e dez, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala 15 
(quinze), sob a Presidência da Senhora Senadora 
Fátima Cleide, e com a presença dos Senhores Sena-
dores Paulo Paim, Inácio Arruda, Roberto Cavalcanti, 
Valter Pereira, Rosalba Ciarlini, Flávio Arns, Eduar-
do Azeredo, Marisa Serrano, Romeu Tuma, Antonio 
Carlos Valadares, Eduardo Suplicy, José Nery, João 
Ribeiro, Neuto De Conto, Garibaldi Alves Filho, Jorge 
Yanai, Jayme Campos e Cícero Lucena, reúne-se a 
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Comissão de Educação, Cultura e Esporte. Deixam 
de comparecer os Senhores Senadores Ideli Salvat-
ti, Mauro Fecury, Gilvam Borges, Gerson Camata, 
Raimundo Colombo, Marco Maciel, Heráclito Fortes, 
José Agripino, Adelmir Santana, Alvaro Dias, Sérgio 
Zambiasi, Cristovam Buarque e Augusto Botelho, que 
justifi ca a ausência. A Senhora Presidente, Senadora 
Fátima Cleide, submete à Comissão a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior e a aprovação da 
mesma, com o que todos concordam. Prosseguindo, 
inicia-se a presente reunião, convocada na forma de 
Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 
24/10-CE, de autoria da Senhora Senadora Fátima 
Cleide, destinada a “Debater os encaminhamentos 
e resoluções da VI Conferência Internacional de 
Educação de Adultos – CONFINTEA”. Prosseguindo, 
a Presidência registra a presença para acompanhar 
a Audiência Pública, do Senhor Paolo Fontani, Coor-
denador do Setor de Educação da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
– UNESCO; Senhora Ana Letícia Salla, Assistente de 
Projeto da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura – UNESCO e a Senhora 
Adriana Andes, Assessora da Diretoria de Políticas 
de Educação de Jovens e Adultos do Ministério da 
Educação - EJA/MEC. Como expositores, compare-
cem à Audiência Pública o Senhor André Luiz de 
Figueiredo Lázaro, Secretário de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade, do Ministé-
rio da Educação - SECAD/MEC; Senhor Neroaldo 
Pontes de Azevedo, Consultor da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura – UNESCO e Senhor Leôncio José Go-
mes Soares, Vice-Coordenador do Programa de 
Pós-Graduação em Educação, da Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG. Finda a apresen-
tação das expositoras, a palavra é franqueada aos 
Senhores Senadores membros da Comissão. Usa 
da palavra as Senhoras Senadoras Marisa Serrano 
e Fátima Cleide, autora do Requerimento. Após as 
considerações fi nais das expositoras, a Presidência 
agradece a todos pela presença e declara encerra-
dos os trabalhos desta sessão, determinando que as 
Notas Taquigráfi cas sejam anexadas a esta Ata para 
a devida publicação. Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência encerra a reunião às onze horas e trinta 
e um minutos, determinando que eu, Júlio Ricardo 
Borges Linhares, Secretário da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte lavrasse a presente Ata, 

que após lida e aprovada, será assinada pela Senhora 
Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 
– Senadora Fátima Cleide, Presidente da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte.

39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, DA 4ª SES-
SÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATU-
RA, REALIZADA NO DIA 7 DE JULHO DE 2010.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Havendo número regimental declaro 
aberta a 39ª Reunião Extraordinária da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, da 4ª Sessão Legislativa 
Ordinária, da 53ª Legislatura. 

Submeto à apreciação do Plenário a dispensa 
da leitura da Ata da Reunião ordinária e aprovação 
da mesma. 

Senadores e senadoras que estiverem de acordo 
permaneçam como se encontram. Aprovada.

A presente reunião atende ao Requerimento n°. 
24 desta Comissão de Educação, de 2010, de autoria 
da Senadora Fátima Cleide para realização de Audiên-
cia Pública destinada a debater os encaminhamentos 
e resoluções da 4º Conferência Internacional de Edu-
cação de Adultos, CONFINTEA. 

Dando início à Audiência Pública, solicito ao se-
cretário da comissão, Júlio Linhares, que acompanhe 
os convidados para tomarem assento à Mesa.

Convidados: Sr. André Luiz Figueiredo Lázaro, 
Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade - SECAD; Neroaldo Pontes de Azevedo, 
Consultor da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO; e Leôncio 
José Gomes Soares, vice-Coordenador do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais.

Quero cumprimentar aqui a presença da Sena-
dora Marisa Serrano, vice-Presidente desta comissão, 
desejar as boas-vindas e desde já agradecer aqui a 
presença dos nossos convidados, dizer que nós es-
tamos aguardando pela realização desta audiência já 
há alguns dias em função de várias questões aí, nós 
tivemos também o nosso calendário um pouco atro-
pelado pela realização dos jogos da Copa, mas é um 
grande prazer recebê-los aqui nesta manhã. 

E sem mais delongas, nós vamos dar início e 
dizer que aqui é normal, é natural no dia de hoje, um 
certo esvaziamento das comissões, os senadores 
passam por todas as comissões, nós temos hoje nove 
comissões neste exato momento em funcionamento, 
com audiências e com sessões ordinárias, portanto, 
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aqui nós estamos falando para todo o serviço de co-
municação do Senado Federal, temos a cobertura da 
TV Senado, da Rádio Senado, do Jornal do Senado, 
da Agência Senado.

Quero iniciar, dar início aos trabalhos convidando 
o Sr. André Luiz de Figueiredo Lázaro, que é Secretário 
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
do Ministério da Educação. 

Com a palavra André Lázaro.
SR. ANDRÉ LUIZ DE FIGUEIREDO LÁZARO: 

Muito bom-dia a todas e a todos. Queria inicialmen-
te agradecer a oportunidade, agradecer a Senadora 
Fátima Cleide, à Senadora Marisa Serrano por sua 
presença. Para nós do Ministério da Educação, essa 
Audiência Pública coroa um processo muito relevante 
que teve início quando o Brasil candidatou-se a acolher 
a CONFINTEA. A CONFINTEA é uma conferência que 
a UNESCO organiza, e aproveito aqui para agrade-
cer, a presença além do colega Neroaldo, do Leôncio 
e também do Paolo da UNESCO que está conosco. 
A UNESCO convoca a cada 12 anos a Conferência, 
portanto não é um fato trivial, é um fato extraordinário 
na vida da educação mundial, e essa Conferência pela 
primeira vez se realizou-se num país do Hemisfério Sul. 
Nós tivemos a honra de trabalhar juntamente com a 
UNESCO Brasil, que foi uma grande companheira, a 
UNESCO Paris, a UNESCO do Instituto de Aprendiza-
gem ao Longo da Vida, que fi ca em Hamburgo, e esse 
esforço coletivo permitiu trazer ao Brasil delegação de 
147 países, Neroaldo me corrija se eu estiver dando 
o número errado, 147 países, mais de mil pessoas. E, 
Senadora Fátima, eu tive a honra de depois ir a Ham-
burgo acompanhar o segmento da CONFINTEA, e no 
segmento da CONFINTEA estava o Comitê Gestor, que 
foi composto por representantes dos países que eram 
vice-Presidentes da CONFINTEA, então estavam Co-
reia, estava a Hungria, estava o Japão, a Índia, países 
dos diversos continentes. E a minha grande alegria foi 
ouvir os comentários desses delegados sobre o que 
foi a CONFINTEA.

Eu queria também registrar aqui o nosso agra-
decimento ao Governo do Pará e à Prefeitura de Be-
lém pelo esforço, porque além de um grande encontro 
intelectual, um grande encontro político, num grande 
sentido que a palavra política nos traz, do zelar pela 
coisa pública, pelo bem comum, foi também um gran-
de encontro cultural. Foi fantástico, Senadora Marisa, 
porque a cada dia o Governo do Pará organizou uma 
atividade cultural diferente, chegávamos às oito da 
manhã ou tinha um coral cantando, orquestra sinfôni-
ca, banda de jazz, grupo folclórico; o Pará conseguiu 
mostrar a sua riqueza cultural e o que foi mais impor-
tante, a percepção dos convidados. Então nessa visita 

a Hamburgo o representante da Hungria comentou, 
olhou bem nos meus olhos e disse: “Eu entendi o que 
vocês queriam fazer. Eu entendi”, porque ela enten-
deu que tinha um esforço brasileiro de mostrar que a 
Educação de Jovens e Adultos passa pela dimensão 
cultural, passa pela expressão desses indivíduos como 
sujeitos de um fazer cotidiano e passa pela escolariza-
ção. Então acho que foi um sucesso para o Brasil, isso 
ensejou também vários encontros com a Comunidade 
de Língua Portuguesa, o Brasil tem um esforço grande 
no desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos 
e tem um esforço de cooperação com os países de 
Língua Portuguesa, então esse encontro ensejou vá-
rios diálogos nessa direção. Tivemos, nos tradicionais 
encontros paralelos, debates muito relevantes com a 
delegação americana, acho que vale a pena registrar 
a presença da Princesa Laurentien da Holanda - quase 
campeã do mundo de futebol -, mas foi muito interes-
sante porque a imagem que nós temos da realeza é 
de uma indiferença grande, e lá o que encontramos foi 
de fato uma comunhão de interesses entre dirigentes 
da categoria, por exemplo, tinha uma pessoa da Casa 
Real da Holanda e trabalhadores rurais convidados pelo 
Brasil para discutirmos juntos como tocar a Educação 
de Jovens e Adultos no mundo.

Eu me preparei aqui para uma breve apresenta-
ção do desafi o da Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil, mas eu vou economizá-la um pouco para deta-
lhar alguns aspectos que eu acho que são relevantes 
aqui. Então o primeiro aspecto relevante: o Brasil foi 
a essa Conferência de uma maneira organizada e ex-
perimentando um processo de organização. Então o 
processo brasileiro foi extremamente importante porque 
nós realizamos, nós fi zemos um trabalho de elaborar 
um documento de referência brasileiro, esse docu-
mento foi debatido em todos os estados do país, com 
os professores, os gestores, os educadores e alunos 
de jovens e adultos, esse documento tirou diretrizes 
de referências, ele foi discutido no encontro nacional 
aqui em Brasília, referendado nesse encontro com 
muito debate, muita polêmica, um vivo envolvimento 
das pessoas nesse processo.

A conferência estava prevista para maio de 2009, 
pouco antes da Conferência, exatamente dez dias an-
tes da Conferência começar, teve o surto da gripe suí-
na, os ministros da Educação e da Saúde se reuniram 
num domingo e decidiram que a Conferência deveria 
ser adiada pelo grave risco que corríamos de trazer 
para o país a emergência da gripe suína, que aquela 
época era tida com uma letalidade superior à gripe 
espanhola, então a gente vivia naquele momento em 
maio de 2009 um cenário próximo ao aterrador, e foi 
muito importante que os dois ministérios se alinharam 
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nessa compreensão, a UNESCO entendeu perfeita-
mente o conteúdo da decisão, comunicamos Paris, 
Hamburgo e adiamos de maio para dezembro, com 
custo inclusive fi nanceiro para o país, mas ao mesmo 
tempo a prudência justifi cava essa decisão e ela foi 
correta, porque em dezembro ocorreu a conferência 
com bastante sucesso.

Qual é a cerne da conferência, qual é o cerne da 
questão? O cerne da questão é entender a necessida-
de de uma educação ao longo da vida, esse é o cerne 
do problema. Inclusive, Senadora Fátima, no processo 
de debate internacional que antecedeu a conferência, 
nós rapidamente notamos... Porque a conferência foi 
antecedida de conferências regionais no mundo inteiro, 
a da América Latina ocorreu no México; então as confe-
rências nos continentes começaram a demonstrar que 
a gente tinha um problema que não era pequeno. Os 
países da América do Sul, da África, alguns da Ásia, 
entendiam Educação de Jovens e Adultos como aten-
dimento à Educação Básica, porque essa é a nossa 
defi ciência, esse é o nosso ponto fraco. Os países do 
Hemisfério Norte em sua maioria, entendem Educação 
de Jovens e Adultos como esta educação que vai além 
da Educação Básica que eles já atenderam. Então a 
gente percebeu que poderíamos correr o risco de ter 
uma CONFINTEA que antagonizasse duas concep-
ções, quando a rigor falavam da mesma coisa. Do que 
falávamos? Da educação ao longo da vida.

A educação ao longo da vida hoje no Brasil tem 
que responder ao desafi o da alfabetização de jovens e 
adultos, tem que responder ao desafi o da conclusão do 
Ensino Fundamental de jovens e adultos, de garantir o 
que a Constituição nos prometeu, e nós entendemos 
que... E esse debate é muito rico, nós entendemos que 
investindo em Educação de Jovens e Adultos, tem pelo 
menos três resultados extraordinários e importantes. 
O primeiro resultado é garantir o direito das pessoas 
àquilo que a Constituição lhes prometeu. Aqui adqui-
rindo esse direito elementar de saber ler, escrever e 
contar, de ter desenvoltura na leitura e na escrita, per-
mite acesso a outros conhecimentos e acesso a outros 
direitos. Então o nosso entendimento é que o direito à 
educação é condição de acesso a outros direitos. 

O segundo benefício que a gente constata, mui-
to evidente, famílias escolarizadas zelam melhor pela 
escolaridade de seus fi lhos. Então investir na Educa-
ção de Jovens e Adultos é também investir na Educa-
ção Básica. Nós tivemos agora a publicação do IDEB 
que para a grande maioria dos brasileiros foi uma boa 
notícia, temos resultados positivos, temos avanço em 
diversas áreas, mas é sintomático que aonde a esco-
laridade de jovens e adultos é pior, onde o analfabe-
tismo é pior, o IDEB é pior. Há uma correlação positiva 

e nítida entre resultados das crianças e resultado de 
adultos. Portanto, investir na Educação de Jovens e 
Adultos, para nós, é também investir na melhoria da 
educação como um todo, para criar em casa um am-
biente que valorize a educação. 

Ontem um debate que assisti na televisão, o Dr. 
Cláudio Moura e Castro fez um comentário muito curio-
so, ele dizia: “Quando a gente aprecia o IDEB, discute 
as notas e resultados, nós escolarizados criticamos. 
Agora, a população brasileira, em grande parte, gosta 
da educação que tem, porque todos os fi lhos estão ten-
do mais educação que seus pais tiveram”, e ninguém 
quer que seu fi lho tenha menos educação do que ele 
teve. Como os mais de 60 milhões de brasileiros não 
concluíram o Ensino Fundamental e hoje 97% das 
crianças estão no Ensino Fundamental, os pais acham 
que a educação está boa, porque claro, vai à escola, 
tem merenda, tem transporte, em alguns casos o farda-
mento, livro didático nas escolas, está boa a educação. 
A nossa pergunta é: estão aprendendo? Agora, essa 
pergunta os adultos não tiveram oportunidade de fazer 
a si próprio, porque eles não frequentaram a escola. 
Então um dos sentidos fundamentais do investimento 
da Educação de Jovens e Adultos é criar um ambiente 
propício à escolaridade das crianças e essas coisas 
estão interligadas e se associam.

Uma outra observação importante é que todas as 
pesquisas indicam que quando se investe na Educação 
de Jovens e Adultos, especialmente na escolaridade 
da mãe, a saúde das crianças dá um salto de quali-
dade. É absolutamente já estabelecido que educação 
de pai e mãe, especialmente da mãe, impacto direto 
na saúde das crianças. 

Portanto, ao falar de Educação de Jovens e Adul-
tos nós não estamos falando numa atitude caritativa, 
numa atitude compensatória, numa atitude supletiva; 
nós estamos falando de um direito e de um investimento 
no desenvolvimento do país. Então é importante deixar 
claro isso, porque sob hipótese alguma não estamos 
aqui defendendo uma política que vá compensar per-
das do passado, não é isso, nós estamos defendendo 
uma política que permita romper esta herança que 
o passado traz pesada sobre nós e ter um horizonte 
de futuro melhor. Esse horizonte, portanto, passa por 
marcos conceituais, como o marco da CONFINTEA e 
por políticas nacionais.

Eu vou rapidamente, porque eu tenho talvez cinco 
minutos, e eu vou concluir rapidamente apresentando 
bem rapidamente o que nós temos em termos de polí-
tica nacional. Quem me ajuda? Eu faço sozinho... aqui. 
Então eu trouxe o dado de 2007, 2008 melhorou, mas 
rapidamente. A situação do analfabetismo no Brasil. A 
boa notícia. Nós estamos conseguindo fazer com que 
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se esvazie o estoque de analfabetos no Brasil. As no-
vas gerações já vivem uma situação de alfabetização 
melhor do que as anteriores; 15 a 17 anos, 1,7%; 18 a 
24, 2,4; 25 a 29, 4,4; a idade média do analfabeto bra-
sileiro é de 54 anos. Isso não lhe retira nenhum direito, 
coloca novas exigências, mas ao mesmo tempo dá um 
sinal de que há uma curva signifi cativa de rompimento 
dessa herança terrível, que é o analfabetismo.

No entanto, dois problemas queria destacar: a 
população rural padece de um taxa de analfabetismo 
três vezes maior do que a população urbana, esse dado 
é muito, muito, muito importante, porque os senadores 
aqui acostumados a discutir políticas públicas sabem 
o quanto é complexo alcançar a população do cam-
po, e eu acho que aí um esforço que a gente precisa 
para garantir-lhes esse direito. E segundo, a terrível 
herança da escravidão que ainda pesa sobre o país; 
nós temos aqui 14%, ou seja, a taxa de analfabetismo 
dos negros é o dobro dos brancos.

Há ainda indicadores que não estão aqui coloca-
dos, mas são importantes destacar e o faço aqui em 
homenagem a todo o trabalho que a Senadora Fátima 
Cleide tem desenvolvido, há grupos sociais extrema-
mente discriminados. Por exemplo, populações em pri-
sões são populações discriminadas com pouco acesso 
à educação; a população LGBT, a escola ainda é um 
lugar de forte exclusão. 

Recentemente, Senadora Marisa Serrano, o Mi-
nistro recebeu a Comissão LGBT que esteve aqui nes-
sa Casa, e foi muito tocante ouvir da voz de travestis 
dizendo: “Olha, eu não consegui fi car na escola, a es-
cola me expulsou com muita rapidez, e eu não tinha 
alternativa, ou eu virava um profi ssional do sexo... Não 
tinha alternativa”. Então é muito pungente perceber 
que a gente ainda precisa olhar para a educação na 
dimensão do direito, e conseguir fazer com que es-
ses grupos tenham condições de exercer aquilo que a 
Constituição lhes oferece. A próxima, por favor.

Esse aqui é o histórico da oferta de jovens e adul-
tos. Eu queria destacar o seguinte. Aqui nós temos a 
alfabetização de jovens e adultos, aqui os anos iniciais 
do Ensino Fundamental, aqui os anos fi nais do Ensino 
Fundamental e aqui o Ensino Médio. Rapidamente, o 
Ensino Médio vem melhorando e crescendo na ofer-
ta da Educação de Jovens e Adultos, a alfabetização 
vem crescendo, chegamos a ter mais de dois milhões 
de oferta de alfabetização de jovens e adultos. O pri-
meiro segmento, quer dizer, aquele que sucede a al-
fabetização, vem declinando. Isso aí eu trouxe muito 
pensando em pedir a esta Casa ajuda para que em 
seus estados haja um debate sobre essa oferta, essa 
oferta que de primeiro segmento do Ensino Funda-
mental vem diminuindo, isso é muito preocupante, e 

a das séries fi nais diminuiu um pouco. O ano de 2006 
para 2007 ele tem um diferença importante: 2006 o 
registro do censo era coletivo e em 2007 ele passa a 
ser nominal. Então houve um ajuste porque a jovens e 
adultos há matrículas às vezes por turma, enfi m, tem 
um sistema de matrícula que agora nominal, a gente 
vai ter mais segurança. A próxima, por favor.

Aqui mostra também o mesmo processo de de-
clínio dos anos iniciais. Reparem que a oferta pelos 
estados é baixa e pelos municípios é alta, mas ela 
vem caindo, o que é muito preocupante para nós. A 
próxima, por favor.

O segundo segmento, ou seja, os anos fi nais, 
aquela curva que eu havia apontado com oferta estadual 
maior que a oferta municipal. A próxima, por favor.

Aqui em linhas muito gerais os grandes números, 
reparem, serei muito breve, aqui incorporei o Censo 
2009, reparem que a alfabetização nós estamos con-
seguindo ofertar 10% da demanda potencial. Eu chamo 
demanda potencial porque naturalmente uma pessoa 
de 85 anos que está computada aqui pode não que-
rer aprender, é um direito, mas reparem que essa é a 
melhor proporção de oferta entre demanda potencial 
e oferta de vagas. Nós estamos conseguindo manter 
em torno de 1,5 milhão, um milhão e 400, em 2009 
um milhão e 900. Aqui, reparem, há oferta de três mi-
lhões para uma demanda potencial de 45, aqui oferta 
de um milhão para uma demanda potencial de quase 
20. Então a próxima, por favor.

Para concluir, por que é que nós dizemos que há 
um espaço de crescimento na Educação de Jovens 
e Adultos? Porque esta casa aprovou o FUNDEB, e 
o FUNDEB incluiu a Educação de Jovens e Adultos 
como um item fi nanciável. Esta Casa aprovou uma lei 
que permite estender a merenda e o transporte para 
o aluno de jovens e adultos. 

Então esta Casa tem tido um comportamento 
muito favorável à Educação de Jovens e Adultos. Ago-
ra, nós não conseguimos, senadora, é que os estados 
tenham uma política vigorosa no sentido de aproveitar 
o marco legal. E aí, Senadora Marisa, foi muito curioso 
esse encontro lá em Belém, porque vocês conhecem 
melhor do que eu as disputas políticas. Então aqui o 
MEC, volta e meia, tomava uns cascudos pesados, 
“a política de jovens e adultos e tal”, mas faz parte 
da nossa vida esse debate público. E chegamos lá e 
quando vimos a política dos outros países, muito dos 
críticos e nacionais aqui vieram me cumprimentar, di-
zer: “Olha, parabenizo o MEC, parabenizo o Ministro”, 
porque o Brasil tem uma política, o Brasil tem condi-
ções de melhorar a oferta, isso comparativamente do 
ponto de vista internacional, foi importante para nós. 
A delegação brasileira saiu orgulhosa do que o país 
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vem fazendo. Mas é muito pouco diante do que o país 
precisa fazer. Então um dos sentidos de nós virmos 
a essa audiência e solicitarmos audiência e agrade-
cermos por ter tido a oportunidade, é também dizer: 
senadores e senadoras, precisamos de ajuda, porque 
precisamos levar esse direito para quem necessita dele. 
Essa talvez seja a questão central.

Eu encerro por aqui para não ampliar o tempo 
e querer ouvir os colegas da Mesa. Queria terminar 
agradecendo enormemente a oportunidade, para nós 
é uma honra que o Senado tenha acolhido o tema. 
Gostaria de solicitar, se possível, que o documento 
pudesse vir a constar do registro do Senado, porque 
para nós, além do orgulho de termos realizado uma 
conferência nesse porte, o conteúdo do documento é 
um conteúdo que faz justiça ao modo como o Brasil 
trata a educação, de uma maneira republicana, enxer-
gando os diferentes públicos, enxergando os direitos 
de todos, então o documento acho que honra muito o 
nosso país, a índole com que o país tem tratado dos 
assuntos. 

E, portanto, eu queria agradecer essa oportuni-
dade e fazer votos que essa audiência possa ensejar 
um aprofundamento do exercício do direito pela popu-
lação que dele necessita. Muito obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Prof. André Lázaro, esse é o nosso obje-
tivo, que esta audiência contribua para a formulação 
de projetos legislativos que possam contribuir com o 
avanço da política pública para Educação de Jovens 
e Adultos. 

Queria informar que nós, nesta comissão, te-
mos e agradecemos o reconhecimento do Ministério 
da Educação em função do nosso compromisso com 
a Educação de Jovens e Adultos, e dizer que ontem 
mesmo, aqui nesta comissão, foi aprovado um projeto 
do Senador Cristovam Buarque que busca a remissão 
da pena através do estudo. E nós também estamos 
desenvolvendo um seminário, ou melhor, um ciclo de 
audiências públicas visando discutir a questão da vio-
lência na escola e o quanto isso atrapalha o processo 
ensino-aprendizagem. 

Então são alguns passos que nós já estamos 
dando nesta Comissão de Educação, buscando con-
tribuir com a reversão desse processo de analfabe-
tismo e de pessoas com, diria, defi ciência escolar no 
nosso país. 

Além disso, eu quero também agradecer o docu-
mento que V. Exa. traz para nós, e pedir à secretaria da 
Mesa que inclua nos documentos da audiência, esse 
documento, aliás, na CONFINTEA, no site da comis-
são para que todos possam ter acesso.

Nós vamos passar a palavra, nesse momento, 
ao Prof. Neroaldo Pontes de Azevedo, que é consultor 
da UNESCO que foi parceira da realização da CON-
FINTEA.

SR. NEROALDO PONTES DE AZEVEDO: Quero 
cumprimentar a Senadora Fátima, a Senadora Marisa, 
o Secretário André, Prof. Leôncio, Paolo da UNESCO, 
funcionários da Casa e todos os presentes, e dizer 
que depois eu deixarei em e-mail eletrônico o texto, 
eu preferi preparar um texto que deixarei para even-
tual consulta.

Eu estou aqui, na verdade, em substituição ao 
Prof. Timothy Ireland, Diretor de Educação da UNES-
CO, que não podendo se fazer presente, me pediu 
que viesse aqui representá-lo, me passou algumas 
questões que são do ponto de vista da UNESCO, 
mas sem dúvida nenhuma, também aqui considera-
ções pessoais. 

Todos nós conhecemos a importância da UNES-
CO desde a sua fundação, na liderança internacional 
dos esforços pela alfabetização e Educação de Jovens 
e Adultos ao longo da vida. Por dever de justiça, eu 
devo dizer do papel central do Prof. Timothy, Diretor 
de Educação da UNESCO na articulação e realização 
da CONFINTEA 6, que também teria sido possível se 
não fora o apoio decisivo do Governo Brasileiro e do 
Governo do Pará.

Além da participação do Ministro da Educação, 
Fernando Haddad, que era o presidente ofi cial da 
conferência, merece destaque, e não só porque está 
aqui ao meu lado, mas o trabalho efetivo e incansá-
vel do Secretário André Lázaro e da sua equipe, al-
gumas pessoas aqui da equipe da SECAD, inclusive 
atraindo a participação de outros ministérios para a 
CONFINTEA 6.

Representar assim o Prof. Timothy é tarefa difi cí-
lima porque ele foi um dos organizadores. Não poden-
do negar essa demanda, eu relembrei para me ajudar 
na tarefa, que eu estive presente na CONFINTEA 5, 
em Hamburgo, eu representava ali os secretários mu-
nicipais de educação, como Presidente da UNDIME, 
e estive presente em Belém na CONFINTEA 6 como 
Consultor da UNESCO, mas com atuação na SECAD. 
Então eu estou aqui meio a duplo título fi nalmente.

As CONFINTEAs - até agora foram seis - eu 
acho que isso dá a dimensão da importância de uma 
CONFINTEA realizada no Brasil, não é uma reunião 
a mais que acontece a cada ano. O Knoll, que é um 
dos estudiosos das CONFINTEAs, ele fala dessas con-
ferências como a vitrine para a educação de adultos. 
Então me permitam fazer uma frase sobre cada uma 
das CONFINTEAs para que a gente possa fazer, ter 
essa dimensão da importância. 
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A CONFINTEA 1 realizou-se na Dinamarca, em 
junho de 49, portanto, é ali o começo, logo depois a 
Declaração dos Direitos Humanos, do início da UNES-
CO em 49 sob o título genérico: “Educação de Adul-
tos”. Trata-se de um marco histórico, embora receba a 
crítica de ter sido uma conferência regional da Europa 
Central. A perspectiva do direito à educação não está 
presente no texto, mas são importantes as comissões 
que se estabeleceram após a conferência, quer dizer, 
a conferência é um momento, mas já nessa primeira 
várias conferências foram preparadas. A primeira cha-
mada “Conteúdo da Educação de Adultos” já traz, em 
49, a noção de educação ao longo da vida.

A Conferência 2 aconteceu no Canadá, em agos-
to de 60, sob o título: “A Educação de Adultos em um 
Mundo Mutável”. E pode ser apontada como a van-
guarda internacional de pessoas adultas na década 
de 70; preocupou se com os conhecimentos práticos, 
embora também a perspectiva do direito à educação 
esteve presente, e se pleiteia naquele momento que 
a educação de adultos seja integrante do sistema de 
educação e não um apêndice. Veja como nós temos 
história na Educação de Jovens e Adultos.

A CONFINTEA 3 acontece no Japão, em fi ns de 
julho e início de agosto de 72. Já demonstrou a sua 
importância pelo tema escolhido: “A Educação de Adul-
tos no Contexto da Educação ao Longo da Vida”, para 
nós às vezes parece um conceito novo, mas ele vem 
desde 49. Fala-se de um sistema funcional de educa-
ção permanente e já se destacam a participação e os 
aprendizados mútuos da relação professor/aluno que 
o nosso Paulo Freire levou isso às... Não poderia di-
zer às últimas porque ninguém chega ao fi m, mas a 
grandes consequências.

A CONFINTEA 4 reuniu-se em Paris, em março 
de 85, e teve um impacto inferior a do Japão. O pró-
prio tema escolhido é genérico: “O Desenvolvimento 
de Educação de Adultos: Aspectos e Tendências”, 
até o título já é um pouco assim genérico, mas o que 
mais foi destacado, foi o aspecto econômico e de em-
pregabilidade do papel da educação, como positivo o 
reconhecimento do direito à educação.

A CONFINTEA 5, e a gente se próximo um pouco 
mais do nosso tempo, foi realizada em Hamburgo, em 
97. O próprio tema da conferência: “Aprendizagem de 
Adultos: Uma Chave para o Século XXI” permite que 
Hamburgo seja dita visionária e clara, nos documentos 
“Declaração de Hamburgo” e “Agenda para o Futuro”, a 
meta é aprendizagem para todos ao longo da vida. Isso 
retira aquela noção da Educação de Jovens e Adultos 
como alguma coisa que pode desaparecer a qualquer 
momento; não vai desaparecer nunca porque o adulto 
tem direito a estudar a vida inteira. 

Na declaração percebe-se o avanço da conferên-
cia, a educação de adultos torna-se mais que um direi-
to, é a chave para o século XXI. Aparece a expressão 
Educação de Adultos e Educação de Jovens e Adultos. 
Eu tenho falado da educação de adultos por fi delidade 
aos textos da UNESCO, mas nós batalhamos e traba-
lhamos com Educação de Jovens e Adultos.

A CONFINTEA 5 foi precedida no Brasil por mo-
vimentos contraditórios: de um lado, a preparação 
nacional com mobilização nos encontros regionais, 
com a preparação de um documento nacional que 
foi levado para um encontro em Natal com uma visão 
relativamente avançada sobre Educação de Jovens e 
Adultos entendida como direito. Por outro lado, houve 
o lançamento pelo governo de um documento dife-
renciado em que a educação de adultos tinha a ideia 
mais supletiva. E naquele momento foi criada a Alfa-
betização Solidária, que funcionava fora do governo 
e foi quem tocou a educação de adultos durante um 
tempo. E é esse documento que segue para Hambur-
go. Estando lá, eu pude presenciar até a difi culdade do 
Brasil de assinar o documento de Hamburgo porque 
pelo FUNDEF centrava-se no Ensino Fundamental e 
parecia que não era possível um compromisso com a 
educação ao longo da vida. Lá no Nordeste a gente 
diz sem querer me “amostrar”, mas fui eu que acabei 
fazendo a proposição para que o Brasil assinasse, na-
turalmente, devidamente conversado com o Ministério 
da Educação naquela ocasião. 

Por outro lado, ainda no âmbito das reações po-
sitivas, porque nada é... Quando da preparação para 
a CONFINTEA 5 é constituído o Fórum de EJA do Rio 
de Janeiro com a representação forte da sociedade 
e de educadores. Foi a semente para que, depois da 
CONFINTEA 5 fossem organizados os fóruns de EJA 
em todos os estados brasileiros, levando adiante uma 
luta extraordinária em defesa da Educação de Jovens 
e Adultos. 

Em 99, fi ca criado o ENEJA, que é o Encontro 
Nacional de Educação de Jovens e Adultos, tendo ha-
vido até hoje 11 encontros nacionais.

Importância para o Brasil em realizar a CONFIN-
TEA 6. É impossível não haver algumas repetições, 
que a gente traz pronto, mas eu tentarei ser rápido. A 
CONFINTEA 6 aconteceu pela primeira vez no Hemis-
fério Sul e veio a acontecer no Brasil. Então tem essa 
importância de se ter conseguido trazer para o Brasil 
e para Belém do Pará. O secretário já disse, em Belém 
a conferência teve uma repercussão extraordinária, as 
conferências foram escutadas, inclusive, fora do próprio 
âmbito da Conferência, mas no Brasil, infelizmente, a 
importância... Divulgar coisa boa é sempre difícil. Então 
essa tarefa, inclusive posterior à Conferência. Houve 
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um movimento nacional de preparação, além da des-
tacada participação brasileira na Conferência Regional 
da América Latina, porque ela se prepara nos estados, 
nos municípios, depois por continentes com documento 
preparatório e depois o documento fi nal. Na conferên-
cia que aconteceu em 2008 no México. 

Esse documento é fruto - permita citá-lo porque 
está aqui no documento do México - é fruto do profí-
cuo debate sobre educação e aprendizagem ao lon-
go da vida, realizado nos encontros preparatórios da 
Conferência 6, da CONFINTEA 6, conforme assinala 
exatamente na apresentação desse documento o Se-
cretário André. 

O texto reafi rma o compromisso político do Es-
tado Brasileiro para avançar na garantia do direito de 
educação para todos. E é importante notar que trata-
se de um documento de estado, e não só de governo, 
por quê? Porque, de forma realista, ele não só aponta 
compromissos, mas aponta também as difi culdades. 
O Governo reconhece as difi culdades da educação 
de adultos.

A CONFINTEA 6 adotou como tema “Vivendo e 
Aprendendo para um Futuro Viável: o Poder da Apren-
dizagem e da Educação de Adultos”. Irina Bokova, Dire-
tora Geral da UNESCO, na mensagem de abertura, faz 
um desafi o preocupante: “À aprendizagem de jovens e 
adultos falta sufi ciente apoio político”. É uma das seis 
metas mais negligenciadas da Educação para Todos, 
adotadas pela comunidade internacional, em 2000. 

Fernando Haddad, Ministro da Educação e Pre-
sidente da conferência, na sua fala de abertura, dizia 
com clareza que a educação é um direito que abre 
as portas de acesso a outros direitos. Eu falei quase 
como em forma de síntese, para que consiga dizer 
um pouco mais.

A CONFINTEA como evento. A primeira CONFIN-
TEA realizada no Hemisfério Sul num país emergente, 
participação ofi cial de 144 delegações nacionais, 55 
ministros e vice-ministros, 16 embaixadores e delega-
dos permanentes, ONGs e agências internacionais, 
aprendentes, trabalhadores estavam lá junto à princesa, 
como disse o Secretário André. A presença da nova 
diretora, então, da UNESCO, a presença do Ministro 
da Educação como Presidente ofi cial da conferência, 
a participação, de novo do Secretário André, inclusi-
ve na Comissão de Redação da conferência. E uma 
numerosa delegação brasileira.

Podemos falar dos resultados macros da confe-
rência. A apresentação desse documento: “Marco de 
Ação de Belém”, é o documento fi nal da conferência 
e há uma importância extraordinária de ler e entender 
esse documento no conjunto do relatório global sobre 
aprendizagem e educação de adultos. O documento 

estabelece recomendações e fortalece metas já esta-
belecidas por outras agências internacionais, como a 
Educação para Todos, a Década das Nações Unidas 
da Alfabetização, a iniciativa de alfabetização para o 
empoderamento e os objetivos de desenvolvimento do 
milênio; oito jeitos de mudar o mundo.

Outro tema, a Conferência 6... Como é esse do-
cumento? Ele foi construído em torno de sete eixos: 
o primeiro, a alfabetização de adultos com foco forte 
das mulheres e nas populações mais vulneráveis. A 
questão da participação das mulheres na educação 
no Brasil felizmente a gente avançou, mas nos países 
da África, por exemplo, e no Oriente é um problema 
ainda muito sério; e ainda a alfabetização no contexto 
da educação continuada e da formação profi ssional, 
daí a importância da EJA para além do Ensino Fun-
damental e do Ensino Médio. 

O segundo tema, políticas. Recomenda-se de-
senvolver ou melhorar essas estruturas e mecanismo 
para o reconhecimento, validação e certifi cação de 
todas as formas de aprendizagem. O aluno da Educa-
ção de Jovens e Adultos não chega sem saber nada à 
escola, ele tem uma experiência de vida. A governança 
e importância de se promover e apoiar a cooperação 
intersetorial e interministerial. 

Financiamento. Necessidade de alocar, segundo 
nós já tivemos metas maiores, mas pelo menos, 6% do 
PIB para educação e aumentar a participação desses 
recursos da aprendizagem de adultos. Possibilidade de 
se criar e ampliar novos programas transacionais. 

Participação, inclusão e equidade. Não pode 
haver exclusão que tome por base idade, gênero, et-
nia, status de migrante, língua, religião, defi ciência, 
status rural, identidade e orientação sexual, pobreza, 
deslocamento ou encarceramento. Nesse sentido foi 
aprovado, ontem, aqui no Senado, e merece todos os 
nossos aplausos. 

Importância de apoiar fi nanceiramente grupos 
marginalizados como os povos indígenas, os migran-
tes e as populações rurais. Necessidade de oferecer 
educação em centros penitenciários, em todos os ní-
veis apropriados. 

O sexto eixo é a qualidade, o reconhecimento da 
diversidade e pluralidade de provedores, a profi ssio-
nalização da educação de adultos e a necessidade de 
se estabelecer indicadores de qualidade. 

Monitoramento do marco da ação de Belém. 
Necessidade de estabelecer mecanismos regionais, 
nacionais e internacionais para monitoramento da 
sequência da Conferência. A produção e o relatório 
global sobre aprendizagem e educação de adultos a 
intervalos mais regulares.
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Estratégias de continuidade da CONFINTEA. Em 
três grandes eixos: nacional, regional e internacional. 
Nacional, a necessidade de desenvolver políticas de 
aprendizagem ao longo da vida, daí o fi nanciamento 
e a estrutura; melhorar a oferta, a coleta de dados. Do 
ponto de vista regional é articulação com as redes já 
existentes. A EJA, o CEAL, o ICAI(F), CREFAL e etc., 
redes inclusive na América Latina. 

E terceiro plano, internacional, é o marco de ação 
de Belém que está no mundo todo e foi criado um grupo 
consultivo da CONFINTEA para justamente monitorar 
essa repercussão da CONFINTEA.

Quais são os desafi os que a CONFINTEA nos 
impôs? Isso teve uma presença muito forte nos deba-
tes e já está no documento. Avançar da retórica para 
a ação. É preciso sair do discurso, da palavra, para a 
ação. Ou seja, a implementação vigorosa do marco 
de ação de Belém: monitoramento, acompanhamento, 
avaliação, implementação de políticas de aprendiza-
gem ao longo da vida.

Vou terminar com a CONFINTEA 6 e o Brasil. A 
realização da VI CONFINTEA no Brasil veio ao encon-
tro de uma política pública que vem se construindo no 
Brasil. Quer dizer, não é a CONFINTEA que veio des-
lanchar a ideia e a construção de uma política, mas 
sem dúvida veio reforçar a construção de uma política 
que está sendo construída na área de educação. 

Em primeiro lugar, eu digo há um caminho ainda 
a percorrer, uma educação como direito universal e 
inalienável de todos: crianças, jovens, adultos, idosos 
em qualquer período da vida. A importância da Edu-
cação de Jovens e Adultos para um país que ainda 
tem 14 milhões de analfabetos. A educação inicial à 
alfabetização como alicerce, mas que não é por si só 
sufi ciente. A importância de uma compreensão mais 
ampla da EJA na perspectiva da educação ao longo da 
vida para abraçar os processos formais, não formais e 
informais. O destaque para a compreensão da natureza 
intersetorial e integrada da educação e aprendizagem 
de jovens e adultos, que tem interfaces com o mundo 
do trabalho, com a saúde, com a agricultura, com a 
cultura, com o meio ambiente.

É preciso também, por justiça, que se diga que 
esse caminho vem sendo percorrido, e de fato quem 
esteve presente viu, não para o nosso prazer que nós 
estávamos mais avançados do que muitos países, era 
como se todo mundo estivesse bem, mas que o Bra-
sil está nesse caminho certo. A Legislação Brasileira, 
desde a Constituição de 88, e depois na LDB, aponta 
a educação como um direito de todos, particularmente 
quando se fala da Educação Básica, esse direito é es-
tendido para todos que a ela, a educação, não tiveram 
acesso. Diz ainda, a Constituição e a LDB, na idade 

própria, impropriamente, aliás, porque não existe idade 
própria para se estudar. 

Na LDB, a educação de todos não é vista como ação 
supletiva, o termo supletivo fi ca apenas para os exames. 

Com a criação do FUNDEB, a EJA deu um pas-
so extraordinário, deixou de ter o caráter de programa, 
esse sim era transitório, o recomeço e mesmo fazendo 
educação, para integrar como modalidade o sistema 
de fi nanciamento, já que ela é uma modalidade. Vem 
sendo ampliado com apoio à alfabetização e à EJA com 
material didático, com merenda e com transporte. Ao 
esforço de promover formação inicial e continuada - o 
Prof. Leôncio, seguramente vai falar disso com mais 
propriedade - inclusive pela universidade aberta do 
Brasil e que vem sendo implementado.

O diálogo intersetorial e interministerial conheceu 
um avanço no processo de preparação e participação 
da CONFINTEA 6 e dos seus desdobramentos. Vou 
dar um exemplo concreto. A Comissão Nacional de 
Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos pós-
CONFINTEA tem tido uma participação extraordiná-
ria e de outros ministérios e de outros programas. O 
Programa Brasil Alfabetizado recebeu, entre outros 
reforços, a presença de coordenadores de turma. A 
criação e o movimento de implantação da agenda terri-
torial de desenvolvimento integrado e alfabetização de 
jovens e adultos, esse é um trabalho importantíssimo 
que vem sendo desenvolvido no âmbito do ministério 
para que haja integração, as pessoas não somente fa-
çam alfabetização, mas possam continuar estudando; 
a compreensão de que a educação, a alfabetização é 
importantíssima, mas ela é a entrada para a educação 
ao longo da vida.

Nesse momento em que se discute o Plano Na-
cional de Educação, em que houve uma Conferência 
Nacional de Educação, repensar a CONFINTEA com 
vistas a um debate nacional que prepare melhor o Pla-
no Nacional de Educação é fundamental.

E eu termino com uma sugestão que o Secretário 
André já deu, eu apenas repito, é que nós possamos 
todos juntos, e aí evidentemente que o Congresso te-
nha uma importância extraordinária, replicar, fazer es-
sas audiências públicas nos estados e nos municípios. 
Quando se diz nos municípios parece utopia, mas ao 
menos nos municípios nas capitais e nos grandes mu-
nicípios, para que isso que esteja acontecendo hoje em 
Brasília possa ser divulgado, conhecido e divulgada a 
CONFINTEA, não mais como uma coisa do passado, 
mas como preparação para o Plano Nacional de Edu-
cação, para que a gente possa de fato consolidar as 
conquistas, e são muitas, e avançar porque também 
os avanços são necessários. Muito obrigado.
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SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Obrigada, Prof. Neroaldo. 

Vamos passar a palavra imediatamente para o 
Prof. Leôncio José Gomes Soares, que é vice-Coorde-
nador do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Com a palavra o Prof. Leôncio.
SR. LEÔNCIO JOSÉ GOMES SOARES: Bom-dia. 

Inicialmente tão falado no prazer de estar aqui junto 
à Comissão de Educação para podermos tratar disso 
que é um pouco dos impactos da CONFINTEA que o 
Brasil sediou. Então, inicialmente, Senadora Fátima, já 
na própria CONFINTEA já se discutia a possibilidade 
de voltar a esta Casa, uma vez que em 2009 teve o 
momento de preparação que resultou inclusive nessa 
publicação em que dois professores foram convida-
dos, o Rivero mais o Prof. Osmar Fávero. Então esse 
tema já vinha sendo, de alguma forma, aquecido aqui 
dentro dessa Casa. 

Preparei também um pouco da fala para ser acom-
panhada por todos, e na medida em que alguns pontos 
que já foram abordados pelo Secretário André e pelo 
Prof. Neroaldo, alguns deles tem dois que em termos 
de proposta gostaria de ressaltar, mas quando houver 
repetição eu vou tomar um pouco a liberdade da seguir 
em frente. Falar um pouco da presença aqui também, 
nós temos, além de participantes da UNESCO, do MEC, 
a representação dos Fóruns de Educação de Jovens 
e Adultos aqui entre nós, grandes atores no momento 
da organização da CONFINTEA em seus momentos 
de preparação estadual, regional, nacional, depois do 
México e por último tendo o momento da CONFINTEA 
como o seu ponto macro.

A CONFINTEA - e isso a gente discutiu durante 
muito tempo -, ela foi para nós um processo, a Educação 
de Jovens e Adultos no Brasil vem com todas as suas 
contradições, aprofundando, procurando se fortalecer, 
se afi rmando, então a CONFINTEA não chega à toa no 
nosso país, ela chega como a iniciativa de aqui trazer e 
essa expectativa foi já trazida desde 97; quando o Ne-
roaldo falou de Hamburgo, então havia uma expectativa 
em torno do que signifi caria isso, se a gente conseguiria 
ou não atender um pouco essa expectativa, expectativa 
no sentido de dar assim essa visibilidade, essa vitrine 
que o Neroaldo falou aqui, ou seja, colocar um pouco 
o bloco na rua, o que é a Educação de Jovens e Adul-
tos no Brasil. Ela teve signifi cados, desses signifi cados 
o André chegou a falar aqui, quando ele fala dessa re-
lação cultura e educação, dessa maneira que desde a 
década de 50 e da década de 60 tendo sido interrom-
pido com o golpe militar, é que a Educação de Jovens 
e Adultos vem se dando no Brasil, muito junto cultura 
e educação. E os impactos, que o momento aqui hoje, 

07 de julho, já faz parte de um desses impactos, já faz 
parte dessa visibilidade.

A CONFINTEA convergiu os olhares internacio-
nais para o nosso país, para o Hemisfério Sul e para 
a Educação de Jovens e Adultos de modo geral. Esse 
movimento de preparação foi um pouco também do 
toque brasileiro dado, em muitos países isso aconte-
ceu, a gente viu quando teve a preparação no México 
e depois aqui no Brasil, muitos países de alguma for-
ma fi caram atentos a esse momento de preparação 
que a gente conseguiu em sociedade civil e Governo 
Brasileiro; em muitos dos países, a gente acompanhou 
as 144 delegações, algumas eram delegações estri-
tamente ofi ciais, em alguns países sequer chegou até 
a discussão no território, enquanto que aqui no Brasil 
a gente conseguiu fazer durante quase dois anos um 
período intenso de preparação do qual o documento 
fi nal traz muito do que foi possível acordar, trazendo 
inclusive os desafi os.

Já fi z a referência, a conferência ali do México, 
onde os Fóruns estiveram muito presentes, a delega-
ção brasileira, tirando a delegação do México que era 
o país que sediava, foi a maior delegação da América 
Latina e Caribe, demonstrando com isso um aumento 
na representação e na participação das formulações 
das políticas no nosso país. Já fi z referência ao se-
minário que tinha ocorrido aqui já no congresso no 
início do ano, dando o pontapé, um pouco inicial da 
realização do evento, e a própria CONFINTEA. Lem-
brar que a CONFINTEA foi antecedida de um evento 
muito importante no país que foi o FISC, o Fórum In-
ternacional da Sociedade Civil, quer dizer, conseguiu 
trazer para o nosso país um número de representante 
de muitos países para discutir em torno da socieda-
de civil e depois alguns deles fi caram participando da 
própria CONFINTEA as suas contribuições. 

Na retórica à ação já foi expressa aqui, é um título 
de um texto, de um dos grandes estudiosos da educa-
ção de adultos no Canadá, que é o Prof. Paul Bélanger. 
E para essa fala, como o Neroaldo diz, depois de cinco 
CONFINTEAs chega o momento que já conseguimos 
algumas consolidações. Então como o passado, o que 
foi consolidado para uma ação; eu trouxe lá a frase de 
Paulo Freire que muito nos entusiasma com relação 
a isso: “Mudar é difícil”, e nós vamos encontrar difi -
culdade dessa mudança acontecer, até hoje a gente 
depara com as pessoas afi rmando sobre “o EJA”, “o 
EJA”, quer dizer, é a Educação de Jovens e Adultos e a 
gente depara até hoje com essa expressão, temos que 
conhecer “o EJA”, temos que trabalhar com “o EJA”, 
quer dizer, sequer às vezes o conceito conseguiu ser 
um pouco mais conhecido.
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Bom, a educação de adultos como componente 
essencial do Direito, então essa marca do Direito que 
o Secretário André reforçou aqui como um dos eixos 
da fala dele, essa de que a aprendizagem ao longo da 
vida, então ela supera para aquela ideia compensa-
tória de que, quer dizer, é só num período da vida, é 
recuperar o tempo perdido, não, hoje ela se estende, 
você não tem um limite para aprender. E o papel funda-
mental dessa aprendizagem: preparar as pessoas para 
exercer e ampliar os seus direitos e assumir o controle 
dos seus destinos. Veja que é um conceito muito mais 
amplo que a CONFINTEA 6 traz em relação o que às 
vezes era falado de educação somente como mera 
preparação para mercado de trabalho.

Ainda da retórica à ação, a gente vê assim como 
incrementar essa agenda para a EJA. Alfabetização é 
um grande ponto de destaque, a alfabetização como 
alicerce e como processo contínuo. A gente conse-
guiu que dentro do Ministério da Educação a SECAD 
já estabelecesse isso, quer dizer, não tivemos a cisão 
entre alfabetização de um lado e o processo de esco-
larização por outro. Tivemos durante muitos anos essa 
separação, inclusive criando secretárias que diferen-
ciam, ou programas que diferenciam. Então isso que 
na CONFINTEA se reforça como um passo a ser dado, 
a gente tem que trabalhar no sentido de trazer avalia-
ções, trazer o que pode ser melhorado em programas 
que hoje nós já temos. Mas a ponte entre iniciar a al-
fabetização como o ponto inicial, como alicerce, e a 
continuidade enquanto escolarização, alguns passos 
a gente tem dado.

Outro ponto importante do documento da CON-
FINTEA é romper o ciclo da baixa escolaridade. No 
nosso país ainda são 35 milhões de analfabetos fun-
cionais, aqueles que estudaram até a 3ª ou 4ª sé-
rie, interromperam os seus estudos, na vida não tem 
contato com algum objeto de leitura, ou algum objeto 
de escrita, e tende a retornar ao estágio de analfabe-
tismo, e soma-se aí a 65 milhões daqueles que não 
têm Ensino Fundamental. Esse número já é sufi cien-
te, grande sufi cientemente grande para nos chamar a 
atenção da retórica para a ação; 65 milhões trata-se de 
1/3 da população, então o que vale dizer que a cada 
três brasileiros um não tem o que a gente chama de 
Ensino Fundamental, aquilo que seria o mínimo, e o 
atendimento hoje, somando a todo atendimento no 
Brasil, aproxima de cerca de seis milhões de jovens e 
de adultos. Então ainda tem muito caminho para frente 
para se evitar às vezes afi rmações que, além daquela 
que eu citei de o EJA, algumas pessoas que às ve-
zes chegam a afi rmar assim: “Não, a EJA vai terminar 
quando a gente conseguir cumprir todo o ciclo da al-
fabetização”. Não, se a Educação de Jovens e Adultos 

é o processo de formação ao longo da vida, ela existe 
e ela sempre permanecerá.

Bom, ali tem uma das sugestões que é o incre-
mentar essa agenda para EJA, que é como garantir 
esse acesso, esse acesso que já consta na Consti-
tuição. Nós vemos nos pais dos nossos alunos a luta 
deles para ir para a porta da escola para lutar por va-
gas para os seus alunos, para os seus fi lhos, mas não 
necessariamente eles irem para a porta das escolas 
lutarem por vagas para si mesmo. Então a divulgação 
desse acesso ainda não está garantido. Então realizar 
a chamada pública para a EJA é, para nós, primordial 
hoje. Deve ter tido outras iniciativas no país, mas eu 
presenciei quando o Neroaldo foi secretário municipal 
de João Pessoa, eu presenciei isso na televisão, então 
a prefeitura tendo se preocupado em fazer lá uma pro-
paganda, uma chamada a explicar o que é Educação 
de Jovens e Adultos, a mostrar que aquela escola que 
os fi lhos deles estudam e estão ali, essa escola tam-
bém está aberta a acolher, a receber esses jovens e 
adultos. Então, assim, talvez um dos impactos fortes 
da CONFINTEA a gente trazer isso o que a gente tem 
em legislação, já tem em discurso aprofundado para o 
próprio sujeito de direito dessa ação.

Enquanto sujeitos da EJA a gente pega o jovem, 
o adulto, o idoso, as mulheres, os negros, os indígenas, 
as populações rurais, as pessoas com defi ciência, as 
privadas de liberdade. Estas as que o texto traz, que 
o texto da CONFINTEA traz, porque o texto também é 
um combinado, e o Secretário André fez parte da co-
missão de redação desse texto, quer dizer, conseguiu 
um combinado em que possa ser assinado por 144 
países não é uma arte muito fácil, então ter consegui-
do pelo menos escrever esses grupos já foi um certo 
avanço em relação à CONFINTEA anterior. Preparar 
os indivíduos para combater o efeito cumulativo des-
sas carências, porque se a gente volta a olhar para as 
especifi cidades daqueles grupos, então nós vamos ver 
que alguns existem o efeito cumulativo nessa carência, 
aquele que é negro, aquela que é mulher, aquele que 
é pobre, aquele que é rural, quer dizer, vai só acumu-
lando o que seria essas carências múltiplas.

Superação dessa ideia do aligeiramento. Durante 
muitos anos a gente sempre ouviu essa área sendo 
tratada como emergencial, como provisória, como com-
pensatória, e dessa forma pode-se fazer de qualquer 
jeito, ela sendo tratada dessa forma, ela pode ser de 
qualquer maneira, quer dizer, você não precisa de um 
profi ssional preparado, você não precisa de um prédio 
escolar que atendam essas necessidades, você não 
precisa da formação desse professor, esse professor 
pode ganhar qualquer coisa, ele pode fazer também 
qualquer trabalho e isso qualquer coisa é aceita. En-
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tão a superação dessa ideia enquanto discurso nós 
temos conquistado, falta passar agora da retórica, a 
prática é onde se dá. 

Então o que é que a gente tem frente ao nosso 
país? Um novo estudante brasileiro, um aluno que é 
incomum. Eu na universidade, tendo iniciado primeiro 
como interessado na Educação de Jovens e Adultos, 
como estudioso da EJA, hoje eu sou professor, tenho 
turmas de alunos da Pedagogia que se preparam para 
ser educadores de jovens e adultos. Mas somos tam-
bém formadores porque atendemos a formação com-
plementar que se dá através dos municípios, que se dá 
através dos professores dos estados. Como orientador 
recebemos no programa de pós-graduação aqueles 
estudante interessados em aprofundar, em se qualifi -
car, em se preparar melhor para atuar na EJA; e como 
pesquisador permanecemos em torno dedicando ao 
conhecimento desse tema e vendo que questões são 
mais desafi adoras. E nisso o que é que a gente depara 
fortemente nos alunos, por exemplo, quando chegam 
de estágios? Ele trazendo para nós aquele conheci-
mento de que o professor que está lá, que não teve 
sequer uma discussão inicial no ensino superior, ele 
tem difi culdade de conhecer esse aluno, tendo difi cul-
dade de conhecer então a gente já pensa nisso nas 
implicações pedagógicas para frente. Então trata-se de 
um estudante que é de um novo tipo desconhecido que 
requer sim uma preparação mais específi ca.

O Ghandi já falava com relação um pouco ali à 
própria educação: “Se queremos progredir não deve-
mos repetir a história, mas fazer uma história nova”, o 
da retórica à ação é uma chamada a isso, que histó-
ria é essa nova que a gente está conseguindo deixar 
enquanto política de estado? 

Das medidas legislativas, o que o documento traz 
é alguns avanços nós já tivemos no Brasil: ações co-
ordenadas, políticas setoriais, intersetoriais, um pleno 
fi nanciamento para garantir a qualidade; nós não che-
gamos a ter um pleno, nós temos indicação para ela, 
se for um avanço a gente conseguir se inscrever no 
FUNDEB, João Monlevade está ali, que durante muito 
tempo conseguiu subsidiar, conseguir fazer discussões 
com a gente nos fóruns de Educação de Jovens e Adul-
tos e conseguiu mostrar um pouco, primeiro, o fato de 
no FUNDEF a EJA ter fi cado de fora foi uma grande 
contradição com a própria Constituição e com a LDB, 
então tendo passado depois de muitos anos o fato de 
ela ser escrita com essa discriminação que foi o fator 
0.7, agora a gente conseguiu dar uma mexida para 
0.8, esse seria um dos pontos para irmos da retórica 
à ação. Então se um é a chamada pública, o outro é 
como continuar fazendo uma história antiga que consi-
dere essa área mais uma vez de forma discriminada, e 

para isso precisaríamos conseguir a elevação do PIB, 
isso enquanto documento da CONFINTEA, nos países 
de modo geral, a 6% para a educação.

No documento tem uma parte interessante que 
se chama Declaração de Evidência que foi formulado 
a partir dos diagnósticos que os países trouxeram. E 
olha como é que ela reforça essa área da educação. 
Ela diz lá no item 5: “Aprendizagem e educação de 
adultos são uma resposta vital e necessária aos de-
safi os com os quais somos confrontados”, diz respei-
to ao desenvolvimento de indivíduos autoconfi antes e 
autônomos, reconstruindo suas vidas e culturas, socie-
dades e economias complexas e suscetíveis a rápidas 
mudanças no trabalho, na família, na comunidade, na 
vida social. A aprendizagem em educação de adultos 
não apenas oferecem competências específi cas, mas 
são também um fator essencial na elevação da auto-
confi ança, da autoestima, de um sólido sentimento de 
identidade e de apoio mútuo. Quer dizer, muitos dos 
professores que optam trabalhar com Educação de 
Jovens e Adultos escutam dos mesmos alunos uma 
certa gratifi cação, às vezes com todas as mazelas 
que se tem, do próprio prédio, da falta da infraestru-
tura, da falta de reconhecimento do profi ssional, mas 
impressionante, por parte daqueles que são sujeitos, 
que são alunos de EJA, a maneira de gratidão que se 
referem aos professores, uma vez que contribui para 
a elevação da autoconfi ança, da autoestima e de um 
sentimento de identidade.

Nesse item, eu me lembrei muito de quando a 
gente começou o Encontro Nacional do Brasil, aqui 
preparando o nosso documento, o Secretário André 
se referia à EJA como uma área promissora. Está 
lembrado, André? Vemos na EJA uma área muito 
promissora porque ela tem respostas a dar, não só à 
própria área da educação, mas área da saúde, área 
do trabalho, área do meio ambiente, e aí o profi ssional 
da EJA então teria essa contribuição no desenvolvi-
mento regional, onde ele iria somar a preparação de 
outros profi ssionais.

Enquanto governança esse tema é importante, 
porque ele diz respeito à conjuntura, ao momento. Então 
isso sendo trazido no documento, diz lá se refere à boa 
governança. O que seria uma boa governança? Aquilo 
que a gente chama de vontade política aqui no Brasil, 
aquilo do fazer, então no documento ele aparece como 
isso, uma boa governança, ela requer uma representa-
ção e um participação, e no caso do Brasil tem como 
citar a elaboração do Plano Nacional de Educação. A 
Comissão Nacional de Alfabetização em Educação de 
Jovens e Adultos tem sido, para nós, concretamente, 
essa possibilidade, possibilidade essa que depois da 
5ª CONFINTEA as portas tinham sido fechadas. En-
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tão é um canal direto, permanente, de participação da 
sociedade civil discutindo e avaliando a formulação da 
política pública para a EJA. As reuniões técnicas com 
o fórum, quer dizer, o ministério criou uma sistemática 
muito a pedido e muito pressionada pelos Fóruns de 
Educação de Jovens e Adultos, de constantemente, 
duas vezes por ano, se reunirem e ao se reunir exer-
cer exatamente o que a gente falava: uma avaliação da 
política pública que se está se implementando e uma 
formulação dos passos a serem dados.

O Neroaldo fez referência aos encontros nacio-
nais, e agora também tendo encontros regionais, quer 
dizer, é algo que no Brasil se criou que nos diferencia de 
outros países que vem auxiliando na afi rmação desse 
campo da Educação de Jovens e Adultos. O Seminá-
rio Nacional de Formação já é um desdobramento dos 
próprios encontros nacionais, como focar um problema 
que é crucial, que precisa de uma resposta, que não 
pode fi car no amadorismo, hoje a gente conversando 
aqui antes da sessão a gente falava como é que muitos 
desses professores quando chegam ainda dentro da 
escola ainda depara com um discurso que muitas vezes 
é muito positivo, muito entusiasmado, mas com uma 
realidade que ainda é muito distante, muito difícil.

E o prosseguimento dos editais que vem contem-
plando as demandas da EJA. O documento traz uma 
parte sobre realidade, outro sobre qualidade, e enfo-
ca como um dos aspectos da qualidade exatamente a 
questão da profi ssionalização dos educadores. Vejam, 
se durante muito tempo, Monlevade, se falava que os 
sujeitos da EJA era residual, ora, se era residual en-
tão iria terminar rápido, isso não requer infraestrutura, 
isso não requer preparação de professores, isso não 
requer material didático, isso não requer recursos pe-
dagógicos. Uma vez esse dado sendo 65 milhões de 
brasileiros, isso não é residual. Então esse dado tem 
uma importância muito forte para convergir políticas. 
Então nesse sentido a formação desse educador não 
é uma formação feita só a partir de capacitação, não 
é uma formação passageira, é uma formação que fi ca 
para atividades de educação.

Veja que há 60 anos atrás Lourenço Filho, que 
esteve à frente do Ministério da Educação e Saúde 
na época, ao desencadear uma campanha nacional 
para educação de adultos dizia aquela frase hoje por 
nós superada: “É mais fácil, é mais simples e é mais 
rápido ensinar adultos do que a criança”. Bom, quem 
tem fi lhos aqui vem percebendo que nem a criança 
tem sido fácil educar, quanto mais se a gente passa 
para lá, mais fácil? Não, é muito complexo dada a es-
pecifi cidade daqueles grupos que a gente se referiu. 
Mais simples? Não. Tem requerido uma preparação, 
sim, um conhecimento do profi ssional de quem são 

esses sujeitos. E mais rápido? Aí de jeito nenhum. Aí 
mais rápido diz respeito à aligeiramento, ao fazer de 
qualquer jeito, à fábrica de certifi cação. Recentemen-
te, há dois domingos atrás, tivemos uma denúncia, à 
noite, numa televisão, mostrando como é que com fa-
cilidade a gente encontra um telefone celular falando 
assim: “Diploma de...” e ainda usa os nomes anteriores: 
“Diploma de 1º grau e de 2º grau em seis meses”. Ora, 
de onde sujem essas ideias mágicas?

Critérios de qualidade em ambientes de apren-
dizagem, currículos, materiais pedagógicos e metodo-
logia de ensino e apoio à pesquisa, enquanto a coleta 
e análise de dados, disseminação e boas práticas. É 
interessante porque o documento se refere a boas 
práticas, recomendando que aquelas experiências que 
vêm tendo sucesso, êxito, que sejam disseminadas, 
que sejam divulgadas, então a gente vê isso como 
uma parte da qualidade. 

O monitoramento e implantação do marco de 
Belém estabeleceu um mecanismo de monitoramento. 
Houve a conferência, se a conferência não tem eta-
pas, momento de ser revista, então ela se perde, fi ca 
em mais um discurso, em mais um documento. Então 
é importante que no próprio Brasil a gente também 
dê passos em relação a isso. A sugestão aqui trazi-
da pelo André e reforçada, trazida pelo Neroaldo, de 
além daqui da Comissão de Educação do Senado a 
gente poder repicar essas audiências nos estados, 
nas assembleias e nas Câmaras Municipais, elas diz 
respeito a esse que impacto de Educação de Jovens 
e Adultos. Trazer isso que o Brasil sediou para a agen-
da de discussão.

Então, metas e indicadores de prazo para a EJA 
no PNE a gente tem, relatório de um progresso nacional 
que faria parte desse monitoramento e acompanhar a 
colaboração da EJA em todos os campos do conheci-
mento, em todos os setores, como agricultura, saúde 
e emprego. Uma delas que por conta da Copa tem 
sido muito lembrada, inclusive foi decretada dia 18 de 
julho, que é o dia do nascimento dele como o dia de 
Mandela, reforça a importância da educação em todo 
o seu movimento libertário, em seu movimento ante-
cipatório. A educação é a arma mais forte que você 
pode usar para mudar o mundo.

Em relação aos outros dois que eu venho falando, 
o Mandela é o que está vivo desses, então acho que 
essa passagem que a África dá, a África do Sul dá, em 
relação à superação do Apartheid e um pouco dessa 
beleza dessa convivência que a gente tem presenciado, 
diz da importância da educação em meio a isso.

Terminando, e aí encerrando, é a última trans-
parência mesmo. Em Hamburgo o documento cha-
mou “Declaração de Hamburgo”, aqui em Belém ele 



116 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2010

se chama “Marco de Ação”, isso já diz alguma coisa. 
Se é um marco de ação, como demarcar que de fato 
ele vai diferenciar do que é só fi car com mais um do-
cumento? E aí eu quis parafrasear um pouco Luther 
King na sua grande marcha que fez a Washington, 
em 63, quando aqui para nós a marcha pode não ser 
muito grande, mas aqueles que estão presentes aqui 
e os que nos veem e nos ouvem, estão acompanhan-
do um pouco como que a Casa está recebendo isso. 
Então nesse sentido eu vou parafrasear Luther King 
que nessa grande marcha disse o seguinte: “Viemos 
a esse lugar sagrado para lembrar a América da vee-
mente urgência do agora, este não é o tempo para se 
dedicar a luxuria da postergação, nem para se tomar 
a pílula tranquilizante do gradualismo, agora é o tem-
po para que se tornem reais as promessas da demo-
cracia”. Obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Muito bem. Nós agradecemos aqui a ex-
posição dos nossos convidados, Prof. Leôncio José, 
Prof. Neroaldo e do Prof. André Luiz, e passamos agora 
à intervenção da Senadora Marisa Serrano.

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Obrigada, Presidente, é um prazer e quero também 
junto com V. Exa. dar às boas-vindas ao Prof. Neroaldo, 
ao Prof. André Luiz e ao Prof. Leôncio, sejam sempre 
bem-vindos a esta Casa.

Eu acredito o que Brasil, como disse o Prof. Le-
ôncio, está nos vendo e ouvindo através da TV Sena-
do, que é extremamente vista no país e questionada, 
inclusive, e é muito bom isso, recebemos e-mails, 
também mensagem no Twitter e todos assim, relem-
brando fatos do que aconteceu aqui, isso para nós é 
muito importante. Mas eu quero fazer duas colocações 
e duas refl exões que eu acho que são importantes, 
mas queria ouvi-los depois a respeito disso. 

Uma delas, quando a gente fala ao longo da vida, 
e essa tem sido a tônica da educação nos últimos anos, 
não só para o EJA, mas para toda a educação, cha-
mando a população a dizer que num mundo tão com-
petitivo como o nosso e tão globalizado, é impossível 
a gente fi car fora da educação e do conhecimento, e 
isso é algo que se encadeia ao longo de toda a vida do 
ser humano, hoje todos sabem, quer dizer, todos não, 
mas a grande maioria sabe que tem que estar sempre 
conectado, sempre pronto, sempre aprendendo, sem-
pre conhecendo para conseguir ter um espaço e um 
lugar neste mundo.

E isso fazer com que os nossos estudantes do 
EJA também tenham essa consciência. E não sei como 
fazê-lo, porque a ideia ainda fi cou muito na alfabetiza-
ção de adultos e não na educação dos adultos. Ouço 
ainda no meu Estado Mato Grosso do Sul, e isso deve 

ser de todos os estados brasileiros essa ideia de que 
os nossos dirigentes também têm muito essa ideia, 
de que EJA signifi ca apenas alfabetização, alfabetizou 
três meses, seis meses e está pronto, acabou. E se a 
ideia é justamente o contrário, é dizer aos adultos que 
saíram da alfabetização de adultos ou que não saíram 
da alfabetização de adultos, mas dizer a todos adultos 
que o poder público tem o dever e eles têm o direito de 
pedir uma educação que seja ao longo de toda a sua 
vida, que eles possam ter acesso a essa educação.

Portanto, essa chamada pública que foi colocada 
aqui eu acho que tem que ser mesmo. Os governos têm 
obrigação de fazê-lo, de fazer essa chamada pública, 
de mostrar a toda a sociedade, a essa fatia principal-
mente da sociedade menos esclarecidas, talvez, que 
ela tem um lugar e que ela pode crescer ao longo do 
tempo desde que o poder público lhe dê condições. 
Então aí eu acho que nos falta um pouco aí de força 
dos gestores públicos em fazê-lo.

A outra coisa que essa ideia que não é passagei-
ro, que é atemporal, eu acho que é muito importante 
a gente deixar isso muito claro.

E a outra coisa que eu quero colocar aqui, o meu 
estado é um estado eminentemente agropecuário. A 
força do estado, da economia estadual está apossa-
da na agricultura e na pecuária. E eu não vejo como 
a educação possa não ter uma interface muito pesa-
da com a CNA e todos os sindicatos rurais de todo o 
país e com o INCRA, através os assentamentos. Eu 
acho que são duas facetas fundamentais para que a 
educação no campo se dê. A CNA está fazendo um le-
vantamento da educação no campo, eu acho que isso 
é muito importante, nós temos educação, porque eles 
estão constatando que a educação no campo está, 
entre aspas, falida, e que nós precisamos fazer um 
tipo de ação qualquer que possa resgatar isso. Se nós 
estamos com isso e os sindicatos rurais que agregam 
pequenos, médios e grandes produtores, e o INCRA 
que trabalha com os assentamentos rurais, não tem 
como nós não percebermos isso e não trabalharmos 
juntos. Não vamos baixar, Prof. André Luiz, aquele grá-
fi co da zona rural se nós não trabalharmos com quem 
está diretamente envolvido com a questão. Aí é um 
esforço muito grande da educação e dessa área que 
atua diretamente com a agricultura e com a pecuária, 
não só com a agricultura e com a pecuária, mas com 
todos aqueles que trabalham na área extrativista tam-
bém e trabalham na área de produção rural.

Eu quero deixar essas duas facetas de zona rural 
e do chamamento da educação para todos, passan-
do a ideia que a gente pode e deve estudar sempre, 
aprender sempre, conhecer sempre, que não há tempo 
certo para isso. Não há tempo certo. Daqui até aqui 
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você estuda, daqui para aqui não precisa mais. Como 
não há esse tempo certo nós temos que passar essa 
ideia a toda população brasileira e que todos possam 
ser partícipes nossos dessa encaminhada que a gen-
te quer dar. 

Muito obrigada.
SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-

DE (PT-RO): Obrigada, Senadora Marisa. Eu gostaria 
também de fazer algumas considerações. Primeiro, di-
zer da nossa satisfação com a participação dos nossos 
expositores e das informações que trazem a respeito 
da realização da CONFINTEA e do quanto o Brasil tem 
avançado em relação a outros países com relação à 
Educação de Jovens e Adultos.

Como relatora do FUNDEB eu fi co muito até or-
gulhosa de poder ter participado e contribuído para os 
avanços hoje que a gente pode ver estão começando a 
se concretizar neste país. Mas algumas questões aqui 
eu coloco até como provocação mesmo para o deba-
te. O Prof. Neroaldo colocou a necessidade de sair da 
retórica para a ação e apontou aqui o marco da CON-
FINTEA, o Marco de Ação de Belém como um passo 
importante para, aliás, como as questões precisam ter 
não apenas visibilidade, mas ter enfrentamento para 
a resolução. E eu queria perguntar aqui, ou provocar 
nossos expositores, com a seguinte questão: consi-
derando os dados apresentados aqui pelo André com 
relação à participação e o engajamento dos estados e 
dos municípios, nós vimos que há certa difi culdade de 
envolvimento que leva inclusive a essa constatação de 
que há um número maior de baixa escolarização, um 
índice de baixa escolarização no meio rural, entre a 
população negra, enfi m, eu perguntaria se seria o caso 
de federalizarmos a Educação de Jovens e Adultos, é 
o caminho? A União tomar para si esta responsabili-
dade? É a provocação que eu faço.

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Podia só fazer uma... Dentro daquilo que eu falei, eu 
esqueci de falar nos dez anos do ENEJA e dizer do 
ENEJA o quanto era importante esses dois tipos de 
encontro, talvez nessa mudança que a gente quer par-
tir para a sociedade. Eu acho que se eles fossem um 
pouco mais presentes, envolvessem mais a... Eu es-
tou dizendo aqui com o conhecimento do meu estado, 
pode ser que há estados que sejam diferentes. Mas se 
envolvesse mais a sociedade, se buscasse mais outros 
atores, outros parceiros. Quer dizer, a gente pudesse 
começar aí uma revolução nessa área, eu acho que 
aí é um possibilidade boa.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Senadora Marisa começa a indicar os 
caminhos. 

Com a palavra... Vamos começar fazendo o in-
verso. Prof. Leôncio.

SR. LEÔNCIO JOSÉ GOMES SOARES: Bom, 
inicialmente falar que são provocativas as questões, e 
o lugar é esse para gente poder dar essa aprofundada. 
Isso é bom. Então, Senadora Marisa, essa ideia, está 
vendo, da educação ao longo da vida, como que ela 
pega todos nós. Então, quando eu vejo lá o conceito de 
Educação de Jovens e Adultos, nós estamos inseridos 
nisso, no momento hoje da nossa vida nós estamos 
sendo colocados frente a desafi os em que requer de 
nós continuar estudando, continuar pesquisando, e às 
vezes não é continuar, iniciar. Por exemplo, aquisição 
de uma língua nova às vezes é um início de processo, 
aquisição de aprender um pouco mais a mexer com a 
parte de toda a informática, ela não pára, é incessante. 
Então quem dirá isso para uma população cujas suas 
carências foram só acumulando. Então, isso enfatizando 
o abismo, o longo abismo da justiça social um pouco 
nesse país, e aí a EJA como a grande estratégia de 
justiça social.

Então com isso a chamada pública, colocada, 
reforçada, ela teria esse papel, primeiro de dizer ao 
cidadão brasileiro, de informá-lo da existência desse 
direito, aquele exemplo de que luta para a vaga para 
o fi lho, mas ainda não chegou ainda ao ponto de lutar 
por sua vaga. Talvez um dos caminhos esteja aliado 
ao surgimento de movimentos, porque a gente localiza 
demandas organizadas quando surge um movimento 
em torno disso. Vou citar de novo o Neroaldo porque 
no estado dele tem uma iniciativa que ajuda isso, que 
é o Projeto Escola Zé Peão, que é uma relação entre 
a Universidade Federal da Paraíba e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção Civil de João Pessoa, 
quer dizer, esse trabalho tem um papel importantíssi-
mo porque ele conseguiu voltar a sua atenção para o 
público específi co, que é o trabalhador da construção 
civil. Fez com que os estudantes da universidade en-
tendessem qual é o mundo do trabalhador da constru-
ção civil. Então na segunda questão que você fala da 
questão da agricultura e da pecuária no caso do Mato 
Grosso do Sul, que é uma realidade também de outros 
estados nossos; então primeiro, a EJA não é passa-
geira ali, não vai ser um projeto de dois, três, quatro 
meses que vai possibilitar isso que a gente chama de 
processo, que a educação seria um processo e não 
só um produto, querer pegar uma avaliação na mão, 
um canudo, um diploma, e para esse processo então 
haveria a necessidade dessa preparação.

E aí você chega até a colocar um afi rmação que 
eu trabalharia, a gente fi ca com a mania, cacoete for-
te de pesquisador, então a frase que a senhora disse: 
“A educação no campo está falida”, eu transformaria 
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ela numa pergunta de pesquisa: “Estará ou estaria a 
educação do campo falida?” Na Universidade Federal 
de Minas Gerais nós estamos com uma licenciatura 
no campo, que foi também um olhar específi co, e ela 
surgiu, muito interessante a forma como ela surgiu, 
porque eles identifi caram... Minas tem 853 municípios, 
eles identifi caram que alguns professores que estão 
no Ensino Superior nas grandes cidades não querem 
fazer o movimento de ir para as áreas rurais, então 
eles se viram assim: “Bom, o professor que está tendo 
a possibilidade de ser formado, de ser preparado não 
querendo ir, então cabe a nós iniciar esse processo 
então de formação dos nossos”, e aí com isso a licen-
ciatura no campo que nós temos ela é semi presencial, 
quer dizer, eles fi cam dois meses do ano na universi-
dade e os outros meses nos seus locais de trabalho e 
os professores é que se dirigem a esses locais. Então 
são duas experiências, uma é licenciatura no campo, 
o outro é licenciatura indígena, que tem possibilitado 
esse olhar para esse grupo específi co, com esse olhar. 
Então quando é citado a Confederação Nacional da 
Agricultura, os sindicatos rurais, o INCRA como parcei-
ros em pensar essa situação, então talvez a resposta 
para aquela pergunta: “Estaria ela falida?” Uma vez 
estando, que elementos têm contribuído para essa fa-
lência? E depois pegando um pedaço do documento 
aqui: quais seriam algumas boas práticas? Não vou 
pegar o [ininteligível], porque eu não acho ele muito 
dos bons, mas quais seriam algumas boas práticas 
que estão sendo desenvolvidas no nosso próprio país 
que valeria a pena ser disseminadas? 

Então também concordo, inclusive, faço parte de 
todo o movimento dos fóruns, que essa iniciativa de 
agregar diversos setores tem contribuído em muito para 
que essa discussão não fi que somente no campo da 
educação, mas nas outras diversa áreas, bem como 
as soluções também não estão só no campo da edu-
cação. Então vale reforçar muito esse convite.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Prof. Neroaldo.

SR. NEROALDO PONTES DE AZEVEDO: Sena-
dora Marisa, esses são os desafi os. Veja, a questão da 
educação ao longo da vida faz esse contraponto exata-
mente com a precariedade que quer se dar à Educação 
de Jovens e Adultos, mas compreendida com uma visão 
de antigamente, ou seja, com uma visão supletiva, de 
uma mancha na sociedade, do analfabeto e assim por 
diante. Então há uma diferença fundamental, a crian-
ça é obrigada a ir para a escola, o pai tem obrigação 
de fazer com que a criança vá para a escola, o adulto 
é uma decisão dele, uma decisão pessoal, e quando 
ele vai estudar, ele resolve ir para alfabetização ou 
continuar a estudar, é preciso que ele tenha chama-

da, estímulo e resposta. Então a gente não pode dizer 
que a educação vai garantir o emprego, mas a gente 
pode dizer que sem a educação está fi cando mais difí-
cil o emprego, a gente não pode prometer o emprego, 
mas o contrário é verdade. A gente não pode também 
dentro dessa linha entender que o adulto quando volta 
à escola, ele volta com uma frustração de ter parado 
de estudar, mas ele tem algumas metas, alguns é ler 
a Bíblia, outros é só escrever o nome, então cabe à 
escola, cabe ao professor, cabe à universidade, cabe 
ao governo, como chamada, como divulgação, mos-
trar que ele precisa ir adiante, que ele conquistou, por 
exemplo, a assinatura, e aí “vou para casa”, voltou a 
escrever, depois ele esquece, porque depois de certo 
tempo se você não pratica se esquece tudo, inclusive... 
Então nesse sentido é importante.

E a outra questão, que é paralela com isso, essa 
resposta tem que ser uma resposta adequada. A edu-
cação de adultos tem que estar ligada com a saúde, 
com a cultura, com o mundo de trabalho. Se desconhe-
cer isso, ele vai encontrar, na volta, a mesma escola 
que ele teve quando era criança, aí ele deixa de novo, 
segunda frustração, para voltar uma terceira vez mais 
difícil ainda. Então há programas como o PROEJA, 
que já faz uma intersecção muito direta com o mundo 
do trabalho. O Documento de Belém fala muito nisso, 
a educação profi ssional, porque é impressionante, a 
gente fala, e claro que é preciso continuar dizendo, que 
a educação é a arma mais importante para mudar o 
mundo, ouvimos aqui, sem dúvida nenhuma. Agora, 
evidentemente que as pessoas não querem a educação 
pela educação, as pessoas querem o quê? Ser felizes, 
querem ter um trabalho, querer viver melhor. Então a 
educação pode oferecer, se for bem contextualizada, 
se der respostas à vida da pessoa, ela continua estu-
dando. E aí, para terminar, não fi ca só na alfabetiza-
ção, ela se entusiasma e continua estudando. Mas se 
a gente conseguir dar uma resposta adequada, por-
que ela está ali porque quer, se ela sair não acontece 
nada. A criança pode ter até processo judicial contra a 
família, contra o Estado se não continuar. Então é por 
isso que não é tão fácil fazer nem um e nem outro, a 
educação não é difícil.

Da Senadora Fátima, quero cumprimentá-la mais 
uma vez pelo grande trabalho em relação ao FUNDEB, 
foi difícil, demorado, poderia ter saído antes... Mas em 
relação à Educação de Jovens e Adultos, sem duvi-
da nenhuma foi reparada uma questão, digamos, que 
a EJA vivia na clandestinidade, recebia mesmo nos 
municípios e nos estados, eu fui secretário municipal 
e fui secretário estadual, a gente fazia um programa 
e não sabia se ele ia acontecer para além de dois 
anos, então o próprio investimento nos municípios e 
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nos estados dava essa ideia de descontinuidade, o 
professor vai fazer uma licenciatura em EJA para algo 
que daqui a pouco vai acabar? Eu vou perder o meu 
tempo, eu quero progredir em outra coisa, mas com o 
reconhecimento, aliás constitucional, de que a EJA é 
uma modalidade e que deve receber o mesmo trata-
mento, embora ainda por questões de negociação no 
momento para que entrasse a creche, para que entras-
se a EJA, porque no FUNDEF havia apenas o Ensino 
Fundamental, a sigla, o FUNDEF se pôs 08 para cre-
che, 08 para a EJA, mas eu acho que nós temos que 
caminhar porque... E aqui eu vou descer à realidade, 
às vezes a própria prefeitura, estou falando o estado, 
prefere fazer o Ensino Fundamental porque é 1.0 que 
vai receber e não a EJA que é 0.8, e aí um aspecto 
fi nanceiro também funciona. Então ele não divulga a 
EJA e nem abre uma sala de EJA, o diretor da escola 
também não pleiteia isso, e aí vai fi cando relegado, por 
isso que a gente vai de 25, 30, 35 milhões de analfa-
betos funcionais no Brasil. 

Então fi zemos muito, mas há necessidade de se 
fazer mais ainda pela Educação de Jovens e Adultos. E 
essa compreensão bem minuciosa do que é a educa-
ção ao longo da vida, que não é só alfabetização, que 
não é só o Ensino Fundamental, mas é a educação 
ligada à vida das pessoas, quer dizer, não é só durante 
toda a vida, mas a educação para a vida da pessoa. O 
professor tem que escutar o desejo do aluno, saber o 
que ele quer, e no conjunto buscar formas de que ele 
continue estudando, porque aí é uma decisão pessoal 
dele, não como a criança.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Prof. André.

SR. ANDRÉ LUIZ DE FIGUEIREDO LÁZARO: 
Queria agradecer as questões porque elas são muito 
importantes para nós, convivemos com desafi os que 
essas questões sublinham, então gostaria de, em 
primeiro lugar, responder a questão colocada pela 
Senadora Fátima Cleide sobre a federalização, que 
é uma sedução, a ideia de que o poder central com 
mais meios, mais poder de infl uência, seja capaz de 
vencer desafi os é uma sedução. Mas eu creio pela mi-
nha experiência na SECAD, pelo que eu tenho ouvido 
dos nossos estudiosos, é que a solução da educação 
passa por nos educarmos todos, não haverá um nú-
cleo iluminado que dê conta, não haverá. Eu brinco 
conversando com colegas que a gente precisa formar 
o gestor atual, o gestor da oposição e o outro gestor 
quando voltar na terceira eleição, depois de três ou 
quatro eleições que a gente formou a situação, a opo-
sição e a alternativa, a gente pode ter mais segurança 
de o que patamar melhora ano a ano. Refl etindo sobre 
isso, a CONAE propôs o sistema nacional articulado 

de educação, que é uma forma de enfrentar... de dar 
forma ao regime de colaboração.

O MEC fez um trabalho e eu gostaria de subli-
nhar, porque eu acho que é um trabalho muito impor-
tante, de dar forma a um regime de colaboração, que 
é o Plano de Ações Articuladas. Então, assim, o seu 
estado por exemplo, senadora, foi brilhante, fez um 
trabalho impressionante de qualidade, o Mato Grosso 
do Sul não apenas fez um diagnóstico de sua própria 
rede estadual, colaborou com os municípios com o 
diagnóstico de suas redes e nos ajudou na parceria, 
foi um dos estados que se destacou nessa articulação 
entre a União, estados e municípios. Eu acho que esse 
é um caminho para avançar, ele não é simples, mas é 
um caminho para avançar.

No campo da Educação de Jovens e Adultos que 
forma que nós da SECAD estamos propondo para isso? 
Eu aprendi uma coisa no Nordeste lá com Maranhão, 
que a gente está tentando levar como política pública. 
O Maranhão, quando a gente foi lançando as caravanas 
da adesão compromisso pela educação no início do 
segundo mandato do Presidente Lula e do Fernando 
Haddad à frente da Educação, o Maranhão contou uma 
experiência muito interessante. Eles montaram lá um 
grupo de trabalho regular em que a Secretaria de Edu-
cação, estados e municípios, universidades discutiam 
a alfabetização de jovens e adultos e continuidade. A 
gente percebeu que ali tinha um caminho, em parte 
responde o que a senhora nos colocou.

E nós estamos trabalhando agora com o conceito 
da agenda territorial da Educação de Jovens e Adultos. 
Um pouco nesse espírito; quando a gente olha para o 
PPA do Governo Federal, a quantidade de Ministério 
que faz Educação de Jovens e Adultos é maravilhosa, 
como eu acho que todo mundo precisa fazer mesmo, 
eu acho maravilhoso, quando a gente vê a articulação 
é muito baixa. Então a nossa sugestão é o seguinte: 
também não adianta sentar em Brasília e a gente em 
torno da mesa decidir como que o mundo vai ser por-
que o mundo não obedece. Então a proposta é: vamos 
para os estados. Lá o MEC está fi nanciando na mesma 
proporção da alfabetização de jovens e adultos criar 
uma mesa com a secretaria de educação na cabeceira 
da mesa com recursos para isso, e em torno da mesa 
a UNDIME com os municípios, as universidades, os 
institutos federais, o INCRA e quem trabalha com Edu-
cação de Jovens e Adultos para responder às seguin-
tes perguntas: nós estamos oferecendo alfabetização? 
Estamos garantindo continuidade? Estamos qualifi -
cando? Estamos reunindo potencial de Educação de 
Jovens e Adultos para atendimento desse público? É 
nesse caminho que a gente está indo, é um caminho 
trabalhoso, é um caminho difícil, mas eu não vejo ou-
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tro caminho que não seja nos educarmos todos. Acho 
fundamental avançar para isso.

A questão que a Senadora Marisa Serrano levanta 
sobre o campo. Eu acompanhei a pesquisa do CNA, 
li com muito interesse, eu não concordo com o diag-
nóstico que ela esteja falida. Duas questões centrais, 
primeiro: a confi ança das crianças e das famílias na 
pequena escola do campo de docentes, a satisfação 
com que a criança vai para a escola. Mais de 90% das 
crianças que responderam a pesquisa CNA/IBOPE di-
zem que gostam da escola que frequentam. A grande 
maioria frequenta uma escola próxima da sua residên-
cia, o que no campo é fundamental, porque a criança 
não fi ca sofrendo na condução, num ônibus em geral 
com condições ruins horas e horas. Então, a questão 
é como é que a gente qualifi ca essa pequena escola 
do campo, não fecha essa escola. Então a outra ques-
tão central é: muitos estados em nome de uma racio-
nalidade gerencial e não uma racionalidade do direito 
estão fechando as pequenas escolas do campo. E a 
gente está pedindo por favor, não faça isso, não faça 
isso. É melhor uma escola unidocente próxima à casa 
da criança do que um centro numa sede do município 
em que a criança do campo vai ser estigmatizada por-
que vem com o pé sujo do chinelo, não tem o sapato 
que a criança da cidade vai ter, e isso para falar no 
mínimo, fora o conteúdo do livro e o restante mais. É 
melhor a escola próxima da criança e o MEC... Aliás, 
é minha responsabilidade esse trabalho, o MEC reco-
nheceu que essa escola e um docente pode ser uma 
boa escola. Então pegamos um programa que veio 
do Fundo Escola, que o Banco Mundial apresentou 
chamada Escola Ativa, que veio desde uma experi-
ência da Colômbia, já vi que a senhora reconhece e 
vai fi car contente em saber, senadora. A gente pegou 
o programa, reformulou o programa em diálogo com 
universidades, com movimento social, aquelas coisas 
que a gente sabe como é que funciona dois anos de 
trabalho, discutindo, reescrevemos, pegamos as autoras 
originais do Escola Ativa que agora são senhoras, já 
todas aposentadas, conversamos com elas, refi zemos 
35 volumes, cuidando linha por linha, ilustração por 
ilustração. Essa ilustração vai dar orgulho para que a 
criança que diga: “Eu vivo no campo e o campo é legal”, 
ou vai dizer a ela que a cidade é o paraíso e ela deve 
ir para a cidade. Essa ilustração faz jus ao que a vida 
do campo, linha por linha, ilustração por ilustração, 35 
títulos que estão sendo entregues ao longo deste mês 
em todas as 39 mil escolas unidocentes que aderiram 
ao programa, foi por adesão.

Além disso, o MEC está fi nanciando a formação 
de professores por meio de bolsas para universida-
des para as secretarias estaduais supervisionarem o 

programa, para as secretarias estaduais, municipais 
replicarem na formação. Qual é a ideia? É criar uma 
rede estável, fi nanciada, qualifi cada que vai deste pro-
fessor da escola unidocente até a pós-graduação da 
universidade, de tal maneira que a nossa universida-
de faça o que o Leôncio está fazendo na UFMG, ela 
enxergue o cotidiano da escola, apoie o professor que 
está na escola e aproxime a pesquisa acadêmica do 
chão da escola. Então nós estamos tentando enfrentar 
isso na escola multisseriada. Há outras iniciativas, a 
gente aprendeu e fez um bom trabalho de Educação 
de Jovens e Adultos no campo, é o Saberes da Ter-
ra, que também tem a lógica da alternância tempo-
escola, tempo-comunidade. O que é que falta para o 
Saberes da Terra andar bem? Parte do que a senho-
ra havia levantado, senadora. As EMATERs são uma 
joia em geral, são joias das coroas estaduais, porque 
desenvolvem pesquisa com foco no desafi o da agri-
cultura local, tem capacidade instalada, tem doutores, 
nós estamos precisando juntar as EMATERs com... a 
essa educação de jovens e adultos do campo, para 
que esse jovem adulto agricultor ganhe escolaridade, 
mas ganhe inovação tecnológica, para que ele leve 
para a casa dele não apenas o domínio da leitura e 
da escrita, mas também a confi ança no poder público 
que ajuda na inovação tecnológica na agricultura fa-
miliar. É claro que a agricultura é muito complexa no 
Brasil, há muitas dimensões, mas a gente precisa, a 
meu ver, caminhar nessa direção.

Então eu acredito que a educação do campo 
está recebendo impulso de novo que o FUNDEB a 
contempla, e queria por fi m dizer que há um trabalho 
nosso dialogando com o INCRA, dialogando com os 
estados, nós temos clareza que não faremos sozinhos, 
tem que ser em diálogo, em parceria. A boa notícia é 
que a última reunião da Comissão do FUNDEB elevou 
todos os fatores de ponderação da educação integral, 
elevou 0,5%, meio ponto, e em Educação de Jovens e 
Adultos com qualifi cação profi ssional foi para 1.2. En-
tão CONSED, UNDIME e MEC acordaram que esse 
investimento em Educação de Jovens e Adultos deve 
ser prioritariamente na Educação de Jovens e Adultos 
com qualifi cação profi ssional, para dar esse passo que 
a gente precisa dar.

Então o debate é apaixonante, eu queria agrade-
cer muito o interesse que manteve os senhores e as 
senhoras aqui e colocar o Ministério da Educação à 
disposição para que o puder esclarecer e apresentar. 
Muito obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Pergunto à Senadora Marisa Serrano se 
deseja fazer ainda alguma consideração?
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SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Não, era só dizer que eu acredito na educação do 
campo, nas escolas unidocentes, que a gente pode 
avançar e melhorar muito. Mas a questão ainda dos 
adultos no campo é que é o nosso grande problema, 
eu acredito aí.

SR. ANDRÉ LUIZ DE FIGUEIREDO LÁZARO: A 
senhora tem toda razão, senadora, e compactuo com 
a sua preocupação. Só um exemplo: no Amazonas, a 
Universidade do Estado do Amazonas está trabalhan-
do com alfabetização de jovens e adultos; qual foi a 
solução que eles deram para o universo amazônico? 
As aulas são sábado o dia inteiro, para permitir uma 
logística em que a mobilidade da população seja con-
dizente com o estudo. 

Então essas soluções locais, é isso que a gente 
tem que estimular essa criatividade.

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Mato Grosso do Sul tem a barca do estudo, UNIDERP, 
que é uma universidade particular, no Pantanal, com 
apoio do Governo do Estado. É a forma que tem, é 
uma barcaça que vai passando pelos curistas(F), pe-
los rios, e atendendo as inúmeras fazendas que es-
tão lá no fi m do mundo mesmo, no meio Pantanal que 
não é fácil chegar. Mas eu acho que cada estado vai 
achando as suas soluções caseiras para resolver es-
ses problemas.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Antes de fi nalizar, eu gostaria aqui tam-
bém de dizer que foi muito boa a presença dos nossos 
expositores e dizer que eu acredito, eu fi z a provoca-
ção aqui com relação à federalização, mas eu acredito 
mesmo é na política pública de estado que prioriza o 
respeito a todos os envolvidos, a articulação política, e 
dizer que eu acredito que esse processo de desenvolvi-
mento da Educação de Jovens e Adultos, ela deve, só 
deve acontecer mesmo com o engajamento de todos, 
governos nos seus três âmbitos, o movimento social, 
o engajamento coletivo, enfi m.

E estava aqui enquanto o Prof. Neroaldo falava a 
pouco, me fez passar um fi lme na cabeça. Eu não sou 
muito de fi car falando de exemplos pessoais, mas me 
lembrei da D. Rita, a minha mãe que hoje está com 80 
anos, e do papel que eu tive aos 13 anos. Aos 13 anos 
meu pai saiu de casa e minha mãe fi cou com quatro 
fi lhos menores. Eu era a mais velha dos quatro e já es-
tava ingressando no nível médio por esforço da minha 
mãe, que tinha a 4ª série primária, à época, mas uma 
4ª série naquela época... Quem fez o ensino primário 
naquela época, e o meu pai tinha o 5º ano - ainda então 
era doutor -, mas a minha mãe era fi lha de um subde-
legado de polícia no interior do Nordeste. Então ela, 

na adolescência, tinha que fi car mudando de cidade, 
mudando de cidade e parou de estudar. 

Enfi m, aos 46 anos ela na 4ª série, uma pessoa 
que trabalhou sempre a vida inteira em casa, fazendo 
de tudo, boleira artística, salgadeira, enfi m. Mas essa 
pessoa fi cou desestimulada e eu não aguentava ver a 
minha mãe desestimulada e falei: mãe, por que você 
não volta a estudar? E aí ela foi fazer o Projeto Miner-
va na época, foi fazer o Projeto Minerva porque ela 
se sentia... Pensar em voltar para uma sala de aula 
do ensino regular para ela era difícil, então ela fez o 
Projeto Minerva e tal, supletivo à época, e depois ela 
entrou no curso regular no nível médio junto com a 
minha irmã caçula. Então ela tinha o estímulo para ir 
para a escola, ela tinha que acompanhar a fi lha mais 
nova à noite. Então eu achei muito interessante. E de-
pois ela chegou a fazer universidade da terceira idade. 
Eu acho que a família, o apoio familiar e por isso eu 
acho interessante a universidade se envolver nisso 
também, de mostrar aos atuais alunos a importância 
de buscar também os seus pais, porque também nós 
não vamos alcançar de verdade, como o senhor diz, 
os adultos para voltar para a escola. 

Então eu agradeço a lembrança o que senhor me 
trouxe com a sua fala, porque eu acredito que é esse 
engajamento individual e na coletividade que vai fazer 
com que a gente avance e supere esses índices que nos 
causam ainda uma vergonha muito grande, mas acre-
dito que isso de maneira alguma deve ser responsabili-
dade única e exclusiva da União. Acho que a União tem 
um papel muito importante e está desenvolvendo esse 
papel, que é o da articulação, que é o da proposição 
de políticas públicas, do sentar à mesa lá no estado, e 
por isso eu gostaria muito de parabenizar o Ministério 
da Educação e dizer que nós estamos passando por 
um momento, que é um momento eleitoral, que todos 
nós, eu tenho certeza, a maioria de nós deseja o que 
Brasil continue avançando, mas a gente não sabe o 
resultado das urnas no dia 03 de outubro. Mas eu es-
pero muito que os resultados das urnas, seja ele qual 
for, dê continuidade à política de Educação de Jovens 
e Adultos apontada pela CONFINTEA como um salto 
de qualidade na política pública de estado.

Gostaria de passar a palavra para os senhores 
para as suas considerações fi nais. Prof. Neroaldo.

SR. NEROALDO PONTES DE AZEVEDO: Na ver-
dade, é agradecer a todos que fi caram nos escutando 
algumas das coisas que já sabem, até mais do que a 
gente. Mas enfi m, o debate foi importante, e acredito 
que essa iniciativa da comissão do Senado, da Audiên-
cia Pública, com toda a divulgação pela imprensa tem 
uma repercussão extraordinária, e que a gente pode 
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de fato seguir aquilo que foi forte na CONFINTEA: sair 
da palavra para a ação. 

Então a ideia era de fazer com que de fato essas 
assembleias possam fazer discussões, que a CONAE 
seja relembrada nas suas propostas, e que a gente 
prepare um PNE discutido para não chegar como o 
anterior, infelizmente chegou, sem um entendimento da 
sociedade com o governo, é importante isso, eu acho 
que a CONFINTEA veio a ajudar e essas audiências 
são bastante importantes para que isso aconteça.

E, além do mais, podem também trazer subsídios 
para os programas de governo que estão disputando 
eleições aí, que as pessoas passem já a apresentar 
de uma maneira organizada da sociedade propostas, 
porque a Educação de Jovens e Adultos precisa ser 
lembrada a cada momento, porque infelizmente ainda 
há essa concepção meio atrasada sobre ela, é preci-
so que a gente pense na educação de adultos para o 
futuro, a educação de adultos voltada para o mundo 
do trabalho, voltada para as pessoas, educação de 
adultos... educação a distância que também precisa... 
Quero cumprimentá-la. É que precisa também... Aliás, 
está incorporada, mas precisa mais ainda. Então eu só 
quero agradecer a possibilidade e agradecer ao Timothy 
de ter me convidado para substituí-lo, eu tentei fazer o 
que foi possível. E agradeço por ter estado aqui.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): E fez muito bem. 

Prof. André Lázaro.
SR. ANDRÉ LUIZ DE FIGUEIREDO LÁZARO: 

Eu principalmente agradecer a oportunidade deste 
evento e fazer votos na mesma linha o que Prof. Ne-
roaldo levantou, que o debate político seja o debate 
que envolva esse tema; eu tenho comentado muito que 
a nossa vitória eleitoral é que a agenda eleitoral seja 
progressista, que ela inclua os direitos, que ela debata 
os direitos, e claro, cada candidato, cada partido vai 
buscar as suas respostas a esse desafi o, mas que o 
desafi o não desapareça pela sua difi culdade, em ge-
ral também eu vejo muito acontecer isso, é difícil, tira 
de cena, fi nge que não existe e o país não ganha com 
isso. Então agradecer.

E eu acho que vale a pena aqui, o Leôncio co-
mentou, eu acho que tem que fazer uma homenagem 
aqui. Bem rápida, bem simples, eu acho, mas eu que-
ria muito fazer uma homenagem a três grupos que eu 
identifi co. Primeiro, a UNESCO, porque eu acho o tra-
balho da UNESCO muito sério, a UNESCO mantém 
uma agenda não é uma agenda simples de ser mantida, 
é uma agenda que os estados procuram sempre dar 
como resolvida, não está resolvida. Então a UNESCO 
nesse ponto tem um mandato, eu acho que exerce esse 
mandato e eu queria homenagear, então, a UNESCO 

na pessoa do Vincent Defourny e aqui representado 
também pelo Paolo, porque é muito importante con-
tar com a UNESCO, com o papel que ela cumpre. Se-
gundo, queria fazer homenagem aos meus colegas 
servidores do MEC. Eu não sou servidor do MEC, sou 
servidor da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 
estou de passagem, mas é emocionante ver como o 
servidor do MEC incorpora o compromisso, trabalha, 
fazer essa CONFINTEA foi um trabalho extraordiná-
rio, e a gente saía lá de noite e chegava de manhã e 
estava a mesma equipe envolvida, então na pessoa 
da Adriana Andreza(F) aqui, eu queria homenagear os 
servidores do MEC, porque levam com muita serieda-
de o compromisso do trabalho. 

E por fi m aos fóruns de EJA, Profa. Maria Luiza 
da UnB, como o Neroaldo lembrou e nós também, os 
Fóruns de EJA se constituíram a partir de 97, um pou-
co em resposta a tensões entre posição de governo 
e sociedade civil. Desde então se alguém lutou para 
manter essa agenda na superfície do debate político 
foram os Fóruns, a gente às vezes concorda, às vezes 
discorda, às vezes se briga, às vezes se abraça, mas 
eu acho que nunca a gente pode perder de horizonte 
o profundo respeito que é preciso ter porque... Para 
concluir, os fóruns existem por mobilização política, 
não tem uma portaria, um nada, não tem nada, não 
tem compromisso. E eu acho que os fóruns ajudaram 
inclusive a criar um ambiente em que poder público, 
universidade e sociedade civil colocam na agenda o 
desafi o de EJA. 

Então eu queria concluir aqui com homenagem 
porque são três instituições, vamos falar assim, que 
na verdade sustentaram e mantiveram essa agenda e 
permitia que a CONFINTEA fosse o sucesso que foi. 
Foi o trabalho dessas pessoas. Então muito obrigado 
a elas e parabéns.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Muito obrigada, Prof. Lázaro. Prof. Le-
ôncio.

SR. LEÔNCIO JOSÉ GOMES SOARES: Então 
saudar a realização da audiência, a essa persistência 
da comissão, o Júlio que manteve contato com a gente 
incessante através da Senadora Fátima. Então essa 
persistência de não deixar o que o semestre passas-
se, que se distanciasse de dezembro de 2009, então 
é um marco, é um marco.

Depois, em que esse documento nos vai ser 
útil? Então na medida em que esse esforço todo que 
foi lembrado aqui agora, empreendido para que Brasil 
sediasse e que certamente sentar numa mesa tanto de 
redação, como aprovar depois em Plenária não é um 
trabalho miúdo, então como agora nos apoderarmos 
e fazer essa discussão que está acontecendo aqui 
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encaminhar para frente. Afi nal, se a gente compara 
a CONFINTEA anterior com essa, aqui no Brasil nós 
conseguimos muitos avanços, mas como os nossos 
atrasos também eram muito grandes, como os nos-
sos indicadores nos causam perplexidade, então esse 
aqui é uma parte dessa grande marcha, marcha essa 
que a gente vê como processo, que é mais um pas-
so dado na marcha, mas um processo nesse sentido 
de transformar o que durante muito tempo criticamos 
como projetos e programas em políticas permanentes 
de estado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE (PT-RO): Mais uma vez eu quero agradecer aqui ao 
Prof. Neroaldo, ao Prof. Leôncio e ao Prof. André Láza-
ro pela disposição em contribuir com esta Comissão 
de Educação. E quero registrar a presença de Paolo 
Fontani, Coordenador do Setor de Educação da Orga-
nização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura, UNESCO, da Sra. Ana Leticia Salla, Assistente 
de Projeto da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura, UNESCO; e da Adriana 
[ininteligível], que é assessora de políticas de EJA do 
Ministério da Educação.

Quero agradecer a presença de todos e declarar 
encerrada a presente audiência.

Sessão encerrada às 11h31.

COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA

ATA 20ª REUNIÃO (CONJUNTA) DA COMIS-
SÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 
E 27ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA 
DIA 29 DE JUNHO DE 2010.

Às nove horas e cinqüenta e cinco minutos do 
dia vinte e nove de junho de dois mil e dez, na Sala 
13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidên-
cia do Senador VALTER PEREIRA e a Presidência, 
eventual, do Senador JORGE YANAI, reúnem-se a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária e a Co-
missão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presen-
ça dos seguintes senadores(as): CÉSAR BORGES, 
JORGE YANAI, KÁTIA ABREU, JAYME CAMPOS, 
FLEXA RIBEIRO E ROMEU TUMA. Deixam de com-
parecer os demais Senhores Senadores e Senhoras 
Senadoras, titulares, das referidas Comissões. Deixa 
de comparecer por motivo justifi cado o Senador Au-
gusto Botelho. Havendo número regimental, é decla-

rada aberta a reunião, dispensando-se a leitura das 
Atas da reunião anterior, das respectivas Comissões, 
que são dadas como aprovadas. O Senhor Presiden-
te, Senador Valter Pereira, informa que a presente 
reunião destina-se a realização de audiência pública 
de acordo com a seguinte pauta: Audiência Pública 
Conjunta, em cumprimento ao Requerimento nº 39, 
de 2009-CRA, aprovado em 1/9/2009, de autoria da 
Senadora Kátia Abreu e do Senador Flexa Ribeiro, 
com aditamento através do Requerimento 49, de 
2009-CRA, aprovado em 29/9/2009, de autoria do 
Senador Augusto Botelho e Requerimento nº 45, 
de 2009-CI, aprovado em 27/8/2009, de autoria da 
Senadora Kátia Abreu e do Senador Wellington Sal-
gado, que requerem a realização de audiência públi-
ca conjunta, a fi m de analisar e debater os impactos 
resultantes da publicação e aplicação do Decreto 
nº 6.620 de 2008 e da Resolução ANTAQ nº 1.401, 
de 2009, especialmente a inibição de investimentos 
privados na construção de terminais portuários pri-
vativos destinados à movimentação de cargas pró-
prias e de terceiros e o impacto dessa inibição para o 
agravamento do “apagão portuário” já anunciado pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU, com a participa-
ção dos seguintes convidados: Sr. Giovanni Caval-
canti Paiva – Superintendente de Portos da Agencia 
Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ; Sr. 
Wilen Manteli – Diretor-Presidente da Associação 
Brasileira dos Terminais Portuários – ABTP; Sr. Luiz 
Antonio Fayet – Consultor da Confederação Nacional 
da Agricultura e Pecuária do Brasil e Conselheiro da 
Associação de Comércio Exterior do Brasil – CNA / 
AEB; Sr. Matheus Miller – Secretário-Executivo da 
Associação Brasileira de Terminais e Recintos Al-
fandegados – ABTRA; Sr. Fabrizio Pierdomenico – 
Subsecretário de Planejamento e Desenvolvimento 
Portuário da Secretaria Especial de Portos – SEP. 
Após a exposições dos Senhores convidados fazem 
uso da palavra para tecerem comentários sobre os 
assuntos abordados, os seguintes Senadores(as): 
Kátia Abreu, Jorge Yanai e Romeu Tuma. Resultado: 
Audiência Pública Conjunta Realizada. Nada mais ha-
vendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas 
e vinte e um minutos, lavrando eu, Marcello Varella 
e Álvaro Araujo Souza,  Secretários da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária e de Serviços de Infra-
estrutura, respectivamente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelos Senhores Presidentes 
e publicada no Diário do Senado Federal, juntamen-
te com a íntegra das notas taquigráfi cas. – Senador 
Valter Pereira, Presidente da CRA. – Senador Jorge 
Yanai, Presidente, Eventual, da CI.
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20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, 
CONJUNTA COM A 27ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTU-
RA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 
53ª LEGISLATURA. REALIZADA NO DIA 29 DE JU-
NHO DE 2010, ÀS 09 HORAS E 55 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Declaro aberta a 20ª Reunião Conjunta 
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária e 27ª 
Reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura do 
Senado Federal, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, 
da 53ª Legislatura. 

Requeiro a dispensa da leitura das Atas das reu-
niões anteriores e, havendo anuência de todos, serão 
devidamente aprovadas. 

Como não há nenhuma manifestação em contrá-
rio, portanto, estão aprovadas. 

A presente reunião destina-se à “Audiência Pú-
blica Conjunta, em cumprimento ao Requerimento nº. 
39/2009, da CRA, aprovado em 1º de setembro de 
2009, de autoria da Senadora Kátia Abreu e do Sena-
dor Flexa Ribeiro, com o aditamento do Requerimento 
49/2009, também da CRA, aprovado em 29 de setem-
bro, de autoria do Senador Augusto Botelho, e Reque-
rimento nº. 45, também de 2009, da CI, aprovado no 
dia 27 de agosto do ano passado, de autoria da Sena-
dora Kátia Abreu e do Senador Wellington Salgado, a 
fi m de analisar e debater os impactos resultantes da 
publicação e aplicação do Decreto nº. 6620, de 2008 
e da Resolução ANTAQ nº. 1401, de 2009”. 

A preocupação fundamental dos autores diz res-
peito à inibição de possíveis investimentos privados na 
construção de terminais portuários privativos, destina-
dos à movimentação de cargas próprias e de terceiros, 
e o impacto dessa inibição para o agravamento daquilo 
que o Tribunal de Contas defi niu como “apagão portuá-
rio”, que é um risco indiscutivelmente preocupante para 
todo setor produtivo. E hoje, para debater esses temas, 
nós já temos aqui a presença dos seguintes convidados, 
os quais já convido para participar da Mesa Diretiva: 
o Sr. Giovanni Cavalcanti Paiva, Superintendente de 
Portos da Agência Nacional de Transportes Aquaviá-
rios; Pierdomenico, Subsecretário de Planejamento e 
Desenvolvimento Portuário da Secretaria Especial de 
Portos; o Sr. Willen Mantelli, Diretor-Presidente da As-
sociação Brasileira dos Terminais Portuários; Sr. Luiz 
Antônio Fayet, Consultor da Confederação Nacional da 
Agricultura e Pecuária do Brasil e Conselheiro da As-
sociação de Comércio Exterior do Brasil; Sr. Matheus 
Miller, Secretário-Executivo da Associação Brasileira 
de Terminais e Recintos Alfandegados. 

Bom, nós vamos passar a palavra, inicialmente, 
ao Sr. Giovanni Cavalcanti Paiva, que é Superinten-
dente de Portos da Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários - ANTAQ.

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Bom-dia a 
todos! Bom-dia aos senhores da Mesa, Senador Valter 
Pereira! Nós temos uma apresentação a ser feita...

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Eu gostaria de solicitar à secretaria que 
apaguem as luminárias, a fi m de melhorar a resolução 
das transparências.

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Ok. A pró-
xima, por favor.

 Bom, nós vamos contextualizar aqui a posição 
da ANTAQ nesse cenário. A ANTAQ, no [ininteligível] 
do resultado dessas transparências, eu queria que fi -
casse claro que a ANTAQ, ela é... Não é formuladora 
de legislação. Ela é... Na verdade, ela executa, ela... 
Ela fi scaliza a política pública, ok? E ela se baseia, 
em toda sua regulamentação, na legislação disponí-
vel. Então, só para contextualizar, a ANTAQ tem sua 
esfera de atuação colocada na Lei 10.233, de 2001, 
onde ela abrange todos os setores, inclusive aí o ter-
minal de uso privativo, e, aí, com destaque também 
às estações [ininteligível] de carga. E toda a atribui-
ção da ANTAQ está nos incisos 1º a 27º, do art. 27. 
Próximo, por favor. 

A Lei 10.233 foi criada em 2001, e a ANTAQ está 
vinculada, aí, às autarquias, ao Ministério dos Transpor-
tes e à Secretaria de Portos, e desempenha a função 
de regulação e fi scalização das atividades portuárias, 
transportes aquaviários. Por favor, o próximo.

Aí estão todos os aspectos em que a ANTAQ pas-
sou pelo histórico, aí, da Constituição Federal, em 88, 
a exploração dos portos é diretamente pela União, por 
delegação, ou seja, autorização, concessão ou permis-
são. Depois a competência privada, privativa da União, 
para legislar sobre o art. 22, sobre os portos. 

A lei de modernização dos portos, 8.630(F), foi 
em 93. Em 2001, foi a criação da ANTAQ, já falei, na 
Lei 10.233, e a primeira contribuição da ANTAQ nos 
portos privativos, aqui, em questão, foi na Resolução 
517/05. Até então, tudo era autorizado pelo Ministério 
dos Transportes. 

A ANTAQ, apesar de ter sido criada em 2001, ela, 
como todos conhecem, para se estruturar, para se con-
solidar, precisava, e precisou, de um tempo. E aí, em 
2005 foi que saímos com a primeira regulação formal 
sobre o terminal de uso privativo. Próximo, por favor. 

Foi criada a SEP, pela 11.518, e aí foi incorpora-
da na lei o ETC e o IP4, a Estação de Transbordo de 
Carga e as Instalações Públicas Portuárias de Peque-
no Porte. Isso com a intenção de facilitar e de permitir 
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viabilizar os terminais interiores do Brasil, com grande 
difi culdade de comprovar suas cargas próprias que 
assim eram colocados na Resolução 517. E aí veio o 
Decreto 6620, em 2008, onde restringiu a movimenta-
ção de carga de terceiros, todos nós reconhecemos, 
e veio com as terminologias de carga própria e carga 
de terceiro, principalmente ali, naquela que está liga-
da, ali, eventual e subsidiária, que é um destaque que 
a gente faz. 

A ANTAQ, conforme solicitado e determinado, na 
verdade, pelo decreto, imediatamente agiu, no sentido 
de publicar a norma de ETC, a norma de terminal de 
uso privativo para passageiros e produziu seu Plano 
Geral de Outorgas, que foi autorizado e que foi apro-
vado pela CEP. Então, o Decreto 6620 nos ordenou es-
sas três ações, e elas foram adequadamente tomadas 
com base na lei. Pode passar, por favor. 

E, por último, a Resolução 1660, também, que 
precisava ser ajustados os seus itens à norma, ao de-
creto colocado em 2008. 

Então, é o que está aqui colocado, [ininteligível] 
é a 1401, que foi a norma, que teve essa numeração 
ainda para a Audiência Pública, e, depois de analisadas 
todas as contribuições, que foram bastante contribui-
ções, inclusive, nós tivemos aí a norma ratifi cada, aí, 
pela 1695, de 2010; ou seja, 1401 virou 1695. Pode 
seguir para a próxima. 

Bom, nesse contexto, eu queria colocar para vo-
cês as melhorias, as inovações que essa norma propi-
ciou. Para dar segurança jurídica, por exemplo, houve 
o retorno do contrato de adesão. Aliás, isso foi colo-
cado também no decreto, que, antes, era autorização, 
precária, então surgiu o contrato de adesão. Também 
baseando no decreto, criou-se dois instantes para a 
gente trabalhar nas outorgas. A primeira delas seria a 
liberação para a construção, onde se permitiu o uso 
de licenças prévias para que desse tempo, durante a 
construção, os trâmites, nos diversos intervenientes na 
atividade portuária, o interessado conseguisse a sua 
documentação defi nitiva. E aí, ao fi nal da obra, uma 
equipe da ANTAQ iria fazer a liberação fi nal, permi-
tindo, inclusive, ao alfandegamento a posteriori junto 
com a receita. 

Em cima das difi culdades, também, criamos a fi -
gura do consórcio, ou seja, a possibilidade da empresa 
se organizar em consórcio para criar os terminais de 
uso privativo, devendo ser constituída a sociedade de 
propósito específi co ou ser representado por uma em-
presa líder. Isso aí em função de que grandes players 
poderiam viabilizar, inclusive, o seu terminal de uso 
privativo ou o escoamento de suas cargas em conjunto, 
e aí otimizava os recursos e o Custo Brasil. 

Os estaleiros e instalações offshore, em função 
do pré-sal também, elas foram devidamente regulamen-
tadas, inclusive se pergunta: “Qual é a carga própria 
que um estaleiro tem e que uma empresa logística de 
offshore tem?”. Então, nós colocamos e traduzimos da 
seguinte forma: toda empresa, todo estaleiro ou toda 
empresa de offshore que tenha contrato, o que estiver 
explícito no contrato servirá como carga própria, o que 
estiver explícito em fornecimento de material. Então, se 
um estaleiro é contratado, por exemplo, pela PETRO-
BRAS, tudo aquilo que vier a ser demonstrado como 
carga da PETROBRAS, material da PETROBRAS, seria 
considerado como carga própria do estaleiro. 

Também a possibilidade de transferência de ti-
tularidade, que, até então, tinha que se extinguir a ou-
torga, e aí, passado algumas análises documentais, 
a gente pode manter a outorga apenas com a trans-
ferência de titularidade, apenas com essa análise. A 
próxima, por favor. 

Bom, em função das difi culdades e comprovação 
de carga própria, principalmente, notadamente, nos 
terminais de uso privativo interiores, nós criamos aí a 
Estação de Transbordo de Carga, que está, aí, asso-
ciado com o IP4, que são fi guras muito semelhantes. 
A próxima, por favor.

Então, a gente faz um comparativo, mas eu queria 
só me deter à parte, aí, do ETC, assim chamado, que 
é uma instalação portuária colocada dentro de áreas 
interiores, exclusiva para operação com uma navegação 
interior, ou seja, com embarcações classifi cadas para 
escoar em navegação interior, fora do porto organizado 
e também contemplando, sendo formalizado, também, 
por contrato de adesão e sem requisito de carga pró-
pria. Está entendendo que o impacto aí, nesse instante, 
seria menor, e aí viabilizaria, inclusive, o escoamento 
de pequenos produtores, pequenas embarcações e 
se destinariam, aí, aos terminais de uso privativo ou 
a portos públicos maiores. Pode passar. 

Nos aspectos gerais, nós pedimos para que essa... 
A partir da resolução da ETC, aqui, em 55, os termi-
nais, para se legalizarem, teriam um ano, para entrar 
com processo na ANTAQ. Claro que o descumprimento 
ensejaria na interrupção de suas operações, e também 
está mantido, aí, o termo de liberação operacional para 
facilitar o período de obra. Então... Pode passar. 

Nesse contexto, a ANTAQ, baseada nas limita-
ções que a lei nos impôs, ela, através de suas reso-
luções, buscou, inclusive, facilitar a implementação e 
a instalação de portos, seja terminal de uso privativo, 
seja Estações de Transbordo de Carga, e, como re-
gistro, nós não temos nenhuma... nenhum terminal de 
uso privativo que tenha colocado sua documentação 
lá na ANTAQ e que, discutido com nossos técnicos, 
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não tenha tido sucesso na sua outorga, nem tampou-
co, eu encaro assim, dentro do que está colocado na 
resolução, ela tenha inibido investimentos. Repito o 
que foi colocado no início: a ANTAQ, ela não formula 
as leis, nem os decretos, mas ela se baseia, para for-
mular suas resoluções, nesses instrumentos. E quan-
do nós saímos desse limite, nós somos, vamos dizer, 
chamados a prestar contas pelos órgãos de controle 
e pela comunidade também, principalmente naque-
les que concorrem um com o outro, que se fazem aí... 
Que fazem as suas defesas ou usam instrumentos de 
toda forma, para que a ANTAQ volte aos seus limites. 
Eu acredito que nós estamos fazendo dessa forma. 
Essa norma foi colocada... Todas as duas normas fo-
ram colocadas em Audiência Pública, repetindo, com 
grande participação, e foi aberto para algumas asso-
ciações discutir essa norma com nosso time técnico. 
Aqui está o Mantelli, ao lado, que teve oportunidade, 
não só que a ABRATEC, ali atrás, o Salomão estava 
aqui há pouco tempo, tiveram lá na ANTAQ e... quase 
que uma audiência exclusiva, privada, né? E a gente 
entende que são grandes representantes. Inclusive, ao 
fi nal da norma, nós fomos apresentar isso lá na pró-
pria sede da ABTP, o nosso Diretor-Geral... a Diretoria 
inteira foi lá, inclusive, dois diretores, e apresentou à 
equipe da ABTP. 

Bom, é isso, Presidente, que a gente tem aqui, 
da ANTAQ, para falar. Espero ter atendido aos anseios 
da comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Nós agradecemos a primeira exposição 
do Sr. Giovanni Paiva e vamos passar ao segundo ex-
positor, que é o Sr. Fabrizio Pierdomenico, que é Se-
cretário de Planejamento e Desenvolvimento Portuário 
da Secretaria Especial de Portos.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Bom-dia a 
todos! Bom-dia ao Senador Valter Pereira, Presiden-
te desta Comissão de Agricultura e Reforma Agrária! 
Queria cumprimentar meus colegas de bancada, com-
panheiro Mantelli, companheiro de debates de longa 
data, o Giovanni, da nossa Agência, o Fayet também, 
velho lutador pelo sistema portuário. É uma satisfação 
estar aqui, debatendo esse assunto. E a missão que 
nos foi dada, senador - e aproveito para cumprimen-
tar os senadores presentes e a plateia, que aqui nos 
acompanha -, foi de responder a seguinte pergunta: o 
Decreto 6620 efetivamente inibe, ou não, investimen-
tos de terminais privativos, e se, efetivamente, essa 
inibição pode, ou não, causar um “apagão portuário”. 
Eu vou tentar responder as duas perguntas, as duas 
indagações, mostrando, efetivamente, como é que nós 
raciocinamos na Secretaria de Portos. Por favor. 

Para poder tentar trazer uma resposta ou uma 
visão sobre tal indagação, eu proponho conversarmos 
sobre os modelos de gestão portuária, a evolução da 
Legislação Portuária, nas últimas décadas, as suas 
principais regulações existentes hoje. Já que nós es-
tamos falando de inibição e investimento, vamos ver 
e vamos analisar quais são os investimentos portuá-
rios que estão sendo realizados, públicos e privados, 
não é, senador? Precisamos analisar. E falar sobre os 
nossos desafi os futuros. Pode passar. 

Aqui uma pequena homenagem ao Porto de 
Itajaí, tão importante para o nosso sistema portuário. 
Pode passar. 

Existe, de forma consagrada, digamos que no 
sistema mundial portuário, basicamente três modelos 
de gestão. Um modelo de gestão, ou modelo de auto-
ridade portuária, que nós conhecemos como “landlord 
port”, tem parcerias. Todos eles têm parcerias, senador. 
Resta saber de quem é o papel de investir em infraes-
trutura, superestrutura e operação portuária. O “landlord 
port”, a infraestrutura fi ca nas mãos do setor público, o 
investimento, e a superestrutura e operação portuária... 
Entenda-se superestrutura a compra de equipamentos, 
a construção, por exemplo, de armazéns... Tudo isso é 
superestrutura. Então, fi ca a cargo... A superestrutura 
do setor privado. E a respectiva operação portuária. 
Esse modelo “landlord port”. O “tool port” nós temos 
que a infraestrutura e a superestrutura é ofertada pelo 
Poder Público, e o Privado entra com a operação. E, 
no “service port”, tudo é público. O Brasil eu diria que 
já teve, já experimentou um bocadinho de cada um 
desses modelos. Hoje, o modelo adotado pelo marco 
regulatório é o “landlord port”, de novo dizendo o que 
é o “landlord port” aqui no Brasil: o Estado é provedor 
da infraestrutura, e o setor privado responsável pelo 
provimento da superestrutura e pela realização da 
operação portuária, por meio de arrendamentos ou 
concessão. Essa é, de forma consagrada, na nossa 
legislação, o modelo de autoridade portuária adotado 
pelo Brasil, pelo Governo Brasileiro, pelo sistema bra-
sileiro, pelo Estado Brasileiro.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Pela ordem, Senadora Kátia Abreu.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Para que 
nós pudéssemos otimizar a palestra, eu gostaria que 
o senhor pudesse dar um exemplo do que é superes-
trutura e do que é infraestrutura, por favor.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Claro. A supe-
restrutura, por exemplo, é a compra de um portêiner. 
Um portêiner é considerado uma superestrutura. Um 
guindaste, uma empilhadeira, até a construção de um 
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armazém, nós consideramos superestrutura. É o que 
está acima... Imaginamos um porto organizado em 
que é dividido por terminais. Cabe ao Poder Público 
providenciar - e aí é a infraestrutura, senadora - aces-
sibilidade terrestre, acessibilidade aquaviária, berço 
acostável e área terraplanada. De uma forma geral, é 
isso que acontece na maior parte...

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): O Po-
der Público, na verdade, faz tudo, né, a infraestrutura? 
Ou seja, tudo.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Infraestrutu-
ra, isso. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Muito 
obrigada.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: E a parte de... 
Ah, e os acessos. Como eu falei, acessos terrestres, 
que signifi ca estradas, ferrovias, ligando a área que 
tem a produção, no caso, por exemplo, uma produção 
agrícola, ligar ao porto, para chegar até o porto. Cabe 
ao Poder Público, nesse modelo, o investimento em in-
fraestrutura, e a superestrutura, ao setor privado. Uma 
vez por concessão e arrendamento, esse arrendatário 
faz investimento na melhoria deste equipamento por-
tuário, colocando toda a parte operacional para fun-
cionar. Pode passar. 

Eu cito aqui alguns exemplos de portos no mundo 
que adotam esse sistema: temos Barcelona, Valência, 
na Espanha; Hamburgo, na Alemanha; Antuérpia, na 
Bélgica; Rotterdam, o maior porto da Europa, também 
é exatamente dessa forma; Le Havre, na França... Ali-
ás, recentemente, tem uns três anos atrás, três anos 
atrás, eu fui conhecer o Porto de Le Havre, e, naquele 
momento, o Poder Público estava acabando de investir 
na expansão do seu porto, na parte de infraestrutura. 
Ou seja, ele estava acabando de investir na área ter-
raplenada, em cais acostável, [ininteligível], proteção e 
tinham acabado de fazer os arrendamentos, e a inicia-
tiva privada, que já tinha vencido, por licitação, aquele 
arrendamento, já estava providenciando a superestrutu-
ra. Então, já era possível ver os portêineres instalados 
naquele porto. Posteriormente, ele foi inaugurado e já 
está funcionando. Mas, então, nós temos na França, 
os Estados Unidos também adotam o mesmo modelo... 
As diferenças entre esses países é em que esfera de 
Governo é feito o investimento e a tomada de decisão. 
Na Holanda, Rotterdam tem 70% do seu patrimônio 
municipal; 30% é do Governo Federal. Nos Estados 
Unidos, as decisões são tomadas pelo condado. Então, 
você tem o Condado de Houston, com representantes 
do condado, que fazem as suas decisões, fazem de-
cisões de investimento... É interessante... Eu também 
estive em Houston. O Poder Público precisava fazer um 
investimento de ampliação do porto, ele foi, chamou a 

população, falando: “Eu sou o principal acionista, é o 
meu dever fazer a infraestrutura, não tenho recursos”, 
criou-se um fundo especial baseado no IPTU deles, na 
propriedade patrimonial, que cada cidadão contribuiu 
com um pouquinho a mais para formar esse fundo e dar 
condições à municipalidade de fazer investimento em 
infraestrutura, possibilitando o posterior investimento 
em superestrutura, por parte do arrendatário. 

Então, as diferenças são de quem toma a decisão, 
mas o modelo é exatamente o mesmo. Poder Público, 
investimento em infraestrutura; setor privado, em su-
perestrutura e operação portuária. Próximo. 

O Brasil viveu uma série de legislações, ao longo 
das últimas décadas. Desde... A gente pode pensar 
que, em 1808, houve a abertura dos portos... No Im-
pério, houve a concessão do setor portuário à iniciativa 
privada, é o caso típico da Companhia Docas de San-
tos. A Companhia Docas de Santos foi licitada por... A 
exploração do Porto de Santos, a iniciativa privada, foi 
feita uma licitação, ainda na época do Império, e, em 
1888, uma empresa carioca venceu aquela licitação 
e, em 1892, a Companhia Docas de Santos fez a sua 
primeira operação portuária lá em Santos. No dia 02 de 
fevereiro de 1892, houve a primeira operação no porto 
organizado, no porto... no porto recém-construído, em 
Santos, no modelo em que o monopólio privado ex-
plorava o porto. Então, uma empresa privada explora 
o porto público, por meio de concessão. 

Na década de 30... Pode passar. Na década de 
30, aí, no período do Presidente Getúlio Vargas, há 
uma normatização dos portos na criação de fi guras, 
como, por exemplo, o porto organizado. É interessante 
que, naquele momento, o Estado Brasileiro tinha a se-
guinte visão: era preciso ter um porto para cada região 
produtiva, de tal forma que a hinterlândia desse porto 
pudesse ser abastecida de uma infraestrutura portu-
ária, que nada pudesse... Não houvesse nenhum tipo 
de gargalo presente na exportação brasileira. Naquele 
momento, o Brasil sempre assumindo uma postura de 
país exportador. Pode passar. 

Esses decretos foram todos revogados. Na déca-
da de 70, nós tivemos o Decreto-Lei 143 e o Decreto 
73838, basicamente criação da SUNAMAM... Eu vou 
passar um pouco mais rápido, por favor. 

Na década de 80, nós temos a nossa Constitui-
ção, o Giovanni já citou o art. 21, e ainda temos o art. 
175, que é importante a gente saber de que nenhuma 
legislação, nenhuma resolução, nenhuma portaria, 
nenhum decreto pode superar a nossa Constituição. 
Pode passar. 

Na década de 90, nós tivemos a Lei 8.630, de 93. 
É interessante, eu gosto muito de citar isso, senador: 
se o senhor for fazer uma pesquisa sobre como foi 
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debatida esta lei... Eu já falei aqui, para o meu amigo 
Mantelli, que ele tem o dever de resgatar essa história, 
de resgatar esta memória, que ele estava presente na-
quele momento. O Governo Federal, em 1990, enviou 
para o Congresso o PL 08. Se o senhor comparar o PL 
08, que foi enviado para o Congresso, e a lei que foi 
aprovada, vai ver que é absolutamente diferente uma 
coisa da outra. E por que tem essa diferença? Porque 
houve uma mobilização da sociedade, uma mobiliza-
ção da sociedade jamais vista no debate para um Pro-
jeto de Lei. Foram dois anos de debate do projeto do 
PL 08. O Mantelli estava aqui, debatendo, o Guterra, 
que eu já ouvi aqui, estava lá, debatendo em nome 
dos trabalhadores... Quer dizer, havia uma grande... 
Houve um grande clamor e um grande debate, que 
possibilitou rever absolutamente tudo daquele PL 08, 
e o que foi aprovado é absolutamente diferente. Para 
se ter uma ideia, senador, o PL 08, se não me engano, 
tinham treze artigos, treze, sendo que o 13º é aquele: 
“Revogam-se as disposições contrárias”. E não precisa 
nem falar da Lei 8.630, da quantidade de artigos que 
tem. Então, isso foi uma mudança de postura do Con-
gresso, uma mudança de postura da sociedade, que 
pôde, no recém-adquirido Estado Democrático, pôde, 
de fato, debater algo que causava e iria interferir no 
seu cotidiano, na sua vida. 

Em seguida, veio a 866, que é a Lei de Licita-
ções, a 9074, a 9277... Pode passar. A criação da 
Agência... 

Eu quero chamar atenção da 11033, uma lei im-
portantíssima, aprovado neste Congresso. A 11033 
criou e instituiu o reporto. É uma lei que poucos falam, 
pouco é debatida, e tem uma importância para o setor 
portuário, senador, fundamental. Quando ele institui... 
Ele, por meio de incentivos fi scais, permite a compra 
de equipamentos a um custo menor; é a tal da supe-
restrutura, que nós havíamos começado a falar já no 
início da nossa apresentação. Porque um portêiner - 
eu estou com os dados aí meio defasados, o pessoal, 
depois, pode me corrigir - custa seis, sete milhões de 
dólares. Não é isso? Nós estamos falando de um úni-
co equipamento. Sete milhões de dólares. Você vai no 
Porto de Rotterdam, em um único terminal - eu fui lá, 
eu vi o ECT -, ele deve ter uns 30 portêineres, só um 
terminal no Porto de Rotterdam. Então, nós estamos 
falando de equipamentos que... É a diferença entre 
movimentar dez contêineres por hora, movimentar 30, 
40 contêineres por hora. Isso dá um grau de efi ciên-
cia fantástico. E o Governo participa dessa inovação... 
O Governo, junto com o Congresso, que o aprovou, 
participa desse estímulo à modernização dos nossos 
equipamentos. Pode passar. 

Outra lei fundamental, fundamental para o nosso 
setor, também pouco falado, pouco discutido, é muito 
mais importante - pode acreditar, mais importante in-
clusive que o decreto -, é a Lei 11.610. A 11.610, eu 
vou chamar de “a revolução da dragagem do Brasil”. 
Eu vou falar um pouco mais sobre isso lá na frente, 
mas é uma lei que mudou para sempre o perfi l dos 
nossos portos. Eu diria que a gente, do ponto de vista 
de investimento de infraestrutura, de infraestrutura, por 
parte do Poder Público, é o divisor de águas. Quan-
do falarmos em infraestrutura e investimento público 
nesse país, vamos falar antes da 11.610 e depois da 
11.610. Depois teve o Decreto 6620, que nós vamos 
discutir um pouquinho mais pra frente, e a 1401. Além 
disso, há uma série de portarias que a SEP fez para 
criar um arcabouço, para poder dirimir dúvidas dentro 
da Legislação Brasileira e orientar o setor, do ponto 
de vista das políticas públicas. Então nós temos várias 
resoluções, várias portarias que o Ministro Pedro Bri-
to tem publicado ao longo desses anos. Pode passar. 

Agora, vamos falar um pouco das principais re-
gulações. Para poder responder a pergunta inicial, a 
gente precisa entender o que é cada uma delas. Sena-
dor, a gente precisa entender exatamente o que cada 
item faz. Pode passar. 

Qual era o cenário anterior à Lei 8.630? Eu vou 
depois deixar para o Mantelli falar melhor do que eu 
de como era esse cenário. Era o caos. Depois da lei... 
Pode passar, por favor. A lei, ela cria uma série de no-
vos personagens no sistema portuário. A lei cria a au-
toridade portuária, o OGMO, o Órgão Gestor de Mão 
de Obra, o conceito de autoridade portuária e os ope-
radores portuários. Tudo isso... Eu desafi o a qualquer 
um pegar o PL 08 e encontrar essas quatro palavras 
lá. Isso tudo foi fruto de debate, senador, debate nesta 
Casa, debate no Congresso Brasileiro. Foi isso a grande 
contribuição da nossa democracia. Pode passar. 

A Lei 8.630, de cara, viabilizou investimentos pri-
vados nos portos. Eu não tenho os dados mais recentes, 
alguns falam em um bilhão, dois bilhões de dólares, 
investimentos privados desde 93 para cá. Eu confes-
so que eu não tenho esse dado ainda fechado. Mas 
houve modernização dos equipamentos, aumento da 
produtividade, redução de custos e a movimentação... 
Aumento da movimentação de cargas. Vamos pegar 
aqui e comparar o que foi a Lei 8.630 e comparar com 
a telefonia ou com as estradas. Tanto a telefonia, que 
foi privatizada, e as estradas privatizadas, o primeiro 
impacto foi o quê? Houve... Ninguém... É bastante... 
Assim, ninguém vai criticar que houve uma democra-
tização ao acesso aos serviços, mas teve um preço. 
Teve um preço. Pedágios altos, a nossa telefonia celular 
é uma das mais caras do mundo, certo? Porém, a Lei 
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8.630 provocou uma inversão de custos nos portos. 
Um contêiner em Santos custava cerca de 500 dólares 
para ser movimentado antes da lei; hoje, está em torno 
de 200, 250 dólares. Ou seja, é um exemplo em que a 
oferta desse serviço e a iniciativa privada, em vez de 
aumentar, diminuiu os custos, desonerou os custos 
para quem usa desses serviços. Pode passar. 

E eu sou fã... Eu, particularmente, sou fã, isso é 
uma visão pessoal minha. Para mim, a coisa mais in-
teressante que a lei criou, daquelas fi guras, é o Con-
selho de Autoridade Portuária, senador. Por quê? O 
legislador, daquele momento, entendeu o seguinte: 
o porto, ele está lá para servir ao público, ele está lá 
para fazer um serviço público. Para tanto, precisa ter 
controle da sociedade, precisa ter um controle externo. 
Esse controle externo, esse controle da sociedade é 
feito pelo Conselho de Autoridade Portuária. O Con-
selho de Autoridade Portuária, senador, é formado por 
quatro blocos: está lá o bloco do Poder Público, o bloco 
dos operadores portuários, o bloco dos trabalhadores 
e o bloco dos usuários. Ou seja, todos os atores que, 
de alguma forma, têm no porto a sua relação de tra-
balho, de sobrevivência. E cabe ao CAP, entre outras 
coisas, defi nir, por exemplo, o seu Plano Diretor, o seu 
planejamento de médio e longo prazo, fi scalizar a auto-
ridade portuária... Imagina que, no mesmo lugar, você 
tem quem usa o porto e quem presta o serviço. Isso 
é fantástico! Você, uma vez por mês, está lá, poden-
do debater: “Eu sou um usuário do seu serviço e não 
estou contente com o seu serviço”, e poder falar, po-
der votar de que algo precisa ser mudado, isso dentro 
de um fórum de debate absolutamente democrático. 
Independente do número de pessoas que compõem 
cada bloco, existem quatro votos. Sempre quatro votos. 
E aí a participação do Poder Público como mediador 
e defensor do interesse público, que é característico 
dos portos, está lá para mediar esses confl itos. Cabe 
à União nomear o Presidente dos portos. 

Nos terminais de uso privativos, não há sentido 
ter CAP, porque o interesse do terminal de uso privativo 
é privado e ponto. Não cabe discussão. O terminal vai 
movimentar carga própria e pronto. Então, não interessa 
a ninguém uma verticalização do processo de produ-
ção.  Por isso não tem CAP. Aonde tem interesse públi-
co, aonde tem carga de terceiros, aonde é um serviço 
público e ao público, tem CAP, que é dentro do porto 
organizado, para poder ter esse controle externo, para 
ter esse debate, para que o operador não faça aquilo 
que bem entender, sem discutir com quem usa o por-
to, para que o trabalhador que recebe o seu salário, a 
sua sobrevivência, ele possa ter voz e voto, também, 
no processo de organização do porto organizado. Quer 
dizer, é fundamental a gente entender essa distinção, 

senador, para a gente entender qual é o papel desse 
organismo chamado CAP. Pode passar. 

E aqui está a estrutura. Tem o Poder Público, os 
operadores portuários, a classe dos trabalhadores e os 
usuários, todos com direito à voz e voto. É fundamen-
tal, porque é a participação da sociedade no destino 
dos portos. É a formação efetiva de uma... É o que eu 
chamo de uma comunidade portuária. É a comunida-
de portuária tomando para suas mãos os seus des-
tinos. Porto não impacta na cidade? Qual é o porto 
que não tem impacto na cidade? Por isso a presença 
do município, que vai discutir e vai debater. Não vai... 
Então, essa questão é fundamental, porque o que nós 
estamos falando aqui é de democracia. Nós estamos 
falando aqui de espírito republicano, no debate da coi-
sa pública. O CAP é o guardião do interesse público, 
nas discussões e nos interesses tão diversos de uma 
comunidade portuária. Pode passar. 

E o Decreto 6.620, que diabo esse decreto tanto 
falado fez? O decreto, ele regulamentou a lei. Só isso. 
Defi niu alguns pontos que estavam sem defi nição. A 
lei é de 93; o decreto é de 2008. Tinham diretrizes e 
políticas muito claras. Pode passar. 

Acho que esse é o fundamental: regulamentou 
três possibilidades de investimento. O arrendamento 
em outorga, a TUP, velhos conhecidos do sistema por-
tuário. Tinha lá, na lei - tem lá, na lei -, a concessão e 
outorga de portos organizados, por meio de licitação. 
É meio que esquecido. O decreto trouxe luz a essa 
possibilidade de investimento. Ou seja, a iniciativa 
privada que quer investir e quer movimentar a sua 
carga e a carga de terceiros vai fazer, por meio de 
concessão, um porto público, com todos os controles 
que a sociedade requer para um porto público. Como 
é que é feito isso? Pode passar. Ela pode ser feita por 
25 anos, uma concessão por 25 anos, uma outorga 
à concessão por 25 anos, renováveis por mais 25. É 
por licitação, feita, aí, pela Agência, através de um 
plano de outorgas. A concessão deve contemplar as 
obras, o aparelhamento, a exploração, a conservação 
da infraestrutura e a superestrutura, os terrenos e as 
construções necessárias serão desapropriadas(F) por 
entidade pública, e os custos de desapropriação serão 
a cargo do concessionário; ou seja, não gera despesa 
para a sociedade, não gera despesa para a União. 

Ao contrário, eu gostaria de pôr uma posição di-
ferente. Nós entendemos que o decreto, ele abre uma 
nova janela de oportunidade de novos investimentos no 
setor portuário. É uma nova e importante janela. Nós 
estamos... Nós regulamentamos a iniciativa privada, 
que quer investir de forma séria e de forma bastante 
democrática, submetendo-se ao controle da sociedade, 
que pode requerer, a qualquer momento e a qualquer 
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instante, o investimento de concessão de novos por-
tos no Brasil. Está aberto. A ANTAQ já publicou seu 
plano de outorgas, já foi aprovado pela SEP, estamos 
fazendo já a revisão dele; está aberto. É uma nova 
oportunidade de investimento. Pode passar. 

E os investimentos, como é que eles estão? Va-
mos pensar o seguinte: se a legislação, de alguma 
forma, impedisse investimentos privados, nós não 
teríamos uma curva, por exemplo... Isso aqui é mo-
vimentação de contêineres. Eu peguei os dados lá 
da Agência. É uma curva ascendente. Tira 2009, que 
2009 deveria ser excluído das estatísticas, mas voltou 
em 2010, já em ascendência. A curva é ascendente 
de movimentação de contêineres no país, graças aos 
investimentos que foram realizados. Eu vou mostrar 
um pouco desses investimentos. Peguei... Tomei a 
liberdade de pegar alguns dados da ABRATEC. Por 
favor. Próximo. 

Então, aqui nós temos um panorama histórico, 
um panorama histórico dos investimentos feitos pelos 
terminais arrendados país afora, tanto os que foram 
realizados como os que estão para se realizar. Ou seja, 
não é a legislação, muito menos o decreto, que está 
impedindo a iniciativa privada de fazer investimentos, 
principalmente nos portos organizados. Isso aqui é uma 
tabela que os próprios empresários produziram. En-
tão, estou me reportando a uma fonte construída pelos 
próprios empresários, mostrando de que há intenção 
de continuar investindo nos portos organizados. Esses 
investimentos... Mais uma lâmina, por favor. Vamos fa-
zer com que a capacidade instalada para movimentar 
contêiner acompanhe a mesma curva de ascendência 
de movimentação de contêiner do país.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Pela 
ordem, Sr. Presidente. Eu gostaria que retornasse a 
outra tela, por favor. A tela anterior, que eu perdi.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS):  Pela ordem, Senadora Kátia. O “a 
realizar” é a previsão?

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: É a previsão. 
Nós estamos falando o seguinte: de que os portos pú-
blicos... O que eu quero demonstrar aqui, senador, é 
que os portos públicos e seus respectivos arrendatários, 
ou aqueles que são responsáveis pela superestrutura 
no país, estão dispostos a continuar investindo nos 
seus terminais, estão dispostos a investir nos portos 
públicos. Certo? 

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): O cenário é bom?

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: O cenário é 
excelente. Posso mudar? Por gentileza. Tanto que a 
curva de ascendência, ou seja, a mesma curva de 
crescimento dos contêineres é a mesma curva de 

crescimento dos investimentos, compatível com o... O 
investimento é compatível com o crescimento projetado 
para os contêineres, o que nos garante de que, para o 
contêiner, não haverá “apagão portuário”. Os investi-
mentos, eles estão em uma ascendência, na mesma 
base da movimentação desses contêineres.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS):  [pronunciamento fora do microfone]

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Só investi-
mentos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS):    Só para os contêineres?

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Isso é só para 
contêiner.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Não vale para os guindastes?

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Não, só... É 
terminais de contêineres. Por favor, volta, retorna. Re-
torna uma lâmina, por gentileza. Isso vale... Isso sig-
nifi ca extensão de cais, eles estão... Eles vão investir 
em extensão de cais, em retroárea, em produtivida-
de, MPH é Movimento por Hora, indo... A meta é 73 
Movimentos por Hora, na média brasileira. Empregos 
diretos, 11500... Gerar 11500 empregos diretos, em 
2015, e a compra de guindastes e empilhadeiras che-
gar ao número de 558. Isso são metas privadas, não 
tem... Cabe ao Governo estabelecer as regras para 
dar confi ança e confi abilidade para que esse investi-
mento seja feito. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone] 

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Só para movi-
mentar contêineres. 

É importante a gente saber o seguinte: há... Nem 
decreto, nem lei está impedindo investimento, e esse 
investimento é compatível com o crescimento projeta-
do. Pode passar. Aquela curva... Pode passar. A curva 
é de capacitação instalada de movimentação de con-
têiner. A meta é chegar a um pouquinho... Quase 12 
milhões de movimentação de contêiner, em milhões 
de contêineres, para 2015. Capacidade instalada nos 
portos públicos.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Pela ordem, Senadora Kátia.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Me per-
doe estar interrompendo, mas são vários palestrantes, 
senão nós temos que voltar todas as palestras para 
fazer um questionamento. Eu gostaria que o senhor 
falasse do mundo real. O mundo real é essa faixa azul, 
o mundo real. Quantos milhões em investimento até 
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agora, de 96 a 2007? Em dez anos, quanto de inves-
timento em reais?

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Da iniciativa 
privada?

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Ah-
hã.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Eu não tenho 
esse dado, nesse momento. Eu não trouxe o dado da 
iniciativa privada, mas nós temos representantes, aqui, 
da iniciativa privada, que, com certeza, vão responder 
essa pergunta, senadora.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): É, não, 
porque você trouxe todos os investimentos em unida-
de, eu pensei que o senhor também tivesse em mi-
lhões de reais.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Eu tenho al-
guns investimentos que eu posso apresentar para a 
senhora nos próximos slides. Pode passar. 

Aí a pergunta que pode ser feita é se tais inves-
timentos privados têm fi nanciamento para isso. Têm 
fi nanciamento para isso? Qual o papel do Estado nes-
se sentido? E aí entra a fi gura do BNDES. Isso aqui 
é um quadro de desembolso do BNDES, aí não é só 
para porto... É uma curva crescente de desembolso 
do BNDES, investimento e fi nanciamento de infraes-
trutura, e, segundo o IPEA, isso aí é um levantamento 
que o IPEA fez, 60% dos investimentos privados são 
fi nanciados pelo BNDES. Portanto, fonte de fi nancia-
mento para esses investimentos privados também não 
faltam. Pode passar. 

Senadora, respondendo parcialmente a sua per-
gunta, eu não tenho a série histórica, mas eu tenho 
os investimentos que estão sendo projetados neste 
momento. E aí respondendo de forma concreta a sua 
pergunta, senadora, são 31,7 bilhões de reais proje-
tados de investimento, pela iniciativa privada, no se-
tor portuário. Leia-se porto público e terminais de uso 
privativo. Eu vou falar de Cotegipe. É um terminal de 
uso privativo lá em Aratu, terminal de uso privativo, 
que acabou de fazer uma expansão, senador. Sabe 
pra quê? Para poder movimentar a carga, toda a soja 
produzida no interior da Bahia, em um convênio, em 
uma cooperativa entre as trades, as principais trades 
do país, e o terminal de uso privativo. Fantástico! Ou 
seja, ampliamos a capacidade de escoar a produção 
agrícola do interior da Bahia, no movimento tipicamente 
privado, da iniciativa privada. O decreto, em nenhum 
momento, inibiu, lá, o Sr. Dias Branco, de investir no seu 
terminal, de ampliar a sua capacidade de movimenta-
ção de grãos e o faz. Eu tive o prazer de ir lá, ver entrar 
em funcionamento essa expansão do terminal de uso 
privativo, de uso privativo. Portanto, está ali. Eu cito o 
exemplo de Cotegipe, que eu fi quei muito... Eu fi quei 

bastante impressionado com o investimento privado 
que foi feito naquele terminal. É privativo, viu? 

Aqui temos 31,7 bilhões de reais projetados de 
investimento entre porto público e terminal privativo 
para este ano e para os próximos anos. Infraestrutura 
portuária demora. Você não investe e fi ca pronto no 
outro dia. Mas... Agora, a série histórica eu vou fi car 
devendo, senadora, e espero que meus companheiros 
de Mesa, que são da iniciativa privada, possam dar 
essa série histórica de investimentos privados. Eu não 
tenho a série histórica de investimentos privados. Não 
tenho. Confesso. Mas tenho aqui um valor atual, isso 
que está acontecendo agora. Mas - pode passar - eu 
tenho uma série histórica de investimentos públicos. 
Isso eu tenho. E essa é a curva dos investimentos que 
foram feitos em portos, de 95 até hoje. E aí, senado-
ra, senador, eu posso garantir: o setor privado pode 
e fez a sua contribuição ao sistema portuário. Agora, 
o Poder Público não. Basta ver a curva, basta ver o 
nível de investimento em infraestrutura praticado pela 
União. Nós invertemos essa tendência, quebramos 
esta tendência, e, hoje, a partir de 2007, a curva, ela 
é ascendente. Ascendente em termos de investimen-
tos públicos no setor portuário, naquilo que o “landlord 
port” determina, investimento em infraestrutura portu-
ária. Nós estamos fazendo. O Governo Federal está 
cumprindo o seu papel, tardiamente, uma pena, mas 
está o fazendo, e aqui nós temos PAC 1 e PAC 2, ou 
seja, obras que são executadas até 2010 e obras que 
vão ser executadas a partir de 2011. 

Planejamento. Recuperamos essa capacidade 
de planejar o futuro dos investimentos portuários por 
parte do Governo Federal. Essa série histórica fi ca aqui 
para o Senado analisar o compromisso, infelizmente 
tardio, do Governo, em investimento e infraestrutura. 
Mas estamos fazendo, senadora. Isso é importante 
dizer: os investimentos estão sendo feitos. Que inves-
timentos são esses? Pode passar. Pode passar, por 
favor. É 1,7 bilhões de reais em obras de... Em obras 
portuárias. Isso é cais, berço, retroárea... Toda parte de 
infraestrutura na parte seca, acessibilidade dentro dos 
portos... Só lá, em Santos, nós estamos construindo a 
perimetral da margem direita, que é um facilitador de 
entrar e sair daquele porto. Só quem conhece o Porto 
de Santos sabe o quanto é complicado entrar e sair 
do porto. Está sendo investido na implantação da pe-
rimetral. E hoje já está lá, já está em... A perimetral já 
está implantada. Imagina, senador, que, lá, em Santos, 
por ser um porto antigo, o mesmo espaço de tráfego 
era dividido entre caminhão e trem. Aí o trem passa, 
o caminhão não passa; o caminhão passa, o trem não 
passa. Tinha que segregar. Essa obra foi fundamental 
para fazer essa segregação. 
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Vamos lá. O que mais? Nós temos o Programa 
Nacional de Dragagem. Aquele que eu falei, a Lei 
11.610. A lei, ela... Essa nova regulamentação possi-
bilitou várias coisas. Mas a mais importante de todas 
foi seis anos - quer dizer, então você pode contratar 
uma obra por seis anos - e a participação de empresas 
estrangeiras. Isso possibilitou, senador, trazer equi-
pamentos de última geração. Então, nós temos, por 
exemplo, hoje, a capacidade de atrair para o Brasil o 
que há de melhor em equipamento de dragagem no 
mundo. Pode passar. 

Esse é o mapa da dragagem no Brasil. O que está 
em azul são obras em andamento. Está lá a draga já 
fazendo o trabalho de... O que é a dragagem? É pegar 
o canal de acesso, retirar o sedimento, aprofundar e 
permitir que navios grandes, navios maiores, possam 
entrar dentro dos portos. Os principais portos brasilei-
ros estão sendo dragados. São 1,5 bilhões de reais em 
investimentos em dragagem. Também uma reivindica-
ção antiga, bastante antiga. Pode passar. 

Aqui tem os efeitos dessa dragagem. Eu não vou 
me detalhar, mas olha que interessante. Hoje, a ca-
pacidade de cisterna, instalada no Brasil, é de 90 mil 
metros cúbicos. Isso signifi ca... A gente nunca teve isso. 
Nunca, nunca, nunca. Tantas dragas operando ao mes-
mo tempo no Brasil. Quem é do setor, quem conhece o 
setor, sabe o que eu estou falando. Vai chegar draga, 
Giovanni, de 24 mil metros cúbicos de cisterna. É enor-
me. Estamos falando de equipamentos hipermodernos, 
“up to date”, em modernidade. Pode passar. 

Nós estamos elaborando o plano... um planeja-
mento de longo prazo. A Secretaria Especial de Portos... 
A Secretaria de Portos conseguiu alocar 30 milhões 
de reais no PAC 1, e, num convênio com a Universida-
de Federal de Santa Catarina, está elaborando o que 
nós chamamos de PNLT, Plano Nacional de Logística 
Portuária, que é uma derivada do Plano Nacional de 
Logística e Transporte. Nós, agora, vamos detalhar os 
investimentos necessários para os próximos 30 anos, 
recuperando a capacidade do Estado em planejar, em 
ter uma meta, e metas que teriam que ser cumpridas, 
para que a gente efetivamente possa fazer investi-
mento de recurso, alocar recursos públicos de forma 
efi ciente. Pode passar. 

O Porto sem Papel é outro projeto que está sendo 
desenvolvido pela Secretaria de Portos, que visa des-
burocratizar a atracação, a entrada e saída de navios. 
Só para ter uma ideia, o armador, quando chega no 
porto, ele precisa preencher seis formulários diferen-
tes, no mínimo, para seis entidades, para seis institui-
ções diferentes, gerando quase duas mil informações, 
muitas delas repetidas. A mesma informação que eu 
mando para a ANVISA, eu tenho que mandar para a 

Polícia Federal. O Porto sem Papel cria a janela única, 
o concentrador de dados, de tal forma que isso facilite 
a vida de quem entra e sai do porto, do armador, do 
seu agente e das instituições, além de fazer com que... 
A janela única permite que faça uma única entrada de 
dados, a confi abilidade do dado seja muito mais con-
sistente. Pode passar. 

Isso é um quadro do PAC 2, são as previsões 
para os próximos quatro anos em investimento em 
infraestrutura brasileira de portos. São quase cinco 
bilhões de reais. Uma parte disso vai ser inteligência 
logística, não é só obra que precisa ser feita, é preciso 
ser repensado esses... É preciso empregar tecnologia 
da informação nos portos, e é isso que nós estamos 
nos propondo. Pode passar. 

Agora temos desafi os futuros. Eu elenquei dez 
grandes desafi os para o futuro. Nós precisamos insti-
tucionalizar a gestão profi ssional dos portos, redefi nir e 
melhorar o papel dos CAPS. Viu, Mantelli? Dar força ao 
CAP. O CAP, ele pode, e deve, ter mais força sempre, 
e aí com o apoio das autoridades portuárias, porque 
é lá que é debatido os grandes temas. As relações 
trabalhistas precisam ser repensadas, garantidos os 
direitos dos trabalhadores, evidentemente, mas pen-
sando numa nova formatação para o futuro. Agregar 
o conceito de porto seco e de zona de atividade de 
logística à atividade portuária. É preciso pensar isso 
como um todo. Porto é logística. É preciso pensar de 
uma forma homogênea essa logística. O sistema hidro-
viário, os portos fl uviais incorporados nesse sistema, 
todos eles absolutamente articulados. Pode passar. 
Estabelecer aquilo... Regras para os contratos anterio-
res à Lei 8.630. Ficou em um limbo esse negócio, e a 
gente precisa defi nir. Um aprimoramento, que é sempre 
bem-vindo, dos modelos que a gente tem de arrenda-
mento e concessão. A integração de todos os agentes 
públicos. O Porto sem Papel é um primeiro passo, mas 
não é único. Precisamos melhorar essa integração. O 
PROAGE, a recuperação do PROAGE, é uma meta do 
Ministro Pedro Brito. Repensar as guardas portuárias, 
para que a gente possa ter uma unidade de ação. E a 
questão da praticagem, que é um custo para o sistema 
portuário, que precisa ser debatido e controlado. 

Então, são essas dez grandes metas que a gen-
te precisa pensar para o futuro, e, respondendo, fi nal-
mente, à pergunta, não concordo com a afi rmação... 
Entendo de que o Decreto 6620, ele disciplinou e abriu 
novas possibilidades de investimentos. Os investimen-
tos públicos, somados aos investimentos privados, vão, 
efetivamente, capacitar o sistema portuário, para dar 
continuidade ao crescimento das exportações do país. 
É só lembrar... Até fi z a minha colinha aqui. Vamos 
lembrar que, em 2000, o Brasil... Em 2000, o Brasil... 
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O comércio exterior brasileiro, em 2000, era de 111 
bilhões de dólares e, em 2008, foi de 371 bilhões de 
dólares. Nós multiplicamos por três a nossa presença 
no cenário mundial de troca de mercadorias, muito em 
função do grande apoio que a agricultura deu na ba-
lança comercial, e os portos deram conta do recado. 
Esperamos melhorar as instalações portuárias, para 
que a gente continue permitindo o crescimento susten-
tável do comércio exterior brasileiro. É esse... É essa a 
nossa posição, é essa as informações que eu tinha a 
trazer para os Srs. Senadores, à Sra. Senadora.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR JORGE YANAI 

(DEM-MT): Agradecemos as explanações do Sr. Fa-
brizio Pierdomenico, Subsecretário de Planejamento 
e Desenvolvimento Portuário da Secretaria Especial 
de Portos, e convidamos o Sr. Willen Mantelli, Dire-
tor-Presidente da Associação Brasileira dos Terminais 
Portuários, a usar a palavra.

SR. WILLEN MANTELLI: Bom-dia a todos! Preza-
do Senador Jorge, Senadora Kátia Abreu, senhoras e 
senhores. Realmente o que o Pierdomenico comentou 
sobre a Lei dos Portos, ele não precisava me entregar 
que eu sou do velho testamento. A maioria das pessoas 
não tinha nascido naquela época, nos idos de 90 a 93, 
mas foi uma grande e notável experiência, Oxalá que 
as principais leis deste país fossem debatidas como foi 
a Lei 8630. Reuniões semanais, de tarde, de manhã, 
à noite, de madrugada, estava o Eduardo também, aí, 
que é companheiro dos trabalhadores, que já estava na 
defesa dos seus interesses. Reuniões com participa-
ção na Câmara dos Deputados, 50 ou mais deputados, 
20 ou 30 senadores, a sociedade toda representada. 
Realmente aquele é um exemplo que deve ser segui-
do por esse país, notadamente por essa Casa, pelo 
Congresso Nacional. A sociedade precisa debater as 
questões fundamentais, e não fi car só na crítica, por-
que eu posso dizer para as senhoras e para os senho-
res de que nós, no Brasil, discutimos muito os efeitos 
e esquecemos as causas. Eu me lembro uma época 
dos portos, da Lei dos Portos, se discutia preço, pre-
ço, preço, mas o preço que o Brasil praticava, um dos 
preços mais elevados do mundo, impedindo a nossa 
exportação, prejudicando nosso comércio exterior, e 
as pessoas discutindo: “Vamos reduzir o plano(F)”; tem 
que atacar as causas. As causas eram que os portos, 
como disse muito bem o Giovanni, estavam totalmente 
sucateados. A atividade portuária era explorada basi-
camente nos portos públicos, pelo Estado, pelo Gover-
no. Os terminais, os poucos terminais de uso privativo, 
como da PETROBRAS e da Vale - só para citar duas 
empresas, que, na época, as duas eram estatais -, 
tinham uma difi culdade enorme com seus terminais 

de uso privativo, sofriam restrições da extinta POR-
TOBRAS. Eu cito um exemplo que eu participei desse 
evento, desse momento. Para pintar um guindaste lá 
no extremo Sul, tinha que vir a Brasília, pedir autoriza-
ção para a PORTOBRAS, que levava mais de um ano 
para autorizar. Até lá, quando vinha a autorização, a 
maresia tinha liquidado com o terminal. 

Realmente eu concordo com meus companheiros, 
Giovanni e o Pierdomenico, que o país avançou mui-
to de 93 para cá, graças à Lei dos Portos. E avançou 
porque houve uma participação da sociedade. Houve 
investimentos privados notáveis. Eu não tenho, Sena-
dora Kátia, todos os valores, porque é difícil... No setor 
público, é mais fácil. Em terminais de contêineres, os 
investimentos foram mais de dois bilhões de dólares. 
Na área dos terminais de uso privativo, é difícil avaliar, 
porque a construção de um terminal de uso privativo é 
uma mera atividade, em meio de uma atividade produ-
tiva. Então, investimento maior é na atividade produtiva. 
É o caso da PETROBRAS, é o caso da Vale, é o caso 
da Fosfertil, o caso do setor siderúrgico. Quando se 
investe em um terminal é porque tem um investimen-
to interno. E as empresas não separam esses investi-
mentos. Outra: tem a questão da CVM, as empresas 
não liberam. Há um esforço notável, aqui, da ANTAQ 
de ter todas as informações na Home Page - avançou 
muito nesse aspecto, que nós não tínhamos -, mas a 
difi culdade que a ANTAQ tem, a ABTP tem com seus 
associados; nem todos liberam. É uma mentalidade 
nossa, de brasileiro, de segurar as informações, mas 
nós vamos avançar. 

Então, o que eu quero dizer é o seguinte: eu acho 
que disposição para investimentos em portos há, e 
muita. No âmbito da ABTP, excluindo os terminais de 
contêineres, que são mais vinculados à ABRATEC, 
nós, no ano passado, fi zemos uma avaliação, só de 
expansão de terminais, dos atuais, como de novos 
terminais, havia projetos de 20 bilhões de dólares de 
investimento. E não vamos esquecer: terminal de uso 
privativo sempre implica em investimento em uma ati-
vidade industrial ou produtiva. Então, há disposição. 
Agora, que há gargalos, há gargalos; que há embara-
ço, que há; que há demoras, há. Agora, não podemos, 
vamos dizer, só culpar o setor, só a ANTAQ, a SEP; a 
culpa é de todos nós, a culpa é da sociedade. A res-
ponsabilidade é uma circunferência. E eu vou mostrar 
aqui... Primeiro eu quero começar com um exemplo. 
Eu acho que... Eu, falando muita coisa, sou suspeito, 
mas esse é um livro que quem não leu, eu recomen-
daria. Quem se interessar por porte, quem tiver res-
ponsabilidade por portos, tem que ler “A mobilização 
produtiva dos territórios”. São de dois professores: o 
Frédéric Monié e o Gerardo Silva - é Gerardo mesmo, 
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Gerardo Silva -, que se faz uma análise. E aí eu tenho 
uma preocupação, Giovanni, quando fala em França, 
França... Eu acho que o modelo francês não é ade-
quado para o país, porque até a França está saindo 
desse modelo. E eu queria apresentar o primeiro slide 
aí, que são... Eu vou ler aqui, vai fi car melhor, que são 
as considerações desse professor, do Frédéric, que ele 
faz uma análise da questão da França, e que é muito 
importante, porque isso é recente. Esse livro é recente. 
Na medida em que nós sempre copiamos o modelo 
francês, quer na moda, quer no Direito Administrativo, 
que a França é o berço do Direito Administrativo, que, 
lá, tudo é o Estado, tudo é o Estado, tudo é precário, 
olha o resultado que aconteceu nesses últimos anos. 
Então, ele diz, nesse slide, que me permita que eu leia: 
“Na Europa, a criação do mercado comum atraiu inú-
meras indústrias. Para elas, as cidades voltadas para 
o Atlântico Norte são locais particularmente propícios. 
Pelo menos 70% da zona industrial de Antuérpia re-
ceberam investimentos dessas fi rmas. Na França, as 
concessões do espaço público portuário fi cavam à 
discrição do Estado, administradas a título precário - é 
uma expressão que nós usamos muito - e revogável. 
Fora assim perdida, no território francês, uma opor-
tunidade essencial, cujas consequências podem ser 
medidas quando se constata que mais de 75% dos 
centros de distribuição das empresas estão implan-
tados no Norte da Europa, enquanto a França acolhe 
apenas 6% dessas fi rmas e nunca em suas cidades 
portuárias. Nunca!”. E, nesse mesmo livro, [ininteligí-
vel] que cada emprego vinculado à atividade portuária, 
cada emprego que se gera no porto, se geram mais 
cinco na cidade, para mostrar a importância ali. Mas 
a França reagiu, vem reagindo. O Sarkozy contratou 
nada mais, nada menos, que o Jacques Attali, que é 
um outro livro, me perdoem, que quem não leu, eu 
recomendaria. Há umas considerações sobre o país 
importantíssimas. E ele comanda uma comissão que 
é para estudar os freios de crescimento da economia 
francesa. Com isso, eu pediria... Agora vou entrar nos 
freios da economia brasileira. Vamos ver as causas e 
os efeitos. A próxima, por favor. 

Eu não vou ler todas essas leis, mas quero di-
zer para as senhoras e para os senhores o seguinte: 
a lei de 93, que foi uma grande conquista da socie-
dade, ela teve dois grandes méritos, ela atingiu dois 
grandes objetivos. Primeiro, um novo regime jurídico 
de exploração de sistema portuário moderno. Se não 
atendeu a todos, não satisfez a todos, é porque a lei, 
como todo ato humano, não é perfeito, mas foi a lei 
possível, depois de três anos de debate. Então, con-
seguiu criar um novo modelo e permitiu investimento 
privado nos portos, através das licitações e dos termi-

nais. E as vantagens desse processo estão aí. O custo 
para movimentar um contêiner, na época - dados do 
Ministério dos Transportes - era em média, nos portos 
nacionais, de 400 a 500 dólares por contêiner, fora os 
extras que o importador, exportador tinha que pagar, 
fora aquilo que não era contabilizado. E o porto funcio-
nava oito horas. Esse custo médio, hoje, dependendo 
do porto, do momento...

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): 
Sem levar em conta as greves, sem levar em conta 
as greves.

SR. WILLEN MANTELLI: Mas as greves, hoje, 
persistem do setor público. São as maiores, são as 
que... Não é o trabalhador. Não é o trabalhador que 
não tem a rigor quase nenhum direito; é o setor público 
que vive em greve. E fazem greves, assim, organizadas. 
Uma hora é a ANVISA, outra hora é a Receita, outra 
hora é a Polícia Federal... A média de greves, se nós 
considerarmos por ano, pipocando aqui e ali, não em 
todo sistema, soma mais de 100 dias. O senhor não 
imagina, senador, o custo... O que é um navio parado, 
o que é um terminal parado, o trem parado, o caminhão 
parado, as fábricas paradas e o cliente nosso, lá fora, 
cancelando o pedido. Esse é um desafi o que nós te-
mos que enfrentar muito grande. Muito bem. Então, a 
grande conquista, além de um novo modelo jurídico, 
foi revogar mais de 20 diplomas legais, nos 60 anos 
anteriores. Eram leis, Decretos-Lei, decretos... Parte da 
CLT, da retrógrada CLT, foi revogada e se criou um novo 
sistema. Então, eu diria, o grande avanço foi eliminar 
essa legislação nebulosa, que não havia segurança 
jurídica. O investidor não sabia qual o norte, e nem o 
Governo. Os dois lados são prejudicados, quando a 
legislação não é clara. O próximo, por favor. 

Pois bem. Aí eu digo, após a lei de 93... E o que 
me preocupa é que nós começamos a legislar de-
mais. Nós nem implantamos a Lei dos Portos, de 93, 
e já temos ali tantos dispositivos legais, tantas leis e 
decretos, mais do que nos últimos 60 anos, antes de 
93. Pode passar para o próximo. Tem mais aí. Claro 
que tem leis boas. A Lei 8630 é uma lei boa, a Lei da 
Dragagem eu acho excelente, só não entendi, porque 
dragagem é coisa... Tem que ser serviços permanentes, 
não como era no país. Quando o ministro encaminhou 
o projeto, previa cinco anos mais cinco anos. Nossa 
proposta: “Ministro, dez mais dez, porque dragagem 
requer investimentos pesados em equipamento, e um 
porto tem que ter a manutenção permanente, além do 
aprofundamento desses canais”. Que cada centíme-
tro ou cada pé... Um pé faz muita diferença na carga 
de granéis e de contêineres. Então, em vez de entrar 
navios grandes, podia entrar um, levando 80 mil tone-
ladas, tem que entrar dois navios e assim mesmo sem 
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poderem ser carregados. Eu só não entendi, porque 
aí... Por isso que eu digo: quem é culpado? Somos to-
dos nós. O Congresso, que deveria até levar para dez 
mais dez, fez o seguinte: aprovou cinco anos, prorro-
gáveis por mais um ano; seis anos. Seis anos não é 
nada, não é nada, para quem precisa investir. Então, 
o que acontece? O custo da dragagem se eleva, por-
que o investidor tem prazo menor para recuperar seu 
investimento. 

Então, vejam, eu vou lá, brigo lá com o Pierdo-
menico, com o Giovanni, mas tem muita responsabi-
lidade em leis, que são feitas de forma açodada, sem 
um debate necessário e sem a observação... Aqui eu 
gostaria... Desta Lei Complementar de 95, de 98, que 
estabelece como devem ser elaboradas as leis. Cada 
lei tem que ter o seu escopo, o seu objetivo... Nada 
das barrigas de aluguéis, que uma Medida Provisória 
entra aqui, com 30 assuntos diferentes. Não há país 
que aguente. Eu, como advogado, devia estar satisfei-
to, porque isso gera uma atividade para os advogados 
enorme. Eu diria... Eu estou dizendo lá para a OAB que 
ela tem que construir uma homenagem aqui, em Bra-
sília, aos legisladores, seja do Poder Executivo ou do 
Legislativo. É de tantas leis... Pode passar o próximo. 

Aqui eu quero provocar as senhoras e os se-
nhores, na questão constitucional, para saber que 
negócio é esse de concessão, de serviço público, ou 
não. Vejam que a Constituição, ela diz que compete à 
União explorar diretamente, ou mediante autorização, 
concessão e permissão, aí vem os serviços de radio-
difusão, os serviços de instalação... Perdão, de insta-
lações de energia elétrica. Os serviços de transportes 
ferroviários e aquaviários, os serviços de transportes, 
aí vem... E fala: os portos marítimos fl uviais e lacus-
tres. Não fala em serviços. Por que os portos? Aí eu 
pediria o próximo. 

Porque porto, de acordo com os nossos dicio-
nários, porto é algo físico, porto é o lugar que oferece 
abrigo às embarcações e onde elas podem estabelecer 
contatos com a terra, e a lei conceitua o porto organiza-
do como está ali, construído e aparelhado para atender 
as necessidades de navegação. Estou dizendo, com 
isso, o seguinte: porto é um bem... Toda água, seja de 
canal marítimo, de rio, toda aquela margem em torno 
de um canal marítimo ou de um rio, pertence à União 
ou, em alguns casos, ao Estado. Ninguém se instala... 
Vamos deixar bem claro: ninguém se instala com uma 
indústria ou com uma atividade portuária, quer no porto 
público ou quer fora do porto público, sem a outorga 
da União Federal. Então, o setor, nesse ponto, está 
organizado. Ninguém pode chegar: “Ah, vamos insta-
lar hoje aqui”. Não. Se é dentro do porto, licitação; se 
é fora, tem que buscar a autorização junto à ANTAQ. 

Mas... E a lei, ao conceituar operação portuária, que 
é importante, diz que... De movimentação de passa-
geiros ou de... Ou armazenagem... Movimentação ou 
armazenagem de mercadorias, destinados ou prove-
nientes de transporte aquaviário, realizado no porto 
organizado, e aí defi ne quem é o operador portuário. 
O operador portuário é a pessoa jurídica pré-qualifi ca-
da. Então, a Constituição fez uma separação entre o 
bem, patrimônio, o porto ou local físico, e a prestação 
de serviço. Então, vejam, se o operador portuário tem 
que se pré-qualifi car, e não prestar um concurso pú-
blico, nenhuma licitação, o que isso nos sinaliza? Que 
a Lei dos Portos e a Constituição foi sábia, separou o 
que é o patrimônio público da atividade. A atividade 
é uma atividade de interesse econômico geral, não é 
um serviço público. Cada vez que nós avançamos e 
colorimos uma simples movimentação de mercadoria, 
como do serviço público, nós estamos atraindo o Esta-
do para dentro do porto. E como se viu, e nós vamos 
ver, apesar dos avanços, eu não diria que há um total 
impedimento de desenvolvimento, porque é um con-
junto de fatores que atuam contra. A legislação que é 
confusa e gera insegurança, é a burocracia represen-
tada não só pelos órgãos que atuam no setor, mas no 
meio ambiente, do Tribunal de Contas da União e de 
outros fatores. Tem terminais para se instalarem que 
estão há mais de dez anos. Licitação de terminal de 
área pública leva mais de dez anos também ou cinco 
anos. Eu sei que a ANTAQ e a SEP estão acelerando, 
mas não depende só deles. Eles têm outros setores 
do próprio Estado que impedem a celeridade, porque 
nós, brasileiros, fi camos brigando entre nós. Nós não 
estamos buscando um destino comum. Fica o empre-
sário discutindo com o Governo, o Governo, conosco, 
nós com os trabalhadores, os trabalhadores, conosco... 
Nós deveríamos sentar e falar assim: “Bom, vamos bus-
car o que funciona, que seja estatal, que seja privado, 
mas que funciona, que gere riqueza para esse país e 
emprego”. É isso que nós precisamos. 

Então, essa diferença eu gostaria... E acho que 
o momento para discussão talvez é esse, mas acho 
que nós temos que olhar isso. Nós temos que olhar por 
que os ingleses, por que os americanos, eles não têm 
esse conceito de serviço público. Eles não têm. Lá é 
uma atividade de interesse econômico geral. Tem que 
ter disciplina? Claro. Tem que ter o controle, a isonomia 
da competição entre os [ininteligível]? Claro que tem. 
Tem que ter o respeito à lei. Eu digo isonomia não só 
internamente. Nós temos que buscar a isonomia em 
relação aos portos internacionais que competem co-
nosco. E, quando falo isonomia, eu lembro a questão 
do reporto, que foi um grande instrumento. O reporto 
foi um grande instrumento. Então, reclamar, porque 
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todo investimento que é amortizado... Nós estávamos 
exportando impostos para lá. Pode passar outra, por 
favor. 

Bem, nessa discussão que está havendo ali, de 
carga própria, carga de terceiros, eu quero deixar bem 
claro a posição da ABTP. Nós temos sócios dos dois 
lados, que estão em um confl ito de interesse comer-
cial, legal... E o papel da ABTP, nesse caso de contêi-
neres, se tem carga própria, se não tem, nosso papel 
na ABTP é buscar a pacifi cação desse setor. O setor 
empresarial não pode se dividir. Ao se dividir, ele abre 
espaço para o Governo, para os corporativistas, para a 
incerteza jurídica. Nós temos que somar. Então, o pa-
pel da ABTP, nesse caso, está... Até porque a questão, 
hoje, está na nossa mais alta corte, que é o Supremo 
Tribunal Federal. Não adianta nós discutirmos, quere-
mos dizer que A ou B; temos que aguardar a decisão 
do Supremo Tribunal Federal. E eu torço para que seja 
possível essa pacifi cação. Sei que a ANTAQ, a SEP 
estão empenhadas em ajudar na busca. É difícil? É. 
Mas se nós pensarmos só fazer o possível, nós nun-
ca vamos fazer o impossível. Nós temos que pensar 
sempre em fazer o impossível. Muito bem. 

Mas, em assembléia, para deixar bem claro, a 
ABTP defi niu a sua posição nessa questão e propôs à 
ANTAQ e à SEP esta redação que nós estamos, aí, ven-
do, aguardando uma resposta, tanto da ANTAQ como 
da SEP. A nossa proposta é o seguinte: o disposto no 
art. 2, inciso IV e V, dessa legislação, que era a 1.401, 
depois virou 1.660, agora é 1.695, não se aplica aos 
segmentos produtivos que detenham terminais por-
tuários de uso exclusivo misto para movimentar seus 
insumos e produtos, podendo [ininteligível], nos termos 
do § 2°, art. 6°, da Lei 8630, como forma de otimizar 
suas instalações, bem como as atividades econômi-
cas reguladas e fi scalizadas pela Agência Nacional de 
Petróleo, ANP, criada pela Lei 9.478, de 1996. Essa 
última questão já foi resolvido pela ANTAQ, mas ha-
via... Imagina, a lei que criou a ANP obriga, sejam os 
terminais da PETROBRAS ou de outros, a operar pe-
tróleo, seus derivados, de terceiros. Se a PETROBRAS 
ou outro terminal pretender não prestar esse serviço, 
o interessado vai na ANP, e ela obriga, claro, respei-
tando a prioridade da PETROBRAS e estabelecendo 
o preço. Mas essa restrição, em bom momento aqui, 
a ANTAQ retirou, porque seria um absurdo frear aí os 
terminais da PETROBRAS. 

Na questão dos terminais, que nós defendemos, 
eu me refi ro, assim, aos terminais da PETROBRAS, 
da Vale, os terminais do setor siderúrgico, os terminais 
do agronegócio, que estão vinculados a uma atividade, 
são atividades meio de uma atividade fi m. Um porto 
público, vamos dizer, a Santos Brasil, ela é uma ati-

vidade fi m. Ela é uma prestadora de serviço no porto 
[ininteligível]. Um terminal da Vale, da Fosfertil, setor 
siderúrgico, ele é uma mera atividade meio de uma 
atividade principal. E, ao contrário das restrições em 
relação a esses terminais, deveria o país voltar a fazer 
como se fazia há tempos atrás; usar o instrumento do 
terminal para atrair indústrias, setor produtivo, ao lon-
go dos nossos rios e também nos canais marítimos. 
É o que fazem os americanos, é o que fazem os eu-
ropeus, que fazem os países desenvolvidos. A possi-
bilidade de uma indústria, de um setor produtivo, ter 
um terminal à sua disposição, lhe dá uma vantagem 
competitiva muito grande. Nós temos que voltar isso. 
E nesse sentido... Porque o terminal de uso privativo, 
ele traz, ele cria a carga. Difi cilmente ele disputa com 
o porto público. Então, nessa questão, em relação a 
esses terminais ligados a indústrias, a atividades meios, 
verticalizados, ABTP defende e temos o apoio, posso 
dizer, da totalidade dos associados desse aspecto, 
separando essa questão dessa questão que está no 
Supremo. Vamos deixar bem claro isso daí. E tenho 
certeza que ANTAQ vai rever isso, porque nós enten-
demos, Giovanni e Pierdomenico, que o 6620, nesse 
aspecto, ele estabelece restrições terminais. Se ele 
procurou resolver a questão maior, foi a intenção, mas 
ele está afetando... Porque eu recebo reclamações de 
empresas associadas, antigas empresas, empresas 
grandes ou médias, ou pequenas, no sentido de que 
eles querem aumentar seu terminal ou operar outras 
cargas, eles estão tendo difi culdade. Então, eu digo: 
terminal de uso privativo é instrumento de desenvol-
vimento econômico e social. Isso em qualquer país. 
Nós temos que voltar a esse ponto aí. Vamos para a 
próxima, por favor. 

Aí tem uma resolução da ANTAQ, nós ques-
tionamos, e dentro da transparência do debate, das 
audiências públicas e das várias vezes que a ANTAQ 
nos recebe, dentro de uma postura muito democráti-
ca, porque discordar não é desrespeitar, o debate é 
importante, nós temos... Mas vejam bem... E a ANTAQ 
não faz isso só porque ela cria isso; está nessa legis-
lação toda. Quando ela estabelece a precariedade de 
uma autorização portuária, que eu acho um absurdo 
alguém investir uma indústria... Investe na indústria 
cem milhões de dólares; no terminal, 20 milhões de 
dólares, ele tem uma autorização, mediante um con-
trato de adesão, que foi em boa hora restabelecido, 
mas tem um item lá, precariedade. Nos contratos de 
arrendamentos, que as empresas também investem 
milhões de dólares, de uso público, têm lá uma normi-
nha que a administradora do porto, hoje uma Docas, 
pode rescindir unilateralmente o contrato, pode alterar 
unilateralmente. Nós sabemos que o Estado pode tudo, 
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mas tem que ter limites. Se o cidadão está funcionan-
do, está operando bem, para que alterar o contrato? 
Mas isso serve, às vezes, em algumas ocasiões, como 
forma de coação. 

E um outro absurdo - que aí eu espero que o Gio-
vanni seja o nosso porta-voz nisso - é a tal da prorro-
gação dos contratos de arrendamento; 25 anos mais 
25 anos. Não é nada, não são nada, 50 anos. Vamos 
ver o que acontece nos países desenvolvidos ou lá na 
Ásia. O cidadão tem prazo para o resto da vida. Aqui 
é 25 mais 25, e mais: quando termina o primeiro pra-
zo, e estão aí alguns para vencer, o primeiro prazo, 
de 25 anos, a prorrogação poderá ser dada mediante 
justifi cativa. Eu já disse para o meu amigo Giovanni: 
“Não pode. Como mediante? Quem é que vai justifi -
car?”. Olha a insegurança. Então, o cidadão chega, o 
empresário chega no 20º ano, ele para de investir. Ele 
não tem certeza se vai haver. Quem é que perde com 
isso? O porto, o Brasil, que começa a haver o sucate-
amento. A proposta nossa, de longa data, o Giovanni 
não tinha nem nascido, quando começou a ANTAQ, 
a prorrogação, ela tem que ser se a empresa... Se a 
empresa cumpriu com o contrato, cumpriu o contrato 
de arrendamento, a renovação tem que ser automáti-
ca, para possibilitar a continuidade dos investimentos. 
E isso é um fator que enfraquece, isso é um gargalo, 
mas que poderá ser facilmente corrigido. 

Então, ali nós temos o seguinte... Uma coisa que 
nós já falamos, isso não é de agora, a ANTAQ, ela vem 
mantendo, pela sua estrutura, desde a sua criação, es-
sas exigências. Então, veja, para construir ou explorar 
um terminal, que, na maioria das vezes, é um terminal 
verticalizado, tem uma indústria atrás, precisa de 24 
documentos diferentes. Para ampliar, sem aumento da 
área, vai construir um banheiro, tem que apresentar 
16 documentos diferentes. Para ampliar com aumen-
to de área, 16 documentos. Das obrigações... São 21 
obrigações, autorizadas para fazer, fazer, fazer. Das 
infrações de penalidades. Gente, 31 infrações são 
estabelecidas no contrato e nessa resolução. Nós te-
mos coisa boa, avançamos. Mas isso não é de agora. 
Desde a criação da ANTAQ, a ABTP tem se insurgido 
contra, porque não é possível tratar uma atividade em-
presarial importantíssima e estratégica para esse país 
dessa forma. 31 infrações. É uma atividade criminosa? 
Parece que é. Porque aí acontece o seguinte: vão os 
fi scais... Tem 31. “Ah, você não fez isso, mas não fez 
aquilo”. Me multa, e as multas não são leves. Embora 
eu confi o no bom critério, aqui, do Giovanni e da sua 
equipe, mas, hoje, ele está aqui, amanhã estará no Mi-
nistério, estará não sei aonde, aposentado... Do outro 
lado. Então, veja que as multas vão de cinco mil a um 
milhão de reais. 31 infrações. Então, o que é que eu 

vejo... Terminais interiores, lá, do Rio Grande do Sul, 
do Rio Jacuí, Taquari, que são barrancos de... Com 
cais simples. Bate lá três fi scais. “Ah, o senhor não 
tem certifi cado de Bombeiro”. Não tem nem Bombeiro 
naquela região. É multado ou ameaçado. Sei que está 
mudando isso, graças... Mas já houve isso. Eu trouxe 
aqui, no Congresso, uma denúncia nesse sentido. 

Então, veja que o caso das multas seria fácil cor-
rigir, aplicar o que está na lei, a Lei dos Portos. Está 
aqui, olha. Multa de... Tem que atualizar de multa de 
100 a 20 mil unidades fi scais, em vez de ter 31 pe-
nalidades. É tratar mal o investidor. Isso é que gera 
a insegurança jurídica, além do contrato ser precário. 

Vamos para a outra.
SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): En-

tão, além das penalidades locais, existem outras?
SR. WILLEN MANTELLI: Sim, sim, tem... Não, 

tem a questão do excesso de documentos, as penali-
dades... Pode vir até a revogação da autorização. Pode 
vir até a revogação. Mas aí eu vou acreditar, aí, que a 
ANTAQ mudou, está mudando, vai mudar, para ajudar, 
porque uma agência reguladora, ela serve para mo-
dernizar o sistema, para pacifi car o setor, para atrair 
investidor e dar segurança; principalmente isso. 

Agora vamos ver uma outra coisa, aqui, também, 
que preocupa, que mostra uma desorganização nossa. 
Todos nós somos culpados. Olhem as administrações 
hidroviárias. De nada adianta a ANTAQ... Aí vou elogiar 
a ANTAQ, criou a tal das Estações de Transbordo, que 
são terminais que podem ser instalados de forma bem 
mais facilitada nos rios brasileiros, tão inexplorados e 
tão importantes que poderão ser para nós. Mas olha 
aí: todas essas administrações portuárias - lá do Rio 
Grande do Sul e vai até Tocantins, ali -, todas essas 
administrações, até onde eu sei, estão subordinados a 
Docas do Maranhão. Me juraram que vai para o DNIT, 
mas me parece que, até hoje, não foi. Então, imagina 
o seguinte: o cidadão lá do... O Porto de Estrela, do 
Rio Grande, que é um porto pequeno, e as barragens 
estão subordinadas a Maranhão. Cadê o Federalismo? 
Cadê o nosso Regime Republicano? Tem que haver 
uma descentralização. Agora, quem fez isso? Me des-
culpem, foi na aprovação da Lei 10.233, foi o Congres-
so Nacional, que manteve, porque a ideia de criar a 
agência, na época, eu participei dos debates... “Não, 
não, é para regularizar isso também”. Não mexeram 
nunca. E pior, agora [ininteligível], criaram a SEP, que 
vai cuidar de portos marítimos; Ministério dos Trans-
portes, terminais de interiores, terminais de rios. Essa 
cisão é o maior absurdo, isso fere o bom senso. No 
entanto, para dividir a culpa, a lei foi aprovada nessa 
Casa. Não adianta o [ininteligível] aqui. Acho que é um 
erro inclusive do setor empresarial, que devia partici-
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par mais e advertir para isso. Isso é um gargalo, isso é 
um entrave para o desenvolvimento. Para desenvolver 
algum porto de interior, vai ter que ir no Ministério do 
Transporte, vai ter que ir lá na Docas do Maranhão... 
Não tem sentido isso. A correção não é difícil. Vamos 
para o próximo. 

Bom, aqui... Eu já passei isso para a ANTAQ, tem 
a regulação com qualidade da OCDE, que estabelece 
os princípios a serem observados em uma regulação. O 
problema a ser regulado está corretamente defi nido? A 
ação do Governo é justifi cada? Essas são as respostas 
que tem que... Que o regulador tem que responder. A 
regulação é a melhor forma de ação do Governo? A 
base é legal para a regulação? Qual o nível? Aí vai. Não 
vou ler todos esses itens... Quer dizer, uma regulação 
tem que ser bem pensada, bem discutida. Mas aí tem 
um problema: eu tenho ido nas audiências públicas da 
ANTAQ, e eu vejo - me perdoem, porque nós temos que 
ser sinceros conosco mesmo - a participação pífi a da 
sociedade. A reunião é de três horas. O cidadão aqui, 
que é um ditador, dá cinco minutos para cada um fa-
lar, só que, faltando uma hora, não tem mais ninguém 
para falar, não tem mais assunto. Aí ele permite discu-
tir. O que isso sinaliza? Não adianta, seja o usuário de 
porto, seja o titular de terminal, seja o produtor, seja 
o industrial, criticar, criticar, se ele não participa. Tem 
que haver uma participação. Senão, eles acham que 
está tudo certo. Só um ou dois chatos ali... “Lá vem o 
fulano de novo”, vocês dizem. Mas o resto... Pois é, já 
estou marcando uma reunião com ele. Gente, se não 
houver participação efetiva... Porque nós somos bons 
para criticar, reclamar. Quantos que me procuram lá? 
“Eu não entendo”. Não entende o quê? Tem outro do 
CAP, o CAP - eu quero fechar com o meu amigo Pier-
domênico - ele é estratégico e importante. Nós esta-
mos matando o CAP, por omissão da sociedade, quer 
do setor empresarial, quer dos trabalhadores. Nós 
estamos matando. E o Governo está tomando conta. 
Se pegar o último relatório do IPEA sobre portos, bo-
taram o CAP como um órgão subordinado à Docas. 
Quem conhece a lei sabe que isso é um absurdo. É o 
contrário. Em uma linha de organograma, a Docas é 
que está subordinada ao CAPS. A sociedade vê isso e 
fi ca quieta. Nós vamos reclamar de quem? Vamos ao 
próximo. Estou terminando, para a felicidade geral. 

Bom, o que falta?
SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): [inin-

teligível] restrição de tempo.
SR. WILLEN MANTELLI: Eu quero lhe agradecer 

e até pedir desculpas, mas eu estou terminando. O que 
falta, o que falta? Em primeiro lugar, vamos implemen-
tar essa Lei dos Portos. Ela não está implementada 
totalmente. E o próprio Pierdomenico ressaltou: nós 

temos que fortalecer o CAP, temos que reestruturar as 
Docas, ou buscar um novo modelo de Agência Exe-
cutiva. Quem conhece os portos internacionais, quem 
conhece... Por exemplo, a região do Mississipi, que 
houve uma viagem recente, lá tem uma agência com 
53 funcionários. Tem lá 60 grandes terminais. Mais de 
60 grandes empresas movimentam nada mais, numa 
administração de 86 quilômetros, 600 milhões de tonela-
das/ano. Vamos buscar esse modelo, vamos ver o que é 
possível aplicar. Não estou dizendo que nós temos que 
copiar. Então, implementar a lei, temos que enfrentar 
a questão trabalhista, que não está bem resolvida, os 
órgãos gestores de mão de obra não estão cumprindo 
seu papel na maioria dos casos; há exceções. 

A questão das Docas. Tem um problema sério que 
esta Casa precisa resolver. Na Lei 10.233, houve uma 
tentativa... Colocaram um dispositivo em que a ANTAQ 
outorgaria a concessão para as Docas, porque as Do-
cas precisam ter a concessão. Elas estão prestando um 
serviço, sem terem a formalização dessa concessão, 
pois essa lei deu competência para a ANTAQ fazer 
isso. O Poder Executivo, na época, vetou, dizendo que 
era inconstitucional, porque teria que ir para licitação 
a concessão. E estamos aí, há 17 anos, com essas 
Docas sem terem o seu principal instrumento, que é a 
concessão. Então, podemos... Alguém poderia evocar 
que todos os atos de Docas são nulos, porque ela não 
tem a delegação prevista na Constituição Federal. 

Temos a questão dos contratos anteriores de 
93, que nós estamos, aí, também gestionando junto 
com o Governo, que tem direito. Não é a questão de 
prorrogação; é adaptação à lei. E esses contratos não 
foram adaptados, e o assunto está sendo tratado na 
[ininteligível]. 

A outra questão que foi falada, nós precisamos 
pensar seriamente que nós estamos em um país fede-
rativo. Tem que haver descentralização. Eu não estou 
dizendo municipalização, nem estadualização; descen-
tralização efetiva da gestão portuária, através do CAP, 
através de uma nova estrutura de administração, que 
pode ser estatal, pode ser privada, pode ser semipri-
vada... Buscar a melhor solução. Não vamos eliminar 
nenhuma alternativa.E a questão dos rios. Tem que 
haver uma descentralização. O que mais me preocupa 
é que os governos desses estados que têm rios, que 
têm um fator nas suas mãos de desenvolvimento, não 
se preocupam, não estão nem preocupados. Então, 
essa omissão também é prejudicial, porque, se eu sou 
prefeito de uma cidade ou governador onde tem rios, 
eu vou copiar o modelo do Mississipi, eu vou atrair 
indústrias, eu vou dizer: “Venham, eu cedo o terreno, 
tem cinco anos de carência. A partir dos cinco anos, eu 
passo a cobrar um arrendamento, porque o estado e 
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o município precisam de dinheiro também”. Mas atraio 
indústria, vou gerar emprego, centros produtivos. 

E aí, para não cansar as senhoras e senhores, 
eu queria terminar com esse cidadão aqui, que escre-
veu, no capítulo fi nal, algo sobre a... Ele conhece muito 
bem o Brasil. É o assessor do Presidente da França, 
que está coordenando a comissão para eliminar as 
travas do desenvolvimento da França, travas de or-
dem burocrática, em função do Direito Administrativo 
deles. Essa frase eu vou ler com calma, aqui, para as 
senhoras, e aí eu encerro. Diz ele: “O futuro do Brasil 
dependerá de, agora em diante, da maneira pela qual 
ele conseguir curvar-se às regras do sucesso, criar um 
Estado sólido, um Estado justo, com uma democracia 
transparente, criar um meio ambiente relacional, sus-
citar o desejo de um destino comum, favorecer a mais 
livre criação, construir - aqui que eu destaquei - um 
grande porto - está no singular -, construir grandes 
portos”. Porque ele entende que esse país vai se de-
senvolver muito através de portos, de mais portos, de 
portos efi cientes. “... e uma grande praça fi nanceira, 
formar equitativamente os cidadãos nos saberes no-
vos, desenvolver maciçamente os seus laboratórios de 
pesquisa, a sua capacidade fl orestal, o seu sistema 
fi nanceiro, a sua indústria agroalimentícia, as energias 
de substituição, dominar as tecnologias do futuro, ela-
borar uma geopolítica e fazer as alianças necessárias 
- grifo de novo -, construir um grande porto”. E esse 
cidadão entende de economia mundial e entende do 
país. Muito obrigado.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 

(PMDB-MS): Nós agradecemos ao Dr. Mantelli, pela ex-
posição que fez, acho que foi um oportuno contraponto, 
que enriquece esse debate. E, agora, nós vamos ouvir 
o representante da Confederação Nacional da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil e Conselheiro da Associação 
de Comércio Exterior Brasileira, o Sr. Luiz Antônio do 
Carmo Fayet. Aliás, o do Carmo não tem, né?

SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET: Não, é Camargo.
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-

RA (PMDB-MS): É só Fayet. 
SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET: Sr. Presidente, Sras. 

e Srs. Senadores, meus companheiros desse evento, 
presentes, é, para mim, uma grande alegria voltar ao 
Congresso Nacional, onde tive a oportunidade de, na 
Câmara, representar meu Estado, e assim compreendo 
muito bem a importância de eventos dessa natureza. 
Nesse momento, eu recebi também uma... um pedido da 
AEB, Associação do Comércio Exterior do Brasil, para 
falar em seu nome, de vez que eu já viria aqui, falar em 
nome da CNA. E pretendo trazer aqui as minhas infor-

mações técnicas a respeito desse tema, respondendo 
ao próprio título da nossa reunião. Por favor. 

Estamos em um “apagão portuário”, sim. Estamos 
em um “apagão portuário” e com um problema sério: 
não existem soluções de prateleira; nós vamos ter que 
investir durante muitos anos para tentar resolver esses 
problemas. Vamos contextualizar isto aqui. Os volumes 
que nós temos que transitar nos portos qualifi cadamen-
te, porque não adianta embolar dólar com reais, com 
toneladas, nós temos que qualifi car a informação, e 
a qualifi cação da informação é essa. Não fora a crise 
internacional, a meta seria para 2017. São dados da 
Confederação da Agricultura, que coincidem com os 
dados do Ministério da Agricultura. Nós teremos, até 
2020, em relação a 2007, mais... Em relação a 2007, 
mais 70 milhões de toneladas de cargas do agronegó-
cio, mais 70 milhões de toneladas de cargas do agro-
negócio. Este é o número que nós dimensionamos, 
por razões que são importantes de serem registradas. 
Primeiro, a população mundial cresce a 100 milhões 
de habitantes/ano, mais que isso. As mudanças do ní-
vel de renda permitem que pessoas que não comiam 
passem a comer, e as que comem, mudem e melho-
rem seus hábitos de alimentação. E o mais crucial de 
todos: não existem áreas disponíveis no mundo, em 
abundância, para permitir que em qualquer lugar se 
produza comida. O Brasil é privilegiado, que tem pelo 
menos um quinto, mas talvez um quarto, das áreas 
onde poderá se expandir o agronegócio internacional. 
Então, eu diria que nós temos necessidade. O que é 
70 milhões de toneladas? Setenta milhões de tonela-
das é quase o volume de exportação de Santos, em 
2009, considerando minérios, considerando produtos 
derivados de petróleo. Se nós considerarmos que aqui 
só estamos trabalhando com produtos do agronegócio, 
isto tem uma qualifi cação muito signifi cativa. E nesse 
conjunto de mercado, chamo atenção: eu posso adiar 
a compra de um carro ou de um computador, mas co-
mida é todos os dias. Próximo, por favor. 

Isto é só para comprovar, é um slide que eu tirei de 
uma palestra do Sr. Ministro da Agricultura. Próximo. 

Esse slide comprova que as nossas projeções, 
nos últimos dez anos, têm se confi rmado, porque eu 
tenho ouvido e visto muitas projeções que são lança-
das, e, quando nós vamos conferir, elas se confi rma-
ram em 14%, 23%, 40%. As nossas têm se confi rmado 
com variâncias muito pequenas e, normalmente, de-
monstrado que temos subestimado essas demandas. 
Próximo, por favor. 

A posição do Brasil, no ranking mundial, é uma 
coisa importante. Nós somos o segundo maior for-
necedor do mercado internacional de produtos do 
agronegócio e deveremos ser - próximo, por favor - o 
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primeiro, determinando ao mundo uma dependência, 
com relação a agronegócio brasileiro, maior do que 
existe hoje, em relação ao petróleo, com qualquer país 
e em uma escala desesperadora, porque a divisão do 
suprimento do mercado de petróleo é muito grande. 
No caso da comida, há uma grande concentração. 
Lembro também que, hoje, mais de 80% da comida ou 
do agronegócio se produz no Hemisfério Norte, e nós 
estamos no Hemisfério Sul, em uma condição privile-
giada de uma janela de mercado. Seremos os maiores 
fornecedores do mercado internacional. E aí estão os 
números, com percentuais de dependência, que são 
realmente dramáticos. Próximo, por favor. 

Aqui há uma... Será que não pulou um? Paci-
ência. Eu queria mostrar a vocês que aqui estão as 
novas rotas de exportação do agronegócio brasileiro. 
Nós começamos no Sul e Sudeste do Brasil, con-
solidamos, nos transformamos, éramos os grandes 
exportadores, nessas regiões, de granéis, estamos 
convertendo vertiginosamente para produtos elabora-
dos, e as grandes e futuras rotas de exportação são 
nessas áreas onde nós não temos infraestrutura las-
timavelmente. Para que se tenha uma ideia, os cinco 
principais produtos de exportação da pauta brasileira, 
quatro são do agronegócio e um é do setor mineral. 
Então, aí está, e esse mapa mostra a densidade de 
produção, e nós estamos observando o avanço para 
o Oeste e o avanço para o Centro Norte. São regiões 
absolutamente desprovidas de infraestrutura para nós 
podermos continuar a crescer. 

Sr. Presidente, vale o registro de um levantamen-
to feito por nós e pelo Ministério da Agricultura. Este 
ano, essas regiões pioneiras deixaram de produzir 
três milhões de toneladas entre soja e milho, porque 
não teriam como tirar. Foi opção dos produtores. Isto 
representa 50 mil empregos diretos, em um país onde 
a cada mês, a cada mês, 250 mil jovens completam 
18 anos e, potencialmente, precisam de empregos. 
Próximo, por favor. 

Para que se tenha uma visão, esta região do 
Arco Norte deverá exportar, daqueles 70 milhões de 
toneladas, até 2020, em torno de 40, 45 milhões de 
toneladas, 40 a 45 milhões de toneladas. Paranaguá, 
no ano passado, que é o segundo porto de cargas ge-
ral, exportou, também, incluindo derivados de petróleo, 
que é um terço, praticamente, trinta e poucos milhões 
de toneladas. Esse número é maior do que a metade 
de Santos. Para uma região que não tem nada, então, 
realmente, é uma situação extremamente difícil. Mas 
eu falei, naquele Arco Norte, para o agronegócio, e o 
agronegócio é um pedaço. O setor mineral normalmente 
tem demandas sete, oito vezes maiores do que o agro-
negócio. Isto não está considerado na minha fala. 

Aí estão os portos de exportação. Chamo atenção 
Porto Velho, que alimenta Itacoatiara e Santarém. Porto 
Velho, em 2009, transitou três milhões e trezentas mil 
toneladas, mais do que São Luís, que tem um limite 
de dois milhões de toneladas. Isto mostra que esse 
“apagão portuário” é realmente terrível. Hoje, essas 
novas regiões é que são as produtoras dos excedentes 
exportáveis: Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo. Então, o 
Sul e o Sudeste produzem menos soja e milho do que 
consomem. Só estão exportando porque não existem 
portos em condições adequadas para satisfazer essa 
demanda. Os três portos - Santos, Paranaguá e São 
Francisco do Sul - exportaram 21 milhões de tonela-
das, quando são defi citários. Observem, então, este 
quadro dramático. E Porto Velho já exporta o equiva-
lente a 40% do que exporta Paranaguá. Então, essa 
mudança, para nós, ela é crucial. 

Mas vamos a um conjunto - por favor, o próximo 
- dos itens que nós arrolamos sobre o chamado “apa-
gão portuário”, que não é só a questão da capacidade. 
O primeiro item é a instabilidade jurídico-institucional, 
além de todo este rol de elementos aqui, que nós va-
mos procurar, rapidamente, fazer um detalhamento. 
Mas quero fazer um registro aqui, que me parece es-
sencial. Nós assistimos comparações, e eu aprendi, 
como um economista de 50 anos de calejada profi s-
são, que é muito complicado comparar grandezas 
diferentes. Nós temos que comparar melancia com 
melancia, banana com banana, e assim por diante. 
Quando nós assistimos comparações sobre Bélgica, 
sobre Holanda, é dramático. O litoral belga, se não me 
falha a memória, tem 120 quilômetros de cumprimen-
to, e a Bélgica tem 140 quilômetros de cais. A Bélgica 
tem 120 quilômetros; nós temos 8500 quilômetros. É 
um país continente, que não se resolve com esses 
modelinhos, que, lá, deram certo, numa certa época, 
e que, inclusive, em alguns lugares, estão tendo que 
mudar. Nós aqui dependemos da iniciativa privada, 
do espírito empreendedor do brasileiro para construir 
o país. Imaginou se nós tivéssemos, no agronegócio, 
todas essas amarras e limitações que nós temos no 
setor portuário? Nós estaríamos, talvez, na mesma 
situação, talvez um pouquinho melhor do que quando 
eu nasci, em que o Brasil era importador de comida e, 
agora, é o segundo maior player no fornecimento de 
comida no mercado internacional. Essa transformação 
foi essencial. Vamos ao próximo, por favor. 

“Apagão portuário”, o item nº. 1, que é, pra mim, 
o mais essencial. Eu chamo atenção a respeito da 
grande pergunta que se faz. Lei 8630 foi uma lei boa? 
Sem dúvida alguma. Ela foi essencial para fazer uma 
transformação no país, mas fi cou uma discussão - uma 
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discussão que, ao ler a lei, não tem razão de existir - so-
bre a expansão portuária baseada(F) em carga própria 
e zoneamento. Zoneamento, porque é outra questão 
que está se levantando contra a iniciativa privada. 

Então, a partir desse decreto, dessa lei, nós co-
meçamos a discussão institucional. Tivemos a reso-
lução da ANTAQ 517, que iniciou essa discussão de 
cargas próprias, e eu chamo atenção, e vou registrar 
adiante, com pareceres internos da própria ANTAQ, 
a visão que a ANTAQ teve desse problema. Quando 
veio o Decreto 6620, a CNA apresentou seu posicio-
namento - e, Sr. Presidente, eu estou entregando tudo 
isso, em um CD, para que fi quem para os arquivos e 
para consulta -, colocou claramente a sua posição, e, 
agora, recentemente, a CNI também registrou a sua 
posição, também vou deixar aqui, no seu documento, 
uma agenda para crescer. Mas eu vou entrar na dis-
cussão do Decreto 6620, que, no meu entendimento, 
foi um fator de inibição e um fator causador da parte 
pior do “apagão portuário”; é o “apagão portuário” que 
virá, porque porto não se compra em prateleira, são 
cinco, dez anos, desde o início do processo de decisão 
até que opere. O próximo, por favor. 

E eu, aqui, registro que, quando nós discutimos, 
e estamos discutindo isso há quase cinco anos, com 
a ANTAQ, a Resolução 517, nós tivemos um parecer 
do consultor jurídico que é precioso, fazendo o registro 
de que os terminais portuários de uso misto, eles não 
podem transitar carga só de terceiros ou só cargas 
próprias; eles têm que transitar os dois tipos de carga. 
Este parecer é lapidar. O próximo, por favor. 

Mas mais interessante ainda é que este parecer 
inspirou a posição da ANTAQ, quando sofreu arguição 
na ADPF 139, no Supremo Tribunal Federal. Olha, isto 
ocorreu em fevereiro de 2009 e não aconteceu, assim, 
em uma rodinha de amigos; foi perante a Suprema Corte 
de Justiça do país, Supremo Tribunal Federal. Vejamos 
o que a direção da ANTAQ informou. Próximo. 

No seu Item 117, portanto, podem os terminais 
privativos mistos movimentar exclusivamente carga de 
terceiro? Não. A próxima. 

Passando à segunda questão: é possível ao legisla-
dor estabelecer percentual mínimo anual de movimenta-
ção de cargas próprias? Ou seria permitido movimentar 
quaisquer quantitativos de carga própria, em relação à 
movimentação de cargas de terceiro? Não é possível 
extrair da lei a exigência de percentual mínimo anual 
de movimentação de carga própria. Este documento é 
um documento de defesa da ANTAQ, apresentado ao 
Supremo Tribunal Federal, documento aprovado por sua 
direção e subscrito pelo procurador jurídico da ANTAQ 
e subscrito pelo Diretor-Geral da ANTAQ, encaminha-
do ao Supremo Tribunal Federal. Então, esta posição é 

uma posição muito clara, muito clara, do entendimento 
da ANTAQ a respeito do assunto. 

Após todas essas posições - próximo, por favor -, 
nós tivemos particularmente duas resoluções da AN-
TAQ, a 1401 e a 1695, em que nós vemos ferida a sua 
posição perante o Supremo Tribunal Federal. É uma 
questão técnica que eu estou colocando, me passada 
pelos nossos juristas. A 1401, contraria esta questão da 
carga própria, e aqui abre uma exceção à lei e ao próprio 
decreto, por resolução, o que, no nosso entendimento, 
é uma afronta à estabilidade jurídico-institucional. E o 
pior é que muda de posições, ora para se defender, 
serve-se de uma argumentação, e, em outro momento, 
ao estabelecer resoluções, usa outra argumentação e 
contraria a sua própria primeira posição. 

Nós estamos, efetivamente, com uma grande 
instabilidade jurídica, que é a causadora, e o Decreto 
6620 foi o decreto da desestabilização do setor. Quan-
do nós fazemos comparações entre o setor portuário 
com outros, sobre processo de privatização, sobre a 
questão de legislação, sobre a forma como o assunto 
é encarado na Constituição Federal, muito bem colo-
cado pelo Dr. Mantelli, nós observamos que há uma 
distorção nesse processo. Ora, a privatização dos sis-
temas de telecomunicação, em um modo geral, foi o 
que permitiu que nós saíssemos da escravidão de ter 
que comprar o seu telefone. Hoje, nós estamos o dia 
inteiro tentando fugir dos vendedores das empresas 
de telefonia. A competição foi quem permitiu o Brasil 
conversar, foi quem permitiu ao Brasil assistir televi-
são, e tudo que está aí é fruto de nós termos libera-
do o setor de comunicações e permitido que nós nos 
globalizássemos. Mas, lastimavelmente, no setor por-
tuário, onde começou a globalização da humanidade, 
nós retrocedemos. E eu digo mais ainda o seguinte: 
se nós tivéssemos a liberdade de investimentos que 
existe dentro de um sistema de regulação da área de 
comunicações, o Brasil portuário seria totalmente di-
verso do que é hoje. E esta questão de dizer que nós, 
simplesmente com a lei, com as normas existentes, 
baixamos os custos, baixamos os custos porque eles 
eram realmente imorais, mas, se nós tivéssemos uma 
mais árdua competição com o setor privado, podem 
ter certeza que os custos seriam menores ainda. Faço 
um registro para mostrar. Hoje, o terminal de contêine-
res de Paranaguá opera com 96% da sua capacida-
de operacional, 96%, declarados na reunião do CAP 
da semana passada. 96%! Ora, como é que vai ser o 
incremento da demanda de exportação? O terminal 
não tem como resolver o problema. Isto é um atestado 
de que estamos mergulhados em um “apagão portu-
ário”, porque, repetindo, não é produto de prateleira, 
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que, em 24 horas, eu instalo; essa mudança vai levar 
muito a acontecer. 

Outro fator que me preocupa nesta área do apa-
gão – e eu peço a próxima lâmina, por favor - está no 
zoneamento que foi determinado pela legislação. Ora, 
o zoneamento... É um risco nós imaginarmos que só 
o Setor Público pode saber aonde se faz porto. Nós 
precisamos deixar a liberdade da iniciativa privada. O 
Brasil é um país em construção, ele não é um país da 
velha Europa, que está, inclusive, com a sua popula-
ção estabilizada, a rodovia, a ferrovia já tem cem anos. 
Nós estamos trocando pneu com o carro andando. É 
um país diferente, é incomparável com esses exem-
plos da velha Europa que eu conheço na palma da 
mão porque até morei por lá.

Então, agora, nós vamos atacar outras questões, 
do “apagão portuário”, que não fi ca na parte legal. 
Próximo, por favor.

Primeiro, na região pioneira, o Arco Norte, para 
nós, vem desde São Luís do Maranhão, vai contornan-
do pela Bacia Amazônica e chega a Porto Velho. Vejam 
bem: em 2009, nós tínhamos uma operação de cinco 
milhões, previsão de seis milhões em 2010 e um limi-
te técnico operacional aproximado de oito milhões de 
toneladas - isso está num documento que eu fi z para a 
Câmara de Logística do Ministério da Agricultura, com 
a minha assinatura de responsável técnico - e para 
uma demanda total, nesse momento, da ordem de 15 
a 18 milhões de toneladas. Então, nós temos, hoje, 
uma demanda reprimida no Arco Norte que pode ser 
de sete a dez milhões de toneladas. Várias vezes eu 
tenho sido instado a explicar, porque me perguntam: 
“Como é que você prova isso?”. É muito simples, no 
caso. É só ir nos portos de Santos, Paranaguá e São 
Francisco do Sul e olhar as placas dos caminhões que 
estão levando soja para lá, para saber de onde está 
vindo e quanto isto representa nos custos.

Nós temos, como eu disse, esses três portos, 21 
milhões de toneladas que não seriam carga desses 
portos. Então, pelo menos, de sete a dez milhões de 
toneladas, hoje, seria a demanda para os portos do 
Arco Norte. Próximo, por favor.

O TERFRON - e eu fi z uma observação na lâmi-
na anterior - é um terminal privativo de uso misto em 
construção no sistema portuário de Belém. Lá está o 
porto de Vila do Conde e aqui o TERFRON, que deverá 
operar o ano que vem, provavelmente dois milhões de 
toneladas, e poderá ser um alívio, mas não uma solu-
ção, porque, como bem falei, até 2020, a demanda é, 
no mínimo, 40 milhões de toneladas. Aqui, nós temos 
um problema mais triste. Depois de mais de duas dé-
cadas, Sr. Presidente, construindo Tucuruí, nós vamos 
ter agora, felizmente, [ininteligível] a inauguração das 

eclusas. Com a inauguração das eclusas, nós vamos 
cair numa situação vexaminosa; vamos atravessar as 
eclusas com comboios de quase 20 mil toneladas, 
vamos chegar no sistema portuário de Belém e não 
teremos como transbordar essas mercadorias para os 
navios de exportação porque não existem instalações. 
A primeira esperança nossa será o TERFRON, que de-
verá funcionar para a próxima safra, mas, essa safra, 
os prejuízos já foram contabilizados. Eu só espero que 
o TERFRON não sofra todos os constrangimentos que 
o terminal da Portonave está sofrendo com autuações 
com relação ao problema de carga própria, carga de 
terceiros. Próximo, por favor. 

Aqui é um outro exemplo de “apagão” que é o 
investimento público. O porto de Itaqui é um crono-
grama que está com cinco anos de atraso. Cinco anos 
de atraso, um valor insignifi cante de recursos públicos 
que foram disponibilizados, mas os procedimentos es-
tão levando a isso; são cinco anos, foi no fi m do ano 
passado que nós conseguimos, graças a uma ação 
do Ministério da Agricultura e da Secretaria de Portos, 
uma defi nição para tentar parar este atraso de crono-
grama. Mas, o cronograma está atrasado cinco anos 
e não vai operar antes da 2012, o que é dramático 
particularmente para o setor do agronegócio. 

Aqui estão algumas conclusões e eu chamo à 
atenção que o funcionamento do TEGRAM alivia San-
tos, Paranaguá e São Francisco do Sul. Isso aqui vai ser 
construído fundamentalmente pela iniciativa privada, 
mas, se o Governo não resolver o seu pedacinho, não 
teremos como fazer esse avanço. E hoje, nós temos 
um mutirão coordenado pela EMAP, que a Companhia 
Docas do Pará e onde a iniciativa privada, onde todos 
os agentes interessados estão trabalhando num mu-
tirão para acelerar a solução, inclusive, para modela-
gem. Próximo, por favor. 

Eu tentei descobrir quais eram os valores para 
investimento em portos no Brasil. Confesso que os 
documentos trazem os número mais variados. PAC 1, 
até 2010, 1 bilhão e 600 milhões de dólares. O IPEA, 
até dois mil e não sei quanto, provavelmente 2020, co-
locou 42 bilhões de reais, mas inclui acessos e outros 
itens, e eu estou falando de capacidade operacional 
portuária. O PNLT foi fi el às instalações portuárias e 
fala em 39 bilhões de reais, e os investidores privados 
que conversam conosco em confi ança falam numa 
necessidade da 30 bilhões de dólares para todos os 
segmentos. Evidentemente que o setor fundamental 
aqui será o mínero-industrial, mas o agronegócio é o 
setor que tem o melhor mercado internacional e nós, 
como brasileiros, não podemos abrir mão dessa opor-
tunidade. Estes números estão entre projetos decidi-
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dos, projetos confi denciais, na gaveta, e projetos que 
deverão ser implementados. Adiante, por favor. 

O “apagão portuário” se desdobra, também, em 
defi ciências operacionais, impunidade, custos opera-
cionais, qualidade dos serviços e custos sociais. Nós 
não vamos ter tempo de ver tudo isso, mas eu quero 
passar rapidamente por alguns indicadores. O primei-
ro, por favor. 

A questão da carga útil por falta de dragagem. 
Então, por falta de dragagem, o Paranaguá perde dez 
mil toneladas. Meus parabéns, a SEP tomou medidas 
espetaculares para resolver o problema de dragagem. 
Simplesmente Paranaguá ainda não, e cada navio que 
pode carregar 60 mil toneladas está carregando 50 mil. 
Numa carga para o Japão, é R$ 1,70 de adicional de 
custo por saco transportado, para um produto que vale 
na fonte, conforme a região, R$ 28,00, R$ 30,00, R$ 
32,00. Então isso é um impacto terrível. Felizmente, 
nós estamos trabalhando juntos e temos um compro-
misso de trabalhar juntos para resolver isso. Mas isso 
não aconteceu porque a administração do porto não 
quis fazer isso desde 2003. Próximo, por favor. 

Isso chama instabilidade institucional também, 
porque o porto de Paranaguá, a administração come-
teu todos esses pecados e outros que eu já cansei de 
registrar. Próximo, por favor. 

E o que é fundamental? Descumpriu tudo, ope-
ra sem licenciamento ambiental e impunidade. Não 
aconteceu nada com os administradores do porto de 
Paranaguá. Felizmente, a administração foi mudada 
faz poucos dias e eu estimo que agora tomemos um 
outro rumo, mas nós estamos em 2010. Sete anos; 
sete anos a um real por saco, que se produz, nesse 
Brasil, um bilhão de sacos; um real é um bilhão de 
reais. A Federação da Agricultura do Paraná nos dá 
conta de que o Paraná perde de um a dois bilhões de 
reais por ano, no setor do agronegócio, pelas defi ci-
ências operacionais do Paranaguá. Este prejuízo está 
contabilizado pelo produtor rural desde o passado. En-
tão o “apagão portuário” tem esta face, que não é só 
a construção, é a leniência das autoridades federais 
com administradores que não cumprem a sua missão. 
Próximo, por favor. 

O BID comprovou todas as nossas observações 
feitas nos últimos dez anos e que foram severamente 
contestadas. “Não, não existe isso”. O BID fez um es-
tudo muito profundo sobre isso e, inclusive, o próximo 
slide, ele fez uma apresentação que eu sintetizo para 
vocês o seguinte: se nós resolvêssemos o problema 
de transportes de exportação no Brasil, ganharíamos 
muito mais do que potencialmente poderíamos ganhar 
com Rodadas Doha até 2020. Segunda afi rmação dele: 
se nós reduzíssemos em 10% os custos de transportes 

das exportações, nós teríamos um potencial de cres-
cimento das exportações para os Estados Unidos em 
43%. Esse estudo também, Sr. Presidente, deixei uma 
cópia aí. Por favor, o próximo. 

Isso explica como pode natureza favorável, van-
guarda tecnológica mundial, mercados internacionais 
favoráveis, produtores altamente capazes e provados, 
porque ocuparam a posição que ocupam no mundo; 
de outro lado, o endividamento de produtores, que 
permanentemente passa aqui; eu, como deputado, lá 
atrás, já apanhei o problema de endividamento e po-
breza no campo, endêmica, que nós não conseguire-
mos resolver enquanto não resolvermos o problema 
de renda. Finalizando, por favor. 

Uma ameaça que nós estamos relegando a uma 
condição secundária e isso não é brincadeira. E até a 
jovialidade da estrutura da população brasileira pode 
explicar um pouco disso, mas eu, como sou mais ve-
lho, eu já peguei crise cambial nesse Brasil, e o Brasil 
quebrando. Mas, isso tudo começa quando começa 
este modelo, que nós começamos a ser defi citário 
nas contas de comércio e as contas de comércio es-
tão, como está aqui embaixo, registrado, entrando em 
colapso. Não fora os superávits do agronegócio, nós 
já estaríamos em défi cit comercial. Mas, apesar do 
superávit do agronegócio, nós estamos no caminho 
aceleradamente do défi cit comercial. Défi cit comercial 
é um dos componentes. Próximo, por favor. 

Esse quadro fi cou errado, podemos observar. 
Quem carrega as contas externas está aqui, esses 
são os cinco principais itens de exportação, olhem os 
números. E estão cinco produtos, quatro do agrone-
gócio. Próximo, por favor. 

E nós temos, o que é pior, uma expectativa de 
um défi cit no balanço de pagamentos da ordem de 50 
bilhões de dólares no ano que vem. Aliás, no ano que 
vem, não, neste ano; 50 bilhões de dólares é o rombo 
das contas externas brasileiras. 

Então, o “apagão portuário” se desdobra por aí. 
Se nós não resolvermos o “apagão portuário”, nós 
não teremos condições de modifi car a história e es-
taremos comprometendo o futuro do Brasil. Está aí o 
meu e-mail e eu, Sr. Presidente, tomei a liberdade de 
produzir um arquivo, um conjunto de arquivos, é um 
CD e aqui mais dois documentos que eu quero passar 
à Mesa, para permanecer nos arquivos da Comissão. 
Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Nós agradecemos ao Sr. Luiz Antônio 
Fayet pela brilhante exposição que fez, e que certamen-
te vai instigar o debate de um tema tão relevante como 
essa questão da infraestrutura portuária. E agora, nós 
vamos ouvir o representante, o secretário-executivo da 
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Associação Brasileira de Terminais e Recintos Alfan-
degados, que é o Sr. Matheus Miller.

SR. MATHEUS MILLER: Exmo. Sr. Presiden-
te, Exmo. Srs. Senadores, ilustríssimas autoridades, 
especialmente Dr. Fabrizio Pierdomenico, digníssimo 
representante da Secretaria Especial de Portos, Dr. 
Giovanni, digníssimo representante da agência regula-
dora ANTAQ, demais autoridades presentes, prezados 
colegas de Mesa, senhoras e senhores, bom-dia. 

Em nome da ABTRA - Associação Brasileira de 
Terminais e Recintos Alfandegados, de sua presidente, 
Agnes Barbeito e em meu próprio, gostaria de agra-
decer o honroso convite formulado por esta Comissão 
para que participássemos desta Audiência Pública. A 
ABTRA é uma associação que tem 20 anos e congre-
ga, entre seus associados, as principais empresas que 
movimentam a carga geral no país. Quando eu digo 
carga geral, eu quero dizer de contêineres. Nossa sede 
é no Porto de Santos, o maior e mais importante por-
to da América Latina, e nós estamos muito satisfeitos 
em poder dar a nossa contribuição nessa questão tão 
importante. Próximo. 

O motivo desta Audiência Pública é a discus-
são dos impactos do marco regulatório na exploração 
da infraestrutura portuária; muito se fala em “apagão 
logístico”. A ABTRA entende que, ao se tratar desta 
questão, a primeira coisa que precisamos compreen-
der é que o porto é apenas e tão somente uma etapa 
da grande cadeia logística de exportação e importa-
ção de mercadorias. O que eu quero dizer, senhores, 
é que se a proposta foi falar em “apagão logístico”, a 
nossa análise não pode se restringir exclusivamente 
ao porto. É necessário fazer uma análise mais global, 
que inclua as várias partes que compõem toda a lo-
gística de distribuição de bens, isto é, desde quando 
a mercadoria deixa a instalação do produtor até o 
momento em que ela chega ao mercado consumidor. 
Isso engloba a análise dos modais de transportes - 
rodoviário, hidroviário, ferroviário e suas respectivas 
infraestruturas. Próximo, por favor. 

Mas vamos voltar ao porto, senhores. Em 1993, 
a exploração portuária passou a ser regida pela Lei 
8.630, visando atender o interesse público envolvido 
nessa questão, que estabeleceu três formas básicas de 
exploração da atividade portuária: o terminal público, 
o terminal privativo e o terminal privativo misto. Os ter-
minais de uso público, como o próprio nome diz, foram 
criados para atender o interesse público. Foram feitos 
para prestar um serviço público de atendimento a todos 
os brasileiros que exportam e importam mercadorias. 
Como se trata de um serviço público, as concessões 
são feitas mediante licitação, e isso garante um bom 
serviço ao usuário a custos competitivos. 

Os terminais de uso privativo foram criados para 
atender o interesse privado de grandes empresas ex-
portadoras. O seu estabelecimento se dá mediante 
mera autorização. Por quê? Como é para atender o 
interesse privado das empresas que precisam garan-
tir efi ciência na sua própria operação logística, basta 
o requerente provar que necessita desse instrumento 
para o desenvolvimento de sua atividade e ele obtém 
autorização. Isso é o que a lei garante. Como esses 
terminais de uso privativo em alguns casos têm alguma 
capacidade ociosa, a Lei 8.630 astutamente resolveu 
este caso, permitindo que eles pudessem movimen-
tar cargas de outrem [ininteligível], mas cargas com 
a mesma característica operacional, visando o quê? 
Visando, exatamente, a diminuição de custo e o au-
mento da efi ciência; daí a fi gura legal do terminal de 
uso privativo misto.

Senhores, sem ignorar as outras formas de ex-
ploração portuária regulamentada pela agência regu-
ladora, este arcabouço atendeu e atende globalmente 
as operações portuárias desenvolvidas no Brasil e vou 
lhes dizer como: atendendo, em primeiro, o interesse 
geral no caso do terminal de uso público, particular-
mente no caso dos terminais de contêiner; em segun-
do, atendendo ao interesse privado das empresas 
cujo movimento de comércio exterior justifi ca ter um 
terminal próprio, no caso do terminal de uso privativo 
exclusivo; e terceiro, atendendo ao interesse privado de 
empresas exportadoras e estendendo-se aos setores 
que movimentam o mesmo tipo de carga, no caso do 
terminal privativo de uso misto. 

Senhores, o que queremos dizer com isso é que 
este marco regulatório dá condições para o desenvolvi-
mento da infraestrutura, a fi m de atender perfeitamente 
a demanda de serviço portuário. Em outras palavras, a 
lei que aí está não só atrai novos investimentos, como 
dá segurança jurídica para que eles se estabeleçam. 
Próximo, por favor.

Como exemplo - porque é melhor do que até os 
números da efetiva movimentação mostram o tama-
nho do setor e o quanto ele suporta -, como exemplo, 
vamos analisar a movimentação do granel sólido e 
especialmente da soja e seus derivados no porto de 
Santos, por onde passa 25% de todo o comércio ex-
terior brasileiro. No granel sólido, o porto de Santos 
movimentou, em 2003, 26 milhões e 299 mil toneladas; 
em 2008, 34 milhões e 32 mil toneladas - um aumento 
aproximado de 32% do produto. No caso específi co 
da soja e seus derivados, a movimentação no porto 
de Santos, em 2003, foi de 8 milhões e 291 mil tone-
ladas, saltando, em 2008, para 10 milhões e 102 mil 
toneladas - um aumento de 22%. 



Julho de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 145 

Senhores, este crescimento foi acompanhado 
pelo aumento de produtividade dos terminais no por-
to de Santos, ou seja, os terminais ampliaram a sua 
capacidade para atender o crescimento da demanda 
e esta quantidade foi, efetivamente, exportada. Ocor-
re, senhores, que o escoamento desta produção para 
o porto de Santos se dá pelos modais ferroviários e 
rodoviários. Próxima. 

Senhores, 65% da soja que chega ao porto de 
Santos, ela vem através do modal rodoviário (sic), e 35% 
vem através do modal rodoviário. Só para ilustrar aos 
senhores: o aumento da produção apurada naqueles 
cinco anos, 2003 a 2008, que signifi ca em torno de 22%, 
signifi cou, no modal rodoviário, o incremento de 18 mil 
carretas que chegam ao porto de Santos no período da 
safra. Então, o que nos parece? Os investimentos na 
infraestrutura portuária atenderam a demanda e o que 
temos que verifi car é se os investimentos em acessos 
estão ocorrendo na mesma medida. Aí, fazendo esta 
análise, nós acreditamos que vamos identifi car aonde 
está o verdadeiro gargalo. 

Para ilustrar mais uma vez, Sr. Presidente, os 
35% do transporte rodoviário representam, aproxima-
damente, 100 mil carretas com soja entrando no porto 
de Santos, no período da safra. E ainda, para melhor 
ilustrar a nossa conclusão, aonde nós queremos chegar, 
Sr. Presidente, temos ainda um dado muito importan-
te: o corredor de exportação no porto de Santos está 
localizado na ponta oposta à sua entrada, à entrada 
da cidade, obrigando que essas carretas atravessem 
a cidade para chegar no seu ponto de embarque. 

É bom lembrar, também, que precisamos levar 
em consideração que não há a estocagem adequada 
do produto agrícola no local da produção e o envio 
da soja ao porto no momento adequado. Eles em-
barcam todas no período de sua safra, e isso acaba 
acumulando os modais de transporte, utilizando toda 
a infraestrutura. 

A consequência disso tudo - a próxima, por favor, 
mais uma, que eu já falei. A consequência direta des-
sas situações não poderia ser outra, senão o acúmulo 
de caminhões no acesso do porto, conforme demons-
tra a reportagem publicada pelo Jornal Folha de São 
Paulo, em 17/06/2010, que dá conta do acúmulo de 
caminhões em decorrência da safra. 

Então, senhores, o que pensamos aqui é o que 
devemos perguntar. Será que é o arcabouço legal e o ter-
minal de uso público os causadores deste problema? 

Para mostrar aos senhores que este modelo de 
marco regulatório atende, vamos falar também, como 
forma de ilustração, da movimentação de contêineres 
no porto de Santos, que, repito: por onde passa 25% 

de todo o movimento de comércio exterior do país. A 
próxima, por favor.

No ano de 1993, foi contabilizado o movimento 
de 410 mil unidades; já em 2003, dez anos após, foi 
apurado o movimento de 859 mil unidades, ou seja, 
dobrando a produtividade de movimentação. E mais: 
em 2008, senhores, o movimento apurado passou 
para 1 milhão e 588 mil unidades, representando, 
neste período de cinco anos, um aumento de 100% 
da produtividade. 

Cumpre ainda ressaltar, senhores, que, neste 
período, o resultado fi nal de economia... O resultado 
fi nal, desculpa, do comércio exterior brasileiro, impor-
tação e exportação, saiu de 150 bilhões de dólares, 
em 2003, para 330 bilhões de dólares em 2008, um 
aumento, também, de 100%. 

Senhores, o que queremos dizer com isso é que 
o aumento da infraestrutura portuária nos casos dos 
contêineres acompanhou o crescimento dos números 
da balança comercial brasileira com este marco regu-
latório que aí está. Os terminais de uso público, que 
tem contratos com as autoridades portuárias e existem 
mediante licitação pública, vão investir, até 2015, 4 bi-
lhões de dólares para atender o aumento da deman-
da e trazer segurança ao crescimento da economia. 
Ainda nesta seara, eu gostaria de acrescentar que, 
neste período, houve uma signifi cativa diminuição do 
custo de movimentação destas unidades, dos contê-
ineres. Próximo. 

Assim, Sr. Presidente, de todo o nosso exposto, 
e tendo em vista que o Decreto Legislativo 6620 e a 
Resolução ANTAQ 1401 não alteraram a natureza dos 
institutos criados na Lei de Modernização dos Portos, 
apenas os regulamentaram, não se pode dizer que a lei 
que aí está inibe novos investimentos. Os investimen-
tos foram feitos e estão sendo feitos, senhores. Como 
bem asseverado pelo nosso ilustre representante da 
agência reguladora, nós desconhecemos que qualquer 
pedido de autorização para criação de terminais de 
uso privativo, de acordo com a lei, tenha sido negado. 
Todos os requerentes, todos os grandes Trades tem 
os seus terminais de uso privativo. O que nos parece 
é que, com o argumento do “apagão logístico”, o que 
eu já disse que o porto é apenas uma parte da cadeia, 
na verdade, estão se querendo criar uma nova fórmu-
la de exploração portuária, ou seja, criar um terminal 
privativo que não é privativo, e um público que não é 
público, mas eu vou me explicar.

Vão criar dois tipos de relação jurídica para ex-
ploração de uma mesma atividade. Se prevalecer essa 
tese, senhores, vamos ver um grande desequilíbrio 
concorrencial. Na medida em que você pega um ter-
minal privativo e dá a ele características de terminal 
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público, você desestabiliza todo o arcabouço legal sobre 
o qual foi embasado o crescimento do setor portuário 
brasileiro. Com certeza, senhores, o verdadeiro garga-
lo que preocupa a todos nós, brasileiros, não está na 
lei que estamos, aqui, discutindo. A nosso ver, o que 
merece atenção de todos e a realização de um estu-
do complexo, muito mais complexo, é toda a matriz de 
logística deste país, incluindo locais próprios de arma-
zenagem de mercadoria na origem e modernização 
da infraestrutura dos modais de transporte rodoviário, 
ferroviário e hidroviário. 

Senhores, para concluir, porque eu não vou esten-
der no tempo, já estamos aqui há quase quatro horas, 
eu sei que todos aqui também estão cansados, mas 
acredito que a nossa mensagem é muito importante. 
Para concluir, senhores, Sr. Presidente, queremos 
destacar que este Governo dedicou a atenção que 
os portos merecem, gerando resultados expressivos, 
conforme ilustramos em nossa apresentação. É impor-
tante, então, consignar que o marco regulatório exis-
tente é bom e atende os anseios do desenvolvimento 
da infraestrutura portuária brasileira. Precisamos tra-
balhar para implementar a Lei dos Portos e as suas 
regulamentações. 

Era somente isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 

(PMDB-MS): Nós agradecemos o secretário-executivo 
da Associação Brasileira de Terminais e Recintos Al-
fandegados, Sr. Matheus Miller. E agora, nós vamos 
passar à segunda parte dos nossos trabalhos, que vai 
consistir na interlocução entre parlamentares e os téc-
nicos que aqui compareceram hoje, para suas expo-
sições. De sorte que a primeira inscrita, por força até 
do regimento, é a autora da convocação, a Senadora 
Kátia Abreu, com quem está a palavra.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Obriga-
da, Sr. Presidente. Eu quero agradecer a presença de 
todos os nossos convidados e dizer do meu pesar por 
aqui não estar mais Senadores da República, claro, ocu-
pados com outras atividades, para participar do debate 
de um dos problemas mais graves do nosso país.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Deixa eu aproveitar a justifi cava de 
V. Exa., Senadora Kátia Abreu. Eu gostaria de es-
clarecer a todos os expositores e àqueles que estão 
acompanhando esse debate que este período que vai 
até o fi nal deste mês é reservado às convenções par-
tidárias que estão sendo realizadas em todo o país, e 
isso implica num prejuízo a toda atividade legislativa 
e, efetivamente, a nossa comissão, como as demais 
comissões [ininteligível] desta Casa, estão sofrendo, 
hoje, prejuízo.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): É ver-
dade, Sr. Presidente. Eu mesma peguei uma carona 
para chegar até aqui hoje de manhã, e já volto agora, 
depois do almoço. Também tenho convenção parti-
dária quarta-feira, dia 30, no Tocantins, e realmente 
é compreensível a ausência dos senadores nesses 
momentos decisivos das articulações políticas e parti-
dárias para as convenções até o dia 30, fi ndando com 
as eleições em outubro. 

Sr. Presidente, eu não sei nem por onde começar. 
Esse é um assunto que me fascina, não as aberrações, 
claro, não as distorções, mas a logística, pela impor-
tância que ela tem em um país, em todos os países. 
Hoje, os empresários, quando vão para os locais, se 
instalarem, as suas análises não são mais “quem é o 
partido, quem é o governador, quais são as isenções 
de impostos”. Empresário nenhum quer saber disso. 
Empresário, hoje, ele quer saber como eu vou tirar a 
minha mercadoria deste lugar. Nem fi nanciamento não 
interessa tanto quanto como vou tirar os meus produtos 
daqui. E nós estamos vendo uma escalada excessiva, 
uma escalada exorbitante de estatização dos serviços 
públicos no Brasil. Nós assistimos, eu votei contra... Eu 
votei contra a estatização da exploração do petróleo, 
há duas semanas atrás, com a mudança no modelo 
de concessão para partilha. Estatizamos o petróleo 
no Brasil e deixamos ele a mercê, à deriva de corrup-
ção. Não estou falando que é deste Governo; pode ser 
deste e de outros governos. Criação de mais estatais 
para o controle efetivo do petróleo nacional. E este 
decreto dos portos, ele é exatamente isso. Ele força a 
barra, como diz os adolescentes, para a estatização 
dos portos, em detrimento do desenvolvimento da ini-
ciativa privada e em favor de poucos.

Quando o Sr. Matheus começou a falar, inicial-
mente eu pensei que ele fosse do porto de Santos; 
administrador, gerente do porto de Santos, coorde-
nador, dono do porto de Santos. Depois, passou um 
pouco, eu achei que ele era funcionário do Governo, 
que trabalhasse para o Governo Federal. Aí, depois, 
eu vi que ele é presidente de uma associação priva-
da. Então eu fi quei um pouco confusa com relação às 
suas colocações e à sua posição. 

Sr. Presidente, eu quer lhe pedir a permissão 
para apresentar duas telas; duas telas que, para mim, 
são fundamentais, essenciais e esclarecedoras, aci-
ma de tudo.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): O pedido de V. Exa. está deferido. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Muito 
obrigada. Para que nós possamos minimizar alguns 
tipos de teses e farsas que estão colocadas aqui, 
nesta manhã. 
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Sr. Presidente, infelizmente, nós temos alguns 
artigos da Constituição Federal que se sobrepõem; 
um diz uma coisa e outro diz outra. Qual o resultado 
dos dois ditos? Que um não anula o outro, óbvio. Não 
existe regra, na Constituição, que diz que o artigo tal 
prevalece sobre o artigo tal. Se tem dois artigos, e pas-
sou aqui dentro desta forma, os dois valem no mesmo 
grau e no mesmo nível. 

Portanto, o art. 21 da Constituição, Sr. Presidente, 
diz que, no inciso XII: “Compete à União explorar dire-
tamente ou mediante autorização, concessão ou per-
missão, entre tantos outros serviços como radiodifusão, 
instalação de energia elétrica, transporte ferroviário, 
transporte rodoviário...”, mas eu coloquei ali só o “d”, 
que é o que interessa expressivamente para nós; “...
os serviços de transporte ferroviário, aquaviário, entre 
portos brasileiros e fronteiras nacionais ou que transpo-
nham os limites de estado ou território”. Eu não conheço 
autorização que precise de licitação, eu não conheço. 
O art. 21 permite que seja autorizado, pela União, sem 
licitação. Isso não signifi ca, Sr. Presidente, assim como 
o petróleo, que eu posso colocar uma mangueira no 
chão, furar um buraco e fi car procurando petróleo sem 
autorização, não. Eu preciso de autorização, eu preciso 
de regras para explorar petróleo no Brasil, e a mesma 
coisa ali. Eu não posso fazer um porto sem concessão, 
sem permissão ou sem autorização, submetido a todas 
as regras e normativas que a lei impõe. 

Aí, vem os portos marítimos, fl uviais e lacustres, 
que são os lagos; vem o art. 175, que diz o seguinte: 
“Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, direta-
mente ou sobre regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços 
públicos”. Então, aqueles governos que têm intenção 
de estatizar, eles esquecem o 21, joga no lixo, e só 
olha para o 175, como se o 21 não existisse. Então, 
batem, por “A mais B”, que tem que haver licitação e 
não é isso que está escrito lá.

Portanto, valem os dois artigos da Constituição 
única que o Brasil tem. A Lei dos Portos, ela não é boa, 
não, Sr. Presidente. Ela é ótima, porque ela vem aten-
der exatamente os dois preceitos escritos ali no art. 
21 e 175 da Constituição Federal. A Lei 8.630 permite 
a exploração de instalação portuária de uso público, 
de uso privado e de uso misto para movimentação de 
carga própria e de terceiros. A lei ali, na letra “b”, ela 
não escreveu “misto para movimentação de carga pró-
pria e de terceiros, mas tudo do mesmo dono, tudo do 
mesmo concessionado, tudo do mesmo autorizado”. 
Não, não disse isso. Não colocou proporcionalidade de 
cargas, não disse que tinha que ser tantos por cento 
de um e tantos por cento de outros. Mas, aqueles que 
primam e adoram a estatização, o estado grande, o 

estado forte e que quer excluir a iniciativa privada e a 
concorrência no país, prefere continuar aquela frase 
através da canetada, através do decreto, impondo um 
formato novo que não está ali, na lei. Mas, hoje, no 
Brasil, o Executivo está legislando através de instrução 
normativa, resoluções dos órgãos reguladores, está 
legislando através de decreto. Hoje, isso é normal no 
país. Insegurança jurídica [ininteligível], insegurança 
jurídica [ininteligível] com a maior naturalidade e cara 
de pau, viu, Sr. Presidente? Cara de pau total. Ou é 
o espírito estatista ou é um espírito corrupto que faz 
isso. Eu prefi ro imaginar que o espírito é estatista, 
porque poderia ser corrupto, privilegiando os cartéis 
e o monopólio, principalmente do seu porto de Santos. 
Próximo, por favor.

Ainda quero dizer, Sr. Presidente, que a Legis-
lação Portuária Brasileira não elege um modelo de 
gestão; a lei não tem modelo de gestão. O Governo 
Brasileiro é que prefere o Modelo Landlord Port. É uma 
preferência, não é uma determinação de lei. Pode vir 
mostrar para mim país do mundo inteiro que não me 
interessa, Sr. Fabrizio, não me interessa. Eu moro no 
Brasil e a legislação é essa. Se quer mudar, mude a 
lei e mude a Constituição, não através de canetada 
inconstitucional e ilegal. 

Portanto, Sr. Presidente, eu quero ainda, aqui, 
colocar uma outra curiosidade. O decreto... Engraça-
do, eu fi co muito impressionada quando as pessoas 
querem defender a Constituição em um momento e 
em outro momento defende uma outra tese que não 
se combina. Então, eles dizem assim: “A Constituição 
Federal determina que precisa haver licitação e que 
nós precisamos, sim, que os portos tenham que ter 
produção própria e que o de terceiro tenha que ser do 
mesmo concessionado, que não pode ser de outros, 
a não ser que seja a mesma característica, o mesmo 
tipo de carga”. Então, aqui, no decreto, diz assim, no 
seu art. 2º, Sr. Presidente, olha só, no inciso IX. O que 
é carga própria? “Carga própria é aquela que pertence 
ao autorizado, à sua controladora ou à sua controlada 
que justifi que por si só...”. Está completando aquele 
art. “b” indevidamente, Sr. Presidente. Então, olha lá: 
“Misto para movimentação de carga própria e de ter-
ceiros”. “Mas não faz mal, não, lei, nós temos caneta 
e decreto. Nós vamos continuar essa frase aí, porque 
nós não gostamos desta frase”, e aí continua, aqui, no 
decreto deles. “Carga própria...”, eles queriam colocar 
uma vírgula aí, mas não tem coragem de por para votar 
aqui, não tem coragem de mudar a lei no Congresso, 
via votação, aí faz via ‘canetão’. Então, eles queriam 
fazer isso: “... aquela pertencente ao autorizado, à sua 
controladora ou à sua controlada que justifi que por si 
só, técnica e economicamente, a implantação e a ope-
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ração da instalação portuária”. Traduzindo em miúdos: 
se eu fabrico gravata e eu quero exportar gravata, eu 
não tenho gravata sufi ciente que justifi que o meu porto. 
Eu preciso de cargas de outros para viabilizar o meu 
porto; a proibição é essa, Sr. Presidente. 

No Brasil só tem... Não enche duas mãos as 
empresas no Brasil que tem carga própria sozinha 
que viabiliza um porto. Uma Vale do Rio Doce, uma 
PETROBRAS e para por aí. Todas as outras empre-
sas produtoras no Brasil, elas precisam de sócio para 
complementar a carga, mas aí coloca uma ressalva: 
eu não posso ser dona do porto, exportar gravata, mas 
exportar o blazer de V. Exa., que o senhor fabrica, o 
sapato que o Fayet fabrica, não, eu não posso. Eu não 
posso me juntar aos demais para exportar outros tipos 
de cargas. A não ser que esteja aqui escrito, obede-
cendo aqui: “... que justifi que por si só, técnica e eco-
nomicamente, a implantação do porto”. É brincadeira, 
Sr. Presidente!

E vir aqui, nesta comissão, no Senado da Re-
pública, e dizer que esse decreto não impede a cons-
trução de portos. Não, Sr. Presidente, aqui tem muita 
gente com muito defeito, mas aqui não tem bobo, não. 
Tem alguns que se fazem de bobo, mas não tem bobo 
aqui, não. 

Aí, Sr. Presidente, isso é o decreto, mas, depois, 
tem uma resolução; interessante essa resolução da 
ANTAQ, viu, Sr. Diretor da ANTAQ. Essa resolução diz 
o seguinte - a Resolução 1660 da ANTAQ, seu art. 2º, 
inciso IV, diz assim, Sr. Presidente... Aí, nessa hora, 
não faz mal passar por cima da Constituição, não. 
“Nessa hora a gente dá um jeitinho porque, senão, dá 
um apagão no Nordeste e no Norte e eu não estou 
nem contrariando o porto de Santos, eu não estou 
nem contrariando a ABRATEC, que é a poderosa, a 
fortíssima, que não quer concorrência”. Aí a resolução 
diz o seguinte: “Carga própria é a carga pertencente à 
autorizada, à sua controladora, à sua controlada, ao 
mesmo grupo econômico ou as empresas consorcia-
das no empreendimento, cuja movimentação por si só 
justifi que, técnica e economicamente, a implantação 
e a operação da instalação portuária”. E a mesma re-
solução diz, no art. 26, outra coisa curiosa: se esses 
portuários, se esses controladores de portos, eles ti-
verem fi nanciamento da SUDAM, da SUDENE ou da 
SUDECO, aí pode. Aí não tem problema nenhum ferir 
a Constituição Federal. Engraçado isso, não é? Aí, 
nesta hora, abriu-se uma exceção. Então, a exceção 
da Resolução 1.695, de 2009, com medo político do 
escândalo que ia dar no Nordeste e no Norte pela au-
sência absoluta de portos públicos, abriu uma peque-
na exceção. Agora, essa exceção, Sr. Presidente, nós 
queremos para o Brasil inteiro. Então, se pode para 

o Sul, Nordeste e Centro-Oeste, por que não pode, 
para o Brasil inteiro, ferir esta Constituição que vocês 
tanto defendem? Então é uma mão para o céu e uma 
mão para o inferno, de acordo com os interesses de 
cada um, e só sabe Deus quais são esses interesses 
defendidos.

Então, Sr. Presidente, eu ainda queria, aqui, dizer 
o seguinte, que o Sr. Fabrizio, ele disse aqui, Senadores 
e Senadoras da República... Esse pessoal do Governo 
esquece que aqui, no Senado, tem um negócio que se 
chama SIAFEM, que vai no gabinete, e você tem uma 
senha, e puxa a execução orçamentária. Então, se o 
senhor pegar a execução orçamentária do Senado, que 
é o Siga Brasil, eu acho que o senhor poderia fi car um 
pouco mais atualizado, certo? Então, ele mostrou uma 
tela ali que, se tivesse jeito de colocar, mas deve es-
tar muito longe, cheia de colunas de investimentos em 
portos, e, como se não bastasse, ainda diz, de forma 
política, que este Governo, sim, está corrigindo a falta 
de investimentos no passado. E aí coloca as colunas 
todas de 2010 e aproveita e coloca as colunas do fu-
turo, como se aqui tivesse algum retardado, como se 
tivesse aqui algum bobo. Futuro é futuro, vocês não 
sabem nem se vão estar no Governo. PAC 2 é ilusão, é 
sonho. Vamos eleger o presidente primeiro, para depois 
fazer plano de governo. Quem vai fazer plano de go-
verno para os próximos quatro anos é quem se eleger; 
poderá até ser a candidata do Governo. Nós vivemos 
num país democrático, mas vamos esperar primeiro 
eleger para, depois, colocar em tela aqui, no Senado 
Federal, o que está planejando para o futuro. 

Então, Sr. Presidente, aqui é o seguinte: como 
diz bem o Sr. Fabrizio, ele disse que agora, sim, este 
Governo está investindo em portos, só que, meu se-
nhor, o senhor fez o calculo no PIB, nos investimentos 
em percentuais do PIB, o que é que o seu Governo 
aumentou em investimentos nos portos? Absolutamen-
te zero. Zero. Em 1995, os investimentos em portos, 
no Brasil, era 0,013 e os investimentos nos portos do 
Brasil, em 2009, é 0,013,5. Então, que conversa fi ada 
é essa? Então, se foi investido, meu senhor, no perío-
do do governo anterior, 1 bilhão e 600, neste Governo 
investiu 2 e 200. O seu 1,5 bi, que o senhor colocou 
aqui, no ano de 2010... O senhor colocou 1,5 bi; sabe 
qual é a execução orçamentária? Nós estamos no 
meio do ano - 3%. Às vezes o SIAFEM errou, não é? 
Quem sabe? Às vezes o SIAFEM errou. A execução 
orçamentária do seu PAC efetivou pagamento de 49,5 
milhões de reais que, comparativamente a 1,5 bi, são 
3%, ou eu estou errada?

Aqui, ainda, na sua coluna, o senhor colocou no 
ano de 2008 investimentos de 518 milhões de reais. 
Não é verdade. A sua assessoria lhe informou mal. Em 
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2008, o senhor pagou, o Governo pagou, de investi-
mentos, 157 milhões de reais, portanto, 30% do valor 
amostrado aqui, pelo senhor. E ainda em 2009, que 
o senhor colocou a coluna de 843 milhões de reais 
como executados em 2009, no meu SIAFEM, pode ser 
que ele esteja errado, o meu computador, foi executa-
do 1/3 - 356 milhões de reais apenas. Então não são 
os 2 bilhões e 200 que o senhor informou aqui. Deve 
cair em torno de 1 bi e 700. Já que é para fazer con-
corrência entre governo, aqui, que o senhor colocou, 
então vamos falar as coisas direito. Isso signifi ca muita 
coisa ruim para o país. Eu gostaria que esse Governo 
tivesse cumprindo a sua execução orçamentária, isso 
seria maravilhoso para todos nós. Agora, também não 
posso permitir que essas coisas possam ser ditas aqui 
sem ser contraditadas. 

Agora, vamos aos percentuais, aos percentuais. 
Então, o governo anterior foi 1 bi e 600, e aqui, na sua 
planilha, diz que é 2 e 200, mas não é. Mas vamos 
considerar que seja, vamos considerar que o meu 
SIAFEM está errado. Houve um aumento nos inves-
timentos dos portos, em volume fi nanceiro, de 34%. 
Agora, no mesmo período, o senhor sabe quanto foi 
que aumentou a movimentação portuária no Brasil? 
Foi 155, meu senhor; 155% a movimentação portuária, 
no mesmo período, para um investimento de 34. Nós 
estamos brincando aqui, hein!? Será possível que nós 
estamos brincando aqui, hoje? Nós estamos falando 
de coisa séria. Nós não queremos que vocês venham 
aqui para se defender. Nós não queremos que venham 
aqui trazer argumentos falsos, nós queremos é colabo-
rar. Está faltando dinheiro? Vamos fazer, aqui, um time 
suprapartidário, todos os partidos, e vamos brigar no 
orçamento desse ano para aumentar os recursos dos 
portos. Não é com mentira que nós vamos encontrar 
a solução, vamos abrir o jogo. Não vamos procurar 
mortos e feridos, culpados e inocentes, vamos tentar 
consertar o “apagão portuário”, sim, que está escri-
to, gente, num [ininteligível] do Tribunal de Contas da 
União, por unanimidade no seu pleno, que nós teremos 
um “apagão portuário”, sim. Quem mais precisa dizer 
que, em 2012, nós precisaremos, em comparativo a 
2007, um outro Brasil portuário se nós continuarmos 
crescendo apenas 12% ao ano a movimentação de 
contêineres desse país. Se o Brasil aumentar o seu 
crescimento, como vem aumentando, só Deus sabe o 
que vai acontecer. Só Deus sabe o que vai acontecer 
com este país. 

Portanto, Sr. Presidente, eu ouço aqui o cidadão 
dizer que o modelo é ótimo, que o modelo é maravilho-
so, que o modelo está tudo certo, investindo horrores, 
30 bilhões não sei onde, mais não sei quantos bilhões 
não sei aonde... Eu fi co horrorizada com o tanto de di-

nheiro, com o tanto de volume aqui anunciado. Aí eu 
entendo é do mundo real, a vida real. Qual é a vida 
real nossa? A vida real são os produtores do Brasil; 
os produtores do Brasil pagaram, o ano passado, Sr. 
Presidente, 140 milhões de dólares de demurrage e 
hora parada. O que é isso? Que Brasil é esse que o 
senhor está falando? Não é o que eu conheço, não, 
senhor. Cento e quarenta milhões de dólares de de-
murrage e hora parada em fertilizantes, porque o Brasil 
importa 75% de fertilizantes e produz 25% aqui den-
tro, e ainda desequilibra o preço, porque o preço da 
entrada dos 75% sobe o preço dos 25% aqui dentro, 
ou o senhor acha que o mesmo dono vai vender adu-
bo aqui com preços diferentes? Ele vai igualar para 
baixo ou vai igualar para cima? É lógico que ele vai 
igualar para cima. 

Agora, eu quero informar ao senhor que fertilizan-
te no custo de produção representa 30% do custo de 
produção. Então, esse demurrage e essas multas de 
hora parada, de 10 a 12%, é um monstro para os pro-
dutores do Brasil, é para tirar do ramo, fora o Fundo da 
Marinha Mercante, que está em mais de 300 milhões, 
para fi nanciar a Marinha Mercante, que eu quero, aqui, 
fazer uma ressalva: não tenho nada contra a Marinha 
Mercante. Eu só tenho contra é que os produtores 
do Brasil, o agronegócio brasileiro e a agropecuária 
brasileira não podem fi nanciar a Marinha Mercante. 
Vá buscar dinheiro do BNDES, vá buscar dinheiro no 
Tesouro Nacional. Agora, no frete desses pobres pro-
dutores que não têm renda, senador, Presidente, Se-
nador Jorge, que é do Mato Grosso, que é produtor 
rural, sabe do que eu estou falando e sabe o que isso 
signifi ca para o país. Isso, meu senhor, chama tirar do 
ramo, perder concorrência. Depois eu tenho outros 
sinônimos se o senhor quiser, para lhe passar o que 
signifi ca isso para o país. 

Agora, esta questão de CAP, GAP, eu... É como 
se isso fosse a solução da perfeição no mundo, a so-
lução da perfeição. Porque... Como é que é que fun-
ciona os outros setores? Como se o CAP acabasse... 
Eu nem sei se deve acabar, se não deve, não quero 
entrar nesse mérito, mas o CAP não é a salvação do 
mundo. O CAP não faz o mundo ser democrático, não. 
Não faz, não, senhor, porque da mesma forma que são 
serviços públicos, tem a saúde, tem a educação, tem o 
transporte público. Como é que eles fazem sem CAP? 
Porque tudo isso é serviço público de alguma forma 
autorizado, de alguma forma permissionado, mas que 
tem regulação, que tem MEC, que tem as agências para 
regular. Então, essa conversa, para mim, não me con-
vence. Esse negócio de CAP, que se o CAP não vier, o 
mundo acaba, isso é conversa fi ada, desculpe. 
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Agora, Sr. Presidente, ainda gostaria, aqui, de 
considerar que a expressão que ele usou foi exata-
mente essa: “Os portos deram conta do recado, das 
exportações e das importações. Os portos deram 
conta”. As fi las que aparecem no Jornal Nacional, na 
Record, na Bandeirantes, não, é fi cção, gente, é um 
fi lme. Não tem fi la em porto, não tem nada, não tem 
multa, não tem navio de hora parada, porque navio 
de hora parada é o seguinte: ele para igual a um táxi 
e não interessa quanto tempo leva para descarregar. 
O taxímetro, olha o taxímetro rodando. Quem paga? 
O senhor acha que é a Trade que paga? Ela paga ali, 
na hora, mas vai cobrar do produtor lá no Mato Gros-
so, no Mato Grosso do Sul, no Tocantins, em Goiás; 
daqueles que estão lá, pelejando para viver, sem lo-
gística, sem estrada, sem ferrovia, sem hidrovia e sem 
porto que presta.

Agora, eu queria, a próxima e última, Sr. Presi-
dente... Eu queria, aqui, fazer uma ressalva importan-
te: quando o Brasil tomou a belíssima e importante 
decisão de privatizar os seus serviços, inclusive os 
portos, eu tenho só a aplaudir. Não existe nenhuma 
intenção e nenhuma crítica àqueles que entraram na 
concorrência, na época das privatizações, e compra-
ram os seus terminais, fi zeram os seus investimentos 
em infraestrutura, em superestrutura, desculpe, não 
tem problema nenhum, o [ininteligível] está perfeito, 
mas ganharam dinheiro e muito, graças a Deus. Eu 
sou a favor da iniciativa privada. Todo mundo tem que 
ganhar dinheiro para ser feliz, para dar emprego, pa-
gar impostos, para o Brasil girar. Agora, dizer que es-
ses que privatizaram, que entraram na privatização, 
que entraram nos leilões, vão fi car prejudicados em 
detrimento dos novos construtores de portos priva-
do misto, não é verdade, Sr. Presidente. É mentira! 
Essa tela não é minha, essa tela é da ABRATEC, é 
daqueles que não querem o porto privado misto; é lá 
do porto de Santos, é lá do Daniel Dantas, do [ininte-
ligível] Salomão, é daqueles que não querem o porto 
privado misto por um simples motivo, claro: não quer 
concorrência. Agora, se eu arrumar uns mecanismos 
do Governo que me dê monopólio e que me faça um 
cartel, eu fi co feliz da minha vida. 

Agora, nós, Senadores da República, nós que 
somos o Poder Público, nós que somos a elite admi-
nistrativa desse país, nós não podemos permitir que 
isso aconteça. Nós temos que lutar contra o cartel, 
contra o monopólio, porque quem ganha é a socieda-
de, quem ganha são as pessoas, quem ganha é quem 
utiliza. Então vamos lá. 

Aqui são aqueles que privatizaram, aqui também. 
Foram lá, legitimamente, participaram da concorrência, 
deram o seu lance honestamente, o porto de Santos 

e todos os outros, Paranaguá, Itaqui, e compraram os 
seus terminais. Agora, dizer que eles têm prejuízo em 
detrimento desses novos aqui, não é verdade. Aqui, 
a ABRATEC fez o serviço bonitinho para mim; tem o 
porto tipo A e o porto tipo B. Esse é um porto menor e 
esse é um porto maior; eu não quero falar o nome do 
porto, mas esse aqui é de dois portos do Brasil. Um 
é do Espírito Santo e outro é de São Paulo. Aí vocês 
adivinham de onde é. Então vamos lá. Bom, esses aqui 
que já chegaram lá e encontraram tudo pronto, porque 
o porto era público... O porto era público. Ele chegou lá 
e encontrou a infraestrutura pronta; ele não tem culpa, 
não, mas estava pronta e o Governo resolveu privati-
zar. Os molhes, tudo, tudo, o cais...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Ainda 
vou chegar lá, é outra tela. Os clientes... Então eles 
entraram na licitação porque era um grande negócio, 
um bom negócio. Então, portanto, eles não tiveram 
nenhuma despesa com acesso ao mar, infraestrutura 
terrestre, acostagem, não tiveram despesas com aces-
so de interligação, não tiveram despesas com terreno; 
mas tiveram despesas com superestrutura, claro: os 
guindastes, as máquinas que eles precisam para mo-
vimentar a sua carga. Então, aqui são os valores que 
eles gastaram. O que é que esse porto do Espírito Santo 
gastou quando entrou? Ele gastou na superestrutura e 
gastou nisso aqui, que chama downpayment(F), ele é 
um adiantamento. É um adiantamento em percentuais 
que, segundo o nosso convidado da ANTAQ, que varia 
de 15 a 20%; um adiantamento para o Poder Público 
na hora que ele ganha a licitação. 

Então, esse cidadão aqui, do porto do Espírito 
Santo, ele investiu este valor de 13.76 milhões de dóla-
res, certo? Vamos para o porto de cá, o portinho maior, 
que fi ca ali, em São Paulo. Ele gastou a mesma coisa; 
gastou em superestrutura, com seus guindastes, por-
tanto, é só isso que ele gastou em termos de item. Não 
é pouco, não, foi muito. E ainda downpayment(F), ele 
gastou um pouco mais porque ele é maior, ele [ininteli-
gível] seus 15, 20% representou bem mais. Então, este 
porto do Espírito Santo gastou 13.76 e o de Santos 203. 
E vamos, então, agora, para o porto novo, aquele que 
está doido para construir, está doido para investir, não 
tem carga própria, portanto, ele precisa de parceiros. 
Vamos ver o que ele vai gastar. Primeiro que ele não 
tem nada, então ele tem que fazer acesso marítimo, 
ele tem que fazer estrutura terrestre, ele tem que fazer 
acostagem... Isso aqui, quem me deu foi a ABRATEC, 
gente. A ABRATEC é de cá, a ABRATEC é aqui. Quem 
me fez essa planilha foi a ABRATEC, peguei na inter-
net, no site deles. Já deve ter tirado, porque já tem uns 
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dois anos que eu peguei isso lá. Agora, isso aqui é o 
porto novo. O porto novo tem que fazer tudo, inclusive 
a sua superestrutura e também o downpayment(F)... 
menos o downpayment(F). Agora, porque ele não foi 
privatizado, ele não tem que pagar nada para o Go-
verno aqui, diferentemente desses. 

Então, o total de gastos quando você soma tudo 
e ainda a clientela, porque tem uma coisa que chama, 
na iniciativa privada - eu não sou muito craque nisso, 
não -, mas é uma linha de clientela. Então, quando 
você começa uma empresa nova, você tem que colo-
car todo o custo da demora na curva até você chegar 
no ápice da clientela, que vai viabilizar o seu empreen-
dimento. Esses daqui não tiveram curva, não, porque 
já chegaram lá e privatizaram, os clientes já estavam 
prontos. Agora, quem tem um porto novo, ele começa 
lá de baixo da curva, até que ele sobe, sobe, sobe para 
encontrar... Isso que é a maravilha da democracia e da 
iniciativa privada: são várias pessoas buscando essa 
curva, buscando freguês. Buscando cliente é que vai 
fazer os preços diminuírem de tamanho e fazer com 
que as pessoas possam ganhar, na verdade, com a 
privatização e com a abertura do mercado, para que 
outros portos possam, outras pessoas possam cons-
truir portos. Ainda diz o seguinte: “Não, mas nós temos 
despesas com as OGMOs”. OGMOs é uma loucura 
que foi criada antes da privatização, que era um imbró-
glio de burocracia para a mão de obra. Mas isso tudo 
evoluiu muito. Então, se lá atrás, em 98, a relação da 
mão de obra era tão pesada, mas tão pesada, que era 
uma proporção de... O custo do contêiner era 319, o da 
mão de obra era 216; era uma relação de 67%. Com 
a evolução da legislação, essa questão dos OGMOS, 
este corporativismo foi caindo e hoje essa relação do 
custo da mão de obra para o contêiner, hoje, é 11. 
Então, que OGMO é esse? Que despesa é essa que 
ninguém sabe da onde? 

E por último, ainda aqui, na despesa, eu quero 
lembrar que esses aqui, quando entraram na licitação, 
eles fi zeram uma projeção de movimentação portuária. 
“Eu vou dar apenas esse lance porque a minha pre-
visão de movimentação é ‘x’”. Tudo bem, aquele que 
conseguiu fazer melhor ganhou a concorrência. Então, 
eu quero, aqui, dar um exemplo de uma privatização. 
Quando ela iniciou em 1998, a previsão daquele que 
ganhou a licitação era de que, em 98, ele ia movimentar 
16.667 contêineres. Ele movimentou 18. Ele fez uma 
previsão que, em 2006, a movimentação seria de 70 
mil. Ele movimentou 209. Diferente do petróleo, Se-
nador Tuma. O petróleo, quando você explora demais 
no modelo atual, quando você explora muito além do 
esperado, você pagava a diferença, que era um bônus 
para o Governo. Aqui não tem, não. A previsão era 70 

mil contêineres e eles movimentavam 209. Graças a 
Deus, eu quero que a iniciativa privada vá bem, eu 
quero que eles consigam, continuem crescendo. Eu 
acho isso extraordinário. Eu só não quero é que, para 
justifi car o conceito estatista da Secretaria dos Portos 
e de parte do Governo, possa escurecer a vista das 
pessoas. Isso não. Nós temos que deixar muito claro, 
ninguém aqui tem prejuízo. 

Eu gostaria de discordar do Sr. Willen apenas 
numa frasezinha. O senhor disse: “A sociedade é cul-
pada”. Pelo amor de Deus, não diga isso, não. O povo 
paga uma carga tributária de 36% de impostos. Que-
rendo ou não querendo, paga, é obrigatório pagar. En-
tão, não é a sociedade brasileira que é culpada, não. 
Culpados somos nós, culpado é o Congresso, culpado 
é o Governo, que permite uma monstruosidade dessa 
com a iniciativa privada e com o país. Esses são os 
verdadeiros culpados. Desequilíbrio na concorrência; 
como é que tem... Assim, desculpa. Como é que pode 
dizer que se o terminal privado misto implantar vai dar 
distorção na concorrência? Que concorrência? Dis-
torção na concorrência do dono do porto de Santos. 
Aí eu te garanto que vai dar mesmo. Para ele não vai 
ser bom negócio, não. Não vai, porque ele vai ganhar 
menos, mas a sociedade ganha mais. Ele vai continuar 
ganhando menos, mas vai continuar tendo lucro; vai 
continuar tendo lucro, só que vai ganhar um pouquinho 
menos. Mas o povo ganha um pouquinho mais. 

Então, este é o mal da privatização do porto pri-
vado misto. Então, esse assunto, Sr. Presidente, nós 
sofremos uma traição, o Congresso Nacional sofreu 
uma traição quando eu fui relatora do Reporto(F). Eu 
coloquei uma defi nição naquela vírgula ali, naquela 
lei que precisava ainda de uma vírgula, mas eu tinha 
colocado a emenda para completar “... sem propor-
cionalidade de cargas”. E como a Medida Provisória 
é sempre uma desculpa, aqui, que vai cair, que vai 
cair e que não pode voltar para a Câmara, eu aceitei 
o acordo do líder Jucá, em nome do Governo, de que 
isso ia fi car muito claro na nova resolução da ANTAQ 
ou num decreto. E nós somos traídos. O decreto publi-
cado posterior a resolução quinhentos e alguma coisa 
da ANTAQ, a 517, ele foi traidor, ele foi desonesto com 
a nação, ele foi desonesto com o Senado Federal. Foi 
um decreto muito pior, muito mais restritivo do que 
aquela resolução da ANTAQ. 

Então, eu quero, aqui, dizer que na impressão 
da iniciativa privada deste país, que tem vontade de 
construir porto, que sabe quanto custa um porto; 1 
bilhão de reais? Um bilhão de reais não é nada. Um 
bilhão de reais custa um porto, gente. É o que o PAC 
tem de 1 bilhão e 600 para quatro anos, com execução 
orçamentária pífi a, e nós vamos ter um desastre nes-
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se país. E aqueles que... Se puderem dormir depois 
desse desastre, se conseguirem dormir depois desse 
desastre, aonde o país vai parar, as coisas não vão 
acontecer, e vir comparar uma costa brasileira de mais 
de 8 mil quilômetros com uma outra costa de um país 
que tem meio metro de costa. É claro que o Governo 
tem que estar lá dentro, porque, senão, as pessoas 
fi cam proibidas de sair, o cartel toma conta. Agora, 
numa costa deste tamanho, vir falar em segurança 
nacional? Não, por favor. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 

(PTB-SP): Senador Kátia Abreu, eu, infelizmente, hoje 
tive que ir a um velório de um grande amigo, como ir-
mão, desde criança, veio a falecer e eu não podia dei-
xar de comparecer ao velório. Cheguei aqui e comecei 
a ouvi-la pela Rádio Senado, me deu um desespero 
para chegar a tempo para cumprimentá-la. Eu tenho 
muito orgulho de ser o seu colega aqui nesse Senado, 
até porque V. Exa. quando comparece a um debate - 
eu não estou discutindo quem tem ou não tem razão; 
quem está com a verdade ou não -, mas V. Exa. vem 
preparada e dá um vigor maior a essas audiências 
públicas trazendo ao público o conhecimento das di-
vergências e daquilo que é melhor para o país. 

Eu estive há, mais ou menos, alguns meses na 
inauguração do terminal de contêineres da Multitermi-
nais, do Grupo Santos, do Sr. Richard, fi quei encantado 
por ser privatizado, e a luta que ele teve para construir 
aquilo maravilhosamente em Santos. Santos não é um 
porto privilegiado, é um porto que precisa permanen-
temente de assistência de novas construções, pelo 
movimento que faz durante o período do ano inteiro. 
Então, Santos é primordial. 

Agora, os portos públicos e privados têm que ter 
investimento, senadora. Eu não ouvi bem todo... Eu vou 
pedir encarecidamente que V. Exa. me mande o seu 
trabalho, e a Mesa as notas taquigráfi cas, porque há 
uma discussão muito forte, e agora a TRANSPETRO 
está trazendo de volta a construção naval, que o Brasil 
perdeu, foi a zero. Eu fui o relator da matéria que ca-
pitalizou com o fundo de marinha mercante; também 
nós precisamos dar uma fi scalizada, tem produzido 
navios, tem tido, e a forma com que ela está sendo 
feita, porque é um entusiasmo que nós temos que ter 
construções de portos e de navios, para não fi carmos 
eternamente dependentes de outros países. 

Cumprimento V. Exa., e acho que trouxe a esse 
debate um vigor maior dentro da qualidade de sua 
exposição, e acredito eu que os representantes dos 
outros setores também o fi zeram. 

Eu coloco o Senador Jorge Yanai como segundo 
orador... Pois, não, senadora.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Muito 
obrigada, Senador Tuma. Apenas para agradecer as 
suas palavras elogiosas e generosas. Mas, Senador 
Tuma, de verdade, eu procuro é cumprir com o meu 
mandato, com as obrigações do meu mandato. Esse 
assunto, quando cheguei ao Senado Federal, pela--

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): A senhora é uma boa guia nossa. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): --pela 
primeira vez que cheguei ao Senado - eu tive a honra 
e o privilégio de ser eleita pelo Estado de Tocantins 
-, eu decidi destinar grande parte do meu mandato à 
logística do país, por isso tenho tanto paixão quando 
vejo... Não estou atrás dos defeitos de um governo 
ou de outro governo. O que mais me traz indignação 
é a cegueira, é a cegueira propositada para não abrir 
o espaço para um debate tão grave quanto esse, e 
querer encobertar aquilo que não é verdadeiro. Mas 
eu agradeço as suas palavras. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): O Senado tem cumprido o seu papel com 
essas audiências públicas por ter senadores, como V. 
Exa., sempre presente. E agora o nosso querido Yanai 
com a palavra. 

SENADOR JORGE YANAI (DEM-MT): Sr. Pre-
sidente, eu agradeço, eu prefi ro... Como a senadora 
inquiriu a Mesa, prefi ro que se alguém tiver alguma 
resposta a dar, Fabrício ou alguém que foi inquirido. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Não é melhor falar e eles já respondem, 
porque eu acho que é só o senhor inscrito aqui, e aí 
depois eles darão a resposta mais rápida aqui. 

SENADOR JORGE YANAI (DEM-MT): Eu agra-
deço, Sr. Presidente, e cumprimento a todos da Mesa 
pelas explanações. E quero cumprimentar o Sr. Willen 
que disse uma frase muito interessante: “O estado que 
tem rios vai atrás do seu Mississipi”. Eu também acho 
que deve ser assim. Infelizmente, no Estado do Mato 
Grosso, de onde eu venho, tem dois rios importan-
tíssimos: Teles Pires, Juruena, que se encontram ao 
Tapajós, que foram ali hidrovia Teles Pires, Tapajós e 
Juruena, e que lamentavelmente o estado, nesses úl-
timos anos, não mexeu um dedo sequer para que ela 
tornasse viável, embora seja uma necessidade muito 
importante para o Estado do Mato Grosso, que é o 
maior produtor de soja, o maior produtor de algodão, 
maior rebanho de gado, como foi dito aqui pelo repre-
sentante da CNA, são importantíssimas, e as questões 
que não são só debatidas. Hoje, a nossa logística no 
Estado de Mato Grosso é uma defi ciência muito gran-
de, talvez esse nosso estado, que é um estado rico, o 
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maior produtor, tem o pior local para tirar a sua produ-
ção. Imagino que daqui cinco, dez anos, quando nós 
aumentarmos cada vez mais, dobrarmos a produção 
do Estado do Mato Grosso, nós não vamos ter condi-
ções nenhuma de retirar o nosso produto do campo; 
e será um prejuízo muito grande, não só para o meu 
estado, mas para todo o Brasil. 

Eu quero aqui cumprimentar, de forma espe-
cial, o Sr. Giovanni pela ANTAQ, porque todas as ve-
zes que eu fui à ANTAQ, todas as vezes que eu fui à 
ANA em busca de informações, em busca de dados, 
fui atendido com a maior presteza, com a maior com-
petência. Eu quero cumprimentar a todos da ANTAQ 
em seu nome. 

Eu gostaria de questionar aqui que... Perguntar 
o que é que foi feito de concreto, de novos portos ao 
longo desses dez anos? O senhor, Sr. Fabrício, disse 
que foram 1 bilhão e 700 em obras em andamento 
de infraestrutura. Eu, realmente, acredito que quando 
se investe na infraestrutura está aumentando a capa-
cidade do porto. Mas como disse a Senadora Kátia, 
nós estamos numa extensão muito grande e realmen-
te nós queremos saber o que é que foi feito. Devido 
à incapacidade portuária brasileira no momento, ver 
o que é que foi feito realmente nesses últimos deles 
anos em relação aos novos portos, e se essa oferta 
de serviços é capaz de atender a demanda para os 
próximos anos. 

Esse momento aqui, talvez não seja exatamente 
um momento adequado para falar, mas quando a gente 
fala em porto, a gente fala também nas hidrovias. Eu 
considero... Não considero assim que uma logística seja 
melhor que outra logística; não vou dizer que a ferrovia 
seja melhor que a rodovia, ou que a hidrovia seja melhor 
que a ferrovia. Eu acho que os três modais logísticos 
são importantes, elas se complementam, realmente o 
país precisa avançar muito; nós precisamos consertar 
as nossas rodovias, implementar outras rodovias; nós 
precisamos das ferrovias para que cruzem de Norte 
a Sul, de Leste a Oeste do nosso país, em especial 
o Estado do Mato Grosso, tão rico e tão promissor. E 
o que eu fi co indignado é que o Brasil, que tem uma 
riqueza de rios impressionante, não aproveita as nos-
sas águas para implementar as rodovias. Se nós der-
mos um avanço nas hidrovias brasileiras... Nós temos 
a Hidrovia Paraguai-Paraná, Paraná-Tietê, Paranaíba, 
Madeira-Amazonas, a do velho Chico, Rio São Francis-
co, Hidrovia São Francisco; e precisamos implementar 
mais outras duas: a Tocantins-Araguaia, e para o meu 
estado Teles Pires-Juruena-Tapajós. 

Então, eu acho assim que não só... Embora a dis-
cussão hoje enfoque os portos brasileiros, eu acho que 
nunca se deve deixar de lado a discussão daquilo que 

leva ao crescimento necessário dos portos do Brasil, 
que são as hidrovias brasileiras. Eu acho que essa é 
uma coisa que deve ser levada em consideração. 

Eu sempre acho que as leis não devem ser en-
gessadas, elas não devem ser permanentes, não de-
vem ser eternas. E nós, recentemente, tivemos um 
problema com o Código Florestal, em que uma coisa 
obsoleta para a nossa época é discutido e tem tido 
um tratamento tão ruim para nós. Então, eu acho que 
as leis devem ser revistas a cada época, como é im-
portante quando a gente fala em iniciativa privada, 
fala em poder público, iniciativa do poder público, eu 
acho que devido à riqueza das informações que nós 
vamos aqui, nós temos aqui, quando um debatedor 
fala as sua razões, as suas verdades, nós tomamos 
como verdade, aí vai a outra ideia confl itante a essa e 
nós também tomamos como importantes. 

Mas eu gostaria também, para aproveitar e sa-
lientar aqui as colocações do Luiz Antônio Fayet, que 
eu achei riquíssimas, importantíssimas, que é o futuro 
do Brasil. Nós estamos falando em Brasil muito maior 
em condições de competir com as maiores potenciais 
mundiais, e nós só podemos competir, chegar a essa 
conclusão no momento em que nós tivermos competi-
tivos e capacitados também o nosso poder de exporta-
ção. Ele que disse, com muita grandeza, que o setor do 
agronegócio é o setor que mais contribui positivamente 
para a nossa balança comercial e talvez não seja dado 
uma atenção especial que deveria dar. 

E, para encerrar, só gostaria de dizer que sem-
pre as discussões, elas avançam, a gente está no 
setor e eu acho que independente do partido político, 
da posição que se faz, é importante, que ao terminar 
essa discussão, que a gente possa levar a uma solu-
ção, que se nós fi carmos, ouvirmos o que de um lado, 
ouvimos de outro e de nada aproveitarmos isso, essa 
reunião também não valeu nada, embora eu acho 
que as colocações, como colocações inteligentes da 
Senadora Kátia Abreu, eu acho que são colocações 
incontestáveis, porque como disse o Senador Romeu 
Tuma, quando ela vem, ela vem com uma convicção 
muito grande e com um caminhão de documentos e 
que realmente comprovam o que ela fala. 

Mas eu gostaria que cada debatedor, que saís-
semos daqui sem perdermos as nossas convicções; 
cada um manifestar. Mas eu acho que têm que ser va-
lorizadas essas nossas opiniões confl itantes. Eu acho 
que se dessa reunião nós não aproveitarmos nada, os 
portos continuarem da mesma forma, a capacidade 
de exportação, de trabalho, esse “apagão portuário”, 
se tudo continuar dessa forma, eu acho que nós não 
avançamos nada. Então é necessário que haja um meio 
termo e haja a compreensão de todos, para que a gente 
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possa dar um avanço, que é muito importante para o 
desenvolvimento do nosso país. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Senador Jorge, V. Exa. tocou num assunto 
importantíssimo que é o transporte intermodal. Eu acho 
que é uma referência correta e ela tem ligação direta 
com os portos. Se nós não tivermos uma dedicação 
à construção do intermodal... Não sei se a Senadora 
Kátia Abreu... Senadora Kátia Abreu, dizendo que não 
há um investimento correto no transporte intermodal, 
que vai praticamente desaguar nos portos. Eu acho 
que é uma grande difi culdade que atravessa o país 
pelo encarecimento do valor dos transportes. E nós 
aqui, V. Exa. fez referência ao intermodal, o transpor-
te lá por Tocantins, Mato Grosso, ferrovia, tudo isso. E 
os rios, infelizmente, com as discussões que há, nem 
condição de margear os rios tem sido feito. Eu fi z um 
transporte de cana numa região do Estado de São 
Paulo e vi como é importantíssimo o intermodal, como 
barateia o transporte. 

Uma visita à China, conversando com mem-
bros do Governo Chinês, eles disseram que tinha di-
fi culdade do Brasil porque tinha portos só do lado do 
Atlântico, e, para eles, pelo pacífi co seria facilitado e 
o Brasil teria uma grande virtude de ter um transporte 
mais barato. 

Então eu acho que a dinâmica que o Dr. Jorge 
falou, que as mudanças da legislação vêm de encontro 
à evolução econômica, fi nanceira, empresarial, agricul-
tura - a senadora sabe bem o que está acontecendo 
nesses último tempos. Se falhar, o governo, nas cons-
truções da infraestrutura necessária, praticamente o 
Brasil poderá cada vez mais perder o seu espaço que 
tenta conquistar no mundo empresarial. 

A senhora quer...
SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Eu gos-

taria, Sr. Presidente, apenas para reiterar essa sua 
tese, é justamente esta permissão à obediência à lei 
na construção do porto privado misto é que vai fazer 
a substituição dos recursos que o poder público não 
tem. Se o poder público brasileiro tivesse recursos su-
fi cientes... Qual é o empresário que não quer o porto 
público? Mas é claro que todos nós queríamos encon-
trar tudo pronto, entrar, participar de uma concorrência, 
comprar o seu terminal, investir e ir embora. Mas nós 
não estamos na Suíça, não. Nós estamos no Brasil. 
O investimento em porto é 0,013% do PIB, então é 
justamente isso que nós estamos rocos de defender. 
Pelo amor de Deus, deixe a iniciativa privada colocar a 
mão do bolso e substituir o estado aonde ele não con-
segue. Isso é natural. Não tem nenhum defeito nisso. 
Não existe nenhum demérito nisso. São as PPPs. E 
o governo entrar na iniciativa privada aonde a viabili-

dade econômica não permite o que empresário entre. 
Agora, porto todo empresário quer. Porto é um gran-
de negócio, as pessoas querem, é uma necessidade, 
e, portanto, um grande negócio. Agora, quem é que 
quer, por exemplo, privatizar uma estrada que leva do 
nada a lugar nenhum? O poder público tem que levar 
para iniciar, para abrir a fronteira, para compensar, e 
depois a iniciativa privada vem fazendo. Quer dizer, 
é um negócio tão simples. Eu não sou economista, 
eu não sei de muita coisa, eu entendo um pouco é 
de plantar, eu entendo um pouco é de produzir, mas 
isso é tão claro, tão transparente e tão concretizado 
na cabeça do mundo inteiro que eu não sei qual é a 
difi culdade de entender e praticar a parceria com a 
iniciativa privada. E, às vezes, fi ca querendo investir 
aonde não deve. Como dizia a minha avó: “enviar o 
nariz onde não foi chamado”; e falha na saúde, falha 
na educação, falha na segurança pública, que esse 
sim é obrigação do estado. 

Então eu não sei, tudo errado. Eu não sei como 
é que são essas coisas, não. Vamos ver o que vai dar. 
Talvez, de certo a hora que vier o “apagão portuário” 
as coisas possam ter uma reação tardia. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): [ininteligível] porque o grito de V. Exa., eles 
ouviram aqui e tomaram--

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Um 
porto leva sete anos para ser concluído, mais ou me-
nos quatro só de licença ambiental, senador; quatro. E 
entre três, três anos e meio para construir. E o Brasil 
portuário dobrado, que nós precisamos, é agora em 
2012, no máximo 15. Vamos ver. Obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Está ótimo. Obrigado. 

Tendo em vista o adiantado da hora, não haven-
do mais nenhum senador interlocutor, passo para as 
suas últimas palavras, o Sr. Giovanni Cavalcanti Paiva, 
Superintendente de Portos da Agência Nacional de 
Transporte Aquaviário, ANTAQ. 

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Eu não sei 
se vou conseguir, de uma forma ordenada, botar para 
fora tudo que é de resposta que foi colocada aqui, até 
porque acho que eu prefi ro até responder na emoção 
da pergunta. Mas vamos lá, eu vou tentar. 

Eu vou começar por cada um que se pronunciou 
aqui, começando até por você, Fabrício. Eu acho sim 
que a SEP deu um impulso. A atividade portuária ainda 
tem muita coisa para fazer, eu concordo com a senado-
ra, todos nós sabemos disso, mas eu acho que a SEP 
tem cumprido o papel dela e tem buscado resolver o 
problema. Há uma carência, realmente, da integração 
entre os intervenientes, a SEP está buscando o porto 
sem papel e a gente tem tentado se aproximar da SPU, 



Julho de 2010 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 155 

tem procurado se aproximar da Marinha, para facilitar 
as outorgas. Quando a gente falou aí da questão de 
defi nição de pontos para desordenadamente para ins-
talar porto, eu discordo. Eu acho que nós fi zemos... O 
PGO foi justamente para direcionar, oferecer... Quer 
dizer, fi zemos um trabalho, o Estado fez um trabalho 
para oferecer para a sociedade os melhores pontos 
para instalar porto. Se vai ser o governo que vai instalar 
por política pública ou por desejo público... Mas se um 
privado quiser instalar, ele pode instalar não só nesses 
pontos, mas em qualquer um outro, desde que seja in-
teressante, porque esse PGO baseou-se no PNLT e o 
PNLT mostra a logística de carga do país. 

Eu tenho até um exemplo aí de quando foi falado, 
eu acho que há uma confusão na modelagem de ar-
rendamento em terminal de uso privativo, é que cada 
caso é um caso mesmo. Há pontos em que há mais 
vantagens - pode ser considerado assim para o termi-
nal de uso privativo -outros é mais vantagem está den-
tro do porto público, depende muito da difi culdade de 
instalar ou não um canal de navegação. Por exemplo, 
o terminal de uso privativo se instalar em São Sebas-
tião é maravilhoso, porque ele vai gastar é zero para o 
canal de navegação, porque lá é autovarrido(F). Então, 
depende muito do terminal de uso privativo. Não adian-
ta a gente discutir aqui qual é, porque tem que ver na 
ponta do lápis qual que é e qual que não é. 

Até algumas coisas que foram colocadas aí, por 
exemplo, o terminal de uso privativo enquanto ele não... 
Ele tem que investir pesadamente onde não tem infra-
estrutura? Ele tem que investir se ele quiser se insta-
lar longe de um porto público? Quando ele se instala 
próximo ou onde a estrutura de acesso é permitida ser 
usada, ele paga tarifa. Então ele também... O porto... 
Enquanto o que está lá dentro é custo zero, mas ele 
paga tarifa também. Ou seja, há que de se fazer, gente, 
o confronto dessas contas; há de se fazer o confronto 
dessas contas. Eu digo isso porque nós tivemos vá-
rias brigas internamente na ANTAQ e lá dentro a gente 
mostra que alguns têm e outros não têm. Gostaria até 
de fazer um registro, realmente precisamos de draga-
gem em alguns portos. A exemplo aí de um terminal 
de uso privativo que se valeu da dragagem da SEP. A 
SEP está dragando para o porto Rio Grande e o ter-
minal da Termasa, que é um terminal de uso privativo, 
se valeu disso...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Itajaí vai ser a 
mesma coisa. 

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Pois é. A 
despeito do que foi colocado aqui, temos que descen-
tralizar, como o Antero colocou, mas nem todo mode-
lo dá certo. A gente tem problemas lá no Rio Grande, 
no Rio Grande do Sul, por exemplo; tem problemas... 

A questão do apagão, entre aspas, de Itaqui é por ter 
deixado o EMAP tomar conta, durante um determinado 
período, uma gestão não profi ssional de Itaqui... Mas 
vamos lá, gente, eu não vou particularizar, mas cada 
caso tem uma resposta. Gostaria de colocar, mais uma 
vez, que a ANTAQ tem aberto, tem se colocado à dis-
posição para os debates. A gente não discute aqui a 
questão desses grandes terminais do Vale do Rio Doce 
e PETROBRAS, a verticalização, mas também quando 
nós buscamos, agimos dentro do limite da lei. E aquilo 
que a senadora colocou a respeito dos consórcios foi 
realmente uma abertura, justamente porque esse PGO 
indicou a necessidade de investir muito no Nordeste 
pela tendência de cargas subir para o Norte do país, 
e o governo não ia, nesse período, ter a capacidade 
e pernas para investir no Nordeste. Então, se colocou 
para iniciativa privada, e com a luta de cada governador 
seu, buscar subsídio na SUDECO, SUDAM, SUDENE, 
onde fosse. É uma saída realmente, senadora, para 
que se investisse no Nordeste e permitisse que a car-
ga de soja, por exemplo, saísse lá pela Amazônia, que 
é um ponto notável... É claro, nós entendemos que a 
logística é um percentual importante, muito importante 
e pesa bastante no custo Brasil. 

O Mantelli falou de 24 documentos, 16 docu-
mentos, eu não vou ler aqui para não sacanear com o 
Mantelli, mas tem documentos que...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Não está au-
mentando, então.

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Não, por-
que eu não posso fazer nada sem a licença ambiental, 
ou posso(F)? Eu posso legislar sobre...? Não posso. E 
o Corpo de Bombeiros, eu posso? E SPU, eu posso? E 
Marinha, eu posso? Eu posso fazer atribuição da Re-
ceita? Pelo amor de Deus! Então tem que se analisar 
que documentos que a gente está pedindo. Eu posso 
liberar um porto sem projeto? Poxa! Eu espero que um 
dia vocês venham para o meu lugar. 

A questão das multas... Não, senadora, é porque 
ele criticou a quantidade de documentos. Os documen-
tos... Nós, inclusive, senadora, temos outorgado alguns 
portos com pendência de documentos que achamos 
que não são vitais para a primeira liberação. 

A questão das multas está até... Eu desafi o aqui 
alguém dizer qual foi a maior multa, e se o terminal 
de alguns que estão aqui foi multado e em que valor 
foi multado. Então todos são aqueles que realmente 
têm esgotado a paciência da ANTAQ de não cumprir 
o que está escrito. E outra coisa, até em acordo com 
a CGU, inclusive, porque foi numa auditoria e com o 
posicionamento da diretoria, e também com os princí-
pios de gestão próprios meus, foi oferecida uma gran-
de quantidade de termo de ajustamento de conduta 
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e não buscado resolver através de processos conten-
ciosos algumas distorções de portos, para verifi car em 
que pernas(F) esses portos têm para poder suplantar 
suas falhas. 

Com relação à questão da ETC, realmente nós 
buscamos facilitar lá dentro do Brasil, nas águas inte-
riores, os terminais de uso privativo, como foi colocado 
na minha palestra. As hidrovias realmente precisam que 
o MT tome conta disso, é uma atribuição do Ministério 
de Transporte. E a ANTAQ, eu acho que quem está 
aqui é testemunha do esforço que a ANTAQ tem feito 
para tentar valorizar a navegação interior, buscando, 
inclusive, com o mote ambiental a necessidade de se 
valorizar a navegação interior. E a determinação do Fer-
nando para comigo é dizer: Vamos buscar regularizar 
o máximo de terminais hidroviários com o ETC para 
que essa movimentação ocorra e ela busque o terminal 
de uso privativo ou o porto público nas pontas, e que 
permita a navegação de longo curso e aí melhorar... 
Ou saindo, ou entrando a logística brasileira. 

Então, vantagens que essa norma traz: a questão 
do consórcio, a questão de permitir o compartilhada-
mente do PIB para redução de custo na implantação 
de dois terminais privativos; a questão também de re-
gularizar os estaleiros e instalações offshore utilizando 
o contrato como carga própria; a questão da mudança 
da titularidade sem precisar mexer com a documenta-
ção; o uso de vários termos de ajustamento de conduta 
com o próprio contrato de adesão; tem várias inovações 
que a ANTAQ tentou rebolar em cima da lei para ver 
se inconstitucionalmente ou não - é a interpretação de 
cada um, porque a gente pega de um lado, do outro, 
advogados que tem uma tese, e outro tem outra, e são 
contrárias; e a gente está no meio - tentar viabilizar e 
não parar o país. 

Deixa-me ver se eu coloquei mais coisas aqui para 
atender. Não existe pedido de outorga na ANTAQ e no 
terminal de uso privativo; um ou dois e que a gente está 
tratando, e a gente está buscando celeridade nesse... 
Estamos fazendo modelagens internas para melhorar, 
para aumentar a celeridade desses documentos que 
chegam na ANTAQ. Muitas vezes o que é que tem 
ocorrido? Parte dessa documentação é oferecida para 
gente, e o interessado faz uma reserva de mercado e 
passa outros seis meses ou mais para trazer a docu-
mentação fi nal e atribuir à ANTAQ a falta de celerida-
de. Ele está, na verdade, buscando é viabilizar o seu 
negócio através de parceiros. A gente tem visto muito 
isso, claro que não são todos, pelo amor de Deus. Mas 
a gente tem sido generalizado por alguns e essa fama 
tem chegado de forma negativa para gente. 

Um esclarecimento só. Não existe duas Normas 
1451 e nem 1660 - ratifi cado pela 1695; faltou um item 

-, mas é uma só que foi posta em Audiência Pública 
pela 1401, e a norma é uma só: a 16. É a única defi -
nitiva é 1695. 

Quando fala a respeito aí sobre o terminal exclu-
sivo e misto, o exclusivo pode... A ANTAQ colocou ali 
num parecer que ele não pode movimentar só a pró-
pria... Até pode. A questão do misto é a abertura dele 
movimentar misto. Pode ser que num mês ou no ou-
tro não haja contrato e não se faça movimentação de 
terceiros. Nós sofremos bastante na ANTAQ e é mais 
uma rebolada que nós tivemos que dar lá com relação 
da eventual da norma. É inadmissível que a gente co-
loque esse eventual como uma coisa razoável, onde 
se mexe com muita grana e a gente está colocando 
isso para uma análise global. Essa complementarida-
de e eventualidade de carga a gente tem olhado caso 
a caso. Então, uma é complementar... Eu acho que a 
gente está... quando fala SUDAM e SUDECO nós es-
tamos, na verdade, é ajudando a viabilizar o terminal 
de uso privativo, inclusive. Eu vou dar um exemplo aqui, 
questão lá de Chibatão e super terminais, eles estão 
buscando isso aí através da SUDAM, porque não tem 
um terminal, um porto público adequado lá em Manaus 
para escoar as cargas lá do polo de Manaus. É isso 
mesmo, Pedro Domênico? 

A questão do zoneamento foi falado aí. Mais uma 
vez: o PGO, ele disciplinou, não estamos fechando o 
investimento de qualquer que seja o privado, porque 
a gente tem que submeter à SEP pelo decreto, mas o 
PGO, mais uma vez, é só indicativo de áreas de melhor 
adequação para uma atividade portuária e logística. 

Alguém falou de projeto engavetado. Na ANTAQ 
não existe projeto engavetado, só para colocar aqui. 

Foi muito bem colocado aí também que os tubos, 
inicialmente, e têm feito, e fi zeram o seu papel quando 
da estrutura portuária em situação deplorável; foram os 
tubos que salvaram o país. A gente tem que concor-
dar com isso e se hoje o governo está investindo, eu 
acho que a gente não deve inibir, de forma nenhuma, 
e está inibindo por questão da carga própria, mas com 
algumas aberturas - a questão do consórcio é uma - o 
terminal de uso privativo investir. 

Só mais uma colocação do PGO. O PGO para 
2023 aponta Santos com uma capacidade de poder 
ter 8.800 TEUs. E Santos - a capacidade de Santos - 
e hoje Santos tem 2 milhões e 500 mil TEUs, ou seja, 
mesmo com EMBRAPORT e BTP, que estão para se 
instalar aí, isso subiria para 4 milhões e 500. Então, 
a gente ainda tem mais quatro milhões até 2023 para 
ser esgotado, de carga e demanda, ou seja, nós te-
mos espaço sufi ciente no Porto de Santos. Então não 
tem “apagão” em Santos. O nosso medo realmente é 
que haja, como foi colocado muito bem pelo Miller aí, 
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a questão de tubos disfarçados, para gente não ter 
confusão jurídica. E como foi colocado pelo Mantelli, 
a legislação tem que ser bem fi rme porque senão a 
gente vai enriquecer o curso de Direito. 

A questão de contêiner tem aumentado também, 
não só pela tendência mundial de unitização de carga... 
Aliás, não só pela tendência mundial de usar o contê-
iner, mas algumas cargas estão vendo que a melhor 
forma de se movimentar é através do contêiner, então 
isso está aumentando também; é claro que vai reduzir 
a quantidade de algumas cargas soltas ou a granéis. 

A questão de concentração, que foi colocado 
aqui, a ANTAQ tem buscado, dentro da sua limitação, 
analisar a concentração de negócio. Tanto é que, por 
exemplo, se hoje a Santos Brasil quiser colocar um por-
to em Santos, ela não vai poder. Porque hoje a gente 
tem a Libra Terminais, Santos Brasil, BTP a se insta-
lar, a TECONDI, a EMBRAPORT para entrar. Então, 
a gente teria que analisar que percentual, que carga 
que abocanhar, por exemplo--

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): O senhor está falando que essas não po-
deriam... 

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: A gente não 
poderia chegar e se instalar, a gente teria que analisar 
essa concentração para saber se está na mão de um, 
porque a gente está evitando o monopólio. E o pior, 
é que foi colocado como os preços para usuários ser 
preços livres, isso tem dado um trabalho muito grande 
para ANTAQ e a gente está migrando para conhecer 
preços e tarifas com estudos que estamos fazendo ago-
ra. Porque a gente tem um monopólio lá em salvador, 
por exemplo, e a gente não pode permitir, por exem-
plo, que uma só empresa, guardada a necessidade 
de segurança pelo aumento do tamanho dos navios, 
que só elas se instalem lá. Então, estamos determi-
nando que a CODEBA ofereça uma segunda área de 
contêiner lá em salvador. Eu estou até antecipando o 
voto que não foi dito ainda, mas saiu da minha área, 
então eu estou colocando. Se o diretor disser que é 
mentira, eu aceito que está, por enquanto, com o su-
perintendente aqui. 

Outra coisa que foi colocada aí, senadora, até 
para gente esclarecer, não existe a história do terminal 
dizer que vai movimentar 70, e movimentar 200 e fi car 
só nisso. A cada cinco anos o arrendatário tem que fa-
zer um reequilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato, e 
isso ele só está colocando que ele tem que movimen-
tar o mínimo necessário no primeiro momento e esse 
reequilíbrio vai determinar outro mínimo necessário. 
Ou seja, ele tem que pagar o preço justo. Infelizmen-
te, isso é um trabalho que a ANTAQ está tendo, está 
havendo uma maior aproximação das companhias, 

docas e entendimento que eles são gestores públicos, 
e, nesses gestores públicos, ele tem que fazer valer 
o melhor aproveitamento dessas áreas públicas e be-
nefício público também da área. E nós tivemos muita 
difi culdade em conseguir que houvesse a provocação 
desse arrendatário para que a gente tivesse esse re-
equilíbrio econômico-fi nanceiro. Além do mais, está 
muito dinâmico, o mundo deu um pulo nesses últimos 
cinco anos com relação a porto, e áreas de 50 mil m² 
não são mais competitivas; 30 mil metros, 10 mil m² 
não são mais competitivas para determinados arren-
damentos e a gente está tendo que fazer ampliações 
ou unifi cação de arrendamentos. Isso não está na lei, 
a gente está tendo que criar lá dentro para o negócio 
vingar e vingar corretamente. 

Concordo quem falou aí, eu acho que foi o senhor, 
Sr. Jorge, a questão da necessidade da alterarmos as 
leis. A ANTAQ, se Deus quiser até o fi nal do ano, vai 
sair com uma provocação e a SEP também está com 
essa intenção - se eu tiver errado pode me corrigir - de 
fazermos algumas correções na Lei 8.630. E aí como 
disse o Mantelli, provocar, como a ANTAQ tem provo-
cado, o debate. Infelizmente, muita gente não tem ido 
com a sua participação em Audiência Pública e isso é 
um exemplo que eu vou dar. Um professor de Harvard 
muito bem conceituado no Brasil, aqui, na área, como 
professor, abriu a boca lá num fórum, em Fortaleza, 
para dizer que a ANTAQ não fazia, não fazia aquilo. Eu 
levantei, não sabia que eu estava lá, perguntei: “Quan-
tas audiências públicas o senhor participou?” Ele falou: 
“Nenhuma”. “Então o senhor cale a boca. Então, por 
favor, participe da Audiência Pública”. Eu acho que o 
nosso grupo técnico está aí para ouvir e para analisar, 
no mínimo. E qualquer contestação faz como o Mantelli 
está fazendo, como a BRATEC está fazendo, como a 
área dos portos, a ABTRA, está fazendo ou outras as-
sociações que estão indo na ANTAQ pedir audiência 
e a gente tem aberto as portas para a gente discutir 
normas; estamos discutindo normas. E aquilo que foi... 
O Ministério do Turismo, agora, viu algumas distorções 
na nossa norma para turismo, em que eles já tinham 
participado da Audiência Pública, e estão pedindo que 
a gente revise e a gente vai analisar o pleito deles, e 
se for adequado nós vamos fazer sim. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Pela ordem, senadora. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Sem 
querer ser indelicada, eu preciso sair para um compro-
misso e não gostaria de me ausentar antes, talvez, do 
Sr. Fabrizio querer fazer alguns comentários, porque 
ele foi citado por mim, e eu não queria me ausentar 
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antes de ouvi-lo, senão vou ter que ir embora sem 
ouvi-lo. Desculpe.

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Não, eu 
já encerrei aqui. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): É por-
que eu tenho horário de voo e eu vim para cá só para 
Audiência Pública e preciso voltar. 

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Parece 
uma coincidência, mas eu encerrei. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Muito 
obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Senadora, só queria cumprimentar o Dr. 
Giovanni pelo que expôs e pela nova especialização 
dele, o “rebolation”. Ele conseguiu desenvolver...

SR. GIOVANNI CAVALCANTI PAIVA: Vamos 
dizer que a gente está atualizado, viu? Estamos atu-
alizados. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): A senhora pediu a palavra. Eu pediria li-
cença, então, para o senhor, doutor. 

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Primeiro, eu 
quero agradecer essa oportunidade para fazer esse 
debate. E, senadora, acho que talvez precisa esclare-
cer a questão dos números. O ano passado... Primeiro 
vamos entender como é o processo de contratação do 
poder público, particularmente no Programa Nacional 
de Dragagem. Como eu mostrei, primeiro nós tínha-
mos que aprovar uma lei, a 11.610, está aqui o cole-
ga Carlos La Selva, que à época estava à frente da 
subsecretaria, ele e a equipe que ali estava correram 
junto a esse Congresso, fi zeram um excelente trabalho 
e conseguiram aprovar a Lei 11.610, não é isso? No 
fi nal de 2007. Com a permissão do Congresso em al-
terar a lei, nós fi zemos dois movimentos, a Secretaria 
Especial de Portos: primeiro, buscar os projetos nos 
portos, com a nova confi guração legal; e a segunda foi 
garantir recursos do PAC 1 no orçamento; foi garantido 
1,5 bilhão de reais. 

Em 2008 e 2009, nós nos dedicamos basica-
mente a pegar esses projetos, a analisar, formar isso 
um edital e colocar em licitação. Para que a senhora 
saiba, quem faz a licitação é a Secretaria Especial de 
Portos. E, no fi nal de 2009, nós concluirmos várias 
licitações, tanto que se a senhora olhar no seu acom-
panhamento orçamentário vai ver que o alto nível que 
nós tivemos de empenho naquele ano, ano de 2009, 
e o ano de 2010 exatamente é o ano em que a gen-
te está executando essas obras. Se, e eu convido a 
senhora, vá aos seguintes portos: Rio Grande, São 
Francisco, Santos, Angra dos Reis, Rio de Janeiro, 
Salvador, Aratu, Natal, Cabedelo, pode ir agora. E a 
senhora vai ver obras de dragagem, a dragagem sendo 

executada nesse momento nesses portos. O senhor 
vai ver equipamentos indo e voltando, fazendo a dra-
gagem. E se a senhora for em julho, acrescente à sua 
lista, até o fi nal de julho, Itaguaí e Fortaleza; e até o 
fi nal de setembro, eu espero estar acrescentando Itajaí 
nessa lista. Não é obra de fi cção, é realidade. Vá que 
a senhora vai ver as obras sendo executadas. Com 
a execução das obras, a execução fi nanceira é uma 
consequência, que até o fi nal do ano a gente vai ter 
aí nos seus dados, a senhora vai vir no fi nal do ano, 
o grau de execução desses contratos e dessas obras 
que estão em andamento, muito diferente do que nós 
encontramos em 2003, e eu posso falar isso porque 
em março de 2003 eu assumi a diretoria comercial de 
desenvolvimento do maior, mais importante; ele não é 
portinho, não, é o maior e mais importante porto público 
desse país, que é o Porto de Santos. Sabe qual era... 
como que era feita a dragagem? Qual era o contrato 
de dragagem que nós encontramos lá, senadora? Ne-
nhum. Nenhum, nem manutenção estava sendo feita 
no mais importante porto do país. 

Estou aqui com quem quiser, pode me desmen-
tir neste momento, levanta e me desminta. Nenhum. 
Agora, se a senhora for, hoje, em Santos vai ter duas 
dragas fazendo o aprofundamento daquele canal e o 
alargamento dele. Não estou querendo comparar nada, 
só estou dizendo que são fatos. Estou dando aqui dois 
fatos concretos: no mais importante porto daquele que 
é o mais estratégico desse país, que detém 25% da 
balança comercial, não é portinho, é o porto. Tenho 
muito orgulho de ter trabalhado lá e ter tido a respon-
sabilidade de conduzir, enquanto autoridade portuária, 
os destinos daquele porto. Mas não faria nada sem a 
iniciativa privada, que investiram muito lá. E aqui está 
a testemunha do Senador Romeu Tuma, que esteve lá 
recentemente para inaugurar a expansão de um dos 
terminais públicos...

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Eu estive lá também, na época de difi cul-
dade da pirataria, quando chefi ava a polícia [ininteli-
gível] para as operações que foram feitas, por falta de 
segurança-- 

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Pois é. Esse 
é outro dado. 

Então, aí a questão desses números, e tal, é in-
terpretação. No meu dado aqui eu coloquei o que foi 
empenhado, a senhora colocou o que está executa-
do, não são dados... Os dois são corretos e explicam 
coisas diferentes. Eu lhe digo e, por favor, vá a esses 
portos, e depois a senhora me diga se a senhora viu 
draga lá ou não, se a senhora viu a execução do PAC 
1 sendo feita ou não, se está tendo obras ou não nes-
ses portos de dragagem de aprofundamento. 
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A segunda questão, e aí eu aproveito para res-
ponder o que já foi feito. Olha, eu diria o seguinte: a 
Secretaria de Portos, ela veio para mudar mesmo; 
para mudar. E a implantação do Programa Nacional 
de Dragagem é um fato, mas se fosse só isso já justifi -
caria a criação da secretaria, se só fi zesse dragagem, 
mas não estamos fazendo só dragagem, não. Tem o 
Projeto PORTO SEM PAPEL, que pretende desbu-
rocratizar a entrada e a saída de navios dos portos. 
Hoje, a liberação da carga está em torno de seis dias. 
A gente pretende, com essas medidas, que isso caia 
drasticamente e a gente possa, efetivamente, fazer 
uma desburocratização do sistema, de tal forma que 
dragagem de um lado, recebendo navios maiores, e 
desburocratização de outro, a gente possa efetivamen-
te eliminar a demurrage nesse país. Isso não é “apa-
gão”. Isso não é “apagão”, isso é compromisso. Esse 
governo tem esse compromisso. Claro, nós também 
não poderíamos nos furtar de fazer o planejamento. 
Tem o planejamento de longo prazo, que está sendo 
feito em parceria com a Universidade Federal de Santa 
Catarina, isso é coisa para gente pensar os próximos 
30 anos, inclusive tentando mensurar o grau de inves-
timento de forma planejada e articulada do ponto de 
vista da logística - a senhora que gosta muito de lo-
gística, e eu acho isso importante, ter parlamentares 
no Congresso que entendam e defendam a logística. 
Porto sem logística não é porto. Precisa estar articu-
lado com estrada, com ferrovia, com hidrovia, que são 
investimentos públicos. 

Naquela sua planilha, que a senhora mostrou, 
toda essa acessibilidade é pública. Privado não faz 
isso quando põe terminal privativo de uso misto ou não. 
Ele não vai lá, põe e fala: “Ah, também vou construir 
a estrada, vou construir a ferrovia...” Não faz. Então, 
isso aí vem para o orçamento da União, que vai ter que 
gastar, vai ter que investir nesse tipo de logística. O 
porto não é o fi m em si mesmo, e a senhora sabe dis-
so melhor do que eu, porque trabalha com logística e 
sabe o quanto isso é importante. E a nossa obrigação, 
no curto prazo, senadora, é deixar um legado. Não se 
pode mais, por exemplo, como nós - volto a falar da 
minha experiência pessoal - chegar num porto, como 
o do tamanho de Santos, e perguntar: “Tem projeto?” 
“Ah não”. “Tem ideia do que vai fazer também?” “Não”. 
“Mas não tem um papel que deixaram aí para saber 
qual é o próximo passo? Não deixaram nenhum projeto 
básico pronto ou um processo de licenciamento que 
iniciasse, já que demora tanto tempo o licenciamento?” 
A resposta foi: “Não, não, não e não”. Nós não quere-
mos repetir o erro. Nós queremos deixar um legado. 
Esses projetos do PAC 2 para os portos - e é por isso 
que eu os coloquei no meu gráfi co - são todos proje-

tos pactuados dentro da comunidade portuária. Não é 
uma coisa que sai da cabeça do Ministro Pedro Brito, 
muito pelo contrário, isso foi debatido dentro dos por-
tos e aí a importância dos CAPs. Porque o CAP, como 
tem o privado, o público, eles defi nem sim o que tem 
que ser feito no médio e longo prazo, por isso tem os 
PDZs. E nós resgatamos isso; e nós queremos deixar 
um legado. Se o próximo governo vai pegar e não vai 
fazer absolutamente nada com esse legado, ou vai dar 
continuidade, realmente isso faz parte do jogo demo-
crático e isso é respeitado. O que não pode acontecer 
é chegar em 2011 com projetos urgentes sem licen-
ciamento iniciado, sem projeto básico contratado, sem 
a gente pensar em algo que possa ser executado no 
curto prazo. A urgência é enorme, não podemos co-
meter o mesmo erro. Nós temos que olhar para frente, 
temos que ser generosos, temos que pensar de for-
ma grande, temos que ser estadistas. Pode ser que o 
próximo governo pegue o PAC 2 e jogue no lixo. É, faz 
parte do projeto. Agora, não fazer um planejamento, 
não planejar, esse é o maior crime que poderia ser 
cometido com os portos. Isso nós não faremos. Nós 
vamos deixar um legado sim. 

E tem mais, é uma discussão que a gente tem que 
fi car muito claro. E eu cito outro exemplo: quem pegar 
o Diário Ofi cial da União de quinta-feira passada vai 
ter lá o chamamento público da Secretaria de Portos 
para a iniciativa privada investir em porto privado. Na 
verdade, em porto público a ser explorado pela inicia-
tiva privada. Está aberto. Se a senhora tem os seus... 
A iniciativa privada, a senhora ter contato, o Sr. Fayet, 
que tem muito contato com a iniciativa privada, diga 
para eles: “Olha, tem uma oportunidade, que é lá em 
Manaus, de se fazer um porto público concessionado à 
iniciativa privada. Então, não é verdade que a gente não 
permite esse tipo de investimento. O governo permite e 
está chamando o setor privado a fazer o seu trabalho, 
fazer os seus estudos e apresentar esse investimen-
to. Quinta-feira - volto a insistir - é só consultar o Diá-
rio Ofi cial de quinta-feira. Vai ser junto com a ANTAQ, 
espero a primeira experiência de concessão de porto 
público à iniciativa privada, que vai poder movimentar 
carga própria, carga de terceiro, carga de quarto, de 
quem bem entender; de marciano, de terrestre, está 
liberado. É só cumprir a regra. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Corintiano. 
SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Corintiano. Aí 

ferrou, porque aí vai ser monopólio estatal. Aí vai ser 
monopólio. A gente não nasceu corintiano. Aí a nação 
corintiana vai derrubar Santos. [risos]

Mas, então, não é... Vamos colocar as coisas nos 
devidos lugares. Nós não somos contra terminal de uso 
privativo, e muito pelo contrário, também não somos 
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contra a iniciativa privada investir em porto; desde que 
seja público. É só essa a nossa diferença. 

Faço e encerro aqui a minha apresentação dizen-
do o seguinte: nós da Secretaria de Portos defendemos 
de forma intransigente o porto público, sem negar o 
direito, a quem tem carga própria, a fazer terminal pri-
vativo. Se a Cargil, se as grandes trades - cito a Cargil 
como exemplo de trade - quiser fazer o seu terminal 
de uso privativo, em qualquer lugar da Costa Brasilei-
ra, e cumprir as regras da ANTAQ, vai fazer. Aonde é 
que está impedido? Aonde que isso é proibido? Aonde 
que isso não é possível? Aonde está escrito isso? Em 
que lugar do decreto está escrito isso? Da resolução 
da ANTAQ está escrito isso? Basta ter vontade de in-
vestir. Basta o setor privado ter vontade de investir e 
investir, e cumprir as regras. As regras não são para 
atrapalhar é para criar regras. É para dar um ordena-
mento ao investimento, senão vai ser uma loucura. 
Imagina se todo mundo começa a fazer porto privado 
na Costa Brasileira, a gente tem correr atrás para de-
pois pôr ferrovia, para pôr rodovia... Não. Tem que per 
planejamento, gente. E o governo não abre mão desse 
planejamento, não. 

Encerro dizendo que nós entendemos que o CAP 
é o controle da sociedade dentro do porto público, por 
isso nós defendemos o porto público. Faço aqui uma 
homenagem a todos os conselheiros de CAP, que 
todo mês se reúnem sem ser remunerado para fazer 
o debate sobre o seu porto, tomar em suas mãos o 
porto e os seus destinos; faço homenagem no Fayet. 
Ele representa a CNA? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Não. AEB.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Não? AEB? 
Representa a AEB no CAP de Paranaguá. E tem lá, 
vai todo mês, não vai, Fayet? Todo mês. E você ga-
nha para isso? 

SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET: Desde 2002.
SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Você ganha 

para isso? Não, não é? Mas ele é a voz de um setor 
importante para dizer, dentro do porto de Paranaguá, 
o que está certo e o que está errado. E pessoas como 
ele, e sabendo que existe aos montes no país, é que 
eu me inspiro para dizer que eu defendo e faço uma 
defesa intransigente do CAP do porto público e do 
interesse público. É essa a postura da Secretaria de 
Portos, é essa a postura desse subsecretário. Agra-
deço. Muito obrigado. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Só uma coisa, senadora, ele disse que vai 
publicar quinta-feira. 

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Já foi publi-
cado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Se ele publicasse sexta, ninguém ia ler, 
porque ia todo mundo ver o jogo do Brasil.

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Mas já foi pu-
blicado, viu, senador? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): E eles já meteram o pau aqui no Corin-
thians. Estou revoltado. 

SR. FABRIZIO PIERDOMENICO: Quinta-feira, 
o Diário Ofi cial da última quinta-feira.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].  

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Por favor, senadora. 

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM-TO): Sr. Pre-
sidente, obrigada. Primeiro eu gostaria de dizer ao Sr. 
Fabrizio que ele não é o único a proteger o público, o 
interesse público, não. Isso não é prerrogativa e nem 
reserva de mercado de V. Sa.. Segundo que eu não 
preciso ir aos portos do Brasil para saber os seus in-
vestimentos. Para isso tem o mecanismo que chama 
SIAFEM para que eu possa observar de dentro do 
meu gabinete. E eu, portanto, até que ele seja contes-
tado pela Justiça, eu vou obedecer e verifi car o seu 
cumprimento. 

Portanto, é óbvio que alguma coisa deve estar 
sendo feita. E óbvio e não é mais do que a obrigação 
do órgão de V. Sa.. Nós só gostaríamos, na verdade, 
que esse debate teria se concentrado, tivesse se con-
centrado no que nós viemos aqui para fazer. A incons-
titucionalidade do decreto, a ilegalidade do decreto - 
para ser mais precisa -, a sua inefi cácia. Se o senhor 
ou o seu ministro é contra o porto privado misto, isso 
é um problema ideológico de V. Sa.. Agora, enquanto 
o senhor estiver sentado na cadeira do poder público, 
o senhor cumpra a lei, porque a lei permite o porto 
privado misto, e o senhor não tem o direito de revogar 
a lei de acordo com a sua vontade. 

Então, se o senhor quer que prevaleça o porto 
público, que mande a sua bancada do governo votar 
e modifi car a lei que tem no Brasil hoje, que é a Lei 
dos Portos. 

O legado que V. Sa. poderia deixar deveria ser 
esse: o cumprimento da lei, a segurança jurídica de 
um país, que é, acima de tudo, um bem de todos os 
brasileiros. E não é isso que V. Sa. está apoiando neste 
momento quando diz que o decreto é correto e que o 
decreto não impede a construção de portos no Brasil. 
Impede sim, o senhor não está falando a verdade. E 
o CAP, se fosse muito bom - sem querer desmerecê-
lo. Aliás, isso não está em pauta. Não está em pauta 
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se o CAP fi ca, se o CAP sai, nós estamos falando de 
atrevimento, de descumprimento de lei; é deliberado. 
E mesmo porque se o CAP, além de todo e apesar de 
todo o trabalho maravilhoso que faz, como V. Sa. diz 
e eu acredito, mas se ele realmente fosse ouvido por 
vocês, o porto de Paranaguá não estava o caos que 
está hoje e que permaneceu por tantos anos. 

Portanto, eu lamento, Fayet, você fazer parte des-
te CAP e que não tem resultado. Vocês, com certeza, 
fazem um belo trabalho, mas quem precisa investir no 
porto faz “ouvidos moucos” e nada acontece por lá. 
Portanto, eu gostaria ainda de recomendar a V. Sa. que 
orçamento, e empenho e valor pago são diferentes, são 
muito diferentes. Então, quando o senhor trouxer um 
planilha com as sua coluninhas aqui, de anos anterio-
res, por gentileza, eu lhe peço que traga valores pagos 
e não valores empenhados. Traga os valores pagos, 
o exercício, o que foi investido de verdade. Agora, se 
quiser que é o empenhado, o senhor escreva lá em 
cima: valores empenhados e não gastos. É diferente. 
Não foi isso o que senhor trouxe aqui. 

E também não estamos aqui questionando se 
os portos públicos, com os terminais privados, que 
não houve investimento, muito pelo contrário, por isso 
ganharam fortunas incalculáveis, porque investiram. 
Está correto tudo isso. Quem é que está questionan-
do aqui, em algum momento, que a privatização foi 
incorreta? Eu apoiaria se tivesse na época, não es-
tava aqui, mas apoiaria e discursaria a favor. Eu sou 
privatista. Mas eu estou apenas dizendo que não é o 
fato de ter havido uma privatização no país que isso se 
transforme numa reserva de mercado. Parabéns porto 
de Santos, parabéns Paranaguá, parabéns Itaqui, por 
ter colaborado esse período todo com o Brasil. Estou 
falando de verdade, sem nenhum sentimento aqui de 
falsidade. Eu estou apenas dizendo que a além deles 
a lei permite sim o porto privado misto. E vocês estão 
impedindo, através de infi nidade de documentos, e 
de projetos infi ndáveis e inapropriados, afastando a 
iniciativa privada a investir em portos. 

Eu, infelizmente, não posso aqui continuar no 
debate, mas para mim esse assunto já está... Entendi 
perfeitamente o que V. Sa. pensa a respeito. O senhor 
tem um pensamento estatista, e eu tenho um pensa-
mento privatista. Eu confi o no talento da iniciativa pri-
vada brasileira. Eu confi o nessas pessoas que através 
deles, eles são os verdadeiros promotores sociais do 
país, porque eles pagam os impostos para uns gover-
nantes gastarem bem e para outros governantes ras-
garem ou gastarem mal. Mas, infelizmente, de um jeito 
ou de outro, são esses promotores do desenvolvimento 
que abastecem as burras e os cofres do poder público 
para gastar com os investimentos que abastecem os 

cofres para os investimentos na área de educação, na 
área social, para o Bolsa-Família; são esses da iniciati-
va privada que querem investir e que estão impedidos 
pelo governo e com o apoio e aquiescência de V. Sa.. 
Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Obrigado, senadora. Dr. Fayet quer... De-
pois os outros. 

SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET: Sr. Presidente, na ver-
dade eu não vim aqui para fazer um juízo de valor sobre 
o trabalho da ANTAQ e nem da Secretaria de Portos. 

O tema “apagão portuário” foi levantado, inclusi-
ve, num documento do Tribunal de Contas da União, 
e que se ateve tanto a parte operacional como a parte 
de investimentos. E nós temos trabalhado, está aqui 
o vice-Presidente da Confederação da Agricultura, Dr. 
Torres de Melo(F), e temos trabalhado direto com a Se-
cretaria de Portos e com a ANTAQ, colaboração franca 
na construção de soluções. Mas o “apagão” já existe, 
e nós não viemos aqui para julgar governo A, governo 
B, governo C, é um problema de materialidade técnica. 
Está comprovado, além dos nossos documentos, nos 
documentos do Tribunal de Contas da União e no do-
cumento do BID, que aborda uma questão intangível, 
um chamado abortamento de produção, que eu tive a 
oportunidade de registrar, que segundo o Ministério da 
Agricultura foram três milhões de toneladas, em torno 
de três milhões de toneladas em soja e milho. 

E quero chamar atenção de outro fator. Se nós 
não tivéssemos uma perversa cartelização no setor 
ferroviário e no setor portuário, nós não teríamos essa 
infi ndável discussão que estamos tendo. Por que é o 
que setor rodoviário tem tido uma parceria incrível 
conosco e não temos confl itos? Porque o setor rodo-
viário é democrático, ao passo que o setor ferroviário 
e o setor portuário tendem a uma monopolização na-
tural, e as distorções que os monopólios provocam na 
competição. 

Então, quando eu assisto, às vezes, manifes-
tações de que tudo tem que ser governamental, eu 
me assusto e digo o que o Decreto 6620 é uma inibi-
ção real aos investimentos privados. Hoje, a iniciativa 
privada tem a preocupação de não contar, inclusive, 
exatamente o que quer fazer porque não sabe como 
será interpretada. E eu chamo a atenção de que o go-
verno não terá condições de construir a infraestrutura 
portuária que o Brasil precisa para crescer esses tais 
5%. Eu sou um profi ssional de quase meio século de 
profi ssão em sucesso, as minhas projeções, as minhas 
manifestações de tudo que eu assinei como responsá-
vel técnico e assino pela CNA, eu tenho tido a honra 
de ver acontecido. 
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Então, deixo essa observação de que nós, no se-
tor portuário, não teremos por parte do governo capa-
cidade de investimento. E não há necessidade, e muito 
menos apoio legal, para se impedir o livre crescimento 
do setor portuário privado. Eu, inclusive, ouso dizer que 
assisto, muitas vezes, os esforços dentro da ANTAQ 
para tentar equacionar questões que estão aí sendo 
abortadas pelo Decreto 6620 e a Resolução 1695. Se 
é regular o Decreto 6620, ela é irregular. E também 
quando eu me referi a projetos de gaveta, o setor pri-
vado que tem mantido esses projetos aguardando ga-
rantia jurídica e institucional para investir. 

Eu estarei sempre à disposição dos Srs. Sena-
dores, Sras. Senadoras e, inclusive, vou tomar a li-
berdade de enviar aos senadores, que solicitaram os 
documentos necessários. 

Muito obrigado pela atenção e eu agradeço es-
pecialmente, Sr. Presidente, aos meus companheiros 
de trabalho aqui nesse evento de hoje, e reafi rmar que 
continuarei no mutirão para nós mudarmos a realidade 
do “apagão” que já existe e vai fi car muito pior. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Muito bem, Dr. Fayet. Pergunto ao Dr. Wil-
son (sic) Mantelli e Dr. Matheus Miller se querem fazer 
uso da palavra. 

SR. WILLEN MANTELLI: Só para agradecer, se-
nador. Desculpe só eu ter contrariado o meu amigo da 
SEP, quando ele fala de que o Governo vai priorizar, 
o Pierdomenico disse que vai priorizar portos públi-
cos. Como entidades reúnem portos de uso público e 
portos privativos, os de uso público movimentam mer-
cadoria de alto valor agregado e os de uso privativo 
movimenta uma tonelagem enorme, como é o caso 
da PETROBRAS e da Vale, só essas duas empresas 
movimentam 300 milhões de toneladas. 

Então, a minha indagação, meu caro, é de o que 
governo tem que olhar os dois, tem que priorizar os 
dois, tem que apoiar os dois. E a questão do CAP - eu 
acho que ela foi mal posta aqui hoje, acho que ela não 
foi muito clara -, só a questão CAP e a administração 
do porto merecem uma Audiência Pública específi ca. 
Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 
(PTB-SP): Uma sugestão que passarei ao Presidente 
da comissão para poder fazer essa Audiência Pública 
referida por V. Sa. Com a palavra, doutor. 

SR. MATHEUS MILLER: Sr. Presidente...
SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 

(PTB-SP): Pediria que a secretaria anotasse para falar 
com o Presidente, por favor. 

SR. MATHEUS MILLER: Sr. Presidente, seria 
apenas para também agradecer. Primeiramente, dizer 
a minha honra de poder trabalhar numa Mesa com a 

vossa Presidência, isso vai fi car marcado no resto da 
minha história profi ssional. E eu quero que fi que guar-
dado nos anais e nas notas taquigráfi cas que o setor 
que represento não é contra, ou melhor, ele é a favor 
da abertura de novos portos privativos, exclusivos e 
mistos, só que dentro do marco regulatório.

Era somente isso, Presidente. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 

(PTB-SP): Agradeço aos senhores debatedores. Eu 
acho que houve uma importância vital a discussão, o 
debate, as oposições, algumas providências ou não 
de governo, críticas à legislação, que eu acho que é 
aqui o tribunal próprio para ser discutido aonde nós 
teremos que fazer ou não as alterações propostas. E 
tenho certeza que os representantes do governo, da 
superintendência da ANTAQ e dos portos não terão 
dúvida em analisar as notas taquigráfi cas do que aqui 
foi falado. 

Os critérios de discussão são importantíssimos, 
eu acho que essa audiência teve um valor inestimável, 
porque há um desespero muito grande nesse setor 
portuário, a gente sente com o aumento da troca de 
cargas, o Brasil cresceu muito economicamente nas 
importações e exportações, e acredito eu que ANTAQ 
e o Ministério dos Portos recém- criados foi uma vitó-
ria de governo. E tenho certeza que farão um trabalho 
para que as leis que hajam dúvidas a sua aplicação, 
com algumas divergências, poderão ser enquadradas 
na modernidade, em busca de um efeito melhor eco-
nomicamente para o país. 

E a sugestão do Dr. Willen Mantelli... O senhor é 
parente do Mantelli, que foi deputado, ou não? 

SR. WILLEN MANTELLI: De longe.
SR. PRESIDENTE SENADOR ROMEU TUMA 

(PTB-SP): Mas vale a pena. Foi bom deputado. 
Eu agradeço a presença de todos e dou por en-

cerrada a presente sessão. Muito obrigado a todos.
Sessão encerrada às 14h21.

ATA DA 21ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) 
DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁ-
RIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA DIA 7 DE 
JULHO DE 2010. 

Às quatorze horas e quarenta e quatro minutos 
do dia sete de julho de dois mil e dez, na Sala 7, da 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência dos 
Senadores VALTER PEREIRA, reúne-se a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, com a presença 
dos seguintes senadores(as): GERSON CAMATA, 
DELCÍDIO AMARAL, CÉSAR BORGES, NEUTO DE 
CONTO,  JORGE YANAI, RAIMUNDO COLOMBO, 
JAYME CAMPOS, FLEXA RIBEIRO, MARISA SER-
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RANO, ROMEU TUMA, FÁTIMA CLEIDE, EDUARDO 
SUPLICY, PAULO DUQUE, JOÃO TENÓRIO E SÉR-
GIO ZAMBIASI. Deixam de comparecer os 
Senhores(as) Senadores(as): Kátia Abreu e Osmar 
Dias. Deixa de comparecer por motivo justifi cado o 
Senador Augusto Botelho. Havendo número regimen-
tal, é declarada aberta a reunião, dispensando-se a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. O Senhor Presidente, Senador Valter Pe-
reira, informa que a presente reunião destina-se à 
apreciação de matérias, de acordo com a seguinte 
Pauta: ITEM 1: - Não Terminativo - PROJETO DE 
LEI DO SENADO Nº 327, DE 2006. (Apresentado 
como conclusão do Parecer nº 1.271, de 2006-PLEN, 
sobre o PLV nº 25, de 2006, proveniente da MP nº 
320, de 2006). EMENTA: Dispõe sobre a movimen-
tação e armazenagem de mercadorias importadas 
ou despachadas para exportação, o alfandegamento 
de locais e recintos, a licença para explorar serviços 
de movimentação e armazenagem de mercadorias 
em Centro Logístico e Industrial Aduaneiro; modifi ca 
a legislação aduaneira; alterando as Leis nºs 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, 8.630, de 25 de feverei-
ro de 1993, 9.019, de 30 de março de 1995, 9.069, 
de 29 de junho de 1995, 9.716, de 26 de novembro 
de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e os 
Decretos-Leis nºs 37, de 18 de novembro de 1966, e 
2.472, de 1º de setembro de 1988; e revogando dis-
positivos dos Decretos-Leis nºs 37, de 18 de novem-
bro de 1966, e 2.472, de 1º de setembro de 1988, e 
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e dá outras 
providências. Autoria: Apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1.271, de 2006-PLEN, sobre o PLV nº 
25, de 2006, proveniente da MP nº 320, de 2006 – 
Relator-Revisor, Senador João Alberto Souza. Rela-
toria: Senador Sérgio Zambiasi. Relatório: Pela apro-
vação do Projeto, nos termos da Emenda (Substitu-
tiva) que apresenta. Observações: - Em reunião de 
15/12/2009, após a leitura do relatório pelo Senador 
Sérgio Zambiasi, Relator, foi concedida vista ao Se-
nador Osmar Dias. Matéria em fase de discussão; - 
Em 24/06/2010, o Senador Osmar Dias oferece Voto 
em Separado que conclui pela aprovação do Projeto, 
nos termos da Emenda (Substitutiva) que apresenta;- 
A matéria foi apreciada pela CI, tendo sido aprovado 
Parecer favorável com as Emendas nºs 1-CI a 22-CI, 
e será ainda apreciada pela CDR, CCJ e CAE. Re-
sultado: Retirado de pauta. ITEM 2: - Não Termi-
nativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 
2007. EMENTA: Altera a Lei nº 5.889, de 8 de junho 
de 1973, que estatui normas reguladoras do trabalho 
rural e dá outras providências, para dispor sobre a 
jornada de trabalho, seguro de vida e participação 

dos lucros dos canavieiros, e acrescenta disposição 
à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para presumir 
como penosa a atividade de corte de cana-de- açú-
car. Autoria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senador 
Neuto de Conto. Relatório: Pela aprovação do Pro-
jeto com uma emenda que apresenta. Observações: 
Em Reunião de 12/5/2009, após a leitura do relatório 
pelo Senador Neuto de Conto, Relator, foi concedida 
vista ao Senador Gilberto Goellner. Não houve mani-
festação. Matéria em fase de discussão; A Matéria 
será apreciada pela CAS em decisão terminativa. 
Resultado: Retirado de pauta a pedido do Relator 
para reexame. ITEM 3: - Não Terminativo - PROJE-
TO DE LEI DO SENADO Nº 577, DE 2007. EMENTA: 
Dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-
desemprego, durante o período de eventuais calami-
dades naturais, ao trabalhador rural que exerça sua 
atividade individualmente ou em regime de economia 
familiar. Autoria: Senador Garibaldi Alves Filho. Re-
latoria: Senador Gerson Camata. Relatório: Pela 
aprovação do Projeto. Observações: - Em Reunião 
de 04/05/2010, após a leitura do relatório pelo Sena-
dor Gerson Camata, Relator, foi concedida vista à 
Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do art. 
132, § 1º, do RISF. Não houve manifestação. Matéria 
em fase de discussão; A matéria será apreciada pela 
CAS em decisão terminativa. Iniciada a discussão, 
não houve oradores inscritos. Resultado: Aprovado 
o Parecer favorável. ITEM 4: REQUERIMENTO Nº 
17, DE 2010-CRA. ASSUNTO: Requer, nos termos 
do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Se-
nado Federal, seja realizada Audiência Pública pela 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA, 
em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, 
com a fi nalidade de avaliar e debater as denúncias, 
divulgadas pela mídia nacional, de desvio de dinhei-
ro público de um projeto de cooperação entre o Ins-
tituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA e o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, volta-
das à preservação do meio ambiente e a melhoria de 
qualidade de vida de comunidades, que originou ação 
civil pública proposta pelo Ministério Público Federal, 
com a participação dos seguintes convidados: Srª. 
Raquel Branquinho – Procuradora da República - 
PGR; Sr. Flávio Montiel da Rocha – Ex-diretor de 
Proteção Ambiental do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBA-
MA; Representante no Brasil do Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. Auto-
ria: Senadora Kátia Abreu e Senador Flexa Ribeiro. 
No encaminhamento, não houve oradores inscritos. 
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Passa-se a votação, ocasião em que foi aprova-
do por unanimidade. Resultado: Aprovado. Será 
cumprida a deliberação da Comissão. ITEM 5: RE-
QUERIMENTO Nº 18, DE 2010-CRA. ASSUNTO: 
Requer, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, seja realizada Au-
diência Pública pela Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária - CRA, com a fi nalidade de debater a 
repercussão jurídica, econômica e social da Campa-
nha Carne Legal promovida pelo Ministério Público 
Federal, com a participação dos seguintes convida-
dos: Sr. Roberto Monteiro Gurgel Santos – Procu-
rador-Geral da República - PGR; Sr. Wagner Gon-
çalves Rossi – Ministro de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA; Sr. Miguel João 
Jorge Filho – Ministro de Estado do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior – MDIC; Represen-
tante da Associação Brasileira das Indústrias Expor-
tadoras de Carnes – ABIEC; Representante da Con-
federação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA. 
Autoria: Senadora Kátia Abreu e Senador Flexa Ri-
beiro. No encaminhamento, não houve oradores ins-
critos. Passa-se a votação, ocasião em que foi 
aprovado por unanimidade. Resultado: Aprovado. 
Será cumprida a deliberação da Comissão. EXTRA 
PAUTA: REQUERIMENTO Nº 19, DE 2010-CRA. AS-
SUNTO: Requer, nos termos do artigo 93, inciso II, 
do Regimento Interno do Senado Federal, seja rea-
lizada Audiência Pública pela Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária - CRA, com a fi nalidade de 
instruir a discussão do Projeto de Lei do Senado nº 
51, de 2008, que “institui a Política Nacional de Abas-
tecimento”, de autoria do Senador Marcelo Crivella, 
com a participação dos seguintes convidados: Con-
selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
– CONSEA; Fórum Brasileiro de Segurança Alimen-
tar e Nutricional – FBSAN; Articulação Nacional de 
Agroecologia – ANA; Diretoria de Política Agrícola e 
Informação da Companhia Nacional de Abastecimen-
to – CONAB. Autoria: Senadora Serys Slhessarenko 
e Senador Delcídio Amaral. No encaminhamento, não 
houve oradores inscritos. Passa-se a votação, oca-
sião em que foi aprovado por unanimidade. Re-
sultado: Aprovado. Será cumprida a deliberação 
da Comissão. Nada mais havendo a tratar, encerra-
se a reunião às quinze horas e vinte e sete minutos, 
lavrando eu, Marcello Varella, Secretário da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presiden-
te e publicada no Diário do Senado Federal, junta-
mente com a íntegra das notas taquigráfi cas. – Se-
nador Valter Pereira, Presidente da CRA.

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, DA COMIS-
SÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, 
DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA. REALIZADA NO DIA 07 DE JULHO 
DE 2010, ÀS 14 HORAS E 44 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Declaro aberta a 21ª Reunião da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Se-
nado Federal, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 
53ª Legislatura. 

Requeiro a dispensa da leitura da Ata da reu-
nião anterior e, havendo anuência do Plenário, é dada 
como aprovada. 

Não havendo nenhuma manifestação em contrá-
rio, portanto, está aprovada. 

Antes de iniciar esta reunião, eu gostaria de fazer 
um breve comentário. É uma questão que tem preocu-
pado muito o setor produtivo e que não pode passar 
desapercebida por esta Comissão de Agricultura.

Falo da compra de terras por estrangeiros, que 
está ocorrendo em ritmo crescente e que começa a 
despertar preocupações de diversos segmentos. Até 
mesmo o Presidente da República já se manifestou a 
respeito. O INCRA calcula que ofi cialmente 4,3 milhões 
de hectares já estão em mãos de estrangeiros. 

Uma indagação que se faz, hoje, é quantos mi-
lhões de hectares no território nacional estão sendo 
explorados hoje por empresas multinacionais?

E outra indagação é qual controle cadastral que exis-
te para impedir o uso de “laranjas” nessa atividade?

Fala-se em fraudes, corrupção... Critica-se o Go-
verno por suposta inércia, enfi m, é um cenário que 
efetivamente tem ensejado preocupação. 

Esta comissão, nos últimos... Nos últimos tempos, 
realizou diversas audiências públicas, especialmente no 
ano passado, este ano mesmo, para debater assuntos 
correlatos a esse, que tem gerado grande polêmica. 
Aqui mesmo o representante da CGU anunciou que 
o governo estava elaborando uma norma para colo-
car um freio nesta situação que, para muitos, chega 
a parecer caótica. Penso que os resultados positivos 
da economia têm falado alto e, às vezes, acabam por 
produzir uma certa... Uma certa tranquilidade, mas os 
números que o setor agrícola do país tem produzido, 
também tem chamado atenção desses segmentos que 
querem investir aqui. 

Só em janeiro de dois mil e... De janeiro a abril de 
2010, o ingresso de investimentos externos em nossa 
agricultura, pecuária, na produção fl orestal, atingiram 
cerca de 234 milhões de reais, um aumento de 118% 
em relação ao mesmo período do ano passado. O re-
fl exo disso está se dando na cotação dos preços das 
terras. Em alguns estados há registro de aumentos 
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estratosféricos. No Piauí ocorreu uma valoração de 
70% em menos de 12 meses. 

Na semana passada o Presidente Lula se mos-
trou também preocupado com esse assunto. Ele en-
fatizou que uma coisa é o cidadão vir e comprar uma 
usina e uma fábrica, outra coisa é ele comprar a terra 
da fábrica, da soja ou do minério. Sem limite, o Brasil 
corre risco de fi car sem... Aliás, com o seu território 
muito diminuído. Palavras do Presidente. 

Diante desse movimento, voltou à tona um parecer 
da Consultoria-Geral da União, que pretende restringir 
a compra de terras por estrangeiros. Comenta-se que 
esse documento só não foi assinado em 2008 porque 
o governo tentava contornar os efeitos da crise inter-
nacional e não queria afugentar o capital estrangeiro 
e inibir a entrada de dólares. 

No fi nal do ano passado, preocupado com o risco 
eminente de internacionalização de parte do território 
brasileiro, o Ministério Público Federal tentou realizar 
um levantamento dos negócios de terras por estrangei-
ros. Os procuradores fi caram surpresos com a falta de 
informações sobre o assunto. Impera uma precarieda-
de dos dados sobre estrangeiros contidos no Serviço 
Nacional de Cadastro de terras do INCRA, que é ba-
seado em declarações espontâneas de proprietários, 
que só atingem pessoas físicas. 

Mas os dados preliminares já foram sufi cientes 
para mostrar que o capital estrangeiro está sendo des-
pejado em regiões onde o agronegócio é mais vigoroso 
e dedicado à produção de grãos e cana-de-açúcar. O 
estado que mais recebe compradores internacionais é o 
vizinho do meu estado, o vizinho de Mato Grosso do Sul, 
o Estado de Mato Grosso, seguido por São Paulo. 

Além de mostrar que não é a Amazônia que os 
estrangeiros estão focando, como costuma se denun-
ciar, o levantamento dá pistas sobre a nacionalidade 
dos compradores. Quem aparece no topo da lista são 
os portugueses, seguidos por japoneses e italianos.

Diante deste quadro o Ministério Público decidiu 
cobrar do Governo Federal cumprimento de normas le-
gais que determinam a fi scalização dessas transações. 
É preciso fazer um alerta aos cartórios de registro de 
imóveis sobre a necessidade de registro especial para 
negócios de terras envolvendo estrangeiros. 

Embora seja estabelecido por lei, nem todos os 
tabeliães e registradores registram esse procedimento. 
Parte deles também ignora a determinação de se en-
viar relatórios trimestrais ao INCRA sobre o montante 
de terras que passam para as mãos de controladores 
estrangeiros. É preciso impor regras claras. 

Nas fronteiras, a compra de terras dependerá 
de aprovação do Conselho de Segurança Nacional; 

são medidas práticas e que devem ser adotadas ur-
gentemente. 

O que nós queremos fazer com essa nossa breve 
digressão é alertar governo, alertar atores que operam 
por delegação do governo para que se acautelem, e 
esta comissão, certamente, vai promover o debate 
sobre esse assunto em sessão especifi camente a ser 
convocada para esse fi m. 

Feito esse breve comentário, nós vamos passar 
à apreciação das matérias que estão pautadas para 
a reunião de hoje. 

O Item 01 da Pauta é Não Terminativo. É o Projeto 
de Lei nº 327, de 2007, do Senado Federal, “Apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.271, de 2006, 
sobre o PLV nº 25, de 2006, proveniente da MP nº 
320, de 2006”, tendo como relator revisor o Senador 
João Alberto Souza, que “Dispõe sobre a movimenta-
ção e armazenagem de mercadorias importadas ou 
despachadas para exportação, o alfandegamento de 
locais e recintos, a licença para explorar serviços de 
movimentação e armazenagem de mercadorias em 
centro logístico e industrial aduaneiro”. É a chamada... 
O chamado projeto do porto seco. A matéria atualmen-
te tem como relator o Senador Sérgio Zambiasi, que 
apresentou relatório pela aprovação do projeto, nos 
termos da emenda que apresentou. 

Todavia, esse projeto foi dado vista ao Senador 
Osmar Dias, que não se manifestou tempestivamen-
te sobre ele. Nós solicitamos ao ilustre relator que o 
devolvesse à comissão, ele o fez, e hoje essa matéria 
está pautada. 

Todavia, ocorre que essa reunião que estamos 
realizando hoje foi convocada no início dessa semana, 
já que a reunião ordinária dessa comissão se realiza 
nas terças-feiras, e como tudo indicava que nós, na 
terça-feira, estaríamos comemorando a nossa par-
ticipação nas fi nalíssimas, nas quartas de fi nais da 
Copa do Mundo, de repente houve uma frustração, 
mas a reunião nossa já estava cancelada, Senador 
João Tenório. 

E, desta forma, para não desperdiçarmos tem-
po, convocamos a reunião extraordinária. Obviamente, 
esta matéria, por ser controversa, por ser polêmica, 
Senador Delcídio, eu recebi várias ligações alertando 
que seria muito inconveniente aprová-la numa sessão 
extraordinária convocada nas últimas horas; eu enten-
di que deveria retomá-la para a sessão ordinária, que 
será realizada na terça-feira. 

De sorte, Senador Zambiasi, que o prazo fatal 
para a apreciação dessa matéria para a nossa comis-
são será na terça-feira e não hoje, vamos retirá-la, de 
ofício, da Pauta e dando assim a oportunidade para 
que haja o contraditório sobre ela em uma reunião or-
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dinária, a fi m de não abrir nenhuma brecha para ques-
tionamentos que coloquem em dúvida a lealdade e a 
legitimidade com que nós houvemos nesse processo, 
então nós vamos retirá-la de Pauta. 

Antes, porém, queremos ouvir V. Exa., que se já 
puxou o microfone, certamente era para pedir a Ques-
tão de Ordem, a quem concedo nesse instante.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Pre-
sidente, se essa for uma decisão monocrática do Pre-
sidente da comissão, eu não tenho outra alternativa 
senão aceitar. 

Porém, é sempre bom relembrar que o relatório 
está pronto desde dezembro do ano passado, quando 
foi pedida vistas pelo ilustre colega Osmar Dias, e nes-
tes quase oito meses nós não tivemos oportunidade 
de colocar em votação. 

Nós tivemos uma certa difi culdade, inclusive, de 
proceder o exame na comissão que... Que apenas uma 
das comissões que vai analisar esse projeto. Depois 
aqui da nossa Comissão, ainda vai para a Comissão 
de Desenvolvimento Regional, para a CCJ e para a 
CAE. Nós temos ainda mais três comissões que ana-
lisarão esse projeto. 

Esse é um dos passos que nós estamos dando 
para que esse projeto, fi nalmente, possa receber a 
acolhida do Senado, institucionalmente, e o posterior 
retorno à Câmara dos Deputados, que é de lá a sua 
origem. 

Mas, a mim não resta... Acolher a decisão do Pre-
sidente. Se o Presidente entende... Eu discordo, acho 
que não há nenhuma razão para adiarmos a votação, 
é comum uma Comissão reunir-se extraordinariamen-
te, não é o único item da Pauta, tem inúmeros itens na 
Pauta, temos uma Pauta com cinco itens, a comissão 
não foi convocada para votar este projeto especifi ca-
mente. Eu vejo que a Pauta de hoje contém o Projeto 
de Lei 327/06, 226/07, 577/07, duzentos e... O Item 4 
é um requerimento e o Item 5, outro requerimento. 

Mas, a mim não resta alternativa senão respeitar 
a decisão que o Presidente toma e aguardar, então, a 
próxima reunião para que possamos apreciar o voto em 
separado do colega Osmar Dias e o relatório que nós 
estamos apresentando e que merecerá, obviamente, 
a atenção de todos os colegas da comissão. 

Lembrando que este exame não é terminativo 
aqui nesta comissão, exatamente porque ele passa-
rá ainda por mais três outras comissões, eu não sei... 
Não sei se ele tem... Se ele é terminativo em comissão 
ou é, ou vai ao Plenário do Senado. Mas vejo aqui... 
Vejo aqui na Ordem do Dia que constam para exame 
de mais três comissões e não sei se em uma delas, 
se o exame será terminativo ou não. E vai ao Plenário 
ainda. E ainda vai ao Plenário do Senado. 

Quer dizer, tem inúmeras etapas ainda a ser cum-
pridas, quer dizer, qualquer, inúmeras discussões serão 
feitas, realmente pelo que eu vejo, tem uma... Traz um 
ponto de vista polêmico, mas eu, singelamente, escla-
reço que, no meu relatório, o ponto mais importante é 
aquele que nós estamos defendendo para tudo que nós 
consideramos do serviço considerado público, dentro 
da própria lei que regulamenta os portos secos, que 
é a licitação, basicamente isso. 

O que nós estamos propondo em nosso relató-
rio é que, havendo uma lei que entende como serviço 
público o serviço prestado no porto seco, deva ser 
licitado. E eu acolho exatamente esta manifestação, 
inclusive eu recebi uma contribuição muito importan-
te da UNAFISCO, a União Nacional dos Fiscais da 
Receita Federal, que fazem uma profunda análise do 
projeto, pedi a contribuição, e também examinando 
uma análise do Ministério Público Federal, que alerta 
para a necessidade de se fazer licitação para casos 
como esses. 

Eu procurei, serenamente, sem nenhuma paixão, 
acolher o que eu entendo como mais adequado para 
o que é considerado serviço público, já que é uma lei 
que determina que o porto seco é serviço público.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Eu agradeço a compreensão de V. Exa. 
e assumo o compromisso aqui de que essa matéria 
será pautada e votada na próxima reunião ordinária, 
que é terça-feira. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela 
ordem, Sr. Presidente. É sobre o assunto.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Sobre o assunto. Pela ordem, Senador 
Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Se-
nador Valter Pereira, V. Exa., como Presidente da co-
missão, tem toda a confi ança dos seus membros, dos 
membros da comissão. Mas a preocupação, e me pa-
rece que o Senador Zambiasi vai nessa linha, é que 
esse projeto já está para ser colocado em votação há 
algum tempo.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Des-
de dezembro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Des-
de dezembro. Eu tenho certeza que V. Exa. cumprirá a 
colocação em Pauta na semana que vem. Eu só não 
tenho certeza se nós vamos ter quórum. Essa é a mi-
nha grande difi culdade para isso. Então, o que nós... 
O que está se discutindo, o que está se discutindo é 
algo que... É transparente, é claro. O que se discute é 
que haja processo licitatório para concessão de porto 
seco, e não que seja defi nição de forma direta de al-
guma autoridade.
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Quer dizer, o Brasil precisa ter competitividade. 
O Brasil precisa ter transparência. O Brasil não pode 
continuar da forma em que... De uma decisão mono-
crática de uma autoridade de plantão, ela possa de-
fi nir o processo de desenvolvimento. Porque o custo 
portuário é hoje uma das barreiras impostas à expor-
tação brasileira. 

Então, não há lógica, Senador Valter Pereira, não 
há lógica que entre um parecer que pretende que haja 
licitação para a escolha do operador, possa ser relega-
do para um parecer que, me perdoe o Senador Osmar 
Dias, não está presente, que defi ne sem licitação, por 
decisão monocrática da autoridade. Pode ser... 

Eu não coloco em dúvida a questão da honrabili-
dade da autoridade. Não é isso. É que nós precisamos 
mostrar à sociedade brasileira que o Governo é trans-
parente. A forma de ser transparente é dar acesso a 
todas as empresas que tenham oportunidade e tenham 
qualifi cação e condição econômica de servir ao Brasil 
nessa questão do porto seco. Então, V. Exa. vai correr 
o risco, o risco real de na próxima quarta-feira nós não 
termos quórum aqui para votarmos o processo. 

Então, eu pediria, faria um apelo e peço que os 
meus pares nos acompanhem nisso, para que nós 
votemos hoje. E com isso possamos dar andamento 
ao projeto. 

Desde dezembro que nós estamos aguardan-
do, nós estamos entrando em julho. Em julho. Daqui a 
pouco nós vamos... Já iniciamos a campanha eleitoral, 
vamos ter o recesso... Sabemos que agosto e setembro 
nós vamos ter difi culdade de quórum... Então, nós só 
vamos retomar a atividade a partir de outubro. 

Então, eu peço a V. Exa. a reconsideração e que 
possamos votar na reunião de hoje o projeto do por-
to seco.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Senador Flexa, eu gostaria de ponderar 
a V. Exa. que é da tradição das comissões técnicas, 
e aqui tem parlamentares de outras legislaturas, no 
sentido de deixar para a negociação as matérias que 
são controversas, e colocar prioritariamente m votação 
aquelas que são consensuais. 

Essa não é uma matéria consensual. E, certa-
mente, isso aí poderá trazer transtornos para o proces-
so legislativo. E, ao invés de a celeridade nos ajudar, 
poderá acabar nos prejudicando. 

Portanto, eu quero insistir que nós devemos man-
ter para a próxima reunião ordinária, porque com isso 
nós daremos a oportunidade para esgotar a negocia-
ção, para se estabelecer o contraditório e para dar a 
segurança jurídica que nós queremos imprimir em todo 
processo legislativo. 

E nós, se permanecermos na discussão, nós não 
vamos apreciar outras matérias que são consensuais.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Pre-
sidente, eu--

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Nós vamos iniciar. Senador Zambiasi--

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): O 
senhor mantém a decisão, Presidente, o senhor man-
tém a decisão de retirar de Pauta então?

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Eu mantenho a decisão de retirar de 
Pauta. Fica para terça-feira e nós vamos fazer uma 
mobilização para votar.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Eu 
ouvi atentamente o Senador Flexa Ribeiro, que é da 
oposição. Eu sou da base do governo. Vejo que... Ouvi 
aqui uma defesa muito forte de um Senador da opo-
sição, um dos líderes da oposição aqui nesta Casa. O 
Senador Flexa Ribeiro é um dos líderes da oposição 
nessa Casa e fez uma defesa candente aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Mas tenho certeza, Senador Zambiasi, 
que se V. Exa. que tivesse uma matéria de relevante 
interesse sob a sua ótica ou o Senador Flexa Ribeiro e 
se de repente fosse colocada essa matéria numa ses-
são extraordinária para votação, se sentiria golpeado 
e isso poderia efetivamente trazer transtornos.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Não, 
eu me submeteria... Presidente, essa é uma Casa de-
mocrática, eu sentiria, eu me submeteria à vontade 
da maioria. Eu sugiro que V. Exa. consulte a maioria 
aqui se, majoritariamente, o Plenário da comissão en-
tender que deva adiar a votação, eu quero só lembrar 
que em reunião de 15 de dezembro de 2009, após a 
leitura do relatório, já foi lido, foi concedida vistas ao 
Senador Osmar Dias, em 24/06, 24 de junho de 2010, 
o Senador Osmar Dias ofereceu voto em separado, que 
[ininteligível] pela aprovação do projeto nos termos de 
uma emenda substitutiva que apresenta... 

Veja bem, Senador Osmar Dias está colocando 
um voto em separado com emenda que se transforma 
num relatório oposto ao que... E eu respeito, está aqui, 
analisei... E a nossa discordância em relação... A nos-
sa única discordância, Presidente, a única discordân-
cia é exatamente o regime. Se é uma permissão, uma 
autorização ou se é uma licitação para esse serviço 
que a lei prevê como serviço público. É basicamente 
isto. No mais, nós estamos praticamente concordan-
do em tudo.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Sérgio Zambiasi, Senador Sérgio Zam-
biasi, eu gostaria de ponderar V. Exa. que tão logo V. 
Exa. ocupou a palavra para fazer esse tipo de cobrança, 
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eu mandei um ofício imediatamente para o Senador 
Osmar Dias pedindo a devolução do projeto. 

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Cla-
ro, sou testemunha.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Então, V. Exa. há de convir comigo 
que nós estamos dando segmento regular à matéria. 
V. Exa. cobrou e eu mandei por ofício. Ou seja, para 
não dar oportunidade de nenhum pretexto. 

Então, eu gostaria que V. Exa. compreendesse, 
vamos deixar para a próxima sessão, nós vamos mo-
bilizar e vamos ter quórum, sim, para votar essa ma-
téria, porque ela é relevante para o país. 

E eu concordo com as palavras do Senador Fle-
xa; faz parte de uma logística que nós precisamos 
enfrentar. 

Então, mas vamos colocar em votação, agora, 
as matérias que são consensuadas.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Mas, 
Presidente...

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Pela 
ordem, Sr. Presidente. Pela ordem.

Sr. Presidente, eu acredito que o Senador Sérgio 
Zambiasi fez uma proposta de encaminhamento, acho 
que seria interessante V. Exa. consultar o Plenário, ver 
se realmente... Porque nós estamos aqui querendo votar 
esse Item 1. Não vejo oposição entre as pessoas que 
estão aqui. E a gente adiar mais uma vez esse projeto, 
que é tão importante para a infraestrutura brasileira, 
eu acredito que é uma perda de tempo e V. Exa. não 
pode, de maneira alguma, carregar nas costas sozinho 
isso. Então, divida com o Plenário.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Senadora Fátima Cleide, eu gostaria 
de divergir de V. Exa. quando diz que adiar mais uma 
vez. Eu acabei de informar aqui ao Plenário que tão 
logo o Senador Sérgio Zambiasi--

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): V. Exa. 
há de convir que esse projeto está aqui há um longo 
tempo.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): --tão logo o Senador Sérgio Zambiasi 
me alertou que o processo não havia sido devolvido 
e que ele gostaria que fosse votado imediatamente, 
eu requisitei por ofício a devolução e foi feita a devo-
lução. Então, não há da nossa parte nenhum espírito 
de procrastinação. 

Agora, o que eu não posso é admitir que nós va-
mos colocar numa votação, numa sessão extraordinária 
uma matéria que amanhã vai ser questionada.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Mas se 
está na Pauta, não é extraordinária, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Esta reunião é extraordinária, Se-
nadora Fátima.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, ela é extraordinária porque não fi zemos on-
tem.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Mas ela 
está na Pauta, todo mundo está sabendo. Todo mundo 
está sabendo que é hoje.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Porque não fi zemos ontem. Porque 
estava cancelada a de ontem.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Mas, 
Sr. Presidente, a minha sugestão... A minha sugestão 
é que o senhor acate a sugestão, o encaminhamento 
do Senador Sérgio Zambiasi e divida essa responsa-
bilidade de adiar ou não conosco.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Eu quero divergir de V. Exa. no sentido 
de que nós não vamos apreciar hoje aqui nenhuma 
matéria controversa. Nós vamos dar celeridade aqui 
aos trabalhos para ter o melhor aproveitamento. Essa 
é uma matéria controversa, portanto nós não vamos 
apreciá-la numa reunião extraordinária. Vamos apreciá-
la numa reunião ordinária.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Se-
nador Valter, pela ordem, por favor.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Pela ordem, Senador Delcídio.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sena-
dor Valter, eu ouvi com muita atenção as ponderações 
do Senador Zambiasi, do Senador Flexa, da Senado-
ra Fátima Cleide, mas, eu concordo com V. Exa. Esse 
assunto é um assunto muito polêmico, não é um as-
sunto simples de se discutir e, especialmente em fun-
ção do momento que o país vive, onde essa questão 
de portos, principalmente portos secos, esse assunto 
é um assunto na Pauta e um assunto absolutamente 
importante para a logística do Brasil. 

E eu entendo até que pela profundidade, pela... 
Pelo que esse assunto representa, acho que não é por 
cinco dias pela frente que nós vamos perder a efi cácia 
e a efi ciência dessa comissão que V. Exa. preside. 

Há, eu não tenho dúvida nenhuma, divergências 
com relação a esse assunto. Acho que gastar mais 
cinco dias, sete dias nisso, eu não vejo nenhum pro-
blema, e semana que vem o encaminhamento é que, 
efetivamente, o Senado funcione, como a última se-
mana que precede ao recesso parlamentar. 

Portanto, eu acho a proposta de V. Exa. absoluta-
mente coerente, acho que uma reunião extraordinária 
é muito mais para limpar a Pauta em cima de assuntos 
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onde não há polêmica e deixar a reunião ordinária para 
fazer esse tipo de debate.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): [pronunciamento fora do microfone]

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Pre-
sidente, para encerrar, então.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): É conhecido pelo seu vasto... Sua 
vasta experiência na logística. Já que a vida dele foi 
construída nisso.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Para 
encerrar, Presidente. Eu já havia concordado, concor-
dado, porque entendia que é uma decisão monocráti-
ca do Presidente. Mas eu percebi que alguns colegas 
começaram a manifestar-se, porque nós estamos num 
pé de igualdade. 

Quem me garante que eu possa estar aqui, eu 
sendo relator titular na próxima terça-feira, Presidente? 
Essa que é a minha questão. E se na próxima terça-
feira as circunstâncias me impedirem de estar aqui? 
Então, haverá um apelo ao Presidente porque diante 
da minha impossibilidade de estar presente, o Presi-
dente mais uma vez adiará a votação?

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Eu estou dizendo aqui a V. Exa. e 
garantindo que na próxima terça-feira estará pautada 
e nós votaremos. Só não votaremos se--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Se 
não houver quórum.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Se não houver quórum, efetivamente. 

É um risco que--
SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Eu 

espero que cada colega aqui, então, comprometa-se 
a estar presente.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): --que existe durante os quatro anos. 
A qualquer momento pode não ter quórum nesta ou 
aquela comissão.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): [pro-
nunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): É mais um motivo para todos parla-
mentares estarem presentes. Mas, eu acho que nós 
estamos numa discussão estéril, que não vai levar a 
lugar algum. Vamos votar as matérias que são consen-
suadas, que daí vamos ter produção. Do contrário, não 
vamos ter produção. 

Aqui tem outra matéria--
SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Sr. Pre-

sidente. Sr. Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 

(PMDB-MS): Pela ordem, Senadora Fátima.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Eu que-
ro fazer uma Questão de Ordem. Eu queria que o se-
nhor encaminhasse a decisão pelo adiamento para o 
Plenário.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Eu vou... Eu vou fazer o seguinte: eu 
vou aceitar a ponderação de V. Exa., mas nós vamos 
primeiro votar as matérias consensuadas. E, no fi nal, 
nós vamos deixar essa matéria por derradeiro.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Então, 
isso signifi ca dizer que V. Exa. não está acatando a 
minha Questão de Ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Não, eu resolvi a sua Questão de 
Ordem.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Vamos 
votar agora, então.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): A Questão de Ordem de V. Exa. está 
acatada. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Com 
relação ao Item 1.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Então, no fi nal, como é uma matéria 
controversa, no fi nal nós vamos colocar em votação 
se vamos apreciar essa ou não.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela 
ordem, Presidente. Pela ordem.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Presi-
dente, é para discutir a inclusão em Pauta ou não do 
Item 1. Se a gente vota o Item 1 depois ou agora é ou-
tra história. Mas eu penso que V. Exa. deveria decidir 
agora sobre a questão de ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Senadora Fátima Cleide, se V. Exa. 
fi zer a somatória aqui dos senadores presentes, vai 
constatar que não tem, não tem número sufi ciente de 
parlamentares para votar essa matéria. Se V. Exa. qui-
ser correr esse risco...

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Entre os 
presentes, mas a lista, a lista já garante, Sr. Presiden-
te. Eu só gostaria de ter a decisão do adiamento feita 
pelo Plenário, neste momento, só isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Então, eu vou submeter a votos a 
possibilidade do adiamento, certo? A possibilidade de 
colocar isso aqui na Pauta da próxima sessão. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com o 
adiamento da Pauta permaneçam como se encontram. 
Um, dois, três... Por maioria, será adiado. Atendido...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela 
ordem, Sr. Presidente.
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SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Pela ordem, Senador Flexa.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu 
solicitaria a V. Exa. que pudesse incluir extrapauta o 
Projeto de Lei do Senado 119/10, de autoria do Sena-
dor Francisco Dornelles, que eu sou relator. 

Inclusão extrapauta.
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 

(PMDB-MS): O projeto de V. Exa. eu acredito até que 
já está incluído na Pauta. É o Projeto 119, Terminativo, 
de autoria do Senador Francisco Dornelles, que “Altera 
a Lei 7.291, de 19 de dezembro de 84, para alterar a 
base de cálculo da contribuição à Comissão Coorde-
nadora de criação do Cavalo Nacional”.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Isso. É 
que o Senador Dornelles solicitou a mim que... Como 
não estava em Pauta, que eu pudesse pedir a inclusão. 
Mas se já está, vamos...

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): V. Exa. quer a inversão da Pauta em 
prioridade para isso aqui, nós já vamos colocar--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, 
é Terminativo. Nós não temos quórum.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): É verdade.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Va-
mos aguardar para saber se teremos quórum para os 
terminativos.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Então, vamos ao Item 2. 

O Item 2 é o PLS 226, Não Terminativo, de autoria 
do Senador Paulo Paim, que “Altera a Lei 5.889, de 08 
de junho de 1973, que estatui normas reguladoras do 
trabalho rural e dá outras providências, para dispor so-
bre a jornada de trabalho, seguro de vida e participação 
dos lucros dos canavieiros, e acrescenta disposição à 
Lei 8.213, de 24 de julho de 91, para presumir como 
penosa a atividade de corte de cana.”

Esse projeto também é polêmico e consulto o 
Plenário se adiamos também essa votação para a 
próxima reunião. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Pela ordem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Senador Neuto de Conto.

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Há algum tempo o Senador Goellner, Gilberto Goell-
ner, nos solicitou e pediu vista [interrupção no áudio] 
em separado, para que nós pudéssemos discutir com 
mais profundidade. 

O projeto voltou à Mesa, à comissão, sem o voto 
em separado, e eu solicito a V. Exa. que retire de Pauta 

para que possa se rever o relatório já lido para, se pos-
sível, aperfeiçoá-lo e daí nós conseguirmos votar.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Deferido o requerimento de V. Exa., 
retirado da Pauta. 

Item 3. Projeto de Lei nº 577, de 2007, Não Ter-
minativo, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, 
que “Dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-
desemprego, durante o período de eventuais calamida-
des naturais, ao trabalhador rural que exerça atividade 
individualmente ou em regime de economia familiar”.

Informo que o relatório já foi lido anteriormente, 
em reunião de 04 de maio do corrente ano, pelo Sena-
dor Gerson Camata, relator da matéria, o qual concluiu 
pela aprovação, sendo concedida vista à Senadora 
Serys Slhessarenko. Não houve manifestação. A ma-
téria constou da Pauta da reunião do dia 18 de maio 
corrente, tendo sido retirado a pedido do relator. Não 
houve manifestação. 

Em discussão. Como ninguém manifestou inte-
resse de discutir, em votação. 

Seja bem-vindo o arquiduque do Rio de Janeiro, 
Senador Paulo Duque. 

Em votação. Os Srs. Senadores que estiverem 
de acordo permaneçam como se encontram. Aprova-
do por unanimidade.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. 
Presidente, aprovado o que, o parecer do relator?

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Parecer do relator.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Per-
feito.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): A matéria será apreciada ainda pela 
comissão [interrupção no áudio] pela Comissão de As-
suntos Sociais, em Decisão Terminativa. 

Requerimento de autoria... É o Item 4, da Se-
nadora Kátia Abreu, que “Requer, nos termos do art. 
93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja realizada Audiência Pública pela Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, em conjunto com a 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, com a fi nalidade de avaliar e 
debater as denúncias, divulgadas pela mídia nacional, 
de desvio de dinheiro público de um projeto de coope-
ração entre o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD, voltadas para a preservação do meio ambiente 
e à melhoria de qualidade de vida de comunidades, 
que originou ação civil pública proposta pelo Ministé-
rio Público Federal, com a participação dos seguintes 
convidados: Sra. Raquel Branquinho, Procuradora da 
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República; Sr. Flávio Montiel da Rocha, ex-Diretor de 
Proteção Ambiental do IBAMA; Representante no Brasil 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento – PNUD”.

Em discussão o Requerimento. Em votação. As 
Sras. e Srs. Senadores que estiverem de acordo per-
maneçam como se encontram. Aprovado. 

Será cumprida a deliberação da comissão. 
Requerimento... Aliás, Item nº 5. Requerimento de 

autoria da Senadora Kátia Abreu, que “Requer, nos ter-
mos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Sena-
do, seja realizada Audiência Pública pela Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária - CRA, com a fi nalidade 
de debater a repercussão jurídica, econômica e social 
da Campanha Carne Legal promovida pelo Ministério 
Público Federal, com a participação dos seguintes 
convidados: Sr. Roberto Monteiro Gurgel dos Santos, 
Procurador Geral da República; Sr. Wagner Gonçalves 
Rossi, Presidente, aliás, Ministro de Estado da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA; Sr. Miguel 
João Jorge Filho, Ministro de Estado do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior; Representante 
da Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras 
de Carnes – ABIEC; Representante da Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA”.

Em discussão o Requerimento. Em votação. As 
Sras. e Srs. Senadores que estiverem de acordo per-

maneçam como se encontram. Aprovado. Será cum-
prida a deliberação do Plenário. 

Nos termos... Aqui é uma proposta extrapauta, de 
autoria da Senadora Serys Slhessarenko: “Nos termos 
do art. 93, do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja realizada Audiência Pública pela Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, com a fi nalidade de 
instruir a discussão do Projeto de Lei do Senado nº 
51, de 2008, que institui a Política Nacional de Abaste-
cimento, de autoria do Senador Marcelo Crivella. Para 
tanto, indico que sejam convidados os representantes 
das seguintes instituições: 1. Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional –CONSEA; 2. Fó-
rum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional; 
3. Articulação Nacional de Agroecologia - ANA; 4. Di-
retoria de Política Agrícola e Informação da Compa-
nhia Nacional de Abastecimento – CONAB”. Assina 
Senadora Serys Slhessarenko. 

Em discussão o Requerimento. Em votação. Não 
havendo nenhuma manifestação em contrário, está 
aprovado por unanimidade. 

Não havendo mais nenhuma matéria pautada, 
nós declaramos encerrada a presente reunião.

Sessão encerrada às 15h27.
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